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MESA, 
P es!dcnte - João ~· :mlart <Vice· 

Presi.dente da República). 

Viee-Presldente - Senador l'Ulnto 
MüJl.!:'!r, 

r• Secrett\rlo Senador Cunha 
Mellu. 

2' Secretârl9 Senador Freitas 
Cavalcanti. 

3' Secretário · - Senador Gllberco 
Marinho. 

4Y Secretário - Senador NIJV&eS 
lo"iJhO·. 

l"' Suplente - Senador Mathtas 
Olym.plo, 

2'* Sup1ente - Senador Hertbaltlo 
Vieiu •• -

Comissão Dirntora 
Ftttnto Müller - Presidente 
Cunna Mello. · 
Frenas c a vaJcantJ. 
Gilberto Martnno, 

No1raes Filho. 
Matb.J.a.s otymp1o. 
HeribaJdo V1eira. 
secretârto - Luiz Nabuco (Dlrt· 

tor Ueral da Becretar.taJ • 

LIDERES E VICE-LIDERES 
DA MAIORIA 

Ud•tl'r - Lamelra B1ttencourt. 

V1~1Jderes: 

vtc;:ortno Freire o 

Jefferson de Aguiar .. 
Moura Andrade. 

DA MINORIA 

Lfder - João Vlllasboas. 
V1CI~~L14er - Rui Pallrlelr&. 

Dos PartidO!! 
DO PARTiDO SOCIAL 

DEMOCRATICO 

Lfdcr - Lamel.ra Bittencourt,. 
Vjce·Ltderes: 

Vict;orlno Fre1re. 
Jefferson de Aguiar. 
Moura Andrade. 

DO PAR11DO TRABALHISTA 
BRASILEIRO 

LldE1r - Argemtro de Figuetreao 
Vtce·Lfderes: 

VtvàJdo Lima. 
sau.lo Ramos. 
Barros Carvalho. 

CONGRESSO .NACIONAl-
Presidência 

Convocação de sessao conjunta :para âpreciação de veto presidencial 

O Presidente do Ser.,ado Federal, nos têrmos do art. 7(), § 3.!J, da Consti­
tuição Federal, e do art. 45 do Regimento Comwn, convoca as duas Casas 
do Congresso Nacional para, ern sessão conjunta a realizar-se no ct:a 4 
de novembro próximo, ~LS 21 horas, no edifício da Câmara dos Deputados. 
conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei (n5' 3.182, de 1957, na 
Câmara dos Deputados, e n.Q 176, de 1958, ,no Senado Fed~ral) que modi­
fica-a letra a do parágrafo único do art. 87 do Decreto~lei n.<' 2.627, de 
26 de setembro de 1940, que dispõ€ sôbre as sociedades por ações. 

Senado Federal, em' 14 de outubro de 1959 

Senador l'ilinto Müller 
Vice~Pre.sidente, no ~~xercfcio da Presidência. 

!"aço saber que .o crongresso Nacional aprovou nos térmos do art. 66, 
inciso I, da constitUiçã4J Federal, e eu promulgo o seguinte 

DE!CRETO LElGISLATIVO 

N' 15, de 1959 

Aprova o A.côrdo Internacional do Açúcar, assina.do pelo 
Brasil, em. Londres, a 15 d,~ dezembro de 1958. 

art. 1.9 1!: apro~do o Acôrdo Internacional do Açúcar assinado pelo 
Brasil, em Londres, a 15 de dezem·Jro de 1958. . 

Art. 2.!J ~te Decreto Legislatiro entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Senado Federal, em 15 de outubro de 1959 

Senador Filinto Müller 
Vice-Pr~"idente, no (•xercício da Presidência 

SENADO 
OA UNlAO DEMOCiõlATICA 

NACIONAL 

~ Ltder - JoAo VtllasbOiiS. 
Vlce·Lfder - Ru1 PaJ..ine1ra. 

DO PAR'f1DO LlliEhO'lllWR 

LJder - Otávio Mangabeira. 
V1ce-Lider - Novaea Filho. 

DO PARTIDO REPUBLICANO 

Ltcler - Attillo Vivacqua. 

DO PARTIDO SOOIAI 
PROGRESS1S'TA 

Llder - Jorge Mayna.r11. 

Comissões Permanen 
Comissão de Finanças 

Gaspar Velloso - Presidente. 
Vivaldo Lima . - Vice.-.J?l·esJ.dente. 
Ary Vianna. 
Francrsco Gallotti, 
Victorino Freire. 
Moura ~ndraae. 
Paulo FernanJ.eS. 
Lima Guimarães. 
Fausto Cabral. 
Barros de Carvalho~ 

FEDE:RAI._ 
Daniel Krieger. 
Fernandes Tavora. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen •. 
Fernando Corrêa. 
Dix·Huit Rosado. 
Mem de Sá. 

SUPLENTES 

PSD 

1. Menezes Pimentel. 
'\. Jefferson de Aguiar, 
3. Rui Carneiro. 
4 Jarbas t\1.aranhão. 
5. Taciano de Melo. 
6. Eugenio de Barros. 

PTB 

1. Leõnidas Mello. 
2. Caiado de Castro. 
3. Arlindo Roúrfgues. 
4. Zacarias de Assunção. 
S. Gufdo Mondln. 

UDN 

1. Milton Campos. 
2. Padre Calazans. 
3 Rui Palmeira. 
4. Coimbra Bueno. 
G. João Arruda. 

PL 

1. Otavio Mangabeira. 

Secretário 
Chermont, 

Reuniões 
horas. 

ltenafo de Aim~~Id!L 

Têrças-feiras, às 1& 

ORÇAMENTO PARA 1960 

Divisão por unea:c·s e s1tbanexos com; 
os res:?ecti11os Relatorea 

Anexo nl' 

1 - Receita - :3en. Gaspar Vel!oso. 

2 - Poder Legislativo - Sen .. Mil~ 
ton Campos. 

01 - Câmara. 

02 - Sem1do. 
3 - Orgão;; Au:~~:iliares. 

01 - Tribunal de Contas 
Fernandes Túvoi"a, 

Seo •. 

02 - Con:;elho Nacional 
no mia - Sen, Fernandes 

4 - Poder EXeeutivo. 

de Ii'.l.o­
rávom. i' 

~ 
01.01 - Presidt~ncia da. Repübllc• 

- Sen. Fern.:mdo Corrêa. 

02. - Departamento Administra~ 
tivo do dervi~;o Pliblico - Sen. fo'er-­
n ... ndo Corrêa. 

03. Estado Maior das Fõrçu 
Armadas - sen. Fernando Corrêa. 

04. - Con:.issáo de Readaptaçãl! 
dos Incapazea das Fôrças Armadl:l8 
- Sen. Fernando Corrêa. 

CS. - Comissão de Reparações da 
Guerra - Sen. f'1~rnando Corrêa. 

06 .. - Comiss1ic do Vale do SA.G 
Franc1sco - Sen. Dix-Huit RtlSado. 

07 - Cons~~lhn Nacional de Aguas 
e Energia Elét;rica - Sen. Fernando 
Corrêa, 

08. · Con:;elho Nacional do ee .. 
tróleo - Sen. Fernando Corrêa. 

. 09. - Co.sneJho de Seguranca Na .. 
ctonal - .:Sen. fi'ernando Co"~'rêa. 

lO. - Superintendência do Plano 
de . Valorizaçãc Econômica d.~ Ama-. 
zôma - Sen. Dix-Huit Rosado 

11 -. SuperinLe9dêncla do Plano 
de Va·lortzação Eco.nõmlc'a da Região 
~ontefra do \jor.deste do Pais _ 
..... en. Daniel fo:rlegf!r, 

·u 4 - 12 - VÜnis~erio da Aeronáu• 
ca - Sen. Barro:; de Carvalho. 
13 - Minlst~ rio Cla Agricultura 

Sen. Paulo Femandes. 

. 14 - Mlnistfdo d;i Educação e OUJ­
tu!'a·- Sen. Daniel. Krieger. 
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15 MLÔistéri~ da Pazend& .... 
Eien. Moura Andrade. 

16 Ministério da Guerra Se:n. 
'CAiado de Castro. 

17 -. Ministério da Justiça S~n 
1'11ctorlno Freire. 

18 - Ministério d~ Marinha -
f:en. Saulo' Ramos. 

19 - Ministério das nela~ões Ex· 
terimes - Sen Mem de Sá.· 

2Q - Ministério da Saú.de - Sen 
l•'austo Cabral. 

' 21 - Min,sterk do Trabalho, In-
dltstria e comércio Sen. Lima 
~:i-uimarães. 

22 - Ministério da Viação e Obra~ 
l~:lblicas - Sen Francisco Gallotti 

. 5 - Poder Judiciário - Seo. Ary 
,Vlanna. " 

01- ..;.... · Supremo Tt·ibunal Federal 

-02 Tribu"naJ Federal de Recursos 

03 Justiça Militar. 

Oi Justiça,· Eleitofal. 

05 Justiçã 'do rr~balhu. 

06 Justiçe do OlStl'lto Federal 

Comissão de Constit~ição . 
e Justiça 

Lourival Fúntes - PresiC :nte. 
Dantel K.r1eger _- Vlce-t>u;-.,,.,umt,e. 

·Menezes· Pimentel 
Benedito Vataçrares. 
Jerterson de . AgU,ar. 
RuJ ·Carne1ro. 
Llma UUJmj}ràes 

- Ay~_emtro de t''lgueireda 
RUI Pam1em1. 
Milton Campos. 
AwliO Vivacqua. 

sumentes 
PSD: 

L Gaspar Velos6. 
1 'Jro·o<:is Mal'annão. 

. J fiTanct~eo. · Gauottl. 
I . ~n V1ana. 

PTB· 

(.;_ Mourl'la Vtefra .. 
,; · Ba.rr·us· Carvaii10." 

J Ca10do de Castro. 

UllN: 

1· Monso· Arinos 

2 JBiao l'!:rruoa, 

. 1 Jlláo Villa,<,MS!. 

'don Ril:.itiro Sart!.iV3. Ofictal l...ff.1,8· 
~t>et-etftna - Maria da. Carmo Ron­

lallvo 
Reuni6es Quartas-feiru. àl lO 

huras e 30 minutob. 

Comissão· de Economia 
Arv V1anna - Pre~ldente 

4 FE•rnandes Távora ·- \IJU-Presi· 
f1eme 

Llno de Mattos. t•t 

Alo GlllOHH3~S. 

Ta<:lBnn dt> MellO. 

LPonuias de .\1etlo. 

Gtudo Mondim 

Joaquim Parente. 

1• 1 suJJstltulôo' temtJorlrlt..nen't-1-
Jido Sr. Leigeó Marinho. 

EXPEDIENTE 
OE.PARTAMENTO DE IMPRENSA ;:,CtONAL 

IDIAiõTOR • GI!:RAI. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHafl'a DO SERVIÇO lta ~UaLICAÇ~It· Cf.!EFI!t CtA ai!:Ç.IG Da ~·DAÇIO 

MURILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO, DO CONGRESSO NACIONAL 
• 

SEÇÃO o 

lmpreuo ••• oficinas io Departamento de tmpran$a Nacton• 
AVENIDA RODRIGUES ALVES. 

.&SSI!I!TUR.la 

Capit~ 1 lnterlo• CaJitíl 1 Interior 

' 
Jl.tP.lRTIÇ6ES E PAI\TICTJL.lRES I fUNCIOII.llUOS 

Sunetilre ..... ••••• ••• Cr$ -~0.00 ~Semestl"e .; ........... - Cr$ 
.la o •••••• •. • • • • • • • • • • Cr' - 16,00 Ano • • • • • .. • • • • • • • • • • • • Cr$ 

19,00 
.7ti,OU 

,: ; . , .Çxt~rl~r · ·. : '~ . : .. . r E~t.erl~t 
~·o • • • • • • • • • • • ..... •• Cr' t3G,80 1 Ano •••••• .-.. ••• • • ••• Cri . to.s:oo. 

_., Ezcetuadaa u· para o exterior, que seria IIJliJire a».uais, ai 
111inâturas ·poder-se-io tomã:r, e. qualquer. époCa, poi seis mese• 
ou· um a'no. . _ . · . · 

- A fim de possibilitar e remess; d1 nJeres .ll'.O»:J.panhados- d1 · 
esolarecime11tos quallto i na aplicação, ·ielicjtllllOI ·iietG preferincia 
i remeSsa por llleio ia clleque eu vale poatal, emitidoa a favor elo 
Tesoureiro tio" Dfpartameilto de lmprináa' Nacional.- · - ...._ 
,_ ~ Os í"upJementos is·edjçbll dos··org~os oficiaia serão.forllecídoa 
&Dt auinantes semente mediante~solic1tação.· 
. - 0 CllStO do ÓÜJIIIfO atrasado -fieri. arreseidO de r Cr$ 0,1() '11' Jili 

exerC1cio decôrrido,, cobJ:.:&f•lt .. io maia Cr$ ·0,50. 

PSD: 
. i .. Eugeniô aar'ros 
i Jetterson de Aguiar. 
oi. ,M~ura Anàrad~. 

PTBo 

1. At:gemiro. de Figueireé.o." 
2. Fausto c a oral. 
3 .. Souza ·NaveS. 

. nª:·_ 
1-. LoUrival Fçmtes. 

"UDN: 

l. R.eglna!do Fernanu-. · 
2 l"emantio Corrêa 
sectetana- - HomJJda Duarte, us:t· 

c1a1 • Legislath:o . .classe N 
Reunióes QumtaS-teu-as, à.l 15,:n 

nora.s. 

Comissão de Legislaçãe Social 
Lima ·reixeira - Presidente. 

Rut Carneiro - Vice-PI'Al;;idante_ 
Caiado de Cast<o. 

João .Arruda. 
Je!terson d.e oAguiar. 
Menezes Pimentel. 

Souza Naves 

Lin<J de Matos 
l!·meu BüinhaltSen. 

Su1nentel 

· PSD: 

l. .\ry Vianna. 

PT~: · 

1. LOW'tvaJ Fontea, 
'· ViV&ljo Lirpa.. 
J. Mi&-ue. Couto • 

UON: 

1. ouc~~uit ·Rasada 
.. ' ~-

I. 
J · Paáre Õalaz.ans. 
::iecretaúa · ~· EuJaua c, 'de S.. 
Re-uniões .:.: QuartaS ... teiras, a:; ..... ti,Jt 

·.noras .. 

Fernando . Co:rrê~. 

Pedro ·Ludovico. 

Z"harias de Assumpção • 

Comissão de Redação 
1 .. Mourão Vieira - Presídente. 

2. Sebastião Archer - Vice ... Presi­
dente. 

3, Afonso Arinos. 

~. Ary Vianna. · 

ti. Padre Calazans. 

SUPLENTES 

P.S.D. 

! 1. Menezes Pimentel,. 

) 2. Rui carneiro. 
I U.D.N. 

1. Daniel Krieger. 
.. Joaquim ~-'arente. 

P.T.B. 

Lourival Fontes. 
Secretária - Cecilia d.e Rezendt:-

Reuniões - Têrcas-!eiras. às ló ~ Franc'!:::~·o GalJot'~. 

3. Sebastião Archer. /

Martins. 

· hor·as. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Afonso Arinos - P1·esldente. 
Benedito Valadares - Vlce-fr,esl 

dente. 
o as par Venoso. 
Mo'.lra Andrade. 
LotlnvaJ F'ontes. 
MlgueJ Couto. 
Vivaldo L..1ma.. 
RUJ Palmeira. 
Mem c1e Sá. 

Supl~nt~J 

PSU: 

1. Menezes Pimentel. 
2. Jefferson ·de Aguiar. 
3. PauJo .Fernandes. 

PTB: 

1. Lima Guimarães. 
~. Argemito de Ftgu,.,irP..no-
3. Mourãó Vieira. · ·• 

ODN: 

1. Milton Campos. 
:l . • JCflo Villasbàas. 

PL: 
Otàvio Mangabeira.. 

Secretâ.ri() - Joào Batista Cast.ej9D 
Branco, OficlaJ- LegisJatJvo. 

ReuQ.i,Ões _ Quartas-feiras, às l~,~Q 
nor_a.s. · · · ' -· 

~uple!l_tel. 

PSD: 
1·: Moura- Andrade,. · · 
3. Seaastiào Archer. 

P'fB:· 

: 1. L1ma 'l'eixeila. 
3. LeOiiidas Melo. -
1. ODN:_ 

~- 1. - Âfonso Arinos. 
2 :· Milton ca-mpos. 

PL: 
oitvto. Mangabeira.. . ,. 
secretária. - Dfva Gallottl, Ofi­

~iaJ Legislativo. . · 
Reuniõês Q~;trt~s-!~iu_s, i.t :o 

, tio.raS. 

Comissão de· Seguranç~t 
· · Nacional · 

Jetrêrson de· Ag~far· - Presidente. 
Ci!ado ct'e d_à.str~ • Vlce-Pr~~­

d.ente. 

Jarqas 1\ta'r:a.J?.~ã.o. 
olor a: e Maynard. 

SUPl~nÚI 

PSD: 
1. Francisco Go.llotti, 
:1 Rul Carneiro. 
3. Tactano "de Melo. 

i>TB: 

· 1. SauJo ~am<1s . 
2. L1ma teu eira; 

sec··etária:- Maria Cherubína Cosf.a 
;....... oficial Legislativo. 

Reuniões:. Quintas-feiras, às 16 ho· 
ras. 

Sih,a Pl'ado - UDN. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Daníel Krieger - Presidente. 
Jarbas M.aralli'láo V1ce-J?res1~ 

dente. 
Ary Vianna. 

Caiado de Castro. 
Arlindo ftodrigues. 
Joaquim Parente. 
Mem d.e Sé.. 
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PSD: 

Rui Carneiro. 
Moura Andrade •. 

PTB: 
I 1. Leonidas Meia. 
2. zacaria.s de AssunçáJ,) 

'I 
1. 
2. 

UDN: 

Coimbra Bueno, 
Padre Calnzans, 
PL: 

Otávio Mangabeira. 
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(:omissões Especiais 
Cemissão Especial de Flevisão 

do Código dEi Proce.sso Civil 
Joã.o Villasbôas - Presidente. 
Cunha Mello -- Vlce-Pre~t·lente. 
Jefferson de Aguiar. 
Menezes Pimentel. 
Attillo Vivacqua.. 

Secretirto - Jt)Sé da Sllvá LisbOa.. 

Comissão Esp·ecial de Estudos 
aos Problemas da Siica 

do Nordeste 

Jefferson de Agul>r, 
Ruy Carnelro (2) .. / 
Gaspar venoso. 
Taciano de Mello. 
Lourival Fontes. 
Lima. Guimarães. 

_/ 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos - de 
Código Eleitoral e Partidário 

João VillasbOas. 
Mem de Sá. 
Menezes Pimentel. 

Comissão Especial incumbida: 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda à Cons-

tituição n. 1, de 1959, que 
ilil:põe sôbrc a organização 
Político·Admimstrativa e lu· 
dí1:íária da Futura Capital da 
Repúb!lica. ./ 

Cunha Mello - Presidente. , 
Milt•)n Campos - Vice~Presldente.; 
Menezes Pimentel - Relator. 
h~'1!!dicto Valladares, 
Jefft>r.<:on de Aguíar. 
r uy Car::1eiro,. 

Secretária - LJa da Cunha For- Reglnaldo Fem:wdes .- Preaidenre. 

Ruy Carneiro - Vice-P~esidente. 
Jorge Maynard - Relator, 
Arlindo Rodrigues. 

Ar~emiro de Figueiredo. 
Lameira Bittencourt. 

GaSJlar \renoso. 

. tuna, Oficial l~egislativ,..., 

Reunifto 
horas. 

sextas-.teiras, .. 16 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Francisco GaUcttl. 
secretario - J os é Gen.tdo da 

cunha. 

:Mourão ·vleira - Presidente. 
Padre Calazans - Vice-Presidente. · 
Jarbas Maranhão. 

Comissão Especial .do 
do Rio Doce 

Vale 

1. Benedito Va!adarea - Prl~stdente. 

Paulo Fernand.ea. 
·!RcgJnaido Fernandes. 
Mem de Si. 

UDN: 

2. Jorge Mayns.rd Vice-e.ress· 
dente. 

.3. Attilio Vivacoua. 
4; Lima Teixemi~. 
5. Rul Palmeira. 

· 1. Fernandes Tâvora. Secretária 
Secretária - ót. Leg. Alva Llrlo ,,Martins, 

- Cecilia de Rezenrle 

, i:1,odrigues. 

·neuniões 
hora.s. 

Quintas-f_eira!, às 16 

Comissão de Saúde Pública 
Reginaldo Fernandes - Presidente. 

Alô Guimarães - Vice-Presidente. 
Pedro Ludovtco. 
!\li:::ueJ Couto 
Pernando Corrêa· da Cost& 

Suplentes 

PSD: 

Com1srão ·Especial de Estudi 
da Politica de Produção e 
Exportação . 

Lima Teixeira - Presidente 
Fernandes ravaora ·- VIc~~rrest­

dente. 
Gaspar Veloso. 
Mourão Vieira. 
Francisco Gauotti. 
Gilberto Marinllo <1> • 
Attilio Vivacqmt 
Gmdo Mondin •2). 

.._ Taciano de Meia. 
2. Eugenio Barros, 

1) Substitutdo temporàrtam~ nte pelo 
Sr. Taciano de Mello. 

~ 2) SnbstJtu1cio temporàriamente pelo 
Sr. Bandeira VaiJghan, 

PTB: 

l. Vivaldo Lima. 
UDN: 

1. Fernandes Távora, 
2. Dix-Huit Rosado. 

Secr:etária - Alva Lirio Rodrigues 

Oficial Leg-islativo. 

R euniôes Quintas-feiras, à.s 16 
hor::ts. 

Comissão de úansportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

F'rancisco Gallotti - Presidente. 

. Souza Naves - Vice-Preside.Dle. 

Etv;tênto Barros. 
Cotmbra sueno. 
'1 aciallo de Mellc. 

Suplentes 
PSD: 

L Ary Vianna. 
~- Vitorino Preire. 
S. Paulo Fernande._ 

li _PTB: 

1. Fausto Cabral. 

I UDN: 

1. Joaquim Parente. 

Comissão Espe•cial de !Morma 
da Constítlli1;ão n. 1, dtl 1958 

Gilberto Marintlo. 
Benedito Vallactares, 
Gaspar V eHoso. 
Publio de Mello 
Argemu·o de L"igueiredQ 

Vivaldo Lima. 
Daniel Kneger. 
RUI Palmetra. 

AUonso Arinos. 
Attilio Vtvacqu~L 
11) Sut:~stttUid1:> temporà.riamentt 

pelo Sr Caiado de Castro. 
•2) SulJstiLUJd•:> tempuranam(:llU! 

pelo Sr Eugêmo de Barros . 
13) Substituid•J temporàr\amente 

pelo Sr Ary Vianna. 
secretário - M1ecio dos Santos 

Andrade. 

Comissão Es~!cial incumbida 
de emitir parecer sôt-re o 
Projeto de Emenda Consti­
tucwnal n. 1, de 1959, que 
dispõe sôbre a organ1zação 
Político Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República. 

Abelardo Jurema., 
Cunha Mello. 

Comissão Especial Incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Eemnda Co·,Jsli­
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivo ao 
art: 4.• do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias, sôbre a transforma­
ção do atual Distrito Fe­
_deral em Estado da Guana· 
bara. 

Cunha l\lello _ Presidente. 
Milton campos· - Vil;e··Presidente. 
Menezes Pimentel, 
Benedito Valladares. 
Jetterson de agmar. 
Rw Carnerro 121 • 
Gasp~r Velloso l4)_. 

Gilberto Mannno. 
LounvaJ Fontes. 
Lima Guimarães <3) • 
Viv: io Lima. 
DanieJ Kneger. 
RUJ Palmmra. 
Af!onso Annos. 
Attillo Vivacqua. 
Argemiro ce f<'1gueiredo (!.) . 
(1) ::lubstnutdo temiJ .. I~·anamente 

pelo Sr caiado de C~u-o. 
t2J Suosmutdo ternpc.rariamente 

pelo Sr Eugemo de sarros. 
t3J SubsLltUido tempcOrar,amer.te 

pelo Sr. V1v~ldo Lima. 
<41 Su/Jstitmao temporàriamente 

{)elo Sr. Ary Vianna 
secretário - M1ec1o dos SantDI 

Andrade, 

Comissão Especial incumbida 
de emiti!' parecer sôbre o 
Projeto de Emenda à Cons­
tituição n. 2, de 1959, que 
acrescenta di~positivos ao 
Artigo 4.• dn Ato elas Disposi­
ções Cons\:tu~10nais Tran· 
sitórias. 

Lourival Fontes . 
Lima Guimarâe.•:;. 
Taciano de Mello . 
Argcmiro de Figueiredo. 
Vivaldo ·Lima. 
Dan..ei K :-le,ger. 
Rui Palmeira. 

Afon.!R• Arinos. 
Attilio \1':vacqua. 
Secr!tárín Mfécio dos Santas 

Andra1le. 

ComiHsão de Legislação 

Agrária 
Paulo FE~rnandes - Pres!dente, 
Men1 de Sá - Vice~Pre:;Jilt::Ute. 
Jeft,!rson cte Aguiar, I. 
Mourão· Vieira. · 
Llm<t fetxelra.. 
Ferr. ancfa Corrêa. 
Milt:m Campo~ 
Sect etário - J os é 

Cunha. 

,. 

3eraldo da 

Comissão de Inquérito para: 
apurar fatos aludidos por 
Sua Eminência o Sr Car­
deal Arcebispo do Rio de 
Janeirc1. 

Frarctsco Gallotti - Prestrf,ante. 
ReginaJdcl Fernandes V10e ·!-'re• 

sldente. 
Gasttar Veloso 
Viva Ido Lima·· 
Calacto de Castro. 
Paul1) F'e.;nandes. 
Moura Andrade - Relator. 
secn~tãria. - isnard san·es .:te Al• 

bunuerque Mello 
Art:emiro de Fi.gueiredo, 
LOunval Fontes 
Lima. Guimarães. 
Daniel Kneger. 
Rm Palmeira 
João ViUasboas. 
AttU o v·~vacqua., 
NOV8!is Filh(l 
Jorgl! Maynard 

Comil;são de Estudos do Pro­
jeto deBiinado ao Senado Fe­
deral em Brasília f 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice- Presidente 
Menezes Pin. .1tel - Relato: 

Cunba Mello - Presidente. 
Franc1sc:o OaUottl - V1~;e ·I're!Jl• 

dente 

Benedicto Valladares. 
Jetferson Je Ag:mar. 
Ruy Carneiro. 
Gaspat VeUoso. 
Gilberto Mariniw 
Louo~va! ·Fontes. 
Lima Guimarães. 
•\.rgemiro cie Flg•Jeii edo, 
Vivaldo Lima.. 
Daniel Kneger. 
Rui Palmeira. 

Coimbra Bueno. 
MOUiãO 1/lelra. 
JonH Ma.v-nard, 
Isaack Brown - CJ~.sultor Téo ... 

n:co 
Secretária - Alva Llrio ,zodri~(uea:. 
Reuniões - Qu.-u-tas-feir::u, àS UI 

r.oras. 

Comissão db Mudança 
da Capital 

J s.;cretána - Ismard Barroz de Al­
buquerque t\'Iclo, Oficial L.CgiSlatlvo 

f' Reumões - Quã.rta.s-teiras, às U 
L~OIN. 

Cunha Mello -· Prr·~idente 
Milton campos - Vice-Pre:;idente 
1\leneze.!; Pimentel. 

Alonso Arinos 
Attilio Viracqua 

Cotm bra Bueno 
Pau1c to~E'rna.nde9 
Lima G·.limarães: 

Benedito VaUaclare!. 
SecreLário · n..~.iécio cto!õ Santos 

Aadrade, 
Lmo de Mattos 
S~cretário - Sebastião VciJI. 
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',\.TAS DAS COMISSõES ATA DA 135.• SESSÃO, DA 1.' lizado em FortaleZa, Capital do Es­
tado do Ceará. 

ções (Cr$ 16f3.042.900,0()) e material 
de CODSUzylO. (Cr$ 41.090.910,00), 

Comissão âe Saúde Pública 
!6' REUNIAO REALIZADA EM 

14 DE OUTUBRO DE 1959) 

· SESSÃO LEGI~LATIVA, DA 
4.• LEGISLATURA, EM 15 
DE OUTUBRO DE 1959. 

Am; quatorze do mês de outubro lle 
mil :novecentos .e cinqüenta e nove. 
ê.s Hi horas, na sala anexa ao Ple­
nário, reuniu-se a Comissão de S::t.úde 
Públü~a.. sob a presidência :lo Senhor 

· Senarior Reginaldo Fernandes, cóm 
a presença dos senhores Senadores 
Pedn: Ludovico, Migtiel Couto e Fer­
nando Corrêa. 

GRESIDllNCIA DO SR. CUNHA 
. -MELLO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

A reuniãO ·a que se refere o pro­
jeto, foi realizada sob a égide de 
Clóvis Bevilacqua e auspícios das 
organizações jornalísticas locais, con­
forme deliberação tomada. na reu­
niá'Ó · anterior, ocorrida no Distrito 
Federal durante os festejos do cin­
qüe:rtenário da Associação Brasilei­
ra de Imprensa. 

Na forma do art. 2° do projeto, a 
importância correspondente ao cré­
dito, será entregue à Associação CEa­
rense de Ix.prensa e ao Sindicato 
dos Jorna~ista.s Profissionais do Cea­
rá, no caso. órgão·. integrantes da 
Comissão Orgaliizadora do citado 

E' preciso acentuar que o Minis-­
tério da Guerra vem seguindo, há va­
riOS' anos, ·um. rigoroso programa de 
economia de gastos, tanto que as suas 
verbas de materiat e de investimen­
tos se têm mantido nos mesmos ní­
veis de 1957 e muito" inferiores àS 
dos Ministérios da Aeronáutica e da 
Marinha. 

Assim, reduções menos sensatas, 
nessas verbas, poderão acarretar sé~ 
rios prejuízos para o funcionamen~ 
to dos seus órgãos, quer se trate de 
uma fábrica, de um hospital, de uma. 
escola, de um· batalhão rodoviário ou 
de um Ionginquo quartel. Dri:<a "de comparecer, com caus'l 

justificada o Sr.· ·senador Alô Gui­
marãE:S. 

Foi lida e aprovada, sem altêrações, 
a ata da sessão anterior. 
· O 8r. Presidente avoca o Projeto 
de Lt>J da Câmara n9 36-59. que prnvê 
sôbre a execução de obras do Hospital: 
d1~ Sa.nta Maria. no Rio .Grande do 
Sul. 

O Sr. Presidente dá a palavra ao 
, S1·. Senador Fernando Corrêa, qu~ 

relata o seu pafecer favorável ao 
Projeto de Lei do Senado n9 25-59, 
que institui o uso obrigatório de t:I!l­
blema distintivo das organizações na~ 
cionais de saúde e dá outras provi. 
dências (Apresentado pelO Sr. Sena­
dor Vivaldo Lima) . 

Submetido à votação, foi aprovado 
por unanimidade. 

Antes de encerrar a ~eunião, ·o Sr-~ 
nhor Presidente propôs um veta dt 
. profundo pesar pelo falecimento do 
Prof. Aloysio de Castro, cuja petso­
nalida.de exaltou, de..c;tacando. · r.ão 
apenas a sua contribuição à ciência. 
atravé.~ de trabalhos dé alto quilate. 
como, também: as suas atividades li­
terária:> que tanto elevaram o nome 
do sa11doso Mestre ao respeito. e ti 
admiração de todo o pafs. 

A Comissão aprovou, unãnimemente, 
êsse voto. . 

Nada mais havendo. a tratar, o 
Sr. Pn~sidente encerra a reunião, da 
qual eu. ·Aiva Lírio Rodrigues se­
cretária,, lavrei a . presente Ata' aue 
de"9ois de alJrovada: será assinivJâ 
pell) Senhor Presidente. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

<ll' REUNIAO REALIZADA EM 
9 DE OUTUBRO DE 1959) 

Cunha Mello - Lameira Bitten· 
court - Zacharias de Assumpção -
Vitorino Freire - Púbfio de Mello 
- Leônidas Mello - Mathias Olym­
pio - Cictorino Corrêa _ Fausto Ca­
bral -:- Fernandes Távora -· Menezes 
Pimentel - Sérgio Marinho - -Regi­
naldo Fernandes - Dix-Huit Rosado 
Argemiro de Figueiredo - H.uy Cru:~ 
neiro" - Novaes Filho _ Jarbas Ma­
ranhão - Ruy Palmeira - Silvestre 
Péricles - Lourival Fontes - Heri~ 
baldo Vieira - Ovidio Teixeira -
Lima Teixeira ........ Otávio Mangabeira 
....: Attilio Vivacqua - Ary Vianna -
Jefferson de Aguiar - Paulo Fernan­
des - Miguel cauto - Caiado de 
Castro - Gilberto Marinho - Afonso 
Arinos - Benedito Valadares - Lima 
Guimarães - Milton Campos _ 
Moura Andrade - Lino de Mattos -
Padre Calazans - Pedro Ludovico -
Coimbra Bueno - Taciano de Mello 
- João Vil!asbôas - Filinto Müller 
- Fernando Corrêa - Gaspar Velloso 
- .Souza Naves - Francisco Gallotti 
..;.__ Saulo Ramos - JrinEm Bot:nhausen 
- Mem de Sá - Gpido Mondim (51). 

O SR. PRESIDEl'IT:E: 

A lista de presença acusa o compa­
recimento ·de 51 srs. Senadores. Ha­
vendo número legai, declaro aberta a 
sessão. - • 

V~i ser lida a ata. 
O Sr. F1'Qncisco Gallotti, ser­

. vindo de 2'? Secretárto, procede à 
·leitura da ata da _sessão anterior, 
que. posta em dtscussáo, é sem 
debate aprovada. O Sr. Novaes 

Filho, 49 Secretário, servindo de 19 
19, lê o seguinte: ~ · 

Expediente 
No 189, de 1959, do Sr. Presidente 

da República, restituindo · 1'!-Utógrafo, 
já sancionado do- Pro.ieto de Lei da 
Câmara n9 32, de 1959, que revigora 
o Decreto-lei nl' 8. 778. de 22 de ja­
neiro de 1946, e lhe altera o alcance 
do art. 19, 

AVISO 

conclave. ' 

NestaS" condições, a CJmissão 
Financas é de parecer favorável 
projetO de lei e.m aprêço. 

Como assinalou o· nobre Deputado 
de Mendes de Morais, cuja experiência 
ao no trato dos assuntos. da adminiStra .. 

ção militar todos lhe reconhecemos, 
ao relatar. a matéria perante a CÇl­
missão- de Orçamento da Câmara: Sala das comissões, em "13 de ou­

tubro de 1959. - Gaspar Vellow, 
Presidente. - .Mem de Sá, Relator. 
- Ary Vian'.'a. - Fausto Cabral. ---: 
Taciano de lfello. - Fernando Cor­
réa - Caiado de Castro. - Fran­
cisCo Gallotti .- VitorinQ Freire. 

Parecer· n. 548, de 1959 
PARECER N' 5411, DE 1959 

Da comissáo de Financas, sõ~ 
bre o Projeto de Lei da Câmara, 
n~> 67, de 1959 (n~' 350, de 1959, 
na Câmara), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1960 ....::.... Sutxme:ro 4.16 - Minü:­
tério da Guerra . 

Relator: Senador Caiado de Cas­
tro. 

O presente subanexo do Projeto de 
Orca.ment-o da União, para 196~, con­
siglla ao :,Ministério da Guerra do-
tações que totalizam .. ' ........... , . 
Cr$ 21.875.434.880,00, com um apa-
rente acré-scimo de .............. .. 
Cr$ 1.346.804.923,00 em relação -àS 
do corrente exercício (.quadro ane­
xo). 
~a reaJidade, porém, há _uma. re­

duçâo de Cr$ 1.364.895.077.00 nos re­
cursos destinados a atender às des­
pesas dêsse ramo das -Fôrças Arma­
das,. no próximo ano, porq-qe yârias 
rubricas foram submetidas a rigoro­
sos ·c-ortes para compensar o aumen­
to de CrS 2.711.700.000,00, resultan­
te do abono provisório concedido ao 
pessoal ativo e inativo pelà Lei núme­
ro 3.531, de 19 de janeiro último e 
que está sendo pago através de cré­
dit-O especial. 

"À. proposta do Ministério da 
Guerra foi ao DASP e aquêle 
Departamento fêi ali cortes in­
dlscriminados no valor de 3 bi­
lhões, baseado,. em alguns casos, 
na despesa votada e, em outros, 
apenas no espirito de economia 
com empirismo. · 

Administrar é saber gastar: 
não. é esbanjar e nem guá.rdar, 
sem aplicar. E' empregar os re~ 
cursos, satisfazendo às necessi­
dades, estimulando as realiza­
ções novas, para o bem-estar pú~ 
blico, para o progresso nacional. 
Guardar ou cortar verbas, ·qual-· 
quEr um faz; aplicá~las bem e 
ainda conseguindo sobras, mui­
tos poucos- o fazem". 

A Câmara dos Deputados houve 
por bem aprovar · modificações. na 
proposta do Executivo que importam 
no aumento de Cr$ 177.957.08-0QO as­
sim discriminado: ' : · 

a) c:s 5.212.000,00 em "reparos, 
adaptaçoes, recuperação e· conserva­
ção de bens. móveis <Cr$ 35.oto.ooo,oo 
para Cr$ 40.212.00(),00);. 

b) Cr$ 7.09Q.OOO,OO em despesas 
com a produçao de canhões sem re4 
cuo, outros armamentos, muÚicia· 
•ento dos mesmos e reap.arelhamen­
to das ~bricas Presidente Vargas 
e Andara I (de Cr$ 52 milhões para 
Cr$ 65 milhões) ; 

. c) Cr$ 1.345.~~0,00. no auxilio des.:. 
tmado à Fun,~apo Ozório, que abri­
ga e_ educa orfaos de militares (de 
Cr$ 4.155.000,00 para Cr$ 5.500.000,00); 

EXTRAORDINÁRIA 

Aos n·we do mês de outubro de mil 
novecentos e cinqüenta e nove, às 
16 hora1;, na sala anexa ao Plenário 
reuniu-~ e a Comissão· de Educvção 
e Cultura. sob a presidência r.Io S<:~ 
nhor Senador Mourão Vieira, com a 
preserv-:a doe: Srs. SenadoreS M~m de 
R~, Regina1do Fernandes, Milton 
Campos e Leonidas Melo. 

.N9 497, do Sr. Miilistro da Fazenda 
comunicando que, fOi encaminhado à 
Carteira de Comércio 'ExtEirior, para 
prestar hlfdrmacões .. o nrocesso rela­
tivo ao .Requerimento n9 359, de 1959, 
do Sr. Senador ,João Villasbôas. 

Essa compress§,o de despesas segui­
da pel, Poder E;l{ecutivo é digna de 
louvores, mas nem sempre concorre 
para o aperfeiçoamento da execução 
da _.lei de meios, As alterações das 
propostas ministeriais, à revelia dos 
responsâveis pelos serviços, durantê 
a elaboração da Proposta_ Geral do 
Orçamento, implicam, muitas vêzes, 
no recurso à abertura de créditos 
adicionais durante a· exercício, ou, 
o ·que é mais condenável, na reali­
:zaçãod e despesas além ·das dotações 
0rçamentãrias, como o permite o Có­
digo de Qontabilídade. 

d! Cr$ 800.000,00 para hóspitali­
zaçao de praças e operãrios do Ar. 
senal General Câmara· 

e) Cr~ 600.000,00 Pãra amplia~ão 
da GranJa do Campo Militar de En­
genho d'Almeida. - Pernambuco'~· ' 

f)_ Cr$ 4.000.000,00 em estudós' e 
proJetos de obras- (de Cr$ 14 milhões 
para Cr$ 18 milhõe:'i) ; 

Deixam. de comnarecer. os RP.nho,_ 
res Senadores Padre Calazans. Paulo 
Fernandes f!. ,Jarbas Maranhão com 
causa j~~tificada. ' · 

Foi lida e aprovada. sem alterações, 
a ata da seEsão- anterior, 

O Sr. Presidente relata o Projeto 
de Lei d:l Câmara nº 77. de 1959. que 
cria a E:;cola de Viticultura e Enolo­
g'ia de Bento Gonçalves no Estado do 
Rio Grande do Sul. avocado por Sua 
Excelência em 8 do· corrente. 

Submetido à Votação, fol aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerrou-se · a reunião, !livrando eu, 
Alva Lfrio Rodrignes. Secretâria, a 
pre.s~mte nta- que, tnnft vez aprovad[l, 
será. assl:nada. pelo Senhor Prel!"ldente. 

Dê-se cõnhecimento ao Reque-
rente. · 

Parecer n. 547, de 1959 
Da CÓmissãO de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 81.. de 1959, ·que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo 
Mini~tério da Educacão e Cultu-
ra, o çrédito especial de ..... . 
Cr$ 3. 000.000,00 para ocorrer às 
despesas da rea.lízacão -do VTII 
Congresso Nacional ~de Jornalis­
tas, em Fortaleza, Ceará, em 
1959. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Projeto. 'de Lei da Cânlara · nú­

mero 81, de 1959, de iniciativa do 
nobre Deputado Armando Falcão. au­
toriza o Poder Executivo ·a abrir, ao 
Ministério da Educacã.J _e Cultu.ra. 
o crédito esoeci~l de Cr~ 3.000.000,00 
"ara a realiazção do VIU Congresso 
Nacional de Jornalistas, recém:rea-

No presente subanexo, por exem~ 
pio, se têm fundamento os cortes im­
postos às despesas com vencimentos 
de praças Wr$ 991.870.80000), rle 
oficiaís '(CrS 75.248.040,0,) e de ser­
vidm·es civis <CrS ,55.164.871,00), em 
~ecorrência, certamente. de um pla­
no de redução de efetivos, não ·se 
encontrar.- todavia, motivo para se 
diminuírem ou náo serem majoradas 
dotações que atendem a serviços ou 
aquisições es:::enciais, cujo- custo não 
pode constituir exceção na crescerite 
espiral inflacionária. Dai nos sur-: 
preendermos, principalmente, com as 
reduções que atingem as rubricas re~ 
!erentes a equipamentos e tnstala-

g) Cr$ 10.000.000.00· em início de 
obras (de Cr$ 10 milhões para Cr$ 
20 milhões) ; 

h) Cr$· 100.000.000,00 em prosse­
guimento de obras, (de Cr$ 200 rili­
lhões para Cr$ 300 milhões) ; 

i) Cr$ :U.OOO.OOO,OO em reparos e 
conservação de bens imó'7eiJl f(""! 100 
milhões para Cr$ 31 milhões) ; 

j) CrS 2.000.000,00 para automóveis 
de :passageiros. 

Basêados nos estudos a Que proi::e-\ 
demos sôbre as necessidades dos di- · 
versos departamentos ...-do Ministério 

da Guerra e das informações recebi­
das dos seus órgãos técnicos, chega­
mos à conclusão de que aquelas mo­
ãificações, erilbora melhorado de certo 
.modo o projeto em exame, não o sa­
naram substancialmente dás falhas 
originais. 

Julgamos de nosso dever, portAnto, 
sugerir a esta Comissão as alteraçOes 
adiante justificadas e que visam a 

. dotar os órgãos do Ministério da 



Sexta-feira 16 DIARIO DO COI\CRESSO NACIONAL (Seção· ur 
Guerra com os recursos mínimos e .I à de nQ 1, apn!sentando a!: de ns. 
indispensáveis ao seu bom funcio .. G .. cF a 37-CF. __ 
namento durante o próximo exercício. Sala das Comissões, em 1:1 de ou~ 

EMENDA N' a 
4. O. o o - Investimento-s· 
4.1.00 - Obras 
4.1.02 - Inicio de Obras A vista do expôsto, e após o exa- tubro de 1959. - Ga:11ar Velloso, 

me das emendas e das sugestões ofe- Presidente - Caiado de Ccutro, Re~ 
recidas pelo Relator, a comissão de lator - Vitorino· Freire - Tarciano Jnclua~se: 

Outubro de 1959 2425 

A presente emenda se justifica pela: 
necessidade que· tem ·o Ministério da 
Guer::a. de fazer tace às despesas 
com a ex1~ução das novas tabelas de 
tareeJiros jâ aprovadas, tendo em 

Finanças opina favoràvelmente ao su- de Mello - Ary l'ianna - Fausto Ca- _ , 
bane-xo do Ministério da Guerra e às bral - Mem de Sá - Franc1sco Gai- Construçao da sede. do Centro Pre-
emendas ns, 2 a 5 e contrària·,:.;ente lOtti - Fernando Correa. j para tório <!e Oflclals da, Reservq. 

vista aprc.veitar nas referídas tabelas 
o pessoal que vem sendo pago à 
conta de Outros Serviços Contra­
tuais. (OPOR), Sao Paulo - (,r$ _.. ..••. 

5.DDD.OOO,OO. 
DEMONSTRAÇAO DA DESPESA DO MINIST~RIO DA GUERRA Senador Padre Calazan.~. 

A falta de admissão normal de 
funci<mários vem impedindo que os 
clarm: havidos nos diferentes qua­
dros de servidore3 civis dêste Mi­
nistério ~.ejam preenchidos, o que 
muitas vézes tem motívado sérí-as 

I I EMENDA N' 3 
Especificaci'oc: l Orçamento I Projeto da "> 4.0.00 _ InvestimentGs 

da 
l 4.2.00 - Equipamento~: e Instala· 
1

11 

de '\ Câmara para Diferença. preju::Zos para o fupcionamento dos 
órgãc1s, tJrincipalrnente elos. Estabe­
lecim~mtos Hospitalares, e impedido 
mesmo não só que novas instalações 
entre:n em funcionamento como que 
as itstarações existentes sejam am­
pliadas. 

Despesa 

I 
1 - Pessoal j 

a) Civil .......... ! 
I 

b) Militar ........ I 

I 
Total ........ I 

I 

2 - Material I 
a) de Consumo ... f 

b) Permanente ... \ 

1959 I 1960 

1. 353.367. 787 

12.285.547.040 

13.638.914.827 

1.666.133.910 

166.632.820 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1. 603 . 223.000 

12.637.000 .ooo 

14.240.223.000 

1.625.043.000 

162.550.000 

I 
I 
) 
I 

+ 
+ 

+ 

249. 855.213 

351.452.960 

601.308.173 

41.090.910 

4.082.820 

ções 
4. 2 .10 - Instalações 

tos para obras 
Inclua .. se: 

e Equipamen-

Para o Laboratório Químico Far­
macêutico do Exército instalar a 24 
Divisão, equipar a mesma e a r.lo­
zinha no Distrito Federal -· Cr$ ·'·"·'. 
5.000.000,00. 

Lino àe Matos. 

1.0.00 
1.6.00 
1.6.24 

EMENDA N" ~I 

- custeio 
- Encargos Div.=rrsos 
- Diversos 

Inclua .. se: 
2) Despesas de qualquer natur~?.a. 

com a instalação e manutenção do 
Colégio Militar de Recife e Pernam~ 
buco - Cr$ 4.000.000,00 

Justificação 

O Colégio Militar de ·R'<!cife devt 
imc1ar suas atividades em 1960. -
Novais Filho. 

Notadamente o Hosnital Central 
do EJ:ército ·,vêm lutando com a fal­
ta de mã:~ de obra para atender o 
mínimo indispensável no que res­
peita ao aervico de atendentes e de 
Serventes. Mínimo êste oue só tem 
sido atinJ~ido com a admissão de 
traba"lhadc·res à conta de Outros Ser­
viços Ccmtratuais. 
· No próximo exercício êsse nusocô­

mio, que é o mair estabelecimento 
hospitalar do Exército, terá: 

a) de .~alocar em funcionamento 

I 
I 

Total ......... I L 832.766.730 1. 787.593.000 

EMENDA N9 :-, 

4.0.00 - Investimentos 
45.173.730 . · 4.1. 02 - Início dP. obra:; 

o novo P~.vilhão destinado à Clinica 
Espec .. ali~1ada do Câncer, para cu~o 
atend.:memo são in dispensá v eis eqUl­
pes perma.nentes. O número de ca­
sos que se vem verificando no pes­
soal do Egército e a inexistência de 
serviço esnecializado no Exlrcito, não 
comportarii.-o novos adiamentos para 
o funcion::unent0 dessa clínica.: 

I 

I 
'f - .Serviços de! 

Terceiros e en-1 
cargos diversos! 

I 
"~ - Inativos e Mi-l 

Iitares ...... \ 
I 

G - Pensões Mili-1 
tares ....... f 

I 
6 - Serviços em[ 

regime especial I 

I 
7 - Investimentos I 

a) Obras .. ···J 
b) Equipamen~,· 
tos e Instala-
ções ......... j 

390.141.500 

3.330.000.000 

358.800.000 

9.690.000 

-183.274.000 

425.042.900 

I 

I 
I 

423.878.880 

10.740.000 

469.000.000 

259.000 000 

+ 33,737.380 

+ 800.000.000 

+ 166.200.000 

+ 1.050.000 

14.274.000 

- 166.042.900 

c) Desapro-t 
priação e aqui-1 
sição de imó-1. 
veis ......... , 60.000.000 !• 30.000.000 30.000.000 

I 
Total ....... 1 

I 
I 

Total Geral . ·j 

968.316.900 

20.528.629.957 

EMENDA N9 1 

2 .0.00 ·- Tránsferências 
2.1.00 - Auxílios e subven:ões 
2.1.01 - Auxílios 

Inclua se: 
Para a Confederação Colombiana 

Bl"USileira: 
a) aquisição de cestas 

I 

758.000.000 210.316.9ÓO 

21.875.434.880 + 1.34L804 .923 

c) eventuais e prêmtos 
Cr$ 50.000,00 

Total: Cr$ 300.000,00. 

Cr$ .... 

Pam as Federações Colombófilas do 
Distrito Federal, São Paulo, Minas 
Gerais e Rio G1'ande do Sul - Cr$ 
300.000,00' 

Justificativa 

150.000,00 
b) aquisição de material 

filo - Cr$ 100.000,00 

Qr$ .... 
Esta subvenção decoire do ne ... retn 

C("llombó·· [ n9 22.894, de 6 ele julho rl& 1.933. -
· Lima Guimarâes, . 

Onde se diz: 
Inclusive, Colégio Milita1· ele Vit(,rlo 

- Espírito santo, 
Diga .. se: 
Inclusive Colégio Militar de Vitória 

- Espírito Santo e col~gio Mt!}tai 
de Sã. o .Luiz do Maranhão. 

Sala das Comissões, em 13 de ou-· 
tubro de 1959 - Vitorino Freirs. 

EMENDA N9 6-CF 

Ministério da Guerra 
1.0.00 - custeio 
1, 1 . 00 - Pessoal Civil 
1.1.05 - Salários 'de contratadoa 
Na proposta da Cã.rilara 
Onde se lê: 
Cr$ 6. 000.000,00 
Leia-se: 
Çr:S 16.000.000,00 
Para 1959 foi concedido o crédito 

de Cr$ 15.476.000,00, idêntico ao VQ­
tado para o exercício de 1958, 

A retificação a que se refere este 
emenda se justifica não só em faC€' 
de sua repetição orçamentá:r;ia coiUD 
porque a dotação in::;crita na Proposta 
dêste Ministério cor:responde aos en­
cargos já atribuídos a e!;ta Subcon.t 
signação e a contratação de professô­
~s e auxiliares· para os Colégios Mi­
litares de Salvador e de Curitiba. re­
centemente inaugurados, bem éomn 
dE: pessoal técnico para o Hospital 
C~nt!al do Exército, com os novos pa­
.vllhoes daquele nosocônlio, recém­
m.augurados. 

EMENDA N9 7 .. GF 
Gu~rra. 
1.0.00 -Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 06 - Salário de Tarefeiro. 

NA PROPOST:_ DA CAMARA 

Onde se lê - Cr$ 50.üOO.OOO,OO. 
Leia-se - Cr$ 80.000.000,00. 
Para 1959 foi votado o crédito de 

Cr$ 60.000.000,00, repetindo o ciw> 
exercício de 1958. 

b) de ttnificar o Servir,<> de Ma­
ternidade, ampliando-o com a c:ria­
çéo de um berçário; 

c) de recuperar duM enferm'arias 
do Pavilh~io de_ Neuro-Psiquiat.ria; 

d) terá., principalmente, de mo~ 
difica1· o 1·egime de trabalho do. ser~ 
viç.o de e::1ferniagem com a cnação 
de novas eqUil;>eS ,a fim de norma­
lizar êsse serviço, que vem executan­
do tarefas além das suas possibilida­
des r.ornu.is. 

Sste inc,:mveniente deverá ser ~a­
nadn com a adocão da reã'")ecttva 
tabela de ~arefeiroS, o que só poderá 
ser realiz:J.do com a aprovação da 
presente emenda:. 

EMENDA N' 8-CF 

Guerra, 
1.0.00 -·Custeio. 

"''-;:/ 
. ·'j 

1.1. 00 -· Pessoal Civil. 
1. L 09 -· Ajuda de custo. 
NA PROPOSTA DA CAMARA 

OnC.e ~:e lê - Çr$ 150.000,01) 
Lei~.-se - Cr$ 300.000,00. 
Para. 19!i9 foi concedido o crédito 

de Cr$ lfiO.OOO,OO que resultou in­
suficiente para atende~ às d~spesas 
atribuídas a esta rubnca, obngando 
êste Ministério a autorizar o J?a.ga~ 
mente se:m crédito, na confornudade 
lia e':ceção prevista no art. 46 do 
c.c.u., até o limite de ........ .. 
Cr$ 830.000,00, de acôrdo ainda com 
o art. 19 C.o Decreto n9 46.230, de 16 
de junho de 1959, a fim de possi­
bilitar ao Ministêrio da Guerra o 
cumprimento dos encargo:; atinentes. 
a esh S/c. 

Do acima exposto justifica-se a 
pre~ente emenda, a fim de evitar q~e 
0 Ministério da Guerra seja ob:rl­
gado a recorrer, no exercício de 1960, 
ao ex-oediente de suplementações. Ie­
vando~se ~~m conta a ext.rema con .. 
tenção de despesas que êste Minis­
tério vem realizando. 
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EMENDA ·No ·s-oP~ · para ateh.der_ U. despesas atribuídas 
a esta. · rubrica, obrigando ~ste M:l~ 

Guerra. nistério a. autorizár o pagamento sem 
1.0. 00 -:- Qu~teio. • . · crédit-o, <na -r-onformidade. da' exceção 
1.1.00 ~ P~9al Civil.. -previst-a ,no· art. 46 do CCU.· até o.li-
1. .1.10 - Diárias~ mite . de Cr$ 142.000,00, de acôrdo, 
~NA PROPOSTA .... DA CAMARA ainda,. com o. art. i9 do Decreto n':l 

46.230, de 16 de junho de l959, a fim 
Onde se lê .....:."·Cr$ 180.000,00. de possibilitar ao Ministério da Guer-
Leia-se - Cr$ 360.000,00. · ·ra o -Cumprimento dos en1mrgos. ati-
Para 1959 foi concedidÕ o créditO nentes a esta S/c. '' 

tte nrs 180. ooo,oo que. resultou ~ 1n-, Do acima exposto. jul\tifica-se a 
.suficiente para atender às ·cte.spe~as présente emenda,· a fim de evitar que 
atribuidas a esta rubrica, obrigando o Ministério da Guerra seja obriga­
êste Ministério a autorizar 0 paga- do a. recorrer, no e,::ercício de 1960, 
ment·J sem crédito, na conformidade. ao· expediente de ~lÍplementaçóes, le­
àa exceção prevista no art. 46 do · vando::se; em conta a extrema con-
e. c. U, .. até 0 limite de ........... tenção de despesas que éste Ministé-
CrS !100.000.00, de acõrdo ainda com rio ·vem realizando. 
o art. 1<' do Dacreto n° 46.230, de "16 
de junho· de 1959, a fim de po.ssibi­
litar ao Mínistério da Guerra ·o cum­
primfnto dos encargos atinentes a 
esta s;c. . 

Do acima exposto justifica-se . a 
presente emenda, ·a fim·.de .evitar que 
o Ministério ·da Guerra seja obriga­
do a. recorrer, no exercício de 1960. 
ao e!.;pediente de. suplementacóes. le-. 
vando-se .em conta a extrema, eon­
tendi.il de df'snesa~ que ·êste MiniS­
tério vem realizando. 

Guerra. 

1.0.00 - Custeio .. 
1.1 .00 - -Pessoal. Civil. 
1.1 .16 - Gratificaçã-o pelo 

cio d·~ magistéri~ .. 
exerci-

NA PROPOSTA· DA C AMARA 

Onde se lê ...;_' .crs ~. 700. ooO,oo. 
LeiH -se - CrS 4.400. 000,00. . . 
Parn ~1959 foi 'concedido o crédi~o 

d~~ CrS l.f\27.920.00 oue resunou in­
suficif~nte para. atender às desnesfl~ 
11.fribuídas a esta ~rubrica. obritmndo 
ê!'tl'! 'Ministério .. a .autorizar ·o l)flga­
rnento sem crédito. na conformidade 
da e~~ceçi\n prevista no art. 46 do 
c. n. U_.. ~tP. o lirnlte õe ......... . 
crs 2. son ooo.oO. de acõrdn :IiiHh com 

·o art. 19 da· Decreto n'-' 46.230,' de 
16 de junho de 1959. _a fim. de .pos­
sib!litlJr an, Ministério da G 11f'l'1'a o 
cmn.p1·imento dos encargos atinentes 
a esta S/c. · 

Do acima exposto justifica-se a 
presente emenda, a fim de evitar .qu~ 
o Ministério da Guerr(l seja obt.'J""3-

. do ,a. reconeJ.·, no exercício. de 1~60. 
ao expedient-e de ~uplemrntar"ões. le-:­
v::mdO··Se em éonta a extrema f'.nn­
tencão de desÍ"lesa::: que êste MiniS­
tériO l'em realizando. 

--·-
EMENDA N':' 11-CF 

Guerra· 
1.11.00 ....:... Custeio 
1 . t. 00 - Pessoal Civil 
1. I. 17 - GratificaQão nP.l~\. nres­

tacão· de .servico extr~ordinário 
• N.-'r. PROPOSTA 6DA CÂMARA . 

Onde· se lê: 
Cr$ 500.000,00 

Leia-se: 
Cr$ ·L 200. 000.00 

Paro 1959 foi concedldo o crédito 
de Cr!; 1.200.000,00. · · 

A retificação a aue se refere e<>ta 
emenda vir,a. restabelecer o crédito 
que vem sendo votado nos . exercí­

. cios anteriores. o que por si só já re, 
pr,:o..o:r.ma extrema _coptenção de des­
pesas. · ., (") 

EME~DA Nº 12-CF 

Gllerra 
l.IJ.OO - Custeio 
1.1. Oi) - Pessoal Civil 
1.1. 26 - Gratificação de 

~;enta cão 
N.~ PR.OPOSTA DA cÂMARA 

Onde se lé: 
Cr$ 56.000,00 

C1·$ 172.000.00 

P~ra 1959 foi concedido o 
tie Cr$· 84·. 900,~0, idêntico ao 

repre-

crédito 
votado 

EMENDA N9 13-CF 

Guerra 
1.0.00 - Custeio 

1. 1. 00.- Pessoal Civil. 
1.1.29 - Diversos· 
l.) Gratificação a professõres de 

ensino etc .. 
NA PROPOSTA 

Onde Se lê: 
DA CÂMARA 

Cr$ 800. coo,oo 
Leia-se: 

Cr$ 2. 200 000.00 
Para 1959 foi concedido o cré.dito 

de· crs 2. 200. ooo,oo. 
' . A retificação a que se refere esta 
emenda é o mínimo necessário a fim 
de qlie ·o Ministério da Guerra possa 
atender à~ despesas com o pagamen­
to de gratificação aos professôres co~ 
locados à disposição das Organizacôes 
Militares. na conformidade do que ~e 
acha ·eStabelecido no art. 8º da "Lei 
n<' 2.283, de 9 de agõ~to de 19'l4, e 
·dsa restãbelecer o crédito concedi­
do para o ex~rcício de 19~>9. contri­
buindo, destarte, para qUe o Exér­
cito possa· pro.ssetruir em 3ua cam­
panha de combate ao analfabetismo 
no Brasil. 

Guerra 
1.o:oo custeio 
1.2.00 Pes.qoal Militar 
1 . 2. 06 ·- Diárias 

NA PROPOSTA DA CÂMARA 
.Onde se lê: 

Cr$ 60.000.000,00 
Lein-.se: 

Cr$ 120.000.0\lO,OO 

. Para. 1959 foi concedido o crédito 
de ""cr$ 60.000.000.00 que resultou in· 
suficiente para atender às despesas 
atribuídas a esta rubrica, obrigando 
êste Ministério a autorizar o paga~ 
mento sem crédito. na conformida­
de da exceção prt>vista no _art. 46 
do c cu. até o limite de ......... . 
CrS .so.ooo.ooo'oo. de acôrdo com o 
art. 1" do Decreto n'? 46.230. de 16 de 
junho de 1959. a fim de possibilitar 
ao Ministerio da Guerra o cumpri­
mento dos encargos atinentes a esta 
s;e. 

Do acima exposto. Justifica-se a 
presente emenda, a fim de evitar que 
o Ministério da Guerra seja obriga­
do a recorrer, no exercício de 1960, 
ao expediente de suplementações, le­
vando-se em conta a extrema conten. 
ção de despesas que êste Ministério 
vem realizando. 

EMENDA W' 15-CF 

·am:rra 
1.0.00 - Custeio 
1.3.00 - Material de Consumo 

e dé Transformação 
1. 3. 02 .....: Artigos de expediente, 

desenho, ensino e educação. · 
N.~ PROPOSTA DA CÂMARA. 

Onde se lê: 
· Cr$ 25.000.000,00 

Leia~se: 
Cr$ 30.000.000,00 

"Para 1959 foi votado o crédito de 
Cr$ 26.504.930,00. 

Anos após anos vêm aS Unidades 
dispend.~ndo com a aquisição de ar-

tigos çte expediente, economias difi­
Cllmén}e êgns"êgit1aa.S ·-e . ·-desti.nãdás 
implicitamente à h1s_t].'ução dá. tropa. 

No. correrite .e.xei·cicio, por motivo 
do assustador aumento verificado no 
preço d~s utilidades; ·~l-árias Organí­
zações Militares vêm sol!cltãildO, in­
sistentement~. supleroenta_çfi.o dos 
créditos que lhes foram col}_ç_edidos, à 
conta dêsta consignaç~o, a fim de 
que não tivessem sua vida adrninis­
ti·ativa ainda mais prejudicada. 

Justifica-se esta emenda para que 
o Ministério da Guerra não tenha 
que, logo no inicio dà exercício de 
1960, recorrer ao expediente de su­
plementações. 

· 1.3.03 :........ Material de Hrripeza, 
conservação e desinfecção 

N.\ PROPOSTA DA CÂMARA 

Onde se ·lê: 
Cr$ "25 .ooo.ooo,oo 

Leia-se: 
Cr$ 28.000.000.00 

Para 1959 foi votado o crédito de 
Crs 21.915.700,00. . ,. 

Jtsse crédito, em absoluto at~ndeu 
às. despesas com a aquisição de ma­
terial de limpeza etc., obrigando as 
OrganizaçõeS Militares a lanÇarem 
mão de economias d€stinadas à Ins­

-trução. com prejuízo para estas. 
Justifica-se, pois, esta emenda, ten­

do em vista· prevenir ·tal inconVeni­
éncia, bem como atender à incontro­
lável majo_ração do .preço dessas uti~ 
lidades. 

EMENDA N9 16-CF 

Guerra 
1.0.00 ..:.....·custeio 
1 . 3. 00 .....:. Material 

e de TrahSforrriação 
de Consumo 

EMENDA N'? 17-CF 

Guerra . ·. 
1.0.00 - Custeio 
1.3.00 - Material de Consumo e 

de Transformação. 
1.3.04 - combustíveis e lubrifi­

cantes 
N., 

Onde se 

Leia-se: 

PROPOSTA DA CÂMARA 
lê: 

Cr$ 160.000.000,00. 

. crs 18s.ooo.ooo,oo 
Para 1959 foi . votado o crédito de 

Cr$ 162.935.640.00, já tendo sido au­
torizada peló Exmo. Sr. Presidente 
da República a suplementação de 
Cr$ 30.000.000,00 à conta desta ru­
brica, de conformidade com o artigo 
48 do ccu, que atenderá uma despe­
sa prevista de Cr$ 192.935. 640,00,, no 
corrente' exercício. 

Justifica a presente emenda o 
mesmo fenômeno qUe mot.ivou a- ma­
joração dos ·créditos para o corrente 
exercicio, isto é, os aumentos auto­
rizados pelo Conselho N acionai de 
Petróleo no preço dos combustíveis 
~ lubrificantes imprescindíveis à vida 
do Exércit-o face sua cada vez maior 
molorização. 

EMENDA N9 18-CF 

Guerra 
1.0.00 - Custeio 
1. 3. 00 - ·Material de. Consumo e 

de Transformação 
1.~.10 - Maténas-prhnas e pro­

dutos manufaturados Ou semima­
nufaturados. destinados a qualq_uer 
transformação , 

NA PROPOSTA DA CÂMARA 
Oi1de se lê: 

Cr$ 310.000.000,00 
Leia-se; 

Cr$ 320.000.000,00 
Para 1959 foi concedido. o crédito· 

de Cr~ 318.019.360,00. 
A aceitação desta emenda impõe­

se face à alta brusca verificada nos 
preços dos artigos manufaturados e 
semlmanufaturados, decorrente do no­
vo salário-mínimO que· passou a vi­
gorar no cmTente exercício, mas. cujos 
efeitos vão se refletindo continuada­
mente. 

Guerra' ..... ·'" ·. · .. ~ ... ,.,_ 
l.o.oo· '- Custeio . 

- 1:3.00··- ·Material ·de-.Consumo tf' 
de .. Transformação . 

1.3.H ~ Produtos· químicos,~-bio·• 
lógicos, . farmacêuticos e: odontoló··· 
gicos; artigos cirúrgicos e outro:J 
~de uso nos laboratót:ios · 

NA PROPOSTA DA CÁMARA 
Onde se.lê:. 

Cr$ 60.000.000,00 
Leia-Se: 

. Cr$ 66.495.ÓOO,OO 

A alta verificada como decOrrén·· · 
cia., ou motivo simplesmente mvq.cad(J 
pela aplicação do novo 'salá_rio-míni-· 
tno dos operários, tem verificado seul 
climax justamente nós produtos ati·· 
nentes a esta rubrica," isto é .. prodtÜ08 
químicos, biológicos, farmacêuticos e~ 
odont'ológicos, artigos cirúrgicos e ou-· 
tros de uso nos laboratórios. · 

Portanto, o Ministério da ·Guerra 
não poderá atender ·as necessidades 
mínimas das Urtidádes· "do Exército1, 

sem que ·esta em_e.~~~ .. seja· ace:aa.: · 

EMENDA . N9 20-CF 

Guerra 
·1.0.00 ._...;. Custeio ~ 
1.3.00 - Material de ConSumo 8 

de Trallsformação 
1.3.13 - Vestuário, uniforme, eqni-· 
pamentos e aces:!Jórios; roupas de 
cama, mesa e banho 

NA. PROPOSTA DA CÂMARA 

Onde se lê: 
- Cr$- 673.000.000.00 

Leia-se: 
Cr$ 796.820.000.00 . 

Para 1959 foi concedido o crédito 
de Crs. 673.115.800,00. 

Os Regulamentos Militares prevêm. 
que o estoque seja uma ano de far­
·damento pronto, um ano de matéria-· 
prima em confecção e um ano de ma ... 
téria-prima em estoque. · · 

O Ministério da Guerra vem pro .. 
curando fazer sentir "aos Responsá· 
veis pela Segurança da pátria a ne .. 
é:essidade de ter em estoque. pelo me­
nos o fardamento para um ano an-
tecipado. · • 

Esfôrço em vão, p~i-que os créditos 
solicitados têm vindo cada. vez msis 
deficitários por motivo dos cortes ha­
Vidos. E, assim, nenhuin estoque mais 
foi possível. 

Acresce que se esta emenda não for 
aceita, o Ministério da Guerra não 
terá nem como atender às neCessi­
dades inadiáveis, com o fardamerito 
da tropa do Exército, porquanto nas 
cOncorrências abertas no ilúcio do 
colTente ano os preços minimos. do 
brim e do couro para calçados sofre­
ram uma majoracão de 40% em re­
lação ao ano anterior e é absolnta­
mente impossível .diminuir ·a quanti­
dade de fardamento destinado às pra­
ças. 

Como têt"mo de comparação. a pro­
posta consignad,a .aoo cruzeiros por 
homem na Marinha e sOmente 4.800 
para o EXército, o·nde a ·instrução de 
campo exige um maior desgaste de 
uniforme. · 

EMENDA .Nº :H-C~ 

Guerra 
1.0.00 - Custeio 
1. 4. 00 - Materiàl Permanente 
1.4.07 - Material de acampamen .. 

to; de campanha e de pára··quedismo 
Proposta na Câmara 

Onde se lê: 
Cr$ 70.000.000,00 

Leia-se: 

Cr$ 94.536.000.00 
Para 1959 foi concedido o crédito 

de Cr$ 69.979.300,00 
A retificação de que se t.rata · visa 

possibilitar ao Ministério da .Guerrfl 
a. renova~ão de parte de seu material 
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de acampamento e de canp:mha, 
grandemente danificado pelo longo 
e constante uso a que tem sUo subme~ 
tido, bem como ... substituir o material 
d.e párawquedismo de tempo findo, a 
fim de salvaguardar a ·segurança da­
quela tropa em seus exercícios. 

O aumento dos preços em relação 
a 1958 é da ordem de 40%, pelo que, 
se em 58 o orçamento consignou 74' 
milhões, é impossível que para 1960 
ainda se vá gastar menos dando a 
transparecer que o custo de vida está 

· diminuindo. 

Guerra 
1.0.00 - CUsteio 
1.4.00 - Material Permanente 
L 4.09 - Utensílios de copa, co~ 

Zlnha, dozhirtório e enfermaria 
.. :~a proposta da Câmara 

Onde se lê: 
Cr$ 11.000.000,00 

Leia··se: 

Cr$ 12.100.000,00 
Para 1958 foi votado o crédito orça­

mentário de Cr$ 10.000.000,00. 
Para 1959 foi votado o crédito or­

çamentário de Cr$ 11.000.000,00. 
Impõe-se a retificação de que trata 

es~a emenda, face ao aumento pro­
gressivo que vem tendo o crédito à 
conta desta rubrica, pois só assim, 
embora não haja aumento nas aquisi­
çõ~s. poderá êste Ministério atender 
à necessidade do serviço, cumprindo 
auescentar que se trata de material 
de uso intenso e obrigatório, cuja su­
bstituição se impõe pela imprestabili­
dnde a que estão sujeitos os artigos. 

EMENDA N' 23"CF 

Guerra . 
1.0.00 - Custeio ' 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5. 08 - serviços clínicos e de hos-

pitalização 
Na proposta da Câmara 
Onde se lê: 

Cr$ 2.200.000,00 
Leia-se: 
Cr$ 6.000.000,00 
Para 1959 foi concedido o crédlto de 

Cr$ 2.208.100,00. 
. 1!:ste crédito vem sendo cada vez 

mais insuficiente c por. isso são fre­
qüêntes oo processos de pagamento 
por exercicios findos, de despesas que 
deveriam correr à. conta desta rubri­
ca. 

o novo salário minimo que veio mo­
tivar brusca alta no preço dos servi­
ços hospitalares, notadamente nas 
Organizações civis a que muitas Uni­
dades são obrigadas a recorrer. nos 
casos de urgência, por não disporem 
de Hospitais Militares nas distante~ 
regiões onde são localizadas, ainda 
mais agravou a situaç§.o. 

Porém, o que justifica realmente 
esta emenda é o novo conversor divt­
sionário de que trata o DeCreto n9 .. 
45.400~59, tendo em Vista o trata­
mento em clinicas especializada. ge­
ralmente nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, a que o Exército vem 
sendo obrigado a recorrer para o seu 
pessoal. principalfl'IPnte pa.ra os re­
manescentes da FEB. 

EMENDA N9 24-CF 
Guerra 
1.0.00 - Custeio 
1. 5. o o - Serviços de Terceiros 
1.5.11 - Telefones, telefonemas, 

telegramas, radiogramas, porte pos­
tal· e assinaturas de caixas postais. 

Na propost~ da- p ?mara 
Onde se lê: 
Cr$ 9.000.000,00 
Leia-se: 
Cr$ 13.000.0ÓO,OO 
Para 19159 foi votado o créruto de 

Cr$ 9. 000.000,00, já tendo sli!o a pro-

vada pelo E::xmo. Sr. Presidt~nte da· 
República a suplementação de Cr$ •. 
4.000.000,00 à conta da refeiida ru­
brica, na confonrtidade do artigo 48 
do ccu, que atemlerá a uma despesa 
prevista de Cr$ l:J.OOO.óOO,OO no cor­
rente exerc!cio. 

Justit.1ca a pr!'!sente emenda os au­
mentos de tarifas que vêm sendo con-· 
cedidos ano após :ano, sem qu1~ os re­
cm:sos orçamentát'íos tenham aoom· 
pannado a majoração de detpesa, o 
que tem motivado. a que o vohlme dos 
processos solicitando pagame:1to por 
exucícios findo (ll'esça proporcional­
mente. 

Guen-a 
1.0.00 - Custeio 
I.õ.UO - Enca:~gos Diversos 
1.6.03 - Prêmios, diplomas, conde-

coraçóes e medalhas 
Na proposta da Câmara 
onde se. lê: 
CrS 2.000.000,00 
Leia~se: 

Cr$ 3. 200.000,00 
Para- 1959 101 com:ed.tüo o crédito de 

Cr$ 2.010.160,00. 
os créditos ati'ibuídos nos exerci­

cios antenores n._-1,:;, têm sido wficien­
t~s para ~atisiazei' a entrega tios prê~ 
nuas, medalhas e condecoraçêes, cujo 
direitos têm sidO reconheci :los, em 
virtude do crescente aumento no pre­
ço das ma.térias primas utilizada~ na 
confecção dos mesmos, agora amda 
agravado pelo novo salário mínimo, 
uzão pela qual se, encontra em grande 
atrazo a entrega d.os refe;:idos prêmios, 
medalhas e condecorações, o que jus­
tifica a retüicaçáa a que se refere 
esta emenda. Para que se ter.ha uma 
idéia da insignl.fi.cância dêsse crédito 
basta dizer que há várias cen·~enas de 
oficiais que não :receberam ru1 meda­
lhas de tempo de Serviço, estabelecidas 
em lei, por insuficiência de CJ'édito. 

EMENDA w· 26-CF 

Guerra 
1.0.00 - Cust1!iO 
1.6.00 - Encargos Diversos 
1.6.15 - Representação, etc 
Na proposta da. Câmara 
Onde se lê: 
Cr$ 17.000.000,00 
Lela-se: 
Cr$ 50.000.000,00 
Para 1959 foi concedido o crédito 

de Cr$ 17 .000.0(10,00, encontrando-se 
em andamento no Ministério da Fa­
zenda o pedido de abertura e trans­
ferência para a Delegacia do Tesouro 
Brasileiro em N~:w York, dc1 crédito 
suplementar de Gr$ 32.884.0(0,00 que 
atenderá a uma despesa prevista de 
Cr$ 49.884.000,00 no correntE exerci­
cio, decorrente da: aplicação do novo 
fator de conversor estabelecido pelo 
Decreto n9 46.40~), de 6 de revereiro 
de 1959, 

Justifica-se a presente emenda Pela 
necessidade min;;ma de Cr:) .• , ..• 
50.000.000,00 que terá o Mini:;tério da 
Guerra no exerc[cio de 1960, face à 
UemonstraçãJ adma. 

E~ ... ~DA N9 27-CF 
Guerra· 
1.0.00 - Custeio 
1. 6. 00 - Enca.rgos · Diversos 
1.6.19 -Despesas gerais cc1m a ne­

fesa nacional 
1) Execução df~ Lei do Serviço Mi­

litar e incrementamento da 'instrução 
militar. 

Na proposta da Câmara 
Onde se lê: 

Cr$ 6.000.000,00 
Leia-se: 
r$ 8.000.000,00 
Para 1959 foi concedido (I crédito 

de Cr$ 6.000.000,00. 

A retificação a. que se refere esta 
emenda., .tustifica .. se pelo nrescente 

aumento de despesas na Organização, 
Difusão e Execução dos planos re­
gionais de ·convocação, alêm de que, 
esta rubrica atende ainda às O.espe­
sas com o pagamento de gTatificações 
aos Diretores de Tiros de Guerra e às 
diãrias devidas aos médicos civis in­
tegrantes das respectivas Juntas de 
Selação. 

Só a impressão anual de mais de 
500 mil certificados de n~servistas e 
o dôbro de fichas de mobilização con·· 
some pràticamente todO o et·édito pro­
posto de 6 milhões, nada restando 
pa:t;a as outras finalídadcs, 

EMENDA N? 28-CF 

Guerra 
2.0.00 - Transferência.:> 
2.1.00 - Auxilias e SU1JVt~nções · 
2.1.01 - Auxílios 
6) Fundações criadas pela União 
l) Fundação Osório tDeereto Lei 

n'? 8.917, de 26 de jan~iro d~ 1946) 
Naproposta da Câmara 
Onde se lê: 

Cr$ 4. 155. ooo,oc 
Leia-se: 

Cr$ 7.500.000,00 

Para Hl59 foi concedido o crédito 
de Cr$ 4.155 .OOO,UU, encontrando-se 
em andamento no h'limstúrio -da Fa­
zenda o pedido de abertura do. créw 
dito suplementar de Cr$ 1.253.000,00 
que atenderá uma despesa prevista 
de CrS 5.388.000,00 no corrente exer .. 
cício. 
. A retificação a que se refere esta 
emenda é uma 'imposição decorrente 
da execução do salário mínimo esta­
belecido pelo Decreto n9 4.:5 .106~A, de 
24 de dezembro de 1958 e da necesw 
sidade que tem êste Ministério de 
aumentar o número das érflls de mi­
litar~s que mantém naqu.ela FWlda­
ção. 
Mêvpa: 

EMENDA N'? 29-CF 

2. O. 00 - Transferências 
2.6.00 - Transferências: Diversos 
2.6.05 - Diversos 

Inclua-se: 
a) Para aquisição de c:asa. própria 

dos ex-combatentes, de acôrdo. cont 
C. artigo 49 da Lei 3 .596, de 29 de juw 
lho de 1959 - Cr$ 60.000.000,00. 

JU3tijicação 

A emenda decorre da J,ei n9 3. 596, 
de 29 de· julho último, que concedeu 
aos . ex-combatentes, incapacitados 
:fisicament~ para o serviço militar, o 
direito à casa própria e que dispõe: 

"Art. 4'? Durante 2 (dois) anos, 
os orçamentos da União consigna~ 
rão, em dotação própria para o 
Ministério da Guerra, a impor­
t?ncia de Cr$ 60.000.000,00 (ses­
senta milhões de cruzeiros) , para 
a execução desta lei" .. 

atenda à negurança de sua guarda e 
fique distante de áreas residenciais. 

Contudo, necessário se torna a cons .. 
trução àeJinitiva de paiós para o 
Depósito Central de Munição e esta 
emencla virá atender, .em parte, à, 
urgên!:ia d,e tal construção. 

EMENDA N'? 31-<:~F 

Guerra 
4. O .oo -~ Investimentos 
4.1.00 -· Obras 
4 .1. 04 -· Reparos, adptações, con­

servações e de:spesas de emergência 
com bens imóveis. 

Na proposta da Câmara 
Onde se lê: 
Cr$ 131.200.000,00 
Leia .. se: 
CrS 150.000.000,00 
Para 1959 foi votado o crédito de 

Cr$ 131.2Ci0.000,00 que veio impossi­
bilitar a êste Ministério, prosseguir 
em st·us }:ro~rama no que se t•efere 
aos eltcargos atinentes a esta rubrica. 

A t·etifieaçáo de · que trata esta 
emen<la, impõe-se pela necessidade 

·que t;m G ~·ilinistério da Guerra, rle 
: atend1!r aos l'eparos e adautações dos 
( ber...s .móvc~is dês te Ministério, que se 
1 distribuem por todo o Te-rritório Na­
cional e t~m em vista cobrir o au­
mente do material e salário mínimo 
no valor C.e 50%. 

::, EMENDA W' 32-CF 
Guc:rra 
4.0.00 
4.2 00 

4.2.01 

1nvestimentos 
Equipamentos e InStala .. 
ções 

Máouinas, motores e 
tLparelhos 

Nc.~ Proposta da Câmara 

Onc!e se lê Cr$ 80.000.000,00 
Leia-se GrS W:::t.OOO.~O.OO · 
Para 1959 foi concedido o crédito 

de crs 12H.990.900,oo. 

A retifkm;ão de- que trata esta 
emenda justifica-se pelo crescente 
a11mento que se vem verificando nos 
preço~ das máquinas, motores e apa­
relhos necesá:·fos aos serviços do 
Exército e repre5e.nta o máximo de 
contenção aue o Ministério da Guer .. 
ra po.ie reálizar. · 

EMENDA N' 33-GF 

GuerrA. 
4.0 00 
4.2.00 

4.2.03 

Investimentos 
Equipamentos e Instala .. 
çõe.s 
Camionetas de passa.g-ef .. 
ros, ônibus, ambulâncias 
e ''jeeps" 

Na Proposta da Câmara 
Ontle se lê Cr$ 40.000.01}{1,000 
Leill--SE~ Cr$ 61. 358 000.00 
Para 19:)9 foi votado o crédito de 

Cr$ 59.16€.900.00. 
A demonstração acima justifica a 

necesldade da retificação de que tra .. 
ta esta emenda. para que o MinL9t-é .. 
rio dn Guerra po~sa contl.nuar no sett 
programa, de execnção do Plano de 
Reapr.reJh~~m':'!nto do Paroue Antomó .. 
vel do) Exército, impreseindlvel nara. 
ntend·~r :\ cresc'ente mecanização das 
Orga.r..izaçães Militares. 

EMENDA N9 30··0!' 
Guerra 
4. o. 00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4.1.03 - Prosseguintento e co:oclu~ 

A tPJasi totalidade dos veiculas do 
Exérc to tem perto de 20 anos de um. 

-Uma tropa sem veículos para se loco .. 
:movet é ttma tropa inooent'rlt~ m"c; .. 
mo para a 01anutençil:o da ordem in• 
terna. 

são de obras I 
Acrescenta-se à dotação global, a 

quantia de Cr$ 50.000.000,00 (cin­
qüenta milhões de cruzeiros) para a 
construção definitiva dos paióis do 
Depósito Central de Munição. 

Justificação 

No sentido de impedir que se repro­
duzam as explosões ocorridas no ano 
de 1958, nos paiós de Deodoro, o Mi~ 
nistério da Guerra providenciou a 
transferência da munição existente 
naquele local para outro que melhor 

EMENDA N9 34-GF 

Guerra 
4.0.00 -- Investimentos 
4.2.00 -- Equipamentos e Instala .. 

1;Ó.!S ~ 

4.2 06 -· Tratores: equlpamen tos 
para rodovias; implemen .. 
tos agrícolas 

Na Proposta da Câmara 
Onde ~-e lê Cr$ 15.000 . OOC ,00 
Lei:l.-se Cr$ 24.100.000.00 
Pata 1959 foi concedido o crédito 

de Cr$ 28 .. 000.000,00. 
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A rf::tifica.ção de que trata. esta 
emenda. just1f1ca-se pela necessidade 
dE• su11shtuir os veículos que se vão 
tornando imprestá~·eis para o servi­
ço, em consequência do longo e cons­
tante u~o a que vêm sendo submeti­
cl_qs. ro esfôrço do Exército. através 
õe se:1s .Batalhões de Engenharia, em 
c·olabot·ar na abertura de estradas no 
Te:rritóriã Nacional, principalmente na 
J:g-açfw da nova C'apital, Brasília, 
cc.tn :1.;; afastados rincões do Brasil. 

EMENDA N9 35-CF 

Guena 
•LO PO - Investimentos 
4. 2. no - Equipamentos 

ções 
e Instala-

-d. 2. {18 - Embarcações e material 
flutl"::nte; dragas e ma­
terial de dragagem 

Na Proposta d_a Câmara 

Onde está 01·$ 8.000.000,00 
Leia-~e Cr$ 4.000.000,00 

Para 1959 foi concedido o crédito 
dr C.c$ 2. 639.100,00 que certamente 
não permitirá ao Ministério da Gu"er­
ra e:xeeutar o· .Programa prel':isto à 
conta desta rubrica. 
·. A· .. l'f;tificação de· que. trata esta 
emenda se justifica peJa neces.sidade 
de sub~;tituir o material · que se vai 
tornando~iritprestável para o .servico, 
em con:~equência do longo e tionstan­
tr uso a _qne v~m- sendo. submetido, 
nll,Jito ~~sp~dalmente o .que serve à 
~~·tilhtú'ia de costa da 1 ~ Região Mi­
litar e 1> da 8~ Região Militar ~Ama-
~nüv. · 

Guerra 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção !r)' 

de 'f!'! Campo de Instrução da Gtllll'­
niçaô -· dà Cidade de Pôr to Al-2gre e 
das d€mais Onid$.des de Tropa .sedia­
das nas cidadt:s vizinha-'> à localidade 
em que e;5tá situada e. referida. área, 
que, além de atender à finalidade a 
que se de~Stintt, tem ums, .situação de 
grande alcance, pois abtangerá órgão 
de interêsse vital . para· o Exército e 
mesmo da população, como ·o Arse­
nal de Gu-ena. General Câmara e as 
U:;ines Te\:moelêt;ricruo de São Jerõ­
ninw e Xarqueada. 

A tranSRção e. ser efetuada, dado 
o vulto da~ d~."pesa em que a mesma 
implica, hão poderá ser efetivada' in­
t.egralme.nte, no "Correrlte êxercício fi­
na-nceiro,. por não haver cobel'tUl'a 
110 ptesenté' orçan1e11to. A..-"Sim, êste 
ano 6Ôm.en te parte da área poderá 
ser adquit·ida ficando par~·. o exérçí· 
Cio de 1960 a aquisição da. :pü.rte l"et:>­
tante, dt>Sde que fie~·a am·m•ada esta. 
emenda que "\'irá P06Sibilitar ao Mi· 
nistério da Guerra . .sOlticione.r· tão iiu ... 
portanle problema da. instalação · d.e 
um· Campo ·de InstrUção pera· a Guar.­
niçã.o Militar de. Pôrto Ale&re e ad­
jacêncla.s. 

(\Tale e.sta eme!1da Cr$ . _ ..... _. ... 
loo.ooo. ooo,oo (cem mllhães d.e cru .. 
zeil'OO). 

Parecer n. 550, de 1959 
lJa Comissão de Finanças, só­

Ore o Projeto de Lei da Câmara 
nv 70-1959, <na Câmara n~ 563-A, 
de 1959), que concede a pensão 
especial ile Cr$ 6.500,00 mensais 
a Jose.ta Occhioní, viiiva do ex­
sen'idor Pedro Occhiotti. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

91€iteia o P~·o~et<> nq 70, de 1959, 
oriundo da Câmara dos Oeoutados, 
pensão especial d-a Cr$ 6.5-00,ÔO men­
sais, , a partir ·de janeiro dês te ano, 
e. favor de D. Josefa Occhioni, viüv.a. 
do ex-.servidor Pedro Occhioni. 

Pedro Occhioni exerceu durante 31 
anos a função de. prático de labora­
tório do Ministérío da ·Agl'icultura, 
lotado no Jardim. Botânico, onde 
pt·estou a.~Sinalndo..: rervlc;os como 
modesto naturalista e botânico, en· 
l"iquecendo aquê!e parque com os 
mais V«ri.e.dos vejetais. · 

Adquh·indo "em excur."ões científicas 
e, portan.to, em serviço, moléstia in­
curável, aposentou-se quando · não 
existiam, aindR, os lnstitutcB de pre­
vidência, deüumdo, e.o · taleeer· ""Viúva. 
ao comPleto desamparo que hoje,·.com 
cêrea · de "7o anos, -i:u;pil'a lltodesta 
pen.são com que viva. 

Reoonhecenêl.o a justiça do pedido, 
o Exmo. Sr. Ministro da Agricultura 
enviou. exposíçã{) de .motivo ao Sr. 
Pree-idente da República S<Jlicite.ndo 
a medide. da mesma. -base do t>t·ojeto;. 
mas, até o momento da. epresente.çã'o 

Outubro de 1959 

objetivos turísticos; c) estrada ligan• 
do o Bairro de Lins de Vasconcelos à 
estrada Grajaú..-Jacarepaguá. 

Inconformou-se S. :Ex"a. - igual­
mente - com a. revogaQão do P. A. 
7 .015, planejado pelo Departamento 
de Urbanismo, consubstanciando a 
constru.ç:ío do viaduto sôbre a E. F. 
C. B., em Oswaldo Crui e localidades 
adjacentes, eis que a aprovação do 
preceito importaria em ingerência 
frontal do Legislativo em atribuição 
privativa e exclusiva do Executivo. 
A aprovação de projetos· de obras li 
prerrogatjva específica do Prefeito, 
fll'lf>s a audiência dos órgãos técnicos, 
q_ue opinam sõbre a conveniência- ou 
niio da medida ... Demais disso seria 
inopetante a ·· revogação prevista nO' 
projeto de lei, porque - a qualquer 
temoo - poderá ser restabelecido pelo 
Prefeito. 

o Regimento Interno do senado 
Federal autoriza gue,~ no vetO parclaJ, 
o parecer poderá ~concluh· "por. essa 
forma. ou distintamente. Pllf ctlação a. 
cada disposição vetada'' (art. 365, f). 
Mas na matéria •em -~precia,ção, _o­
\reto merece ~provação, to_tal, porq_ue 
integr.ãl.fu_ente procede~te as razões in: 
vo~adas pelo~ Prefeito: . 

Sala das Comissões. l 4 de outnhro 
de 1959, ·- LoU.rival ']:m1tes, TJ.:'~.<ü-· 
dente. - .Tejferson de AUuiar. F.eJa.: 
tor. - Milton Ca'mpos; ..;_ .RU?t Cf(r­
n6iro. -: ·Ru.i .. Palm"eirà.- ,....:... li.fene:'eS 
Pimentel. - Attílio Vivacrrna. --A-r-­
Qemiro de Figueiredo. - João Villas­
bôas. Parecei: n. 549, ~e 1 ~59 desta Propr.;içáo não havia chegado 

Da Comiss•)o de Finanças, sô- ao Congt:esso. '. - p s-=?' 553 554 
• P · 1 d L · " c- . areceres n~. " . · e ,· vre o ~·o;e G . e et a auW[Q Dadas estas coiJ,eiderações -~ a de d 1951l 
n? 72, de 1959, ·(na Càma1"a n~ Jâ ter sld. o 'ap· ro·\:ado "'"".~ ..... Câ.m.are. dos ~- - .""' 
974-D, de 1956), que conçede · · ~- · c· · . ' 
isenção de dlreitbs de i?npciTlátão Dep]itados e· pÓr -três '(3) de suas. Da · omtss6.o. de .Sducocáo e 
para 11wteriois, máquinas e equi.. COmi.sSÕcs T~nicns, opüJo ·pe· la sua CultUra sôbre. o ~Piojelo. dé~ Lei 

n'1 -4.619-C, de .195.8,. (no· Senado, 
.4 o 00 - r t' t pameutos adquiridos .pela Refina. aprovaç•-.. •. n' 7,.·de '-959). ·que C1't·a-C"I·gn', •,Jo . · .· - nves lmen os Tia e Jtxploraçiio de PetróleO ow .. ·.-~ 
· 4.2.(:0 - Equipamenlos· e Irístala- União S.A. parã ct,"inst(llaçâo de' Sala das~ COm!..<:",SÕ<'S; 13-.de ~utubrO Ouâ.dro Permanente do Mínistério · 

·· ções" .· aua "refinaria diJ Ciipuava; no Es:.. de 1959. -Gaspar~ Velloso, Presíden- ·da Educaçtío e.Cultu.ra. 'P«ra ca-. 
tado de São .Paulo. te. - Ary Vifmna,· Relator. - Vito".: tcdráticos da. Faculdade. de Far-

4,.2 .. 11 -·Reparos,. adaptações, cor{- .rino Freire.. - .. Francisco Gallotti. _ mácia e-Od.ontoloyia:do Estado do 
.serva-t;llo e despesas de Rclatpr! S1·.- Ary· Vianna. Fausto Cabral". ~ l'ucim"w de Mcil(o. .Rio 'de Janeiro. "incQl'pora ao Pa· 
eme_rg·ência. com equipa- 0 p · t d L 1 d c· 72 Fer110 d ·c 1.- ( tr ) trimônio dã Un{ão. os · be1IS q'úe · - roJe o f! ~ - a· amara n~ · • - n ° or ea con a ; constituem a Faculdade .de· F ar· 
lPentos ·de 1959, oriundo da· 1\Lemag-em Pre~ Caiado de c"astro. · - mácia e ·odontologia de Nato!. 
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. 1\ra Proposta da Câmara s1dencial n~ 40-56; ·concede ·i.s-enção --·- Estqdo dO_Rio GraiUle du .·Norte, 
Ondc.se.lê _CrQ lO.OOO.COO,GO de direit06 de importação· para os d' . t .dê 

"' .Inare. rjeis, móqulna6 e equipa:mentru Parece·r n·. 551' d.e .1·959 e a ou .ras .provt ncias. Leia~se 01"$ 15.000.00IJ,aa . · · 
Para .1939 foi concedido. ó crédito relacionadOs no c?rpo do· Projeto, ad- "Relator: ,Sr. Reginaldo. Fernandes . 

.1. c ~ l" 000 000 00 · ·aU.ii-idos pela' Refinaria e ~;nloraçã(t Da ComiSsão de Constituição e· · · ··, ., 
e ,r~ · <>. • ' • 'de Petrôleo Uh1ão s:A. pe_,ri a ins.,. Justlça sóln'e o Veto n° 5 de 1957 O .presente .Projeto visà ~a.· r~'.'fUn'.;. 
·A telificac;ão de que ' trata esta tale.cão de sua r€fii1(ü·iá de ·capue."va.. fP.L, 'n9·,· 3-59 na; Câviara dos' rlzar a ferleraliza~ã.o de duas lf~C~l--

~nenda se Jll::;tiJJca fàce à necesida- ·no E.<õtado ·cte .São. Paulo.- dQ.les exclui- Vereàdor_cs), do sr: Preíeito do dades ·de Fann~cut--, e Odo!'toJog1a:, a 
de- 1k~te MJm'st!Hio cre·pmceder-' aos dos os que,. na é:ooca da im}Jortação Distrito Federcil, opOsto peú'ctàl.:: do Es!ado do 'Rlo .de ,J!'ne~o e ·11 àe; 
l~cpal'O!";, adaptações ··.e conservaçãO 'tinham ~imilar n-acional. - mente ao" Proieto de Lei n9 3 ·"de Na.tal, .no ~stado. do RIO ~l'a!lrle d.O 
Ço8 mais Vâl"Ü\dos e· vultosos equipa· · A niatérie. _foi ínici~_lrnent.e ~precia.· 1959, que matida incluit no PÍafw Norte. · . --1 • 
.mentes de SNls estabelecimentos fa... da. pelo ServJÇv Judcuco· do ConselllO de Obras da Cidade uma sCrte de A. lei n9" 3:077, de 22. de der.en1bro 
bris, ho;;pítalares; industriais . e usi· ,Nacional de Petróleo, que oplnou con.- novas realizações de interêsse pU- de 1956, já havia. autorizado o G(,l,·ér-
nas eletJ;iCas. · .tràriamente oob o principal ful).da.. blico, e dá outras _providências. no Federal a incorporar .. ao :Patrjmô-. 

Cada ano que se passa. o material mente dt> .que não. se justificava· a ' t f · nio,_'dá, União' a Faculdade df' Fanná- 1 disn<miivei fi': a 'mais .velho, exígindo. iseJ?-çã.o_'e. uma indústria, co~1o a de. · Rela o:: Sr · Je fel'son de Aguiar· cia e Odontologia dó ll'-,J·ado do R1o. 
ma.iortos rep~ros e de 'preço mais .ele- refn~(lçao: de l!.!cros 3;_vulta~a:s e ge.-. O Sr. Prefeito. do Distrito Fectera1 de Janeiro, dete1·min9nclo qrie Seus 
VOJ.do pelo aumento de custo de vida rantldos. , encaminhou ao senado Federal, o veto bens fôssem devidament~ avalia dós e· 
pelo. ~ue din;li~uir en~ ve~ de·. au- Tal parecer .não foi. porétn. acolhi,. opost? ·~· parcialin~nte - ao _prç)jeto arrolados. ~ 
n_1~nta1 o c~·E'dJt~ .. s~ra d~1xar nno- do po.t· aquê!-e Conselho, por enten- de lei n. 3, de 19.,9, da Cãm~ra dos Restava, apenas, comphmr:nt:!r n. 
lllll~ados mmtos de.<;ses eqUipamentos. der que "o favor fiscal p:elteado é Vereadm·es, na f~mna estabelecida pelO federalizaçflo ·com a integn•.c:io c!ês.se 

:!EMENDA N~ 37 -CF 

4.0.00 - lm·estimcntos. 
· 4. ~~ 00 - Dezc.propriar,:ão ê 

6íção de Imón~is. 

inedida que se reveste de Interêsse ~ .3? e :Para os fms do § 4"'· _do ~tt. 14 estabelecimento de ensino super ia;• na· 
público pelos benefícios que da mes- da Lel n~ 217, de 15 de Janen·o de Diretoria competente e ..:om o ~'pro­
ma decorrem para e. coletivid.ade. em 1948. <GP-2.464, de 14 de setembro veitamento de seu pessoal. jnclusive a 

.
Aqul- função de sua utu_idade econômic.a de 1959) · criação dos cargos de prl"lfcssn!'i'S ç~~ 

e social. •? ' O projeto de lei n9. 3 manda in.clui! tedrãticos, a extinção progtcssi\'a do 
Tendo em viBt.o. •ês.se parecer fa.vo- no plano de. obras da cidade uma se- .Curso de Odop.toJogia'an::!XO 1.· FaCuJ~ · 4.3.02 ~ Prüf:seguimenfo e Con­

clus:~to d~· D€.s:lpropriaçlo e Aqui.5ição 
&le ImóV<·is. 

N:1 proposta da Câmara 

Onde :::e lê: - Cr$ 20.000.000,00 
Lcia-~-e: - Cr$ 100.000.000,00. 
PosGui o E.xórcito na cidade de 

Pórto 1\l{'g:J"2 ünportc.nteG Unidades 
de T~·orxt, além de .iJJúmeras oun·.as 
que a drcuri.\'izinham, neceSGitancto, 
por imo, urgentemente de um Campo 
de Instrllção, que possa atender ta­
ZLáY€-lmente às necessidades de ins­
trução da GuanüçQo. 

O .iliinistêrio da Gi12n.a, atendendo 
fi. ê-.:;,;;e i.mpçrativo, providenciou a 
aq:.Jisiçüo de umn área de ierraG, si· 
1..uadas no Municip!o de São Jerôni­
mo, JII Distrito, p.:tra a instalacão 

rável do órgão a·-quem in~umbe es- rle de novas realizações de ·interêsse dade Fluminense de Medicina, a · 
pecificament~ a apreci:Ição de me- público <viadutos, -túneis, passagens, transferência de seus professôres ca-
dida.s deE€a natureza e mal6 a cir- rêde de -esgótos, pontes,- aberturas de t:edráticos efetivos para o citado es· 
cunstância de que a isenção tributá- rua. e de avenida, ligação de balrros, tabe1ecimento e a abertura. do cl'edíto 
ria rtnresenta, no ce.so, um subsídio construÇão de um ele\'ador, canaliza- especial para as despesas dai decor­
indi~o à refirla<;âo de petoróleo, eti- ção, retificação e capcaç.ão de rios. rentes. ' ' ' · 
Vidade que merece ser a enCorajada urbanização de praça c construção de A Mensa2"em do Sr. Presidente 'da 
do ponto de vista da ecDnomia de rodovias) • República djriglda ao cong1·esso Na-
divisas e do seu efeiio promociOIJ(l} Insurgiu~se 0 sr. P;·efeito contra a cional encaminhando o Projeto nü- · 
intrínseca, som06 pela ttpromção do inclusão no plano de obns Ja cidade mero 7. 'de 19-39, é de 6 de outubro' 
Projete em :foco. (Sursan) das rodovias en11ncladas no de 1958. De 20 de ngôsto é a EX-

Sala ·dg.s êom.!.-:r::õ:=.o;, em 13 d:= ou~ p!·ojeto, porque o Departamento àe posição de Motivos formulada pelo 
tuJ;:!:o de, 1059. - Gaspar Velloso, J!:stradas de Rodagem tem pessoal es- DASP. A Lei nQ 3.463, de 20 de no­
Pre.3idente. - Ary Vi,anna; R-elator. pecializado e verbas próprias pa:nt o vembr-o do mesmo ano, 1 transformava 
- Vitorino Freíre. - Fausto Cabral. fim preconizado na . parte vetada: a) em unidade universitãria autónoma o 
- Jl.!em de Sá. - Francisco Gallolli, cOnstrução de estrada ligando Jaca- Cttrso de Odontologia •da Faculdade 
com rest:·ições. - Taciano de ll!ello. repaguá e ReaJengo, passando pela Fluminense de Medicina, isto é, cria­
- Fernando Corrêa. - Caiado de Serra do Barata; b) estl'D.da de eces- va a Faculdade Fluminense de Medi-
Castro. so para o Morro da Babilônia, com cina. 



Daf ter sentidO esta Comissão a ne­
ces:üdade de conhecer os motivos que 
just-ificariam o art. 49 do Projeto no 
qual se determina a extinção de uma 
Faeuldade, criada há meio ano, em 
favor de outra, em vias de federalizar. 

Solicitadas informações ao Ministé­
l'io de Educação e Cultura, esclare­
ceu êste que: a) a extinção fóra pro­
poE.ta pelo próprio Ministério ·por não 
se justificar a. existência de duas Fa­
culdades de Odontologia mantidas 
pelo Govêrno Federal, do Estado do 
Rio de Janeiro; b) que a proposta 
extinção do üurso de Odontologia ti­
pha sua justificativa no fato de já 
ter sido autorizada por lei a incoi·­
pm:ação ao Patrimônio da União da 
Faculdade Farmf.l.cia de Odontologia 
e, ainda, por já possuir essa Fa­
culdade prédio próprio. 

Esclarece, ainda, o Ministério que 
o propósito era fazer a fusão do cu:­
so de Odontologia da Faculdade Flu­
minense de Medicina e de Faculda~ 
de de Farmãea e Odontologia do Es­
tado do Rio de Janeiro em uma úni­
ca unidade. Embora o Ministério re­
éonheça que a Faculdade de Farmá­
Cia. e Odontologia está perfeitamente 
credenciada para a função de estabe~ 
lec:imento supetior de ensino gdonto­
lógico, admite, no entanto, qtfe, ·face 
à _p~·oposta de criação de Universidade 
to Estado do Rio d1: Janeiro, a ques­
t.ão de fusão teria, nesse momento, 
melhor oportunidade de ser deba­
tida. 

Conclu, assim, o .Ministério, nas 
suas informações, que nada teria á 
opor a supressão do art. 4? do pro­
je:o, de vez que a criação da Univer­
sidade obrigllria a um novo eej_uaclo­
n2.mento de questão. 

O projeto consdera ainda a incor~ 
poração ao Patrimônio da União me­
diante acôrdo, de todo sos bens ·que 
constituem a Faculdade de Farmá~ 
cia. e Odontologia de Natal, Rio Gran­
de- do Norte, ord_enando o anolamen~ 
to e a avaliação dos seus bens, as­
sim como o relacionamento dos ser­
vidores a serem aproveitados. 

Nada have-ndo que contra indique 
tais medidas, somos pela aprovação do 

,Projeto com as seg·utntes emendas: 

'· EMENDA NC 1 (CI!:C) 

Justificação ros), sendo: Pessoal Permanente 
Cr$ 11.545.200,00 (onze milhões qui­

A medida é de justi~;a por se tra- nhentos e quarenta e cinco mil e du-
lar •do único catedrátic:o jubilado :Ia . t · 1 
Facu;dade de Farmácia. e Odontolo- zen tos cruzeiros); Ma ena .. , ....•. 

Cr$ 1. 700.000,00 thum milhão e sete­
gia. Perdel'ia. és te a mód.íca pensão que centos mil cruzeiros); serviços de Ter­
ora recebi se, no ato da federalü:a- ceiros e Encargos Diversos: 
ção, a lei não considerasse especiri- Cr$ 300 .000,00 (trezentos mil cruzei­
camente seu caso, assegurando-lhe a ros); Função Gratificada: 
continuidade da pensão. CrS 132 .000 ,00 (cento e trinta e dois 

EilfENDA Nll 4 (CEC) ~ mil cruzeiros). 
, . . Art. - A ·expedição dos atos re-

Acl escente-se, onde convler. feridos no parágrafo quinto do artigo 
Art ....• _ Fica federalizada a Es~ 15 depende da efetivação de tôdas as 

cOl!. de Química _da Universidade do medidas const2.ntes do art. 6. 
Paraná, incluída na categoria de ~8- · Justificavão 
tabeleciment.o subvencionado p~la A Escola de Química da Universida~. 
União, nos têrmos do art. 17 da .:.,ei de do Paraná, fundada em 25 de abril 
n? 1.254, de 4 de dezembro de 19i)(). de 1924, portanto. com "'llais de ::4 anos 

Art. . . . . _ São incorporados ao de fundação e de funcionamento inin­
Património Nacional independente- terrupto, já diplomou c~rca de 600 
mente de qualquer indenização, me- profissionais (químicos industriais e 
diaste inventário e esc:ritura pública, engenh~ir<?s químicos), se~d.o que em 
todos os bens móveis e os direitos do sua mawna exerce suas atlv1dades nos 
estabelêcimen~o de ensino que é re- diversos setores das indústrias bra~i­
deralizado pela presente lei. leiras, em cargos de alta relevância, 

entre êles os de chefia, nos imtitutos 

nhar no mínin,o Cr$ 5.000,00 a •.. ~· 
Cr$ 6.000,03, uma assistente cêrca de 
Cr$ 7, OOO,OJ e um professor pelo me-­
nos Cr$ 1H. ooo .. oo, ao passo que UIU 
professor ele ~!S•~ola federalizada pas-. 
sará de C r:~ rr. 000,00 a Cr$ 22.000,00.1 

Dessa fotma n federalização ri$1. Es ... 
cola de Q"Jímica da Universida,de do 
Paraná é vitnl para a sua sobrevi· 
vência dentro do atual nível de vicl:<t 
e para a continuidade do padrão de 
ensino que tem mantido. 

A aspiração da Escola de .ser fe.­
deralizada foi já reoonhecida peJo 
Excelenti.ssimo Senhor Presiden~e dOU: 
República e pe.·Io Exmo. Sr. 2\finic; .. 
tfo da EC.ucaç.io e Cultura qu·mdo~ 
no início :ie 1!157, foi enviada men ... 
sagem ao Cong:resso Nacional". 

A clamc-rosa injustiça que .'3ofreti 
a Escola (auando da rejeição do p~·o .. 
jeto oriun!lo da Mensagem Pl'(~S~den .. 
cial) pode agora ser reparada. cont 
a presente. eme::1da, a um proj-eto or] ... 
undo também. de Mensagem Prf'_<:i· 
dencial que' cita. cu1·.;;o na p1·ópria: 
UniversidHde d·J Paraná onde se ar:ha 
ü1corporada, desde 1953, a E.sc:vla ele 
Química. ' · 

Art. . . . . - E' asse~furado o ap ·o- de pesquisas e no nÚtgistério suPerior, 
veitamento no sesvi~;o público federal, sendo, grande parte dêst.es, ca';edráti­
a partir da publicação desta lei, do I cos por concurso. 
pessoal do estabelecimento ora fede:a- Nos últimos anos, os engenheiros lt portanto, um ato de lidimn jus .. 
lizado, nas seguintes cohdições: quimicos n ~la diplomado1;', já recebem tiça a ap:·ovação do pedido, q 11e na 

d - t"d momento apr·~sento · apelando· \'e-
I -.os professoAres eatedráticos, no propostas e empregos garan I O$, me- 1 - h emente aos i ustres sen'-~dores pd.r!l 

Quadro Permanente d•J Ministério da ses antes de sua diplomaçao, com o- que não ·,;ejam criados m!~iores. <>m-
Educaça-0 e culttua, iontando-se 0 norários iguais ou superiores a . . . . . . b .1 l . araras ao anc a.mento do proje:o (•m 
tempo de serviço para ereito de~dis:;w- Cr$ 20.000.00, sendo que as IIVersas questão. 
nibilidade, aposentadoria e gratifka~ firmas ou indústria:; solicitantes msis-. . 
çiio de magü;tério. · tem para que a Escola indiqw~ maim; · Sala da.;· Co'mi.s$ões, em 8 d~~ jalh.f 
II- Os auxiliares de ensino e mais número de engenheiros químicos. Tais ~de 1959 . . ·-.A.M;Jurão v~.eira. Pre.'i;dert· 

servidores na forma ele Lei n9 2.403, indústrias são, entre ar. principais as te. -:- Beginuldo Fern-:oidcs. Rf'\a·· 
de 13 de janeiro de Hl55, contand1>-se seguintes: Aços Villares, Volta Redon- tor; Ja•bas llHlra111tl1o. - Mem d• 
o tempo de serviço para todos os efei- da, Nitroquímica, Petrohí·ás, Alba S.A. sã·. - Sculo .RamoS. · 
tos do art. 192 da Constituição Fe_:.. (industriais petroquímicas 1'-m Cuba- · N(l 5r:3 'd 
deral. .,. tão) Klabin (pnpel e c~lulose), Ci-., " • e 1959 

~ 11.' Para os efeito.s dêSte artigo 0 , mPnto PortlancJ P..io Branco, e':c. . I Da Comissão de Se1·vfctJ Pr?• 
estabelecimert- de que trata esta lei,j Man.te~do o s~u ~urso de en~enhct- blico Civil"sôbre o PI'Ojeto" de I.e 
ora federalizado, apresentará ao Mi- 1ros Ql!m:ncos. com cerca ~e 25 c~tedras, da CümaTa n\l '1, de 1959 ln!Íme-
nistério da Educação e Cultura a re- c~m u~umero,o;; .labora~~~·1os e .mstala- ro 4 (;19-C, de 1:>53, na C'âmare: 
lação dos professôres e servidores, es- çoes p1lôto_ (usn:as piloto em nÇime1:o dos Deput.·.ulos). 
pecificando, acêrca ,, cada um. a ror- de mto>, mclumc 0~1rsos de aporfer- Relator: Sr." Ary Vianna. \i 
ma de investidura natureza dos ser- ('oamento em madeira compensada Com a 1v!em;agem n? 3!i0. de 6 (!8 
viços que deserripenharn e data da no- (acôrdo com )A II~stit.ut.o Nacfon~'tl do outubro de· 19~8. o Porier Executiva 
meação ou admissão. Pmho ~ em ceranuca. etc .. possUI, em encaminhcn a exam~ do Con~ressa 

seu ·corpo docente. cêrca de 21i (vinte 
§ 29 Os professóres não admit .. dos e cinco) assistentes e 16 (dezesseis) Nacional projeto de lr:>i que visa a 

em carãter efetivo do ensino supe::ior, instru!:ore.'l, mecânicos, eletricistas e criar cargos no Quadro PJrmanf'nte 
poderáo ser aproveitados interinarr,en- labo•·atoristas .. Para tanto d.igpóe a do MinisH·rio da Educa.roão e Cultura, 
te pelo prazo de 3 (três) anos. Escola de uma subvenrão federal e ·ctá putn.s providências. 

~ 39 Pelo prazo de 3 (três) anc1s é anuRl de Cr$ 3.500.000.00 e estadual A .iniciafiva do Executivo, propon• 
assegurado o lecion:unento das attmis de CrS 5.000.000.00 e ainda um anxi- do a cria<ão de tais cargos, teve ori• 
di~ciolinas excedP.nt~s das cátedras tio variável da Universidade do Pa- gem . na E;xpo5icÃo de Motivos nú· 
cn;;tdas, nesta. lei, por professôres in- ran:í, de. nproximndamente .... , .... mero_ 1.42l, de 2a de w!·ôsto de l95R, 

Ao artigo •I~ e seu parágrafo Unico, termos. Cr$ 1.000.000.00. Quando êsses auxi- do Departmnento Admini~trativo do 
suprimam-se. § 

49 Qu~lquer de~dobramento do llios ou subvenções são recebidos nor~ Serviço Públil:o. que recomendava 
llttt~l curnculo d~ve!'3: .. IH'ever a a;r~- malmente o rJtle muitas vêzes não êsse nrocPdiment.o. 

E:ME:ND.a, N9 2 (cEc) ganw de nm·a diSCip .. ma a uma ca- acontece, o- Programa da Escola de- O DASP, no suma citado trabalho,~ 
Inclua-se onde conver: tedra(t _ , . . f,enYolve-se a c:mtento. Entretanto, acluz. em :trrirr,o de S('U nonto de vU-

§ 5- Ser.:~. o exped1do.~ pela autortlia~ ffi1 \'irtm d. contínuos pro""ramas ta, f>ntre outra:;, as seguintes conside~ 
.& i't, ..... -·A :Faculdade de Far­

mácia e Odontologia do Estado do 
Rio de Janeiro e o Curso de Odonto~ 
logia da Faculdade Fluminense de 
M:edicin::t serão fundidos, tão logo seja 
criada a Universidade do E.'3tado do 
Hio de Janeiro, passando ambos ~ 
constituir a Faculdade de Farmácia 
e Odontologia. 

d:s competente.:; os tíwlo:; de nomea- rle contenção .de despesas da Úniáo e !'ações: · 
Çrt? ~ecorrcntes ~ aproYeltamento de- do F'.J>taQo, freqüentem e·· te. sã.o êsses 
te1mn1ado neste artigo. susp-.. sos ou retardados em sem; pa-

~ 1? Serão assegurados aos pi·ofes­
sores catedráticos efetivos do aludi­
do curso, todos os s~us direitos e va.n­
ta~ens. devendo seu enquadramento 
ser fixado no regimento cuja aprova­
ç;\o é prevista no art. 39 desta lei. 

~ 29 sOmente apõs' a fusão previs­
ta nesse artigo deverá ser aberto con­
curso para tirovimento dos cargos rtc 
doc.8 ncia da Faculdade de Farmácia 
t~ Odontologia, fieando, igualmente, 
vedada a realizac;ão dos mesmos con~ 
cursos no curso de Odontolo~ia tla 
F".:tculdade Fluminense de Medicina. 

Art. Para o cumprimento do dis- '!amentos. p ... jnrHcando sensivelmen-
po_sto no art. . ..... , desta lei, são te o funcionamento da Escola. Acres­
cl:ta~os no quadro petlnanente do Mi- ce, üHimamen~~ o fato de que o 
m~tf'l·io rta Educação €~ Cultma, os se~ custo dos aparelhos, drogas, (!Ombus­
gumtcs cargos: tívels e outros materiais ao bc.m fun­

t;) 25 -- Professor Catedrático; pa- cíonamento dos laboratórios e usi-
dra1o ''O"; . . _ . . nas pilôto vem ~mbindo as~.ustado-

b 1 - Dnetor - fun(}ao grat1f1- l'a.ment-e, e os auxílios e subv-e!lções 
cada - FG-1; c<>nt1nPl\m esta<':onárioo;; há •:á rios 

c) 1 - Secretário - FC?-3: an.os. Enquanto foi p:::.ssivf'\ uma con-
d) 1~- Chef~ de Portaria - FG-7; tenc!io de despesas. com relativo pre~ 
e) 2~ - Assistente. nadrão •·f~"; iuízo e.o ent;ino a E<=cola e":ll.' face 
f~, ~.- Oficial Administrativo, das- 'cta pn'dma ferl,frali 7aÇãn, ' c~1jo pro-

se H • r•.e.sso iá c~minhava no S<!:nado <1-e 
q) 1 - Bibliotecário Auxiliar forma ·oue ainda em 195R fi'l::-'5~ aura-

Classe "E": . . vada esta justa a.sniração, lí.avia ·e-,:;-
~) 5 - Dahlo\2-"rafo - Clasf;e "D" nerança de s0lucionar essas dEicul­
l) 2- Inspetor de. Alunos·- Clas- darles financeiras 

se."E"; Contudo, em fa.ce da rf'i:"icâo total 
?) 16 - Instrutor - padrão "I"; elo projeto de fed-erali:;o;acão c, (tinctâ 
k\ 2- Laboratarista- Classe "A". rom a decreta<'ão do salário em todo 

EMEND.-\ N~ 3 (cEc) . ~arágTafo úr - As funçõe~ c:ra- o P?js. a Escola. se vê dlant~ df' 
Inclua-se onde convier: hftcadas df' Secretário e Chefe de Por- 11m a situacão insusl entável :::o:J o 

. . taria, .poderão ~er exer~idas por ex- p::mto de vista financ-e'tro. Um ins~ 
Ar~ ..... - FICa autonzadC? o_ Po- tranumerários. irut-o:- nerc:::be na E-;cnb Cr~ :1 ;v:o,oo, 

der .!!.Xecuh\'0, uma. v_ez conshtmda_ai· Para atender a~ deRpesas decorrf'n- 11m assistente Cr$ 5.000.00 f' um pro­
F'aculdatle dE> Fannac1a e Odontolog_;a tes da execud)o dE>sta lei, é o Poder f~ssor (m-esmo os catrclr:Hico·>) .... 
n pa'!at·. ao Profess9r. san:ue~ da Stl- Executivo autorizado a abrir nela :t-.1:1- CrS 10.000,00. ,Ajustando ao sruário 
va ~erell"a, catedrattco JUbilado da nistério da Educaçã- e Cuitura, c, se- minino 11m funrionário rtE> menor t~a-
a•,ua~. Faculdade_ de F'ar~1ãcia e. Odon-

1 
guint.e ~t'éclito: t~goriq_ n11e ante<: ~a111-tava ....... . 

to~og1a a p~nsao de cmco mil cru- Cr~ 13.677.200.00 (t.reze mi1:1ões, CrS 2.700,00 e agora pas.san'i a ... . 
ze1!·o.s (Cr$ o.OOQ,()O) ., · .. seiscentos e setenta c sete mil cnzei-l.Or$ 4.500,00, um instrutor deverú ga-

• 

"No proePsso . ::~nexo. pronõe o 
Ministfrio da F,dnrad~o e Cnllu· 
ra sei:l como1em!'ntada a federa• 
lb·a~Rc da Fncnldade de Farmá .. 
cia E' Odo::Jtolo~Iia do F.starlo elo 
Rio de ;Janeiro. cu.i::t incorpora­
ção ao natrimônio dn Uni~ô foi 
autmbHia nf>la I.f'i n° 3.077, (te 
22 de deze:;nbro Oe 1956, sugeriu .. 
do a expedição de nova lei. "Ue 
preveja sua integracão· na Dire­
toria do li!nsino Snnerior, bem 
como. mPdld->s re1ativlls ao apro~ 
veitnmento dn l"('.~>nedivo pessoal, 
inclus:ivP a. acria.-8n rtos cargos 
d.P ';rofess(trP~ cat:rll"áticos, ex .. 
tm,.an nrnc~re.:::.<:iVR do Cur::;o de 
OriontJlM:ia anexo ?i Faeuldacle 
Fluminense de Medicina. com 
trf"lnc:f .. r.Snc::a de seus profes::;ôres 
Cl'l.tedr;íticm: efetivos para o citn~ 
rto ~>::;tabelecim"nt<> e ahPrhP'a de 
crPditc e~:necial nnta at<>nder ás 
n""'.:""·'.s d1~correntes de sua exe .. 
cuçao". 

''Prelimir,armente, convém oh .. 
SPrvar que a Lei n9 3.017 ele 
22-.12-1i6, além de ter autori~ado 
a mcorpomcão. medi:;~nte acôrdo 
cl0s bens inteO:Tante,:; da Faculd:\_: 
dr> Cle Fm·m~cia ~ Odonlolo<rin dQ 
Fstad_o do P.io de .T~neiro, previu, 
tambem, a anro\'citament() d.a 
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seus professôres e servidores. cação e Cultura as segUintes infor- d) a de n• 4-CEC, federalizar ·o SR. MJGUEL COUTO: 
a Escola de Química da Univer-. ···não est...beleceu, contudo, o refe~ maÇões: 
sidade do Paraná, nos t~rrrios (Lê o seguinte discurso) - Sen:hor 
do art. 17 da Lei n9 1. 254, de 4 Presidente, Senhores Senadores, novo 
de dezembro de 1950, determi- 1mpacto emocional, fortes apreensões 
nando, ainda, as medidas com- voltaram, há dias, a impressionar a 
plementares necessárias à 'con- população da Capital Flwninense, c.om 
secução desse objetivo. o pretendido retõrno do- grupo car-

rido diploma legal as normas e 
demaiS providências indispensá­
veis à concretização dessa me­
dida, razão por que se torna ne­
cessária a expedição de novo ato 
legislativo, que o complemente, 
conforme ressaltou o Ministério" .. 

"No enquadramento prévio do 
referido pessoal, então efetivado, 
foram -levados em considerg,ção 
os salários perCebidos e "funções 
exercidas, respeitando-se, pois, 
o critério preconizado pela Lei 
n9 1.254, de 4-12-50, que dispôs 
sõbre o sistema f~deral de ensi-. 
no superior, e demais leis rela­
tivas à federalização de estabele­
cimentos de ensino dêsse grau". 
· . "9. Foram, também, obserVadas 
as demais normas reguladoras do 
aproveitamento,· no serviço pú­
blico federal, de pessoal integran­
te de órgãos federalizados, ins­
tituídas pela. citada Lei n9 1.254, 
e ·adotadas pelas leis federaliza­
das posteriores". 

"10. Dessa forma, o expediente, 
que êste Departamento elaborou, 
prevê o enquadramento dos pro­
fessôres catedráticos daquela Fa­
culdade ein cargos- dessa natu­
reza, ao dispor sóbre sua cria­
ção, em número de 26 (vinte e 
seis), no Quadro Permanente do 
Ministério da Educacão e Cul­
tura, destinando-se 12 (dÔze) ao 
Curso -de Farmácia e 14 _(quator­
ze) ao de Odontologia". 

"11. o aproveitamento do pes­
soal restante Cdocente-auxiliar e 
administrativo) se processará "'em 
funcões de extranumerário. a se­
rem. criadas, posteriormente, na 

"'l.telativamente a êsse assun­
to, tenho" a esclarecer que a ex­
tinção foi proposta por t-ste Mi­
nistério, tendo em vista o fato 
de não se justificar a existência 
de duas Faculdades de OdolitO­
logia, mantidas p e 1 o Guvêrno 
Federal, no Estado do Rio de 
Janeiro. E, proP,osta f:Ji a ex­
tinção progressiva' do curso de 
Odontologia da Faculdade Flu­
minense de Medicina, p o r q u e 
menos recomendável seria .~xtin­
guir-se a Faculdade de F'armà­
cia e Odontologia do Estado do 
Rio de Janeiro, cuja incorpora­
ção ao patrimônio da União jâ 
autorizara a Lei nt? 3:017, de 22 
de dezembro de 1956, dada a clrR 
cunstância do referido curso de 
Odontologia estar instal:1do no 
prédio da Faculdade Fluminense 
de Medicina, enquant:J a Faeu!­
dade de Farmácia e Odontologia 
possui o seu prédio próprio. 

O propósito era .:::azer -a. fusão 
do curso de odontologia da I<' a­
culdade Fluminense de Mediéina 
e da Faculdade de FãrmáCirt e 
Odontologia do Estado do Rio de 
Janeiro em uma única unidade, 
atendendo-se, melhor, assim, não 
só ao erário público, como ao 
próprio ensino, pois que, man­
tendo o Govêrno Federal apenas 
uma Faculdade de Odontologia, 
no Estado do Rio, mo:!lho.i:' pt.de· 
ria aparelhá-la, co:n a destina­
ção de recursos financeiros qur-! 
efetivamente conti'ib:tfs:sem para 
a melhoria do e n s i n J minis­
trado". 

reteiro ao contrôle dos transportes ,en-
Carno se observa, as emendas refe- tre Rio e Niterói. · . 

ridas pela doUta Comissão d-~ Edu- A reação enérgica e justificável dos 
cação e Cultura, a rigor, fogem ao -1· · di - d ·-
âmbito de exame desta c·omiSsão, marl unos, a m gnaçao a opiiJlao 

pública, o veemente protesto do Go­
salvo no que respeíta à estrutura de vernador Roberto Silveira, e a ação 
pessoal dos órgãos· nelas tratados, o pronta do Ministro Armando FaJc:ão, 
que na espécie, constitui medida su- pessoalmente comparecendo à esta·r;ão 
plementar, diante dos fins colimados. das Frotas e ràpidamente providen .. 

Nessas condições, opinamos P e 1 a ciando- a medida cabfvel naquela gra­
aprovação do projeto e das emendas \'e emergência, evitaram os ·malefíeios 
de ns. 1-CEC a 4-CEC. do colã.pso dês&es transportes, de con. 

Sala das comissões, em 30 de se- seqüências imprevisíveis. 
tembro de 1959. _ Daniel Kr-ieger, Felizmente, -a normalidade voltou a 

tranquilizar a mill.tidão de interessa .. 
Presidente· - Ary Vianna, Relator· dos que diàriamente são forçado::; a 

Caiado de Castro. - Mem de Sá. atravessar a Guanabara. A rápida 
~acharias Assumpçâo. resolução do Presidente Juscelino 

Nll 554, ·DE 1959 Kubitscpek, decretando· nova inte7-
venção .Por 00 dias nos transpmtes 

Da Comissão de Finanças, sôbre Rio-Niterói, foi sá-bia e providencia:!. 
. o Projeto de Lei da Câmara, n9 7, E' necessário, porém, que se evite 
de 1959, n9 4.619-c, de 1958, da para sempre a ação nefasta dêss·e po-· 
Câmara) . deroso grupo, que não cumpre nenlm-

Relator Sr. Daniel Krieger. ma de suas obrigações. 
O Projeto em questão tem por obje-:- Sr · Fresidente, êsses acontecimen .. 

tivo regularizar . a federalização de ·tos e o crescente desenvolvimento dé 
duas Faculdades de Farmácia e Odon- N~terói, São Gonçalo e de todo o hin-

1 · d tad d · d J terland norte fluminense, até o Estado 
to ogla, a o Es 0 0 RIO e . a- do Espírito Santo, que se utilizam· d:\ 
neiro, e a de Natal, no Estado do Rio Guanabara para um volumoso inter .. 
Grande do Nort.e, federaliza a Escola câmbio, mostra-nos a necessidade de 
de Química da UniveÍ'sid"act.e do Para- uma solução ampla e definitiva, estão 
ná; e dá outras providências atinen- a r~clamar a construção do Túnel Rio-
tes aos fins ·colinados no Projeto. Niterói. 

A concretização· dessas ·medidas foi Sr. Presidente; vou me :Perm.:ttir 

Parte Suplementar da Tabela Objetivando o art. 49 ão projeto, 
"única de Extranumerário-mensa- salienta a informação miiÍis~erlal: 

devfda,mente estudada pelo D.A.S.P, narrar ao Senado a verdadeira histó .. 
que. elàborou a exposição de motivos ria dêste túnel para que fique do­
n9 1.421, -de 20 de_ agôsto de 1958, cumentado no futuro, que não cr~oe 
ponto de partida da Mensagem n9 360, ·culpa ao meu Govêrno pela injusti­
de 6 de_ outubro de 1958, que encami- ficável protelação des~a obra impres-.lista daquele Ministério, por de­

creto executivo. em número de 94 
f noventa e quatro), assim discri­
minadas: 

75. Assistente de' ensino, refe-· 
rência 27; 

1. AuXiliar, referência 19; 
1. Auxiliar, referência 18; 
1. Artífice, referência 18; 
8. Escrevente-datilógrafo, 

ferência 18; 
r e-

1. Laboratarista, referência 18; 
1. Porteiro, referência 18; 
3. Protético, referência 18; e 
3. Servente, referência 1&". 

-•" Câmara dos Deputados, porém, 
!oi o projeto alterado, vindo· então. 
~ ~nvolver, também,- a Faculdade de 

· l'armâcia e Odontologia de Natal, no 
tstado do Rio Grande do Norte, para 
lfelto de incarpo:;acão de seus bens 
lO patrimônio da União (arts. 79, 
jÇ I~ 91!) , 

·No Senado, ã Comissão de Educa­
~o e Cultura, antes de se pionun­
liar na espécie. entendeu de .solici­
_,ar do Ministério da Educação e Cul­
'ura esclarecimentos sôbre o seguint~ 
...,nto: 

' "SendO . de - 6 · de outubro de 
1958, a Mensagem do Sr. F_ resi­
dente da República dirigida ao 
Cong1·esso Nacional encaminhan­
do o Projeto n9 7, de 1959; e de 
20 de agêsto a exposição- de mo­
tivos ·formulada pêlo .:JASP e 
havendo, .posterlorme.nte, a Lei 
fl9 3 .463, de 20 de noveml.>ro do 
mesmo a·n o tramlormacto em 
unidade universitária autôllorna 
o Curso de Odontologia 1a Fa­
culdade Fluminense de Odunto­
logia, deseja a Comissão 1e Edu­
cação e Cultur~, ·1o ·Senado, co"­
nhecer as razões que jus~incam 
o art. 4º do projeto ·qup deter­
mina a extinção de ~ma Fa~ul­
dade criada há meio anO,- em 
favor de uma outra, em vias. de 
federalização". 

l!!m'" resposta a essa consulta, fD­
.. m prestadas pelo Minlstr:o- da Edu-

"'Aso;;im., esclarecidas M razões 
que IlJ.Otivaram a.inc·msão do ar­
tigo 49_ do prójeto, êste l\ILl1ISté­
rio não se opõe à .supressão do 

dito artigo, que alguma contro-
vérsia vem despertando, uma vez 
que, como já se- disse, havera 
uma melhor oportunidade para 
se cuidar do assunto, na propos~ 
ta de criação da- Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro". 

nha ao Congresso Nacional o Proje- cindivel. _ 
to de Lei ora em exame. Já um brilhante jornalista desta 

~ . Casa, o no.s.so amigo ''Ali Right", do 
O Projeto complementa a Lei nú- "Correio da "Manhã", duvidando •te 

mero_· 3.077. de 22 de dezembro- de sua realização, esci'eVeu um artigo i.n-
1956,-que havia autorizado a ,incorpo- tituladO "O corito do 'n'inél•', toman­
ração dos bens da. Faculdade de Far- do essa obra como fantasia de (k}­
mácia e Odontologia do Estado do Rio vernador . àS vésperas d:e assumir o 
de Janeiro, determil),ando, -agora, ·a poder, insinuando estar eu •sonhando 
aproveitamento do seu. pessoal, e com "contos da carochinha" ou a pfiS· 
criando, como de direito, os cargos sar um "conto do vigário" para iludir 

De posse de tais ,esclarecimentos, de Professor Catedrático e dando ou- o povo. · 
a Comissão de Educação e Cultura t.ras providências. Realmente, tinha razão êste arti-
opinou pela aprova~ão do pro,·et.o, · cu11·sta o "Conto do Túnel" se tr"•IS ' - Na Coml"ssa· o de Educaça-o e Cul. - ' ' ....... -nos· têrmos das emendas de n:~n:.e- formou em "Contos de Mil e urna 
ros 1-CEC, 2-CEC, 3-CEC e 4-CEO. tura, o Projeto recebeu emendas Noites'', pacientemente col'~ionados 

Dois, portanto, -~ão os p,spectos a 0-CEC), (2-CEC). (3-CEC-) e (4-CEC) pelo sr. Djalma Nunes,· o operoso e 
examinar no presente proje~o. que prescrevem a fusão da Faculdade incansável Presidente do Comité Ptó-

0 primeiro refere-se ao projeto prõ- de~ Farmácia e Odontologia do Esta- Túnel R-io-Niterói. 
priamente dito. o segundo às emen- do do Rio de Janeiro e o Curso -de· Eleito Governador do Estado do gio 
das da douta Com!ssã-o de Educaçã-:J Odontologia da Facilidade Fluminen- de Janeiro, inclui-.na minha platafcir­
e cultura. se de Medicina, tão logo Seja criada ma o Túnel Rio-Niterói; como pre-

No que tange ao projeto, na parte a Universidade do Estado do Rio de ocupação primordial de minhª' gesü~o, 
que diz respeito a esta comissão, ve- Janeiro: âssegurando aos Catedráti- e- prontas providências foram toma­
rifica-se que a criação doS cn.rgos cos efetivOs do referido curso todos os das jUnJo ao Govêrno Café Filho para 
:propostos .pelo Poder Execuhvo cone- seus direitos e vantagens; autorizan- que a ·Lei do Túnel não perdesse .,ua 
titui a conseqüência da medida prin- do o pagamento de uma pensão ao validStde, que -expirava em 31 de_ de-

. 1 único Catediático J'ubilado da Facul- zembro de 19-54. Foi, então, abe:to c1pa que o projeto estaLeiece, obe- éd"t 1 · t d ·t -
d d d. 3 7 dade de Farma'cia e Odontologia·, e, o cr I o ne a prevts o e OI o milhoes ecen o ao Isposto na Lei n<.> .o 7, d - · - á · · f ·t d de 22 de dezembro de 1956. ainda, fe"deralizando e Escola de Quí- e cruzeiros, necess nos a e1 ura os 

As emendas oferecidas nela coinis- mica da Universidade do Paraná. . estudos e projetos, e conseguiu-se a 
- d d - lt . Os créditos autorizados para êsses nomeação da Comissão Técnica, com-sao e E qcaçao e cu ura objetivam: tituida do Sr Conde de Magalha-,,, 

· fins correspondem aos fins propostos · · · • a) a .de nt? 1-CEC, suprimir f d t 1 . 1 - Diretor do Departamento de :::-ortos, 
. e se un amen am na eglS açao que Sr. Raul Marqu"s· de Azevedo, enge-o art. 49 e seu parágrafo únirü: "'""' i · ' " -rege a ma....,r a. · nheiro chefe do Departamento de Ur-, b) a de nt? 2-CEC, fundir o 

Curso de Odontologia da I"acul- Por todo o exposto, somos pela apro- banismo da Prefeitura e Sr: Sala 
dade Fluminense de Medicina vação do presente projeto com as Brand, Secretário de \"'iação do Estadll 
corrl a- Faculdade de Farmácm e emendas de ns. 1 - CCEC)., 2 - do R.io, que não tardaram em preparar 
Odontologia do Estado do Rio de (CEC, 3. _ (CEC) e 4 _ (CEC) . o edital de concorrência pública inter­
Janei-ro, tão logo seja criada a Sala das Comissões, 'em 9 de outu- nacional, determinado na referida lei. 
Univ-ersidade do Estado do Rio bro de 1959. - Gaspar Velloso _ Co~ larga divulgação, teve amplo su-: 
de Janeiro, passando a consti- Presidente - Daniel Krieger - Rela- chesso edssa co1ncof~·rência. Atenderam ao 
t . F Jd d d • . tor - Ruy Vz"anna - Fausto. Cabral c ama o se e umas especializadas e mr a acu _a e e FurmncJa d d 

d t I _ Me· m de ,sa· _ vz·ctorz"no Frez"re __ as mais cre enciadas de todo o mun-e O on o agia; , do. Venceu a firma "Etudes et En-
c) a de n9 _3-CEC, autorizar Francisco Gallotti- Taciano de Mello .treprises", de Paris; que mobilizou-se-

o Poder.Execut.h'o, uma vez cons- - Irineu Banhausen. prontamente, e ainda no ano de 19.1·5, 
tituída a Faculdade de Farmã- 0 SR. PRESIDENTE: fazia-se solenemente a inauguraçf~IJ 
cia e Odontologia, a paJ?ar ao simbólica- do início dê.s.ses estudos -em 
Professor samuel da Silva PerEü- .- Está finda a leitura ~o :Fpepe- plena baia de Guanabara, com a pr•~­
ra, catedrático jubilado da atual diente. sença de altas autoridades dos Govê:r­
Faculdade de Far!nácia e üd'ln-- Tenl a palavra o . nobre Senador nos Federal, Estadual e Prefeitos do 
tologia, a pensão de ,cinc:J mil Miguel Couto, primeiro orador .ins- Rio e de Niterói. Devo reconhecer e 
cruzeiros mensais (Cr$ 5.COG,Qt)) : .c~rit.n. proclamar que jamais me faltou 11 

• 
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apôio do Govêrno Café Filho, e de 
todos os Ministros da Viação e das 
J<1ffirulças que tiveram de interferir no 
process!l-mente do •.rúnel Rio-Niterói. 

Ê-me agradável salientar a ação do 
Ministro Eugênio Gudin, que abriu o 
crédito de oito milhões, do Ministro 
Marcondes Ferraz, que movimentou a 
lei, do Ministro Lucas Lopes, quando 
na pasta da Viação, que assinou o 
(:ontrato com a firma ":é:tudes et ~11· 
trepris-es", assil);l como dos Prefeit.'1S 
Alim Pedro, Negrão de Lima e Albert-'J 
l"ortes. 

sr. Presidente, acompanho êsse ve 9 

lho problema do transporte entre a.s 
duas capitais desde que cheguei à Cil­
mara dos Deputados, na constituint~ 
de 1946. 

o ilustre Engenheiro Mário Crissiu ... 
ma Para.nhos solicitara, sem ônus· 
para o Gol'êrno, a concessão para o 
t.únel Rio-Niterói. Na época, a soht~ 
ção de uma ponte foi também muito 
discutida. O Congresso, em 1S62, jul. 
gou mais acertado mandar abrir con­
t:orrência pública para ex-zcuQão ·pré­
via dos estlidos do túnel, e foi então 
nprováda a Lei n9 1. 783, de 2ti de 
dezembro de 1962, regulando a ma-
téria. · 

Fui sempre um entusiasta 1essa 
::mlução, por conhecer e admirar qua-
3e todos os tún-eis submarinos exis­
tentes na Europa e nas Américas; 
na Holanda há até um túnel espe­
cial para bicicletas. Por tudo isso 
não podia conceber deixasse o Go­
-vernador do Estado do Rio adonne­
cer essa lei de 195-2, sem nada ;>ro­
videnciar quandn, junto do Gov§rno 
Federal, tinha na época tôdas as 
Jacilidades. 

o Ministro Lúcio Meira, com a sua 
n?tória competência e _ operosida.de 
em todos os assuntos de sua ~ast3, 
também ofereceu, a princípio, apoia­
mento ao notável ernpreendim,.nto, 
que empolgava a opinião pública _.qlli 
e no estrangeiro, onde era denomi­
nada como "obra do. século", pelos 
jornais de Paris. 

Nessa ocasmo, obti"t'e da Assem­
bléia Legislativa modificação. do ..:l.m­
trato de c'oncessão para o plano imo­
biliário no atêrro em frente à es­
tação das barca..'l de Niterôi, obri­
gando o recolhimento de 30'3·ó dr,s 
vendas ao Banco do Estado, p:lTa 
aplicação compulsória nas obras do 
Túnel. E, assim, sem nenhum ":lnus 
ou sacrifício Para o povo, providen­
ciou-se um vultoso auxílio financeiro, 
estimado em cêrca de um bilhão e 
meio de cruzeiros. Várias firmas 
se interessavam por êste plano gi­
gantesco. 

Em julho de Ht~'l. recebia eu, como 
Governador fluminense, um exem­
plar oferecido pela firma "Etudes 
et Entreprises" de todos os estudos 
conclusivos e o projeto. completo c!.o 
túnel Rio-Niterói, que tive oportuni­
dade de mostrar ao Presidente Jus­
celino Kubitschek, quando de sua 'ti­
sita no Palácio Itaborai, em Pet.ró­
polis. 

Confiante na ação do titular L...,­
cio M-eira, Ministro fluminense, pas­
sei a aguardar as suas providências 
para final aprovação dos projetos e 
conseqüente abertura de concorrên­
cia para exet>,ução das obras. Foram 
inUmeras as visit..'ls e solicitações por 
mim feitas ao Ministro da 'Víação, 
objetivando apressar o processam~;"n­

to da concorrência da execução. O 
Titular da. pasta sempre me recebeu 
com fidalguia, assegurando il" exi­
gir do Sr. Canedo de Magalhães, seu 
auxiliar como Diretor do Departa­
mento de Portos, :# pronta entr€ga 
d() processo do túnel, jã. aprovado pe­
los representantes do Estado do Rio 
e do Distrito Federal. 

Vendo fugir os meses sem nenhu­
ma ·providência efetiva, e alertàdo 
por jornalistas, que pass~ram a d~s­
confiar dessa morosidade, tomando-a 
como con~elamento, adrede prepa­
rado para que meu Govêrno não se 
projetasse na opinião pública, fiquel 

em verdade apreensivo. E, não que­
rendo ser apontado perante os flu­
minenses como responsável por essa 
injustificável delonga., enviei, em 25 
de novembro de 1957, enérgito ofí· 
cio ao Ministro Lúcio Meira, apêlo 
êsse renovado oficialmente na Men­
sagem apresentada ;i. Assemblt§ifl Le­
giSlativa, em junho de 1958. Trans­
crevo no final do meu discurso esse 
documento para comprovar ao Se­
nado o quanto meu Govêrno s·~ in­
teressara em deixar iniciada essa 
obra monumental, pela qual <:lama 
o povo do Estada do Rio. 

Entretanto, Sr. Presidente, a tris­
te verdade é que nenhuma resposta 
ou providência foi tomada. 1. má 
vontade perdurava; foram dispensa­
dos. os membros da Comissão técni­
ca que acompanharam todos os cs~ 
tudos e projetos do túnel, represen­
tando o Estado do Rio de Janeiro 
e o Distrito Federal.. sOmente pc•r se~ 
rem pessoas a mim ligadas. 

Surpreendente, porém, é que do. 
pronto as coisas se modi!icacam 
quando deixei o Govêrno para l!a.n~ 
didatar-me. ao Se-nado. Sentindo 
necessidade de agradar o povo flu­
minense, inconforma.do com as fths 
intermináveis do serviço de b:trcBS, 
e ancJoso peJo início · da.s obns do 
Túnel Rio-Niterói, a meu nobre com~ 
petidor no pleito transformou-se 
inesperadamente em. patrono di> m:~ 
ciativa que tanto :esquecera quando 
no Govêrno do Estado do Rio Já 
de Nova York, anun~iava pela ":!'ran~ 
ce Presse", ter arra.njado impcrtan­
tes financiadores para a constru·~áo 
do Túnel. E. nas ~résperas do ;~leito 
de 3 de· outubro, t'1do se providen­
ciava. No dia 26 de setembro em, 
então, solenementz festejada nc· Mi­
nistério de Viação a assinatura da 
aprovação do projeto do Túnel Rio­
Niterói, com a presença do Embai­
xador Amaral Peixoto, do Gov=rna­
dor Toga de Barros e Ministre Lú~ 
cio Meira, eminentes figuras do Es~ 
tado do Rio. Nesse mesmo ato, 
foi pUblicamente declarada abe::ta a 
concorrência para a construçã J dC 
Túnel, •proferindo o Ministro LoJ.cio 
Meira esta encorajadora oração: 

te, tudo será feito para, que OJ "Nitenii, 2!i de novembro de !95'1 
seu mterêsse na conclusão dessa G-19 -
obra, há tanto tempo d(~mons- Senhot· Mia.istro: Tenho a honra 
trada, seja correspondido no mais de dirigi':-rne a Vossa Ex:{!elêncla pa· 
curto prazo possível." i-a atender a um imperativo de or• 

de solicitar a sua valiosa atenção pa .. 
Sr. Presldente, essa so:enidade, dem política e administrativa a fim 

adrede preparada para um grande ra 0 prot>lema. do Túnel Rio-Niterói. 
efeito, !oi anunciada em VJstosas 2 _. A:ha-se a Comissão respectiva, 
manchetes, com fotografias no;s jor- por info~m&.r•)es que ternos do nosso 
nais do Rio e de Niterói, uma se- Y f 
mana antes daS elelrneS, po.rérn, sà- representante ali, com o seu unc!o-

~ namento lntenompido, desde julha 
mente hoje, e quando já são decor- do corrente ano, em virtude de haver 
ridos mais ~e 13 meses do anu.ncio. o seu Presictmte, engenheiro Canedo 
acm:a m~ncwnad? pe.lo ex-M1mstra Magalhã·~s. mantido em ·seu podei 0 
LUCIO Mem~ .• s.e ~IVUiga. que o ~resl- I processo pam completar o rehtorlo 
dente da ~pubhc~ tena autorlzado final sôbre os estudos e projetos ap;:e-
a publlcaçao do~ edital de concorrên- tados pela firma contrata.nte. 
cia. para execuçao da obra, ccmo de· sen . 
termma a Lei n9 1. 783-A, de 1952. 3 - o pronunciamento· técnico, por 

Sr. Presidente. - Relato com pezar parte do representante dêste Estado 
êsses episódiOs, essa pequena história e do Distrito Federal, já foi entre;pe, 
das dewngas do Ministério da Via- desde aquela. data e as suas conclu .. 
çào, e o deScaso na abertura da con- sões ace1 ~as pelo Presidente, restando, 
corréncia para as obras do túnel Rio- apenas, ,lara apresentação do traba ... 
J:'Jlterói, táo sOmente porque preciso , lho, a vossa :~ccl&ncia, o pronuncm­
SJ.lvaguardar perante a opinião pú- menta dü en:~enheiro Canedo Mag-1-
blica a responsabilidade· de meu Uo- lhães. representante do Qovêrno aa 
vi:rno e a mínha atuação para que União. 
tal empreendimento não sofressse tão Ocorre que êsse retardamento está 
injusti11cado atraso. Nas ve::.perali de provocando eríticas e comentârios, 
asswnir o Govêrno, em janeiro de multiplicando··se as interp2lações ac 
1955 tive oportunidade de examinar Govêrno do Estado, na Assemb~éia 
em Nova York o inicio das obras da Legislativa, nn, imprensa e nos meiu:t 
terceira via do "Lincoln Tunnel'•, e· políticos, o que já levou até o repre .. 
aO'ora, na minha recente visita àque- sentante dê!:;t~ Estado a desejar se!.l 1: monumental cidade americana, afastamento da Comissão. 
t.~ve a satisfa-;ao de atravessar êsse 5 - l!m face do expOsto, permi., 
novo túnel que liga importantes bair- to-me endeJ:ecar a vossa Excelênc!a 
ros de Nova York. um vee.:nente apêlo, em nome da 

Confesso, Sr. Presidente, a minha 
intima indignação quando p~nsa.va 
que jâ poderíamos estar com o nosso 
túnel Rio-Niterói em plena execução. 
E' grande a revolta que se sente, 
vendo postergada essa grande inicia­
tiva, essa obm empolgante, cujos es­
tudos e projetos ficaram prontos em 
julho de 1957. 

. Sr. Presidente, encontra-se à fren­
t.e do Mimstério da Viação o emi­
nente Embaixador E.rnani do Amara.l 
Peixoto, que tem para com o Estado 
do Rio de Jane1ro os mais séri•J.5 
coroprom1ssos politicos, administratip 
vos e morais. Todos os fluminenses, 
confiantes, aguardam anciosos que S. 

povo flumtnen.se. no sentido de tm.· 
pronta. solur;âo êsse processo, ahrm .. 
do-se, em sl~guida, na forma da lei, a 
concorrência pUblica, destinada à 
construção da Túnel Rio-NiteróL 

Valho-.me do ensejo para renovar 
a vossa Excelência meus protestos tle 
elevada estima e distinta considera .. 
çâo'•, - ·Miguel Coulo Filho, .Jover­
nador do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRE>!DENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre ::;enador 

Milton campos, por cessão do noure 
senador Larn1~ira Bittcncourt, segun­
do orador infcrito. 

''Qu<!ro afirmar a minha r.on- Excia. tome uma decisão nr:ne e 
vicção de que não tardar~. em! pronta, em favor da constr~c;ao do (Não JOi nwisto pelo orador) 

O SR. M!I,TON CAloiPOS: 

concretizar-se essa velha a~.pira- Túnel Rio-~ite~ói. sua Excm.! ~ue Sr. P.t·esidentf:, li, nestr~ manhã, no 
ção dos habitantes da CapitJ.I àa tantas reaüzaçocs e ~e~em.erenc1as Diário 0Jlcia.L, DeCJ:etO do .t'OO~'•' .r~xe­
Repüblica e da. metrópole flu~ deixou na Velha provmCia, ~urante cutivo que, al~m [le merecer comen­
minen.se. Para torná-la reaiída- 11 anos de Govêrno, há de agrr, pela tá.rios, n:.e .:><:geriu o P~'OJNú ut> Jei 
de dentro em bteve declaro des- sua alta clarividência adminl.strativa, que, terniinud.as minhas bre\te:> '~on­
de logo, e neste mesmo ato, aoer~ energicaii'l:ente, para redimir o Qovêr- sideraçúe!;, terei a honra de enviar à 
ta a concorrên,:ia para a exe- no Juscelmo Kubitschek dessa gran- Mesa. 
cuç·ão das obras do túnel, RS de· falta para com o povo fluminen- Trata-se cito Decre:o n9 47. r21. de 
quais de acôrdo com o int~~rês.:>e se, que S. EXcia. abandonou durante ,: ... de outubro correnLe, com a seguin-
tantas vêzes manifestado pelo minha gestão. te ement1: 
Sr. President-e da Repúblil:a, o Para confortar e esclarecer os meus "Consolida as d~sposiçõm rela· 
Ministro da Viação e Obra~ Pü- conterrâneos quanto à verdadeil'a si~ tivas ãs nomeaçõ8s e aa<üissões 
blicas, tudo fani. por acelerar. t ~ m que se encontra ta~ em- no ServiçCI Público Fedeqd e nn.ll 
"Sinto-~e feliz, como Min~s~ro uaça~. e ento permito-me Sr. Presi- AutarquiaH." 

e coma filho do Estado do R;o preencnm ' 1 • 

em dar hoje êses dois ~~;:J~ dente, .requerer, por ~n~errr..edio ~a o primeiro comentário, sr. PT~;.;i­
firmes e objetivos no senti~lo ae, Mesa, que ~ l?'Ce~entiSSlmo r. Mt-) dente, é de louvor, c!•.J. le.itu.ra·d:_>sRil 
resolver em bases definitivas, e· nistro da~ VIR~ao mfo.rn;e .ao enado ato do Presi~·~~te ~s. Republlca, sen-

io 'd z 0 afWi ,0 Federal sobre as provtdencms toma- te-se o propoGrto de s. &;:a. de es· 
com a ma r rapt e • · ~.. das pelo Govêrno para abertura da tancar a ore:ia das nomeações, verda­
pr~b~ema do tr.anspo~: ~enfoas; concorrência _Qara exe?uç~'? e expli- deira ch3.ga que debilita e devora 
i:it:~~~s ~ c;;;~~ ~~nvencido de ração do tú':el FUo-Nlterm, publica- êste Pais. 

' - . . . .· _ mente anunciada em 29 de t;etemhro 
que encheT~O de JUbilo a 1~\:olD- de 1958 E' 0 documento, r. Presi-
sa popu!açM das duas CH.~e~, dente, que tenho a honra de· pass~r "Contin•.mm suspeMas. oté ul· 

O Art. 19 diz: 

'-que ~qm se representam at.n •es · -os de v Excia (li:Iuito bem· terior del~.beração, as no<.neações. 
dos Ilustres e prezados a·nu~os as ~a b m) · · ' readr.üssõ 1 ~s e admissões em fun-
Governador Toga de Barrrn. e o mm 

0 e · -ções de e:dr:!numerário de qua~ .. 
Prefeito Sá FreiTe Alvim." DOCUUIENTO A QUE SE REFERE quer cale•,.oria no tierviço pübli• 

Em seguida, prossegiu o Mi- O ORADOR EM SEU DLSCURSO co feder~C" ' ' 
nistro, em inflamadas palavr:;s DA MENSAGEM DO GOVERNA- . 
de propaganda; DOR A ASSEMBLÉIA. LEOIBLA- Ocorre ob~eJ·var q~1e Q dec.re.to co~~-

TIVA DO ESTADO DO FtiO. I !irma as críticas a Adm1msnaç.ao 
"E a V. EX.!!-,\ Sr. Embai'.!l::ador 

Atnaral peixoto, que tanto SI! to:!ll 
empenhado pel;a construçã) do 
referido tünel, quer quando di­
rigia os destinos do povo flu:ni­
nense, qu~r agora, como chele da 
nossa repre~entação diplom.í.tica 
nos ElE. UU., desejo apresEntAr­
lhe minhas congratulações e re­
afirmar-lhe que,; de minha par-

. brasileira. em face da Dtátic<J perD.l• 
Até junho de 1958, n9m o diretor cioE-a do emp:.-2-~uismn. Nesta Casa do 

do Departamento de ,Paios nem o, coma·essc, na C§marn dos Deputado:., 
Ministro, infelizmente, se manifesta- na Imprensa, tem-se considerado . a 
ram sôbre a I_Tiatêria, o qu~.levou o falta d~ cuida!l!l. o exces"'o. o r_;:o~t ·c:a;, 
governador Miguel Couto FI~ho, que até 0 im·;>2triotismo com que se Vf'~ 
zela pela realiza~ão d6 Túnel Rio~ en>::t-.-mdo as rcp"'rtições e auta~·q_uir,a 
Niterói, a. exprL'tlir seu de.~'J.ponta- c'l.e funcicnárlos, s~m C1 1Jal<'~llé!r C:>1'•:es­
mento e sua indig-nação atra-vés do [ pondf!f!Ol~<. com a. nece.:.sidade do ser-· 
seguinte oficio. vico núblico .. 
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o decreto, repito,· confirma as .~en­
suras. O Art. 5t', § 3t', ~vidéncfa que, 
entre _as prátic~s abusivas. está a de 
nomeações -verdadeiramente clandes~_ 
tinas, pela,. não publicação no órgãp 
oficial. · 

'l. Diz o art. 5Q. · 

''Qualquer dos atos referidos 
nos parágrafos anterioréS sen\ 
considÚado nulo, se nã-o fór pu­
blicado no Diário Oficial, ficando 
responsável a autoridade que no­
mear, ~readmitir admitir der pos~ 
~e ôu exercício, ou efetuar paga­
mento a qualquer servidor ou 
empregado sem· a publicação de 
que trata éste artigo". 

tência .dêsse .. ato, . a lei náo ~tará 
sendo cumprida se vago contínuar· o 
cargo. . . . 
·Não há, portanto, Sr. Presidenk, o 

arbítrio · qua parece. atriJmir-se ao 
EXmo~ Sr.· Presidente da .Repu~li­
ca no .Decreto nº 47.021. . 

Há p01· conseguinte, algo de grave 
9. observar 0 E' que o Poder Le~I.s­
lativo, no particular, t~m com~t1do 
omissões; e uma se contem no llber~ 
tar 0 Executivo Federal de 9ualquer 
prazo para. c~mprimento desse seu 
dever constltncwnal. - · . . . 

A omissão, e~ta claro, e perfcl_ta­
mente pe1·doável; presun;e_-se que o 
Chefe do ·aovêrno cumpnra, _a t~n;tPO 
e a hora, sua obrigação. A. pra~ICa, 

Mais nitidamente- confirma as cri- porem, não a confirma; m_mtos .n~-
ticas o disposto no Art; 7Q; meações essenciais ao servlç~ publ1-

co ~ão procrastinaclores ou _!e.tt~s fora 
"Nenhum ato relativo a pessoal de- tempo, conl manifesto preJUlZO pa­

da ~aministl'ação descentJ'alizaoa ra 0 interêsse pàblico. 
poderâ ser divulgado em Boletim Há mais ou menos duas semanas, 
de Pessoal, ou outro ôi'gâo inter- li no correio da Manhã ~e~egrama .. de 
LO da re,:.pectiva entidade, sem a Minas aerai.s em que se dl~Ja que eua­
indicação expressa da data de sua das em Belo Horizonte, na Justlça 

-prévia publicação no- Diário. O fi- do :rrabalho, processou-se o C?ncurso; 
cial. classificados 08 aprovados, ha m.~~es 

O objetivo, portanto, é evitar ·as·· espera-se o provimento dos cargos, 
Pal·a início dos Trabalhos das Junla~. nomeaçoes clandestmas. . . dessas Juntas de-

O Sr. Presidente da República pro- Como- a cnaça_~ serviço re-
cura evitar que seus auxiliares e m~ls correu de necessHladt~ dod~ Trabalho 
elemento.:> da Adminislraç<io, persts- Iacionado com a ~us lÇU- ·t- retarda~ 
tam repito ·na prática viciosa no- as causas trabalhlsts.s ~s. ao . • • I .d t preJUizo pa1a as civa. da~ nomeações clandestinas. Tra- das. com ev1 en e. t ,'.·e gerat da 
tando-se, porém, de decreto· do Chefe partes e para o m. eress 
do Poder. Executivo, sua re,·ogaçáo é Justiça. · n·â­
ato Lambem de sua vontade. Na apreciada cohn;a que .n? ·~r-

. de Notícias maY.~.tem o bta\O J 
~~lista Hélio Fernandes, li r~c~flm~­
ão· semelhante sóbre un~a se~ne e 
~oncursos para pl:ee~1clumenl~ d~ 

Mais o dec1·eto -C é a observação 
princrpal a fJ.zer-se -,_-· revela a per­
manê11cia. de certa mentalidade- dita­
torial, demonstradora, sobretudo. ele 
flagrante incompreensão do· regime 
em .. que vivemos. 

Para ser claro, para ser explícito, 
;Sr. Presidente, basta dizer que o pa­
;rágrafo único do art. IQ ressalva a. 
t'aculdade outorgada aa Sr. Presi­
dent-e d~ República de fazer, ou não, 
certas nomeações, as c:r..-ai.s, entretan­
to, nüo são do m'bítrio Co Chefe -do 
.E:x::cuti\'o, mas de seu dever consi.t· 
tucional. 

Diz o parágrafo único: ... .,.. 
"Em · c~sos especiais, para :l~­

segurar a continuidade dos. ser-. 
viços públicos ... poderão set Ce!t:_:~s 
nomea~·õe;,; ou· admissões, lla.<; zc­
gulntes hipóteses: 

a J para cargos em comissãv; 
b J t'uncões de confiança em ôr­

gãos leg~is de deliberação colc­
tív<~; · 

c1 para cargo! da Magistratura 
e ministros do Tribunal de CoH-
tas; 

d J procuradores junto ao 'f:;:i­
bunal Superior e ao Tribullal de 
Contas; 

c J p:u-a cargos e f unções de ma­
gister;o; 

~~ para diplomata: 

. . . . ' . ' . ' . . . . . . . . . . . . . ' . . ' . . . 
"sr. Presidente, se se abre exceçã-J a 

;reg;ra proibttiva das nomeações, i>e a 
:Presidente da República poderâ fa­
:zê-las·em relação a ma~·istrados, oro· 
eurHrlo"es junto ·aos Tribunais Supe­
riores. diplomatas e determinados ,..JU· 

tros c<Jrg:os dO Sf'rviço público, dessa 
~~in:nn:.tància decorre, não . há negar, 
que. pod~ndo o Presidente da. Repú­
'blicH asstnar nomearõcs, tambem po­
derâ deüwr de fazê..:las; e o absurdo 
é, ent<io, evidente. 

as no Servlço pubhco: RP.a~Iz~dos, 
v~~sl.ficados o~ candidatos, nao fo­
~am providos os cargos·. 

Ult· amente c.:r. Pres1dente. tenho 
ouvid~~ nésta 'c~pilal, sobretudo l~O~ 

. . fo•·enses reparos e mesmo le 
rnews · • t ·ema a ex­criminações contra a ex 1 . , de 
cessiva deJnora no preenclumento 
cargos no Tribunal Federal de ~e­
cursos. se me não en.gano, ~rn ~= 
vereiro - por consegumte ha nnu 
tos mese~ - morrcú_ o saudoso ~a~ 
gistrado Arthur l\·laru;~o. e ·~m ]\~ 
lha, atingiu a- compu1sona .. outlo e~~­
nente Magistrado, de ~was Geta~s 
- o Ministro Nlzio Batlsta de~ Oh­
veira. Até hoje, no enta_nto, ~ao se 
lhes deu subst.i"tuto efetivo. N_o c~= 
"o essa omissão do podeY ~ecutl 
~·o' é mais grave. AS nomeaçoes pa­
. , o Tribunal Federal de Recursos 
~~pendem de pronm1civmento do Se­
nado Federal. A demcnt no prover 
das vagas, faz com que assuma ~.fa­
rristrado C' I i o nome não o conslde­
~ou eSta oilsa. 

Não duvido de modo algum. da 
consciência com que o subs'tit~tto 
exerce a função. A verdade. l)Orem, 
é que, em geral. dela se desempe­
nha, por dilatado tempo. sem ma­
nifestação do senad" Fed~ra~. 

Se o Presidente._ da Repubhca po­
de procrastinnr por oito ?1-~se.s, co­
mo no caso da vaga do M1mstro Ar­
thur Marinho a nomeação. do subs­
tituto, não será exagêro udmiUr a 
demora de dois, três anos. e ~e as­
sim ocorre em re1ação ao Tnbunal 
Federal de Recursos. no qual o subs­
tituto event.ual é m~2istrarto presu­
mivelmente em condicées de exercer 
a função. poderi repetir-~e ~m ca­
sos suleitos ao seu arbítriO. 

A C~nstltuicão F-ederal. no Art. 87. 
:!tem V atribu·i ao Presidente comve-:­
Lênda privativa para "prover, na iol·­
m<-~. da lei e com as ressalvas estatu1-

·dc-n: os cargos públicos f~derats··. -.-. 
O preCC>ito constitumonál ·- i':)'\.11 

daru - não outorga apenas 1 acuida­
de: imnõe dever. E:~lamos. nos doml­
nio:-, rfos poderes- que tambéi!l s~o 
deveres; das f~cnldades que sao ou­
Lros~im olu·i!J;acõ~s Se o c:1rgo é cri~­
do por lei. facnldade.s deYe ser provl­
·do e !'>e a com;titnir;~to a~ribui ~o. 
Pre:sid~:nte da. HepUblica a eoUlpe- ' 

Consid~rando ~sse5 fatos, Sr. Pre­
sidrnte. resolví contribuir no sent1-
ilo de que se removam êsses incon­
venientes e se extimnnr essas ~ravP.s 
h·regularidades: e fi-1,., através de 
pro1eto de lP.I qne es~abelece pra?O 
nnrfl. o provimento dos cargos pú­
blicos. EStá assim redigido: 

"PROJETO DE LEI DO 
SENADO 

Estabelece pra~o para o pro-
1'im~nto rrog co.rnos públicos. 

Art. 1<;1 Verific~da vaga em car­
go público" regularmente criado 

em . lei, a respectivo. p,rovime~to.1 definid~s em I_ei anterior.· o DeC'.te 
~eri ·feito, pai- ato. do ,·:Presidente a que o,, nobre Colega. ·se reportou r 
da República, ,no prazo de trinta. iniç_io de seu brilhante .discurso, f: 
die.s. . , . · · entr~tanto, também- alusão ao .JProv 

. pãrágrato 1inico. será dispen.; menta ·de . funções. especiais . do til 
sada a• nomeação, se o -Presiden~· ·extranumerário, interino,•, ou. com 01 

te·· da -República, no mesmo. pra- tra designação equivalente. l)El st 
zo, enviar mensagem ao congres~ leitura verifiquei que o P.residente < 
so Nacional côm projeto rle ex- República atribui· res.ponsabilidad. 
tinção do ·cargo, por desnecessá- especiais_ aos seus subo;dinados, 1 
rio. escala da hierarquia· administrath 

Art. 2~". Se o prOvimento de- de procederem a desígnacão fora d1 
pender de in::licação de outro. moldes determinados. -pelo di·plon 
ór~?;ão. ou de concur'iO. o prJ'!ZO, legal. Pergunto: nã.o parece a v.· E1l 
referido no artig·o anterior, con- que excede à competência do Pod• 
tar-se-á da data em que fôr regulamentar a criação de respons: 
entregue ao Pre~ídente da Re- bilídades e a imposição de pen: 
pü.b:ica n indics~ão ou o t·esul- alheias às previstas no Estatuto d' 
ta do do concurso. com a. hab.ili- Funcionários Públicos civis da união 
ta"cão ou classificação dOs can- Em outras na:l'aVras. não narPce a \ 
didntos. Ex.~· inconstitucional o DeC'.i:eto, nes~ 

Parágrafo único: Ficará sus- parte? 
ptnso o curso do prazo, até" fi- · ' 
nal decisão. se houver recurso O SR. "MILTON CAMPOS ~ C.o: 
ad:ininist.rativo contra a 1:egula- aproficiência e a acuidade de profe: 
i· idade da indicação, oU do co"n- .sor e parlamentar. tocou V. Ex.J1. por 
curso. · to de máxima relevância. O Decrel 

Art. 3\1. Se a vaga se verificar é manifestamente exce,o:!',iVo nesse 
em cargo cujo provimento de- noutros pontos. •Não fiz. todavia., 
penda de prévia aprovar;ão .do -anãlise- completa ·do ato do EXecutiv< 
Senado (Constituição. art. 63 ntt::. a.penas dele me servi, reconheeenC 
mero 1) o nome propOsto ser<i intuito sadio, que seria o de estanc[ 
encaminhado_ pelo presidente' da a Ol',l!'i!'!- das nomea<;ões. ACentei aiml 
República àquela casa do Con- a confirma~ão ·das 'Criticas· q11e se vê1 
gresw Nacional, no orazo pre- fa?f!ndo: P uma -delas é a. que .\i 
visto. no artigo primeiro. Ex.!J.. formulou. 

Art. 4'1. Comttnicado ao Pre~i- Objetivei tambêm demonstr&~·i" o qt 
dente da ReP"CCblica o pronuncia- me pg_•;,·ece o mais· relevante de Quar. 
mento do Senado. !'!e ê.ste fôr to estou dizendo a oersistência Cle 1'E 
favoráveL será- de dez dias o. mini.c;céncia ditatorial, en1 que o Pc 
pr::>zo para a nomeação: se fôr der Fxecut.ivo se atribui o arbitrio d 
contr~.rlo, come~l'lrá a. correr no- prover ou de deixar de provpr os ca! 
YO Prr~zo de tn:1ta_ dw.s para a J ~os que, regularmente a legislaçã 
mensa.l!·em com a p!'oposta de c!'ia 
outro nome. · , · ~ · t 't 

Art. 5o. Ap!ica-se esta lei. no :tJ , por ~onse~um e, m,ttn o.qu~ .. ~xa 
que. couber, às autoridades aue mmar no ecr~ o e mm a cens,t .. a 
tenham competência constitucio- se lhe fazer o que e';'lt_retanto, não es 
na! par8 prover C:\rgos públicos. tava no __ meu proposito . 

Art. 69. Esta lei entra em \'j:. Da leitura. daquele ato OC01Tf'U-m 
gor na data de sua publicad~o. ap~na.:" a.m1.llsar: outro aspect? o d 
re,·o2'arln.:::. as disposicões em cOn-· onussao .do Govêrno. em relação ~ 
h·ário." · . .seu never de prover, com a ne-eess?. 

. ria ·diligência. os cargos que se va 
Em breve ·JUstificação do projeto, _güem oU se criem. 

devo desde logo observar, que a pfo­
po~ição não objetiva de fuodo algum, 
estimular o "empreguismo chega a 
Reptiblica a que há pouco me referi 
e que poderá agravar a celebração da 
ruína pará a qual os êrros nos enca­
minham. Ao conv.:áyio, pressuposto 
que o cargo público cm·responde a. 
uma necessida.cte e deve ser p1·eenchido 
- porque cria.cto em lei. para nele ter 
exercicio algum cidadão e não para 
que o Presidente da República o pre­
encha como melhor pareça assim 
pressupondo. o Parágrafo Unico do 
Art. L"' acena com ·mensagem do 
Chefe do EXecutivo p;·opondo a extin­
ção de todos aqueles cargos que, va­
gos se lhe atigurem necessários. Se, 
todavia não é .superfluo e Chefe do 
Executivo tendo ·em "vista esta circuns­
tância nãq propõe ,no Poder Legisla­
tivo a supressão obriga-se R provê-lo 
e nesse caso deve ter pra.zo. 

Dh·-se-á que o projeto não estabe­
lece sanção no -caso transgressão de' 
seus preceitos. :t desnecessário, a 
síl.n<;ão já prevê a Lei de Responsa­
bilidade do p;·esidente da Rep(Jbllca, 
quando considera crime infrigir no 
provimento dos cargos públicos, as 
normas legais. 

O Sr. Afonso A.rinos - Permite V, 
Ex.l'- um ap!rrte? 

O SR. MILTON CAMPOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Afonso Arinos - A margem 
do projeto o nobre colega _ com sua 
invariável competêricia e apu~·ada téc­
nica jurídica. acaba de oferecer a au­
diência ao Senado .. , 

O SR. MILTON cAMPOS - .Mtiito 
obrigado a v. Ex-.~'-, 
'O Sr. Afonso Arinos - ... eu de­

sejaria cõnhecer a opinião de V. EX.:J. 
sóbre aspecto marginal do p!·ojeto· que 
1 'lo bem justificou.' A propo.)iqão visa 
a regular o pl'ovimento doS cargos 

A ·observação de V. Fx:. tJ. deve fica 
r.'O'. esoirito dos eminenteS Co'leg"a~ 
ccmo ficou no meü; a. Omissão a qu 
me referi. .a omissão de um Pcdt·l:. en 
rr.lacão ft s:Ul. coni.petêricia. o afasta 
ment11 do Poder compet~nte da ãre: 
que lhe cabe. a qua.l, em consequên 
cia, é invadi<i~ por Poderes que. par: 
tanto. não têm competênCia êonsti 
tuciona1. 

o caso citado . por v EX.(). é o d1 
i\cão ultra vires do Poder Executivc 
tâcilitada pela falta de leis que evi 
tem a incidência da ação 'exce~:~>iva 

O Sr. Afonso Arinos - Muito bem 
O SR.- MILTON CAMPOS .....:.. Sr 

Presidente, também se observa n1 
Pl'oieto que não me referi aos prazo: 
do Senarlo para corresnoncter ao deve: 
dP dHir-éncia no prm·ilnento dos car· 
gos. Não o fiz porque o Regimentc 
Interno provê a êsse respeito: d'eter· 
rnina os prazos nara pronuncin.mentc 
das Comissões Técnicas e do Plenárh: 

Rr. P1·esirtente, o projeto qve envia· 
rei à Mesa além de procurar supri! 
omissões e evitar os abusos do Pode1 
Executivo. objetiva défender l'l.s prer­
ro~ativ~s do Poder Legislativo. qUE 
náo podt!ln ~~r usurpadas. e contribui! 
nara maior regularidade e boa ordem 
da Administração cto País. (!lfuilCi 
"bem; ll!uifo bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a. hora do expediente. 
Tem a. palavra o "hobre senador Sér­

gio Marinho, por cessão do nobre Se~ 
uador Taciano de Me1lo, terceiro ora~ 
dó r inscrito. 

O SR. ;~RG') MARINHO: 
<Nâo foi revisto pelo orador) - Sr. 

Presidente, Senhores Senadores, ini­
cialmente cumnro o derer de agTade­
cer· ao nobre· senãdo:t: TaCia-no de Melo 
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d'' d" .. ·1• • , I~ fidalguia, cedendo-me sua .m:s:se o~nosso por..to -de· ~em ancia H~,poucos- dias, fui aparteado :Pelo que a-li o norteava, e- alias. aindf'!. o 
com V. Exa. que, como homem de nobre Senadô AfonSo · Arinos, que norteih; jlara criar· quinze ou vintà 
cultura,· bonr senstl· e patriotismo ... · me aconsêlhou ler o discurso profe~ campo:; de' concentráção de servác;os. Quando ainda transitava pelas Co­

missões df~sta .casa ó projeto dé lei 
que cria a.. Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDE­
NE - tive ocasião ·de .proferir discur­
so que, a esta hora ....:. releve· me V. 
Ex'.\ e também :t Casa - adquire a 
significação de uma antevisão dos 
acontecimentos que se iriam apresen­
tar. 

O SR. S:ERGIO MARlNHO rido pet0 Deputado João Agripino. nos quais, •~sbanjo'u bilhões -de cruzei• 
Obrigado a V. -Exa·. Não tive oportunidade de conhecê- ros, nada, entretanto, realizou, por ... 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - lo; r•as, segundo me informaram, é que etnpl'ettou êsse dinheiro, pura e 
há de verificar que o êno que um \'el'Chldeiro libelo ao DNOCS. exclusivamE~nte, na politicagem soez. 

se cometeu na organiazção da SU- O Sr. Argemiro de Figueiredo !'eita ·~m desproveito dos· miseráveis 
DENE fm, exatamente, êsse: mn vez Permite V. Exa. outro aparte? gue pt:diarr.. trabalho e sô receberarn 
de .&e criar um órgão de pla.nifica- injusti~as! 
çáo, coordenação tl fiscalização, deu- O SR. SÊRGIO MARJNHO o Sr. Argemiro de 'Figuelredo -

. SUDEN 't d · • d Coffi_ todo o prazer. se a E o cara er e OI gao e Permita o nobre orador que, à ma.r ... 
·· T · - O Sr. Argemiro' de Figueiredo execuçao. eremo~. assim mais um gem do apm'te que lhe ac~ba dt! dar 

Dízia eu, nessa o.portunidade, refe- organismo à parte dos já exi;;tentes, N'cste ir..stante, agiadecendo a homc- o ilust.re Senador Fernandes Távora. 
l'imlo-me a() projeto de lei àa SUDE- supressor da função da.queks que nag~~ que V. Exa. me _presta e de ocupe, por mais um instante, a a.ten ... 
NE, que eram indiSpensáveis duas já funcionam a ~;erviço do Nvrdes- respeit.o ao po~to de VIsta em qu.e ção de v, Exa. Não defendo, nobre 
condições para o seu pWno funciona .. te bra~ielim ou perlurbador dn, fun- 1 me coloco, retnbu-o-a, seu alto espt- Senador Sérgio Marinho, inegHlarida-. 
mento. A primeira, seria o afasta- ção de todos êles. Estaria de pleno rito. público, dignidade .e eu~tnra .. O des e\'ident.es, cometidas por autori ... 
menta de obstáculos locais gerados acôrdo cnm que v. Exa. diz no seu ProJeto da Sudene f~1 dl:sc.m.hdo, dades ou políticos que exploram a nü ... 
por poderosos i~lterêsses, os quais, brilhante discurso em relação à nesta Casa, com elevacao de v1~tas e séria do pcbre, em épocas de calami ... 
eventualmente ameaçados, esforÇar- SUDENE, se a elH déss~;mos ,, carâ.- l'esp.eito mútuo das correntes d1scor- dade, Long·e de mim Semelhante 1n ... 
se-iam por todos os meios no sentido tel' de órgão de planificação. c.aor- dantes. De~e y.Exa. recordar-se de tenção. Desejo, 110 entanto, lembrat 
de impedir, retardat· ou alterar a pro- denação e fizcalização, nunca lle exe· que, no. p11me1ro d1scm so que .ru::JUI a v .l!:xa. ,' homem de sensibilidade 
gramação estabelecida. A outra con- cução. · pr~mut?-ctet, cert? de q:_Je, na mme;nndhaa apena~ um fato. Talvez 0 nobre co .. 
dição, está ainda mais dificil de satis- O SR.· Sl!:RGIO MARINHO lll!ctahva d.~ aptesentaçao_ da e _ lega saiba [}Ue, certa vez, ocupando 0 
fa.Zel'; consistiria na ampliacão de re- Muito obrigado pelo aparte de Vos- nao c~mtaua com. o apmo do.s ~0~8 Ministé1·io da Viação e Obras Pú .. 
cursos. Receio, di?;ia ainda~ que oS sa Excelência, qUe sobremu·io me panheuos, declarei q~e ela slgl:lh~ blicas 0 e~x-Senador José América de 
meios atribuídos à SUDENE não se- honra. ~penas um ponto .~e -...:1sta pe8.soal: u.u j Almeicla __ de quem divirjo politica-. 
jam suficientes para Rssegurar-lhe Sl'. PresiQente, a SUDENE não é tmpUlso de conscie!?-cta que precisaVa · mente e dc1 qual cstot1 seParado pes .. 
pleno funcionarne1üo, para que ela criação desla 0 u da outra Casa do exte~·nar naquele mstante. consu~s-~soaJnunte ·- ante 0 dese~pêro e dos 
possa alcan1;ar suas metas. Parece-me Pàl'Iamento. Nasceu dos Conselhos tan~t~ndo ?1e_u ~ens~mento !1a .!n~- apêlos que recebia da zona das ~êca.s, 
indispensável seja reyisto o programa do· :Executivo e, naturalmente a és- pos1çao ofe1eC1da, pottanto, na? t~l~~ 1 cheg-ou a praticar quasi um crime . .se 
de metas da indush-lalização e dos in- teS, de cuja elaboração resuhou es- esperança. a.lgnma de s~la aptOV ç n1e ex;lmln..u·mos 0 a.to com a sereni~ 
vestimentas públicos, para condicio~ tiveram presentes tôdas as C<•rrentes nesta ou nn. out.ra Casa do Congr~~5?· ~

1
. dade cievidi~ e sem levarmos em 1:onta 

nar êsse programa de in\·estimentos que se repl'csentarn no SenadJ e na A esta altura, nobre Se_nador Selgto a açáo de individuo sensível aos sofri~ 
às possibilidades atnais e não àquelas Càmara dJs Deputados. Marinho, mant~ndo mtegralm~n e 1 mentm. alheios. Forçado pela an-. 
possibilidades que desejã.vamos pos- Não pode_mos esq_uecer que," ::10 mo- n;teu ponto de vtsta. }!!..<;ton cmnen-., gústia dos famintos. e conduziu par:\ 
suir. menta, esta em jogo na Camar.a o ci_9-o d~ que o DNOCS ten~ ~ecados,: o Nordest1~ bt·asileiro, dinheiro em cs-

Sr. Presidente, niio é impertinência desUno da SUD~!:NE, pOl'Q~~~ ~ta, I na o som~nte qu?-n~o a tecm:a de; pécie, bol:ms de dinheiro, que di!> I ri~ 
de minha parte retomar o assunto no sem o DNOCS, e como um veiculo recuperaeao economw~ .. porw exemplo,; buiu p1~Jos Bispos, Arcehispos e Padre$ 
momento em que o projeto está na sem motor~ é como um corr~u sem 1 o retardamento da ll'l"l'.~aí;ao. M~s 'da reo-ião a';solada a fim clro sachrem 
dcpendêneia da decisão da outra Casa alma. e se . t~rnarã um órgão inex- 1 ta.mbém nas horas de calawü~ade pu- · a fonJ"e dos 'tlagela;!os. VerÚÚ:a V.Exo. 
do Parlamento; e não o é porque 0 p1·e~1vo Te mocuo. bhca - e talvez â esta P~:·te ten~a que 0 desespflro pode muitas v?ze-~ in ... 
problema da recuperação da regiã.o O DNOCS, com a scma de re- o nobre Senador Afonso A unos _feJto ~ duzir homens da maior re•·ponsabili-. 
nordestina, longe de ser regional, ê curso~ que a Con:::thuição. lhe autor- refe:ência - ~?sta. ho:~a.s .. ~ 0 I dade à pràtica de 2,tos qu~. m;::lli!'~ .. 
hoje - como jamaís o foi em todo 0 ga, e ~lemento . wbstanc1a~ .Jara a DENOCS compelido a ata::.t.,u -se ~o I dos n~gorm;amente em face da. lei 
tentpo da nossa História - eminente- postul~çao das lmhas gn~ns segun-~ seu plano, norn~al de t.r:;haL::1o pata seriam con:lider~dos crimino~;os • 
mente nacional. Nêle se entrelaçam d·o as quais dev1~ desenvolvo·-se o prestar a A:!sü;tencia. soc1al a operá- 1 

• 

sénas, graves e profundas 1mphcações trabalho dn SUDENE, de modo que, rios famintos. Nem os f1111donáriOB I O SH. Sll:RGIO MAlUNHO - Tt~rn 
não sô de o1·dem polltica, mas também desvineulado aquêle, esta passa a não 'do Departamento nem quaisquer on-; V .Exa. tcjçta a razão: para os gra.n .. 
social. E necessáúo assim, &e plante . ter significação. iTo que os substituam: p~rtenC:entes. mentamos lustam.ente ·a. esperança de 
essa convicção - o Nordeste a esta '1 0 S A . d r . d mesmo à SUDENE. evltanam. 1l11stre o.~e, com o funcionamento sati.sfató~ 
altura nl\o rehrindica vantaO'em de P .tr, V rqEemtro e lgtue,.zle 0 colega que. numa atmosfera de fome,, no da SUDENE, ')ehlelhantes situa .. 

• . . ., ernu -e . xa. um a par e. . " . · 'Ih- ' ç- ' t · · · cunho re!Ponal. pois seu problema e I 0 SR SÉRGl"O MARINHO nnstria e desamparo em_ que 1111 .f!.es j ~es e COllJUn mas nao nuns se re ... 
não direi o maior do Brasil -porque P . . · ·- de brasileil'os perlem socorro à Umao. PIOdt1zam .. 
o maior é o saneamento da moeda \ 

0:J ~~o. A. _ riro d Fi ueirerlo _ ocorram irregularidades. Ninguém 
1 

Sr. J~r~&Hiente, vim à t-ribuna ape~ 
cuja depreciação e deterioração no~ Está b;m ~g~~~rado ~ E~ a lias re-~ poderá evitar a vergonhosa explora- 1 nas l'a\,lfu::.ar P?nt.o -~e vista rlefendirlo 
está ani.qui!ando ~ mas um dos maio-/' cm-.sos da SUI~JENE, ·i ora ~ do D. ção deoperários. · Desgra(~acla}nente, 

1 

qcancto d~ d1scuss.a? e apro~·nç:1o, 
res, mais importahtes, mais urgentes N. O. C. S .. que têm d'estina-;ão es- essa. ci?-aga v_em ~esde o Lomeço cta ne~ta , Cas.l., do PU~Jeto dt~. Let d.a 
e momentosos com que se defrontam 1 pecHica pela. Com'Utuicâo? Sabe que Rep.ubhc~ a~e h?.Je. tl:sses ft'.tO~, t0- S! DF.!'. E, pelo qual .,u~tentet a reje1~ 
os homens do Governo n~sta hora. J vão montar a bilhões de cruzliros os davm, nao 1mpllcam conden~ao do iça~ dR; eme~d~ do. emmente Senador 

Sr. Presidente, enquanto· transitaYa meios êom que a SUDENE t:ontarã I:?NÇCS. Tem o Departnmento o~ ~eus Atg-e111.n·~ dL F1~u~n·edo. _ 
pm.· esta Casa 0 :projeto que institue.' para execucão de seu plano? t~cm~o::,, e ceyt_amf:.nte. e~sa p!amflca- \ . Connuo. (J ~residente da Republi-
a SUDENE, a ComissRo criada para 0 - çao e que e:x:upremos :::e eXI!cnte._.pal'a ~P. de CUJ~ açao nasceu R SlJDENE, 
estudo dos problemas das sêcas, pre- i O SR: SÉRGIO ~IARINH~ ~I o bem das popnlacões nol'des~mas. : ·: que. _reJeite a Emenda Argemíro de 
8idida pelo. eminente senador Regj- I A despeito de tt:ldo I~.!!o,. eJ;_unen~e Perdoe o nobre orador a extt·nsao do Pl!!Ue!• P.dn .... 
na!do Fernandes, com freqüência I Senador Argemir_o de Figuen:ec.~, d.c:1- j apal"te. I ,o Sr ARegmaldo Fernmu~f.".~ _ Mvs 
convoc9u os mais autorizados técnicos: xamo-nos possUir da conv1C1~ao ~e O: SR. _B).j::RGIO MAGALBAES - ~~1.,{! a Cam:ua dos 1:>eput&dos não o 
para qne ~e pronunciassem sôbre 0 que,. sem a soma ~·~c 1·ecmsos cons.tt- Mmto obn~ado a V. E~n. . _ ; • :lC:a · c• , ., 
(~Onjunto de questões inerentes a re- tucwmtlmente dc~.madcs ao D. N. I Renovo. ·uma vez mat.<:, a exp1 essao O ._,R,. SI<.RGIO . MART)l"HO -.. 
aHl.Õ nordestina. ~ O. C. S., a St:'DENE se ·,orna.rá da minha adnünu:ão c da minlHt 1 ···a traves da sua Maiori:l ~li<:ciplina ... 

·- juma superestrutura. inoperant~. I crenca nos propósitos alevantados _e d!: e atuant·~. O Pre.~:ide1~te da Repú ... 
Dessas . r~umoes dos. _debates que, Nesta altura, cumpro o dever de I altruísticos oue nortciaJJI a vida pu-jL!.JCa IJllf' leve a iniciativa de cria .. 

nelas ~e lertram. das hçoes que nelas render a v. Exa. a mais calorosa. a. blica de V.Exn. '-~~;o .tia SUDEKE: o Pl'esJd...,nte rh P.e. 
colh~mos, de tudo isso. ficou-no5: a I mais sincet·a e .a tnais profun:ta ho- O Sr. Argcu~·iro de Fiquetredo - p(~bli~<l, QUE te"e a Yentura de dis ... 
convicção de que. só era possível com-j menagem. Li, ontem; com p1!sar, o Muito obrigado! j tnbuu· espet"anças a mancheir.s. por 
preender o Nordeste de hoje, com sua discurso proferido por v. E':a. sô- -, T ~ rg t.o_do. o Nm·de.';te. ·o P:·f~-~ident~ rla ne~ 
multiplicidade de subprôblemas, den- bre o assunto, nesta Casa, e sentit O SR · ShRGIO MARI~I~,o -:- N. 0 Pllbhra e~;tá no indcc!inâv_el dever de 
tro de uma visão de conjunto e com os transpirar de suas linhas a sensibili- honra, ~.F~a. apenas 0 I art~do de 1 at.t·avés da Maioria p:u'lamentfP·. re~ 
elementos que os exames locais esta- dad.e, a amargura e o ressaib.J de uma que é Lidei, 0 rJUal_ conta .. hoJe .. nos! .lt>Itar Essa emenda, OJH' é rl~>.~fi•wra. 
vam levautaudo, Ficamos convencidos natureza braYia ü;rida injustamente I seus quad!'~:'l,_ c~m ftgll:·as c.a A.H.I~nde r tã~ da Ol'~'a!lizaçào Clf' S. E:~:'.l ctetf·r ... 
rle que a reintegração da região nor- em sua dignidade .Porque estou pos-

1 
d~ San 'Ihiago Da~tas !.! l_feune.s I :nmou aos :eus técllicos que plane ... 

destina dentro da economia e cta co- suido de convicção· oposta à de Vos- Llma; home.-':1 tat:n?en~ nao .!io pelas /J'ls.~etn. _ 
munidade br:;o_sileira não poder fazer sa Excel~ncia, entendo que ,,_ Ex-/luzes da sua mte!t<:>;en~ta mas. amda. Ainda ontem, o grande Presidente 
com a ~ó utiliza<;ão dêsse instn.mento celência~ apresentm.1. a emen~a cuja pelo calor do seu tdeahsmo no desem-

1 
n~rt~-~mer!cano, St. Dwig·.ht ~ls_e­

que, ha alguns anos, opera no Nor~ aprova1;ao conseg-ltlu, poosuHlo do penho _do l~tand.ato. .. . .. lll .. O\~eJ, rils.cursando em ce:·ün::.nJa 
deste - o DNOCS. Embora conti- ma:is nobre e nlevantado propó-1 O S,, AJg~nnr? _de FtQl;.ene~o - publica, mos~rou o quanto a ahno.<: ... 
nuasse a ser necessá!·io, impunha-se a sito... . A~gradeço a genetOSidade d.Ls exprt:s- fera Ol'e l1o1e re)pira t! diferen 1 e d!\ 
coexistência ele outros órgãos, sobre- O Sr. Argcmiro de Fiaw?iro?do - soe!'. de v.rexa. . . . .. lqne r:,ospJr~V:l rJU~nd'o jovem. P.<t"~e~ 
tudo de um coordenador e controla- Muito me honra a declfl.ração de .0 s;. F~rn.andeR Ta~o~a -- O nob.e c~:1e. aqrela' profecm de H. G. \VeDs 
dor, a cujo ãmbito o DNOCS não po- V. Exa. . madm peumte um aparte? I ecta-se cumpl'indo. . 
dia fugir. . ·. .· . O SR.~ Sf:RGI•? ~ARINf:f? -: C? SR...: SÉ;RGIO MARINHO- Com No pm·iodo de um ano. :-t -rn!11:'1'li ... 
~ ~r. A1gen;-no de Fzguetredo _ ... ma~ na o pode 1.vita1 que, a Ilhat- sat.Jsfaçao! _ 

1
,-lade Lr~msfigura-se rroais prnfnnda e 

PetmJte V. Ex~ um aparte? g~ de !iUa en~e!?-~a, s~ acum~lem ou· O Sr .. Fertrande~ Tcwora ~- sempre <:emivelmente do que se tra,
1
sfj1 ura-. 

0 .SR. SltRGIO MARINHO_ Com tias~ com o_bJetnas. diferente.~. protestei contra certas atJtudes do ['·a no período de um milênio. 
muita satista âo Nao. Qt.leto,_ a , 1,sta. altm.a, ,· f.azer DN9CS, . embora. reconl1ecendo-ll1e ElsenhoweJ' advcJ'te que o~ novos 

o SI·. A.rg~mi~o de Figueiredo - acusaçoc~,' nao e .do me~ futw,. real!l ~ervtços p~·estado~ ao Nordeste. su\Jdesorvolvidos estão, hoje .. plena­
Além de coordenador e controlador Tôcta "'" Nas:ão .~<mhece, t::; gmu- AJnda há _POuc:o a.Ieguet. ne~te Plenâ· mente rotnpenetrados de que a mi"é• 
ês:se órgão de ue fala V x"\\ , d~, RS acu.saç~es 'eementes. a atua- no ::- t;_ nmguem ffif' cont~<;f?u - que ria, o pauperismo e cel'tas moléstias 
ser fisc:=~lizador ~Ofi trabalh. Ede t~âve çabo. do De~al huu;~l!to Nactonal de a .dlteça.o do D~OCS, na ultima cal~- (~arenr·i11is n~·o rep•:e~ent.am 08··~ foles 

. . · . os o as O ta.s Contla as .::;ecas. não no quelmtdade que afludu o Norde«;tr- atas- ~.1ma dádiva nen· t',. d p ·n" 
"ct"'1 en!·Jdades que funcionam na zona. diz respeito à.s suas realiza1;ôe~1, mu tou da. ·adminintracâo dsquele Ocpar-l Divina. e~ a" ct'easg1•~a'ça n •0'' 01'1 ,···~tela 

a.& Ec;ca.s quanto l m ei a de fetivâ lM t t c .a;· ' '1 ~ s sa per CI .ll .. ' an r e ·· • nmeu O, DO -enru, O homem honrado !':lente :lfast;í.veis, DOdf.m .SCt conju-
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radas. Devemos, portanto, ter pre- mensagem com a. proposta de outro 
sm~:te que os vinte e cinco milhões de nome. 
habitantes da ãrea. poligonal doNor.. Art. 5~. Âplica-·se esta lei, ilo que 
de~;te já devem estar convictos de couber, às autoridades que tenham 
Que a miséria que lhes bate às portas, competência constitucional pb.~ pro ... 
o :pauperismo, que é o seu campa- ver cargos públicos. 
nheiro de tôdas as horas, e as molés· 
!ia:; cnrenciais, que 05 afligem, todos Art. 69 Esta lei entra em vigor 
esses males, em parte, resultam da ·na data de sua publicação, revoga­
írrE·sponsabilidade, da leviandade, da das as disposições em contrário. 
talt.a de preocupação por parte dos Sala das Sessões, em 15 de outubro 
ho1~1ens públicos ao encarar os pro- de 1959. - a) Miltou, Campos. 
b!emas fundamentais do pais. 

O Sr. Fernandes Tavora - Per- O SR. PRESIDENTE: 
tnite V. Exlil outro aparte ? 

O SR. SltRGIO MARINHO 
Poü; não. 

O Sr. Fernandes Távora - Todos 
êssrs males, que nos afligem e a 
tôdn região nordestina, são aquéles 
que os americanos chamam de made 
1nan, quer dizer, feitos pelo homem. 
Por Conseguinte, pelo honiem têm de 
ser con·igidos. Nos países de govêr­
nos conc.ientes, tôclas essas calami­
dades 5ão forçosamente, cuidadas com 
todCJ carinho e destemor, porque, sem 
isso. ·não exercerão suas funções co­
mo o devem. , 

~ obiiigaçi'io moral, indeclinável do 
Govêrno do Brasil, tratar de ·recons­
truir- o Nordeste e dar-lhe aquêle re­
lêvo que deve ter na Federação, por­
que SÓ assim teremos um País inte­
grado e- mereCedor da consideração 
<lo mundo. 

O SR. SERGIO. MARINHO 
V, Ex? tem tôda a razão. 

Sr. Presidente, finalizo minhas 
toscas considerao;ões (Não apolaãos) 
renovando ao Sr. Presidente da Re­
pública apêlo no sentido de. que não 
deixe estraçalhar-se o estandarte de 
esperança que desfraldou sôbre o 
Nordeste. (Muito bem; muito bem. 
Palmas . . o orador ê cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 19 Secretário. 

:G: lido o seguinte 

Requerimento n .. 370, de 1959 
Nos têrmos do art. 330, letra b, do 

Regimento Interno, requeiro urgên­
cia para o Projeto de Decreto Legis­
lativo nQ 14, de 1959, que aprova o 
Acôrdo Internacional do Açúcar, as­
sinado pelo Brasil em Londres, em 
15 de dezembro de 1959. 

Sala das Sessões, em 15 de outu­
bro de 1959. ~ Lameira Bittencourt 
- Joã-O Villasbôas - Argemiro de Fi­
gueiredo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Para a. modalidade da urgência 
constante do art. 330, letra b. do 
Regimento Interno, a lei interna exi­
ge que os requerimentos sejam assi~ 
nados por 32 Srs. Senadores, ou Li­
deres partidários representando igual 
número de representantes no Sena-: 
do, 

~ o que se verifica no cãso_ pre­
sente, em que o requerimento se 
acha assina-do pelos Líderes do Par­
tido Social Democrático, do Parti· 
do Trabalhista Brasileiro e ·cta União 
Democrática Nacional. . corresponden· 
do a 55 Srs. Sena.dores. 

-- Sôbre a mesa projeto de _lei que na? J!q~:J~~n~o sgi~. votado no fi-
vai ser lido. "" .Sõbre a . mesa outro requerimento 

i: lido, apoiado e vai àS Co- ane vai ser lido pelo Sr. 19 secre­
m!ssões de Constituição· e Jus- ·tário. 
tü:;a e de Serviço Público Civil o E' l'd e deferido 0 se~ruinte seguinte: I o ~ 

Projeto de Lei 'do Senado .Requerimento n. 3"'1, de 1959 
N. 31, de 1959 Requeiro, por intermédio da Mesa, 

sejaln solicitadas ao Excelentíssi~o 
Estabelece pTazo para o provi- Sr. Ministro da Viaf'ão e. Obr~s Pu-

menta dos cargos pUblicas, blicas informes sôbre a s1tuaçao em 
Art. 19. Verificada vaga em car­

go público regularmente criado em 
lei, o r~spectivo provimento será fei­
to, par ato do Presidente da Repú­
blir:a. no prazo de trinta dias, 

Parágrafo tl.níco Será dispensadª' a 
nomeação, se o Presidente da Re­
pública, no mesmo prazo. enviar men­
sa;rem. ao Congresso Nacional com 
projeto de extinção do cargo, por des­
necessário. 

Art. 21?. Se o provimento depender 
de indicação de outro órgão, ou de 
concurso, o prazo, referido no artigo 
amerior, contar-se-á da data em que 
for entregue ao Presidente da Repú~ 
blk::J. â indicação ou o resultado do 
concurso, com a habilitação ou clas­
::.iLcação dos candida to3. 

Parágrafo único Ficará 'sUspenso o 
cmso do prazo:--att':! final decisão, se 
ho'Jver recurso administrativo contra 
a regularidade da indicação, ou do 
concurso. 

' ' Art. 3Q. Se a vaga se verificar em 
cargo cujo provimento dependa de 
prúvia aprovação do Senado tCons­
tHuição, art. 63 n? P, o nome pro­
po:;to será encaminhado pelo Presi­
de~:lte da Repúb1icn àquela Casa do 
congresso Nacional, no prazo pre~ 
visto no artigo pritnciro. 

Art. 4q Co:Üunicado ao Presidente 
da RepúbHca o · pronunciamento do 
Senado. se este fôr favorável, será 
de dez d!as o prazo para a nomeação: 
se fôr contrário, começará a correr 
nc·vo prazo de trinta dias para a 

que s~ encontra_ o pro~ess9:me~~ do 
problema. do Túnel ~~o-Nlte_ro!·c. ~s­
necialment~ quanto as prov1dencms 
-adotadas pelo Govêrno, para abertu­
"~'S. da concorrência nública. para exe­
~ucão e pxp]orà.r.ão .. do referido tú­
nel. nos têrmos da lei n.9 1. 783, de 
1952. 

Sala das Sessões, em 15 de novem­
hro de 1!::59. - Miquel Couto. 

' O SR. PRESIDENTE: 
Vai ser lido outro r.equerimento. 

E' lido o seguinte 

Requerimento n. 372, de 1959 
Nos têrmos do art. 212, letra y, do 

Regimento Interno, requeiro a. tran~­
crição nos Anais do Senado do artl­
""0 publicado na revista "Fortune". 
de a~'~'ôsto de l959, sob o título "U. I?· 
Sea 

0

Power: The New Mix", depms 
de traduzido, por se tratar de assun­
to ora em debate no pais, que se re­
veste de excepcional importância. 
"Entre outras informaçç,es, adianta o 
referido artigo, que o preço ~e um 
porta-aviões convencional de tipo já 
suoerado. movido a óleo, é de US$ 280. 
milhões de dólares e de um porta­
aviões moderno movido a energia n~­
clear é de uss: 380 milhõ~s de do­
lares, corresPrindendo, respectivamen­
te em moeda. nacional, ao cA.mbio 
li~re de ho.fe, a Cr$ 49 bilhões e 66 
bilhões de cruzeiros. 

Sala das sessões, em 15 de outubro 
de 1959. - Coimbra Bueno. 

O 'SR. PRESIDENTE: 

De acôrdo com o Regimento o re­
--.:uarimento que acaba de ser -lido vai 
à comissão Diretora. 

Há mais um requerimento que vai 
ser lido. 

E' lido e ~provado o seguinté: 

Requerimento n. 373, de 1959 
Nos têrmos do art. 211, letra n do 

Regimento Interno, requeiro disPen­
sa de interstício e prévia dístrlbuição 
de avulsos pàra o Projeto de Lei da 
pãmara. n:>? 7, de 1959, a fim de que 
f1gure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 15 de outu­
bro de 1959. - Gaspar Velloso: 

O SR. PRESIDENTE: 

O Projeto será incluído na Ordem 
do Dia da próxima .sessão. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra O nobre SenadoÍ: 
Paulo Fernandes, para ~xplicação 
pessoal. 

O SR. PAU~O FEJI!'"ANDES: 

.(Pare: explicação pessoal) ...:.._ (Não 
/91 reVlSto pelo Oí'atior) - Sr. Pre­
Sidente, recebi, no inicio da sessão 
telegrama do Presidente da Câmara: 
l\·Hmicipal de Itaguaí, Estado do Rio 
contendo o segUlllte apêlo: . ' 

"Senador Paulo Fernandes -
Palácio Monroe - Distrito Fe­
dem!. 

COmpletando a entrevista con­
cedida a 12 dp corrente, ao jor­
nal "O Globo" Mllicito do ilustre 
representante do nosso Estado na 
Câmara Alta, interced~ jun~ às 
au~OJ'idades federais, no sentido 
da imediata concessão de auXí­
lio aos agricultores do municí­
pio, ·para enfrentarem as· pragas 
que ~stão destruindo os pomares. 
çor~rais" saudações. - Alberto 
C~l.tl, Presidente da Câmara Mu­
niCipal ·de Itaguaí", 

_ Busca~do informações a respeito, 
encontre1 a entrevista do ilustre ho­
mem público fluminense em que re­
corre a'"o Sr. Mi:listro da Agricultura, 
no senLrdo de serem fornecidoS com 
urgência, m.eios aos pomicultorés da­
quele Município, para enfl'entarein a 
formiga praga que vem ameaçando 
os pomares daquela região conside­
rada, . talvez, a terceira produtora de 
la:mnJa de todo o país. · 

Esclarece ainda o ilustre entrevis­
b:.tdor, que também a cultura de ba­
nana da região está sendo afetada 
por outras pragas, que ameacam dê" 
destruição· total as plantaçõeS. 

Verifiquei outrossim, Sr. Presiden­
te, em O Jornal de hoje, uma inter­
vençãO do ilustre Deputado estadual 
Luiz Guimarães, da bancada da União 
Decocrática Nacional, do Estado do 
Rio, idêntica à do Presidente da câ­
mara Municipal de Itaguaf, com re­
ferência a pomares de citros do Mu­
nicípio de Nova Iguaçu, Infere-se 
daí, a gravidade do problema ·com 
que se encontra a brã-ços a agricul­
tura da Baixada Fluminense se não 
houver imedi3tas providências do sr. 
Ministro da Agric;ultura, e aquela re­
gião, uma das maiores produtoras de 
cit.ros e banana. do ~r>.is, entrará em 
crise de proporções lmpr.evisíveis. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per~ 
mite V. ~ um aparte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com prazer. 

O sr. Francisco Gallotti - V. Exa 
está-se 'referindo ao Estado do :SiiJ, 
qu,e tão bem representa nesta ~s:-o.. 

O ~SR. PAULO FERl'[ANm:tl -
lVIuito obigado a V. E#. 

o 'Sr. Fra-ncisco Gallottl - Pceoo. 
prestar-lhe um esclarecimerrtQ co:.:a 
relação à 2ona rural do Distrito ]f..:­
deral. Conv~~i com o engelfu;\1\>e 
encarregado da defesa vegetal sõbre 

esta praga que assola as plantaç6es. 
principalmente a parte de ·citros. s. 
Slil disse-me que, no ano corrente, não 
havia sido distri~!!da importância 
alguma da v.erba constante do or .. 
çamento de 1959, para aquisição de 
Radiotex e outros elementoS de com­
bate ·à praga. Impressionado com a 
informação, anotei-a, e, há di·as. 
expus a situação ao sr. Presidente 
da RlepúfJliCa. Já tenho audiência 

marcada com o Sr. Ministro da Fe­
zcnda na próxinta terça~fetra, quan­
do lhe levarei a autorizacão do Che· 
fe do Executiva para Úberação da. 
verb3, que nf!o entrou no Plano de 
Economia, a fim de que suprir iine­
diatamen-re o Mini3tério da Agricul­
tura, dos recursos necessários à· aqui­
sição do material destinado à extin­
ção das pragas. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Agradeço o aparte do nobre colega, 
cuja intervenção agora anunciada . -
tenho CérteZa. - dará resultado .sa ... 
tisfatório, possibilitando ao. Ministé­
río da Agrícultura socorrer quanto 
antes o:S agriçultores tanto do meu 
Estado como do Distrito Federal. 

A entrevista do .vereador Alberto 
calil publicada em "O. Globo" bem 
como a noticia de "0 .Jornal" de 
hoje, fica mcorporada ao meu o1ís:­
curso, a fim de que o sr Ministro 
da Agricultura, lendo-as atentamen­
Jé, verifique a gravidade do· pro~le· 
ma. 

Valendo-me da oportunidade de en ... 
contrar-me na._ trit:mna, congratulo· 
me com o Sr. Presidente da Repú· 

blica pela assinatura, ontem do edi· 
tal de conconência para a constl.'U­
ção do túnel que ligaJ."á o Distrito 
Federal a Niterói. Não estava no 
recinto ·quando meu ilustre colt~ga. 
de bancada, senador Miguel. Couto, 
ocupou a tribuna para verSar a ma- · 
téria. I..;endo, posteriormente, o dis­
curso de s, Exa., verifico que foi 
pautado em "incontida mágoa e ai· 
ticas dirigidas especialmente ao ·ex­

Ministro da Viação e Obras . Públi­
cas, Sr. Lúcio Meira. A~ribui ·meu 
ilustre colega o retarmento daquela 
obra; no período em que dirigia· os 
ctestinos do EStado do Rio de Janei· 
ro, a manobras do ex-titular da alu· 
dida Pasta, com o mesquinho propó­
sito -de não lhe permitir realizasse 
um dos empreendimentos anunciados 
em sua campanha política e para 
cuja coilsecuçã~ várias vêzes inter­
viera junto ao ·\Govêrno Fed~ral. 

Sr. presidente, conhecendo - ,~­
mo té<l.a a Nação - a personalidade 
dó Sr. Lúcio Meira, •não podia dei­
xar permancesse semelhante acusa­
ção, porquanto o empreendimento; 
denominado pelo Sr. Miguel Couto 
Filho "A obra do Século", de alta im­
portincia e grancte· ·relevância para 
o nosso Estado, não era de âmbito 
estadual, Se concretizado, será sem­
pre de responsa\:li:~G.ade da Unii~o. 

DesnecessáriQ ··S; 4 re.::ordar qu,e a 
abertura do crédito do oito milhi).es 
de cruzeiros foi concedida no Go­
vêrno dO saudoso· Presidente Getú­
lio Vargas, portanto, a11tes de o J3r. 
Miguel Couto Filho assumir a Gover­
nança flum:Uense. A de.mora na Pu­
blicação do edital também não pQde 
ser levada à conta do sr. Lúcio Mei­
ra, sempre atento àS necessidades e 

às_ reivindicações do povo do Estado 
do Rio. FilhO ilustre daquela terra, 
reve!ou-se s. Exa. na direção do 
Ministér~o da Viação e Obras Pú­
blicas, dedicado à solução de DOS!>OS 
pr<Xelemas. 

O -Sr. Francisco GaUotti" - Muito 
ber.'l.. 

O !111.. pAULO FERNANDES -
t;;..;$rn, 8::. p~idente, os reparos que 
ro:-G .!Nr~.t.1-a. JMI. obrigação de í"aze:r:. 
v..t"'.:.i:--e imt.:.nh, <ma r&J.ação à primei­
.m ~ de ~t~ma do nobre Be­

rJII,.,-"",qqy :MtSJ~Cil 0o'l:00 Filho.~ I::J.do 
;~.m; eu""'Uncfe m.tnhaa restrições às 
o>.l':i.::e:'J.Oi él·~ S. Exa.. ~ a.tuat Minis­
tl-0 da 1.l:l.~ G Obru Públicas.. -,lU-
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mirante Emani Qo Amaral Peixoto. 
Sou insuspeito para fazê-lo, <ie vez 
que o Senado não ignora minhas 
divergências pollticas com aquêle 
ill.LStre estadista. Não posso, entre­
tanto, permitir se levante qualquer 
dúvida quanto ao aprêço em que 

S. Exa. sempre teve os problemas 
daquela unidade federativa. Seria, 
portanto, incapaz de prejudica.r o 
andamento de obra da maior im­
portância, não só para os cariocas, , 
corno para os fluminenses. 

Sr. Presidente, estas as palavras 
que desejava proferir, agradecendo 
a v. EXa. a condescendência de me 
facultar a tribuna para. explica-;ão 
Jlessoal. <Muito bem; muito bem!). 

O SR. PH.ES!DI:NTE: 

Tem a palavra o nCibre Senador 
Gaspar Velloso, para explicação pes­
rmal. 

O SR. GASPAR VELLOSO: 
<Para explicação pessoal) (Não to! 

revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dehte, todos cotihecem a situação do 
abaste.cimento na Capital Federal e 
no Estado de São Paulo. A alta ao 
custo de vida bem, como uma das 
suas causas, a dificuldade de trans­
portes. O Govêrno Federal está em­
penhadissimo numa <ias suas mrus 
importantes metas ..L a de realizar, 
dia a dia, obras que levem dos mer­
eados produtores aos mercados con­
sumidores c, produto, de modo a tor­
ná-lo accessfveJ às bôlsas menõs pri­
vilegiadas. Como todos sabem, o Es­
tado cto Paraná é um dos celeiros 
da União, e sua produção, não Só 
de café, mas também de cereais mi­
lho, feijão e batata - abastece em 
grande escala os mercados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, os maiores 
consumidores. 

Esta a razão, Sr. Presidente por 
que ocupo a tribuna, para ler te!e­
rrama do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Londrina, um nos maio­
res centros produtores de meu ES­
tado, dirigido aos membros da ban­
cada paranaense no Senado Federal, 
cujo teor· é o seguinte; 

"Aos membros da bancada para­
naense do Senado Federal, Rio de 
Janeiro. 

A Câmara Municipal de Londrina 
apela para V. Ex.a. no sentido da 
liberação de verbas da dotação do 
Ministério da Viação para a BR-87, 
constante do Orçamento da União 
}Jara o presente {~xercício. A BR-87 
é estrada vital para o Paraná e es­
coadorurp do café, que representa 
oltenta por cento das divisas do Bra­
[il. COrdiais saudaçes. (as) Renato 
Cunha, Presidente. 

Devo acrescentar, Sr. Presidente, 
que essa estrada não é fõi:ãl ãpenas 
para o escoamento da cate, que pro­
duz divisas, ma-s também para o 
dos mais produtos necessários ao bem 
estar da coletividade, principalmen­
te do Estado de São Paulo e do Dis­
trito Federal, 

Nestas condições, após a leitura do 
telegrama recebido do S.r .. Renato 
Cunha, Presidente da Câmara Mu-

nici[ .. 'll de Lonàrina, dirijo, desta 
tlibuna, a pêlo ao ilustre Sr. .ReglS 
Eittencourt, Lüetor-Geral dO Depar­
bmento Np.cional de Estradas de Ho­
tegem, aos eminentes Srs. Mim.stros 
Amara! Peixoto, da Viaç§.o e 01Jl'as 
PUblicas, Mario Meneg:hetti da Agri­
cultura, Indústria e comérc:o e Pais 
de Almeida, da ·li'azenda, para que 
envidem esforços no sentiria de li­
berar a verba a que se refere o te­
legrama que acabo de ler. 

Sr. Presidente, aprove.!o a opor­
tunidade para solicitar do sr. p~·e­
.sidente da República, com vivo f'm­
penho, a liberação dessa verba, ho­
menagem que presto a S. Ex:a. que 

·a incluiu nos planos de metas do 
seu Govêrno, para felicidade da co­
lettvidacle brasileira. (Muito bem). 
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9. SR. PRESIDE~TE: 

Tem a palavra.1 para expUcação 
pessoal, o nobre &·nadar Ljma Tei­
xeira. 

fJ JR. LIMA TEIXEIRA: "' 

(Para explicação pessoal) - (Não· 
foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, tive ensejo de comparecer, 
hoje, ao Palâcio das Laran. eiras, 
c<>m as Bancadas da Bahia e de Mi­
nas Gerais, o Governador Bias For­
tes, Deputados e Senadores a fim 
de presente O Sr. Juscelino B:Ubis­
tsChek, assi::.tir, à assinatura do con­
trato de financiamento promOVldo 
pelo Banco Nacions,I de Desen·tolvl­
mento Econômico, t:ara conclusüo da 
barragem de Três Marias que -
diga-se de -passag€m - serv1rá a 
cinco Estados: Minas Gerais, Ilahia, 
Alagoas, Sergipe e Pernambuco. 

o empréstimo foi do montan :e de 
oitõcentos e oitenta milhões de cru­
zeiros, e será garantido com as ver­
bas orçamentárias e destinadas à 
Comissão do Vale do São Fn.ncls­
co. 

A barragem de Três Marias deverá 
gastar .sete bilhões de cruzeiro:;, na 
barragem; e na. conclusão, inclmda 
a usina elétrica, ~quinze bllhõ~s ·cte 
cruzeiros, quantia indiscuthtt!Inente 
vultosa, ma.s que carreará bf~netí­
cios gerais, sobretu1~0, m: tocante. à 
regularização do F1.1o Sao Fn.nc1s~ 
co •. que permitirá não só a navega­
ção numa faixa de mil quilorr,etros 
como a. duplicaçáo do potencial de 
Paulo Affonso. POL" outro laé.o, a 
barragem de Três Maria cone ~ne­
rá, cpin o armazenamento de agua 
na epoca das chuyas, das enl:hen­
tes, para. a irrigação das terra1: ba­
nhadas pe:o Rio Sã1l Francisco. Isto 
será, na minha opinHi:o, um do; fa­
tôres dC maior segurança para se 
evitar o constarite êxodo da popu­
lação dO Norte e Nordentes para o, 
EstadOs de Sá o paul o ou Paraná.. 
As margens de São FranciSCO, no 
futuro, poderão se ·~ransformar num 
grande celeiro, q·:.te propo.!eiOnará 
fartos benefícios para a feliCidade 
do Pais. 

A capacidade de Três Maria serâ. 
de 520· mil quilowates, em 8 e·;apas 
de 65 mil quilowates. Inicialmente 
fUllcionará com 260 mil quilO\Pates, 
correspondentes a ~= etapas. Deixo, 
pois, consignado o :meu aplaust• P.s­
pecialmente ao Sr.. PresidentE· da 
República, porque não ha. dúVida, 
esta é- uma obra q·~e honra o seu 
Govêrno. (Muito bfm). 

O SR. PRESIDEN'!E: 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Primeira discussão (1Q dia~ do 
Projeto de Emenda à Constitui­
ção 11, 2, de 1959, que altera dis­
pos-itivos con.<;titucionais referen­
tes à organi-z:.zçãó do Estadc da 
Guanabara, tendo parecer .~on­
trário, sob no 233, de 1959, da Co­
missã? Especial, tendo votos em 
separaao dos Srs. Senadores Jef­
son de Aguiar e Afonso A1 i noS 
e substitutim do sr. ,Jefferson de 
Aguiar e mais 17 srs. senadcres. 

O SR. ,!OAO V'lLI,ASBõAS: 

<Para ordem - Não foi revisto pelo 
orador) ~ Sr. Pre~idente, YN. fico 
que d~ e.vu!.,os d1Bti:ibuída.s não 
constam nem o pro~1eto de i!menda 
constitucional nem o substitutivo 
ap!·e.s€ntado. cMuito bem!) 

O SR PRESIDEW[E: 

- A Mersa providenciou a publicr-.çãó 
dos avulsos a que V. Exa. se refel'e, 
mas ainda não chegaJ'run da lmpren­
sa; e como o pram }:ara a tliscu~são 
e votaçã() é fatal, os Sm. Senadores 
encontrarão n<:J Diário do Congn!SSO 
de hoje, o pro;eto e o .substitutivo. 

'~-~~' 

Esclareço, aind~ que no A'mlso saiu 
"1 11 Dia" quando, na verdade, ê "2Q 
Dia". ' 

rera o diBp1>sto no texto por última 
transcrito. 

Deve, pui:;, a comissão emendar 

O Sll. JOÃO Y.ILLASBOAS: 

- Muito grato a V. Exa •. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Continu0. a. discussão. (l·uu~u) 
. Nenhum Sr. Senador dec>ejando 
use.r da pa.la vra, declaro NlCerro.do. 
a discussão, do Gegundo dia, C.e. Emen­
da Constitucional n 11 2, de 1:~59, e do 
Substitutivo apre~rentado pelo Sena­
dor Jefferson de Aguiar. 

Discussão única do Parecer na 
537, de 1959, da COmissáo de 
Constituição e Justiça, pelo ar­
quivamento dos Memoriais de ns. 
4 a B, de 1959, dos Srs. Arthur 
Borges Maciel Filho, Aníonino 
Barbosa de Souza, José l.eal, A'n­
tero Mendes e Borget. Maciel Fi­
lho, respectivamente, em que so­
licitam o encaminhamento da 
DenUncia n~ 2, ae 1959 à Pro~ 

·curadoria Geral da República. 

O SR. PRESIDEN'l':E: 

Nã'o havendo quem peça a palavra 
encerrarei a discussão (Pausa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

. parecer quraep amrnei:TH 'l'HaTa 
parecer queiram permanecer senta­
dos (aPausa) . 

Está aprovado, Os memoriais se­
rão arquivados, 

E' o seguinte o parecer apro­
vado que vai ao Arquivo: 

No 537, de 1959 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça, sôbre os Memor-:.:lts ns. 
4 a B, de 1959, em. que Artltur 
Borges Maciel Filho e outros, 
solicitam esclarecimentos da co­
missão de Justiça Sóbre qual o 
ó;gão competente da Uniâu para 
providenciar a declaração c.a nu­
lidade das escrituras envtaaas 
anteriormente. 

Relator: Sr, Milton Campos. 
Nos Memoriais de ns. 4 a 8, de 

1959, em que Arthur Borge.s Maciel 
Fllho e outros pediam se encami­
nhassem à Procuradoria G-erai da 
República as denúncias apresentadas 
contra o Governado.: Moisés LUpiOn, 
a comissão de constituição e Jus­
tiça aprovou o parecer do relator 
favorável ao encaminhamento soll­
citado, pelos funda.rnentos expostos 
no referido parecer. 

Foram a Plenário os M-emoriais e, 
ai, o eminente lider da Maiol'la, Sr. 
Senador Lameira Bittencourt, reque­
reu a volta da materia à comissâo, 
a fim ele que fôsse examinada <:!m 
face do que dispõe o art. 417, § 29 

do Regimento Interno. 
Procedendo-se ao reexame solici­

tado e deferido pelo Plenário, verifi­
ca-se que, tratando precisamente de 
Men;oriais e outras peças, o art. 416 
do Regimento Interno dispõe: 

"As petições, memoriais repre­
sentações ou out.tos documentos 
dirigidos ao Senado dev-erão ser 
entr€gues no Serviço de prc~'" 
co~o e serão, segundo a sua na­
tureza, despachados às comissões 
c-cmpetent$S ou arquivados, de­
pois de lidos em Plenãrio, quan­
do o merecerem, a juiz o da Me­
sa. 

Em seguida, determina o art. 417. 
2Q: ' -

"0 Senado nilo encaminha:-ã à 
Gimara dos Depetados ou a ou­
tro órgão do poder pUblico do­
cumento compreendido no art. 
416''. 

A clareza dOS textos' dispensa ma!O­
res considerações. O parecer pelo 
encaminhamento dos Memoriais ou 
representações ao Procurador Geral 
da RR~pública resultou de inadver­
tência do reJator, a quem nãc1 ocor-

o êfro, opinando pela manut:encão da 
decisão antt~rior dO Plenãrio (arqui­
vamento), n!sSalvada a devolução dos 
docume:J.tos ao interessado, ee a re­
Querer, para que êJe, e não o· ~·éaa .. 
do, se dirija. à autoridade compc• 
tente. 

O SR. PRi~SIDENTE: 

Em votaç.ão o Requerimento nú­
mero .370, lido na hora do expe­
diente, de urgência para o Pro .. 
jeto de DeCreto Legislativo :..1úme .. 
ro 14, <!e 1!159. 

Os Srs. 8enadores que aprovam 
o requerimento) queiram perma­
necer :;énts.dos. (Pausa), 

Está aprovado. 
Trat:o.ndo de urgência pre1(Ji!.a 

na letra h do art. 330, do Regi-' 
menta a matéria será discutido. e 
votada . imEdiatamente. 

Discu.1são uníca do Projeto 
de J?ecreto LegiSlativo n.o 14, 
de 1959. 

O SR. PimSIDENTÉ: 

Soliciw o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. ARGEM,RO DE l'HlUBI­
RET''l: 

Sr. Presidente, requeiro a v. 
Exa. o prazo de quinze m~nutos 
a fim de qu~~ a Comissão de Sons­
tituição c ~rustiça emita seu pa­
recer sübre o Projeto ent causa. 
(Mui to bem) . 

O ~R. PRESiDENTE: 

Atendendo ao. requerimento do 
nobre Senador Argemiro rle Fi­
gueiredcl, suBpendo a sest:ão por 
quinze minut.os. O prazo de quin­
ze minutos é extensivo às outras 
Comissõ!!s que devem pronunciar­
se sôbre o projeto. 

A se.:;sãq está suspensa por 
quinze ninutos. 

A ses.são é suspensa à.~ 16 
horas e 30 minutos e reaberta 
às lS ho:~as e 45 minutos. 

O SR PRESIDENTE: 

Está r~~abeJ~ta a sessão. (Pausa) 
Sendo evidente a faltn. de nú-

mero no Plenário, vou encerrar e. 
sessão. 

Designo para a extraordinária 
de hoje, às 21 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discm:são ún.tca do Projefo 
de Decrdo Legislativo n.o 14, de 
1959, que ap:rova o Acôrdo Inter .. 
nacional do .!\çucar, assinado pelo 
Brasil em Londres, a 15 de de .. 
zembro C'e 1958 (em rcqirne de nr­
gencia, ·•ws têrmos do art. 330, 
letm b. c1n RN!Ímenfo Tnterno, em 
lJtrtv..dP fio Requerimento n.O 370 
de J95q llo s:·s. Senrdores Lamei­
ra Bitte1U'01/r. Arnemiro de Fianei­
redo e .To!io 1Tilf1sborl.<~ r.omo T.íde­
res do P~'D PTB e UDN. re."'vecfi .. 
Va1?1ente rwr'J1'Gdo nn sesã.o rm­
terior). denendéndo de nn.re,eres 
03~ Co!}''ssôe.3: df' Constitn~cão E 
Justir.a; de Relacões Exteriores e 
c'lr. Econr1mia · 

2 - Discur"'iiCI (mic!l do veh 
n.0 5 ~t> 1959. do l?r~fetto rto Dls· 
trita ·Federal, BO Proieto de Lel 
l\.flll1iclo?l n .o3-!i9 que. manda 
inclnlr nc Plano de Obras d.a C1-
r'l~à~ TTl'l"!:t série C"" nmras n~" 1ha­
ções de interê.sse públlco e dá ou .. 



tra..; providê!}cias. (incluindo· na Havendo- ·nUmero legal · 
{!ni:em do lJia nos têrmos do .aberta a sessão. _ 
art. n.O ll. letra c, do Regimento . 

declal'O rá.vel da ilustrada Comissão de :Pi.. ria, d(! vez que a Lei vigenfR c<m.si·· 
na11ças da c·asa, vindo 'a êste órgão dera o serviço de. inspetoria com<l• 
técnico, na prf'sente· oportunidade, Pn~ste~o ao tt·á.fego e não no tráfego .. 
pol' fôrça de deliberação do Plenário. A Ie-1 estabelece assim uma dititin·· Jnt<!.rno) tendo_ Parecer n.o- 551, va.i se:r hda a ats.. 

:00 ponto de vista .do mérito da ção sutil emre o serviço prestado n1) 

proposição. já se pl'Onl.lnciou a Co- trãJ.e~o e o _presta~ ao ·-tráfego, be· 
mis,são competente. A de C'onstittü- nefwutndo aü servidor, no prínlt'iro 
ção e .. Justiça. compete dizer apenas CM0, 1 e negandQ a contagem do t.em­
sôbre seus aspectos constitucionais e 'PO, no se-gundo. Mas, na Vf!rdade, 4 
.illl'ídicos. gos quais nada tem a opor. ~uucwnáuo po.sffil e telegráfico, que­

'ti.e 1959. da Co?nissão de Const~tu.i- O Sr. Francisco GaUotti. 
_ ção e Justiça~ pela . aprovação do servtndo ·de Z.0 .Secre!árío, 

:veto. procede à leiutra da ata d~ 

3 _ Discussão única do ProjetiJ :>essão anterior; que posta ern 
discuúão, é sem debate apro-

de Lei da Cãmara n.o 7, de 1959, vada. 0 Sr. Novacs Filho, 4.o 
que cria cargos no Quadro Perma~ ;,·ecretário. servindo de 1.o, li 

Sala das comisões, g de setembro e nomeado Inspetor continua servin­
de ~19;)9. - .Mene:.es Pimentel, Presi-1 do no tráfego e ao tráfego, ·certo­
dente ad hoc, - Ruy Carneiro? Re-~ eomo é que ex~rce conttôle geral dce 
li'tlor. - Lima Guimarães. -..!.. Arge .. trabalhos ·p.ela direção e fiscalizct<;do. 
miro de Fi[!ueir~cUJ. - Attilio Vt'va:c- \ Não há r<lzão, porW.nto, para. que 
o/ua. ~ J?ao Vll~as~oas, ven:i?o, e_m i se lhe negue o direito de contar G 
!a~c ~o RI t. 141, § 1- da.~ Con:c.ütu.çao I temt?O. em que exercer aquela funcão 

nente do Ministério da Educacão 
· e Cultura: incorpora ao ftatrirllô- 0 seguinte 

nio da União os bens que consti- .,. ·Expediente 
tuem a Faculdade de Farmácia. e 
Odontologia de Natal,. no Estado Parecer n. 555, de 1959 Fede~<ll. :.p·.atiüca:d«, para· o cômputo dQ6 trin .. 
do Rio Grande do ·Norte. e dá ou­
tra1: providênc.ias. (incluindo em 
Or<l .. em do Dia em virtude de dis· 
pensa de interstício~ concedida na 
sessão anterior,- a requerimento do 
si-. Senador Gaspar Velosci), ten­
do Pareceres (sob· ns. 5~2 a !í541 

de )9591 das Comissões: de Edu­
ca.:,:ão e .cultura, favorável. com 
.a.s emenda·s que oferece sob n:. 1 
4: rc.E.C): de Serviço -Público 
'Civil. favorável ao projeto. e às 
emendas: de .Finanças. fa'<·orável 
ao projeto :e as.emendas. 

Da comissão de constituição c N" 55í, de 1959 tO: anos de servico.s que ·lhe permi" 
Jt!stiça, sôbre o Projeto de R.e~ . _ . ! tem a apo._o:entadori-a -voiuntária. · 
lida, por dois anos, o pra;zo de Da Comtssao de Fmanças, Só- • E' o que .a propooicáo corrige com 
soluçao nf? 18, de 1959, que reva- bre o Projeto de Lei da Câmara, I se.hedoria. -

· vigência do coTtcntso de Assessor n? 30, de 19M. _ . · I Somas, assim, pela aprDvacão dÔ 
Legislativo - St?.tor Ecorwmic; Relator: Sr. Vitorino Freire. Projeto d4':! L_ei ~1~ 2.264-~, de ·195'T, 
(Apresentado pela Conussão. Dt- que é const1tuc10nal e JUsto. 
retora) ; Conceri.e o presente proj_eto, oriun-

1

. Sa:Ja das Comi.i6õe 21· ..1 • .. 

. do da Camata. uma pensao espeCial ~ .s, êm l.je ou 
.Relator: Sr. Menezes Pimentel. de Cr$ 2.(}(JO 00 ao eugenhetro Rai- tubM de, 1958. - Lounval. Ff!trJe5, 

: . Pr~Sldente. - Argemtro de FtgtteJ· 
A douta Comissão Diretora doSe- lnundo Peleira da Silva. redo Relator - Gtlberto Marinho 

nado enviou à apteciação desta Co-) JusrJrfwando a ProposJ-::ão seu àu-· - JÕrge May;tard - Ru1/ car zetrll · 
:nissão o Projeto de Resolução U0 lB, tor, 0 üusüe Deputado Jaune .A.raUJo, - Gaspar Velloso • - Damel Kriege/ 
re'la.lidando por mais dois anos o U~pols. de ~nmnetar e real~ar as Da comissã~ de Servtç0· Públic~ 
zado para. preenchimento do cargo de pa.l}rlts oJnas do . engenlleüo em Ciml sábr6 o pro1eto de Lei da 
prazo de viuência do concurso reali- a~·eço, dtz que, hOJe, '"em VIrtude Câm~ra n~ '123 de 1958 (na Cá .. 
Assessor Legislativo.-: Setor ·Eco- ~?5 ~·eveze~ d~ .fortun~'', êie. se en- mara n,· 2.264'-B, de 1957). 

4 ~DiscussãO únic~ do Parec~r nornia. _ : . . /_,ü~ttta, .hoJe.· num asll.o pata a ve- Relat.or: sr. Ary Vianna. 
:.:Ia comissã~ de Econ9mia sQbre 'l'omand~ conheci~ento da mt::cJida fhi_ce. vtvend? de um .Pe~ueno .em- . o. P.r~ent.e projeÍo teni o objetivo 

·a }..{ensaaem n.O 1'14. de 1959, pela e.nl · t:.pteço, dehberou a Comtssão .prego ~?ncedidO pelo favox. de alguns de .e~Stender aos ocupantes da funçãl) 
. ·_qüa 1' 0 ~r. Presidente. da _R~J?úbli- ~p~ová:;1a, -por entender -que _a propo- \ amtg:os ; dê. ~-u.-pet<lr dos. Co!'-·eios e Telég~afo.<t 
. ca ímbmeté ao senadó a escolha" s.~qao:em nada· f.ere o precelt?. cons- n. Na C'âmara. mereceu_.. o Projeto,; ._o dl€posto no artigo _28 da- LE..t n• 
d 

8 
J6 • Garrjdo Tôrres a"a. ht;t!cion.al. Consi~erando. pme1;11. que pareceres favoráveis das··Cón1issões de/1.229, de -1~ de novembrp de,. 19<J0 .. 

O r. se - . P .' . alem desse concurso, com o prar,o de Serviço Público Civil ·e de' Finanças · Tal prece!tO legal d~fere apo~nte• 
· ~embro. do Conselho NaCional de validade -a .expí!~r .. havía t~mbém o tendo sido' aprovado, afinal, substitu~ d?ri@.. com .proventos integ~ai.s aos se!·:. 
- Ece>noml.a. ~ (le Assessor Legislatlvo - Setor Edu- Uvo aprese-ntado por esta última: v1ctores que prestam servtço .no tra-

. • • 
1 

<;ação - apresentou urna emenda -. . . I fego postal ou telegráfico, ~ o Tt:· ... 
(Levrmta-;M tt sefsao_ as 16 W:- Pl'Ot'l'ogando. por igual tempo a sua _III. o Proi.eto pa_rece-nC?s JU~t.o, querere~, quando .contarem 30 o.noJ · 

'Tas e 50 mmutos) •· r<:!Validação. ~ois .~ engenhen·o Raimundo Pere1ra .de efetivo exercfcio. 
------------'--- F . t· · t - 'nh. a"' alO\ SI~va, atualmente com 82 anos de A i t' . - _ . -- , OI ~t; ao . o ... pro!e o cncaml. uO i idade, vivendo num asilo, muito fez r. ,. n.s lt~uçao desse !ayOI.' teve em 

""-O DA 1 ..t. Com;scto DI>etpl_a. Submetido àlPE'la engenharia nacional e é dever; ~\_LSta atra~_r elementos par~ 06 se_t{1 .. 
ATf\ 0;\. 136.~ SE::.~A • .~. d1s;uss_ao ?o ~let:~no, .o nobre Se~a: 1~c1v Estado amparar ·cidadão-s, paz;ti· r~ do tr~fego. I?OStal e teleg~âftC1)• 

SESSÃO LEGISLAÍ'I.VA, DA ciol ,Lnna Te1xena 1equeren ad1a ·clJla.rmente os que contribuiraro para CUJ'OO setotes SUJeltem os que ali tn-, 
rnento e apresento\) uma emenda Q!;Ie I' 0 seu emn·andecimento. . b~lham ~· ~aretas pe:oos.as ,e horá.-

~J a LEGJSLATURA EM 15 -::omou o n<.> 2, estendendo a concessao ~ nos var1ave1s com os nscos decor .. 
•· ::r 

1 
' . aos concursos ~dos setotes - Legisla- i Tendo em vista ns circunstâncias rentes do trânsito de valôre,s, obr:·~ ... 

DE OUTUBRO DE 1959 ção Social e Transportes comunlca-)n.prese,~1tadàs e os precedentes já. exa- gan'!o-?s, ainda, a maior contato conl 
cões e Qbus Públicas - hamologa-~minados llesta casa. ef;ta Comissão o pub!ICQ. -

TJRESIDft.;NCIA DOS SRS. FE~ dos em 12 de dezembro_ de 1957. opina pPla aprov.a~ão· do proje~o. li.:.sse benefício d~i-<00. g, margêm kt~ 
• 'L E E u HA . - Sala d~ Comisoes, em 13 de ou·, d •1 ··ct' -; ~~ .. ,l.JINTO MtJ L R C N Justlficou~a mostrando que pr. eva-1 1 b d 19~9 G V ll / os aqu~:: es sen.1 or.es que, ptes=nc.o 

ieciam os me;mas motivos que .deter- Pu r~d ~ " ·V 7 . a!>!f..ar. ~ '!tP· servioo ao tráfego, não <l fazem ~h·<~ .. 
MELLO. minaram ~ apresentação do Projeto jt t~~-sl_:nfli~mde ,~á~r~o Ar;e~fànn:.~ I te.mente no trá~ego. . . : 

J A.s 21 horas acham~se presentes d{' Resoluçao~ n 9 18.. . . . Franci.sc.o Gallotti. :.._ Taciano de A pr<>t><Jsição em e~ame nâo :rn~ .. 
os Srs. Senadores: _A 09'SSO. ver, a ptovi~e_n_cra se un- Mello. -·Fernando Corrêa (contra).( rece ser apro~rad.a, porque a fW1Ç8.{) 

. , po~. nao so porque posslbtllta o apro- .- Caiado de Castro e Fernandes 2'4- . d~ ins-petor doo Correios e '1'-eiégraf<>!l 
·Cunha. Mello _ Lameira Bit- veltamento futuro ~dos elemen~~ q13e :.:ora, /não possui as caractertsticas que lhe 

tcncow·t _ zacha.ria.s de A ssun- lograram aprovacao e cla.s~lficaçao quer emprestar o _pl'OjNo. A ação é[q 
çti.o - Lobão ·da SilVeira - v~c- :nos concursos indícados, se nao tam- Parecer·es ns. 558, 559 560 I inspetor é exet:ci:da ~ôbre todos ()3 

bém porqtte evita increpaçõe5 prere- e , setores do nePQrtamento, Prestando, 
rorino Frei're - Públio de llfello - renciais. • . de 1959 por con.seguínte, S€rviços .Cio ttáfe~ 
Lcónidas Mello - Mathias Ol1;m- Nestas condições. somos pela apro- c não no tráfego, e o seu horário de 
pio _· Vitoríno Corrêit - FaUsto t•ação da emenda. do enün~nte· sena~ N9 558, de 1959 trabalho é de 33 horas semanal~. 
Cobrnl _ Menezes Pimentel dor L!ma Teixeira. Da Comissão dt. constituiçilo~ e ba6tante para. identificar essa funçho 
Sêrçio Márinho _ Rer/irwldo Fel'- Sala d!ls Contisões. em 14: de ou- Justiça~ . sóbre 0 Projeto' de Lei Co.Ul.o de natureza burocrática. 

tubro de 1959. - Lourival Fontes, 
ncmdes - Dix-Huit Rosado - ~"-r- Presidentt. _ MenNes Pimentel. n,e·- 123, de 195, da Câmara doS. Depu-

-
Ne;niro d"' Figueiredo _ Ruy Cal'- . d . . d fados, que estende aos ocupantes 
Y "" lator. - Argern1ro e .F~gue~re 0· - da fUnt;'àO de Inspetor dos Car-
neiro - Nova e.~:~· Filho - Jar1;as Milton campos. --. João VtllasVôa.~. 1 

I - S'I t p · · l _ v •. ",c.l·do. -. R•'Y .Car,.e,·ro .. _ Jef.. seios e 'l'e égrajos o disposto no 'Mnrcm nw - ~ ves re en.c es - - · •· ~ Art. 28 da Let nv 1.229, de 13 de 
J~mtriva) li'ontes - Heriõaldo Vi: terson de Aguiar. - Attilio Vit'ac- novembro de 1950. -
dnt. _ Ovidio Teixeira - Lima qua. 
Tei.T.eira -=- Otâ.vio Mangabeira..-

~ AUU!o !livacqua - Ary Vianna -
~Tel'ferson de. Aquiat· - Pau1o Fer­
nrr.ntTe<J - Arlindo Roàrhues -

Pareceres ns. &56 e 557, 
de 1959 

· Mtn11el conto ~ Caiado· de Ctl.s­
. '!rn _ Afonso Arlno.~ - Benedito 
V"1nfT.nrP<; -~Lima Guimarães _:_ 

'NlHo11 cmnvos - Lino àe Mattos 
· _ Pedrn T,udovicQ,- CiJim1Jra Hu­
rnn _ rrnciano de Mello - .Joao 
V-Hlns11ôru;: - Filinto Mi'lller -
Fc-n1nna" Cor1'ért - Go.c;nar '!et-
1tJ."n _ Sou':':rr. Nw,es - F1'anC'i'>co 
(1rt77n-1-fi _ Saulo Ramos - f1• 1n!!tt 
,..,, .. ,,"J-,,., ... ..,en. - Me?YJ: de Sá -
G utr!n MonCin - (~S) . 

· O SR. \'B.ESIDENTE: 

Da Comissão de Con~tif.uição e 
da Câmara n? 30. de 195-4. <ntl­
Justica, sôbre o Projeto de Lei 
merO. 833-B, de 1951 -na, Câma­
ra), Que concede a pensao espe­
cütl de Cr$ 2. 000.00 ao enge1l1tei­

. ro civil Raimundo Pereira da 
Silva. 

ReJstor: sr. Ruy carneiro, 

Pelo projeto em eXame é concedi­
da ao engenheiro civll Raimundo Pe­
reira. da silva a pensão especial de 
c.r$ '2 000.00 (doi$ mil cruzeiros) 
mensais. cu,io pagamento correrá à 
~onta da verba on;amentária própria, 

~ p. l,"h de presença ucusa o com- 1 dr-stin::td~ ao~-. pensioni5tas da União. 
parecimento de 38 Srs. senadm'es. o pnJJZto Ja. met·eceu parreer favo-

O Pro.i()to de I.:ei n\' U3, de 1958, é 
originário da Câmara dos Deputadoo 
e ester.d-e ao.'> ocupantes da função 
de Inspetor dos COrreios e Telég~·afos 
o diBpo..<tto 110 .A.rt. 28 da Lei D' 1. 229, 
de 13 de norerrtbro de ~950, d~sde que 
seja a referíd:t funçáo exercida por 
eervidores poBtais e telegráfico.s de 
can.·eira não burocrática. 

Em face da Lei acima dtada, ou 
seja, a de n~ 1. 229 de 1950, o funcio:.. 
nário postal e telegráfico que exercer 
função grat.ificada, não prestada tzo 
tráfego postal e teleg~·áfico, perderá 
B vat~tagem de contar ês&e tempo de 
,<;C1'Viço para o efeito da a:po5oentadoria 
Com vencim-entos integt'ai.s, aos trinta 
anOf; de trabalho. Isso ·wüe di.zer qu~ 
o Insp.etor dos Coneio:<s e Telégrafos, 
mesmo na qualidade_ de funcionârto 
de carreira, dê.53e, ramo da adminis~ 
traMo pübllca, está impedido de gc.­
ze.r. D Oeneiicio .da_guela ~ooentado~ 

Além disso, como muito bem acen­
tuam as infornw.ções do De))al'Ü\~ 
mento AdnmJBtrativo do Sendç.o Pú­
blico, o projeta ê inconveniente aind.o. 
pOrque: · · 

l' restringe o._c; beneficios do (lln­
dido art. 28 da Lei 1. 229 aos insp.~­
tores cuja. função seJa exercida p.:,r 
servidor I>QSÚll ou telegráfico de eat~ 
reil·a não burocrática, restando a·l)e 
das out-ras canelras, n~te caso, ape:­
UM, os õnut da função; e 

2~ a sua eprovàção cte.ría ensejo n 
reivindicações ·de outros grupos de 
ser\'idores, desvirtua-ndo a finalidad-e 
viseda pela. Lei 1.229, tornando g~'o:J­
dOGO o benefício, mas, sobretudo, vin­
do aumentar o contJngente de servl­
dor~s in3.tivCJG ainda em condü;ões (je 
prestar serviços, sobrecarregai]dO os 
cofr-es públicos c(}m ils nomeaçoes dt>­
couent~s de aposentadorias premat~­
ras. . 

PQr e.s.tas re.z(i.es &:>moo contrâri05 
à atJrovação do pro~eto. . 

Sala das Comíssõ.e.s., em 14- àf 
e.gOOto de Hl59. - Daniel Krieg1~r, 
Pre;;íd~nt.e. ....,.... A.ry Vianna. R.elat~1·. 
- ll!em de sã."~ Jarba~ J.llaranhao .. 
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N9 5fi0, de 1959 ~,. N~ 564, de 1954 

Da Comissão de Finanças, .!~­
. "bre o Projeto de I~ei da Câmara 

n9 123, de· 1958 (n!? 2.264-B. de 
1957, da Çâmara dos Deputados), 

o pagamento de magistrados e fún­
cináris, na soma de Cr$ 6.265.323,711, 
alegand que a slicitaçã para êsse fin 
já hayia sido atendida. pelo crédi­
to especialniente votadt1 na lei Jl\> 
3.414 (arts. 26) de 20 de junho de 
1958, entendendo, porém, que a par­
te referente a sentenÇas judiciária:;. 
de que, em tempo, rec:}b€:ra elementos 
comprobatórios, devia .sr atendida, de 
vez que, sOmente num processo, o de 
n!? 531, as reclama';ões na fase 
executiva final, montam a Cr$ •.. , 

Da Comissao de Economia. :sô­
bre o Projelo de Lei do Se1wdo 
n~ 17, de 1959. 

Relator: Sr. Taciano de Melo. 

dedicação e entusiasmo, pugnandtl 
sempre, na Câmara dos Depu .. 
tados, pelo Jnterêsses da Bahia, 
E'olgo em V(~r que o incidente 
ocorrido naquela casa do Con ... 
gresso, entre os Deputados M~l .. 
noel Norais e Carlos Lacerda, se 
tenha reso.lvido de maneh··1 sa·~·s­
fatória, em benefício da harmo­
nia, do bom entendimento e do 
respeito que eleve existir entre os 
parlamentares. 

' Relator: Sr. Francisco Gallotti. 

::> Projeto de Lei n? 123, de 1958, 
mda aplicar aos ocupantes da fun­
J de Inspetor dos Correios e Telé­
afos o disposto no art. 28, da Lei 

1. 229, de 13 de novembro de 1950, 
sde que a referida função seja 
~rcida pot· servidores posta.is ou te­
·ráficos de carreira não IJurocrá­
• 
) ~rt. 28, dli referida lei, diz: 

l 10s servidores do DCT serão 
aposentados, se o requererem, 
com vencimentos integra.~s, quan­
do contarem 30 anos de serviço 
efetivamente prestado no tráfe­
go postal ou telegráfico". 

5ôbre o assunt-a, por solicitação da 
missão de Serviço Público, foram 
v-idos os · Diretores-Gerais do DC'l' 
do DASP. Ambos, justificadamen­
se manifestaram contràriamentê a 

:ovBA;ão do projet.o. · 

51.::120.9:.;6,00, . 

O Projeto de Lei do Senado nfJ 17. 
de 1959, a.c~·escenta às obr,ervações da 
seção V da 'l'abela IV, título H, do 
Decreto-Lei n9 8.554, de 4 de janei­
ro de 1946, o seguinte: "Sôbre os 
títulos resg:ltados em Cartório terá o 
Oficial, pela guarda das importân~ 
cias depositadas, direito a um por 
cento (1%) sôbre as mesmas, pago 
'elo respec~ivo obrigado". Tratar.do-se de sentenças judiciá· 

rias, cu.io pa.gafll,ento é devido pel:l 
União, nada temos a oJ;or_ ao proje- A medida é justa, pois, visa e. es­
to de lei n9 65, de 1959 1 da Câ,mam. tender aos Oficiais do Registro de 
dos Deputados que abre o crédito es. protestos a mesma vantagem já as-
pecial de Cr$ 52.000.000,00. I segurada em lei aos depositários ju~ 

. _ diciais pelo encargo e responsabilida~ 
Sala das Com1ssoes, em 13 de ou.. de que assumem .ao guardar as irn­

tubr? de 1959: - gm:par Velloso, portâncias depositadas. 
Prestd.en!e - ~ry Vwnn_a. Relator. Por outro lado, 0 novo ônus ~ria~ 
-:- Vttartno Fte!re, F!a1lCisco Gallot·· do ao devedor, sôbre não ser exagera.­
~·. Mem. de_ Sa, CCfJado de Castro, do, servirá de desestímulo à impon.-

austo Cabra~, Tacoano de Mello .~· tualidade e ao descumprimento de 
Fernando Corea. .obi:iga.ções livremente aceitas. 

Assim, somos Pela aprovat;ão do 
Proje"to. · Parecei'es ns . .562. ~i63 e 564, 

. · . ·. de. 1959 · -
N9 562, de 19li9 

O SR. ATTíLIO VIVACQUA 
Agradeço o aparte. do eminente 
Colega cuja pa:lavra é um alto e 
honroso te~temunho dos méritos e 
serviços do DeJJutadO Manoel Nq­
vals. Não pode:ria ter o meu dis­
curso mais expressiva remate d_o 
que êsse a'Jtorizado e çlesvan~ce .... 
dor pronunciamento de V. Ex'l.: 
(Muito bem! Muito bem!).. 

O SR. PR:&SIDEN'fE: .. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Coimbra Bueno, seg·unao orado·r 
lnscrito. (Pausa) • 

Está ausente.· ) . Decreto n9 1.229, de 13 de no .. 
nbro de 1950, que reestruturou o 
adro do pes.soal do DCT t~m uma Da Co1nissDo ae co~siituÍcão. e 
tuena ~história: veio· um -pro'jeto da Justira, sôbre o Projeto de L·el rtt• 

·Sala das Comissões. 10 de agôstO 'de 
1959. - Ar?J Vianna, Presidente. 
Taciano de· Mf!llo, Relator. ':__ Guido 
Mottdim, . Fernandes Távora,· Lima 
Teixeira. 

Tem ri. pa.lavra o nobre Senarlür 
Lima Teixeira, terceiro oradc,.r 
insCrito. 

mara que multo modificou ·o da Senado nÇI 1.7. ·de ·195g, que acres-
lposta do Executivo. No Senado, cen,ta dispositivo o!J Decreto-lei 
no relator. apresentei wn substf.. nfJ 8.554, de 4 de jcm1~iro de 1956. 
ivo que t.omou - e .é conhecido 
no "Substitutivo Gallotti". Foi Relator: cr. ·Menezes Pimentel: 
a tarefã. penosa. pois é bêm de se O presente projeto aerescenta .à~ 
;~.ginar a freqüência constante de obse1·var;ões da Seção v da Tabela 
eressados P. RS missivns ·QUe chega· IV, título 11, do" Decreto-lej n9 8.554. 
n. de todos os recantos do País. d · 
ando estudado o casO do pesSoal _e 4 de Janeiro de 1B4tl, o seguin-

te _dlsposi_tiv:o: 1'Sôbre os, títulos res­
~ efetivamente serve ·no tráfego ga.tados em cartório teni 0 Oficial. 
:tal-telegráfico. o caso dos Inspe.. oela guarda das importâncias denosi­
es foi muito examinado e discuti.. ta das, direito. a um por Cf'nto (1 r_-q 
e a conclusão foi de que tais Ins.. ôb ·· 
ores na-o esta1·iam incluidos no be~ .~; re ru; mesmas, pago ·pelo· respec-

tivo. obrigado", · 'icio (aposentadoria nos 30 anos 
serv:ir.o) pelo fato de que suas 2. A proposiçãO, encern. medida de 

tcões eram C"~~"ercidM em gabinf'tes. ;~qu}d_a~e, por isso que os •depositários 
·nas. esporàdicamente. SP- locamo• 1 Udiciais já recebem r•emtmeraÇão 
iam para inspeções. locais.. pela l'P.sponsabilidade nue B!'f'iUtnem 
rão poderia. assim. serem inclui- em virtud:e dos depósitoS que lhe são 

confiados. 

(Não foi revi1>.1o pelo orndor) 
Está finda' a leitura 
O SR. PRESIDENTE: O SR. ·LUlA ~ EIXErRA: -. 

diente · 
Tem a palavra 

Attílió Vivacqua, 
inscrito. · 

do expc.. Sr. Presidente, CC•nsta da Ordem da 
Dia, em primeiro lugar, a discussão 
única do Projeto -de Decreto Legis!a·­
tivo n.0 14, de .1959, que aprova o 
Acõrdo Internacional do Açl1ca, a.!i:. 

o nobre Senador 
primeiro ora dor 

O SR. ATTILIO 'VIVACQUA: sinado pelo lJrasil em Londres, a 15 
de dezembro de 19_58, em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 330, le­
tra b, do Regimento Intei"no. 

Em novembro tio ano passado, K> 

não me· e:1gano, quando o ·Brasil vol­
tou a participar d.u Conferência Inter­
nadona1 de >Gene::,re~, a coqvile do 
Exmo. Sr. Presidoente da Repúblic~, 
tomei parte na discus~ão da Acôrdo 
Internacional do A·;úcar. 

como tempo integral em serviço 
trii.re~o. 
s doutas Comissões de Constitui­

f> Justica e de Serviço Público se 
ttifestaram .- A primeira· .. pela cons-

Sr. Presidente, encerra-se de 
for~a- Condigna o incidente par.,. 
lamentar entre os ilustres Depu­
tados Manoel Nôvae.s e .Carlos La­
cerdá.. :0 eminente representante 
baiano "teve oportunidade de pro­
duzir cabal defesa dos atos de ~Utl 
vida pública e, ao mesmo ter..1Po, 
o País pôde recordar sua cor~..fo­
sa e marcante participaçãO em 
nossos decisivos movimento<; de 

3. Nestas _c:ondiçõeS opinamos pela libertaçãO démocrâtica. p tomar 
sua aprovaçao no que tfl,nge ao pon- conh · t d · · 1 t• 

O nossa país ret:iiQra-se daqu!Õ'Ie Con~ 
vênia em 195:1, por lhe ter sido ne .. 
gada uma cota de quatroctmtas mil 
toneladas de ~tÇÚC"al~, Passamos, .então, 
a vender o açúcal' livremente no mer­
cado intemsc;innal, ·e, em ]955, · ven­
díamos· quinhentas e oitenta mil ~ane­
ladas, indo ali·m d·? que pleitf'aramo' 
no Ac&rdo lnternacion:.tl do Açúcar. 

:cionalidad~ . (parecer do Senador 
emiro dP. Fi~ueiredo) · e a segun· 
pela. não aprovaçã.o . do proletn 

recP-r do Sr. Senador Ary Vian­
. Estamos com o relator dessa 
ma Comissão pelos motivos aci­
expostos, · tsto é pela rejeição do 

ieto. · 
ala da<; Comissões. em 13 de oütu­
de }g59. - Gaspar Velloso, Pre­

~nte. - Francisco Gallotti. Rela-
- Caiado àe Castro, Arv Vian­

Fausto Cabrar, Taciano de Mello. 
'!ando Corréa, Vilorino Freire e 
~t de Sã. 

Parecer n9 561. de 1§59 
Da comissão. de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
nQ 65. de 1959 (n9 4.510-B. de 
1958, na Câuwra do.r;; Deputados), 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Poder Judiciário Jus­
tiça do Trabalho - Tribunal Su­
perior do Tmbalho. n crédito es~ 
pecial de CrS 52.00().000.00 em 
refôrço de dotacões or<;amenfá­
rias para o vigente exercício. 

;lator: Sr. Senador Ary Viannn. 
n Mensagem dirigida ao Can­
so Nacional. o Tribunal Superior 
rrabalho solicltou um crédito su­
tentar de Cr$ 58.265.323.70 para 
der ao pag-amento de vencimen­
de funcionários e magistrados e 
sentenças judiciárias. sendo que 

estas últimas o quantitativo foi 
lo em CrS ·s2. 000.000,00. 
Câmara dos Deputados d~i'>ott de 
lderar o suprimento pedido pelo 
ltlllal Superior do Trabalho, para 

to de v1·sla const·t . 1 .d. ecnnen o as mie a 1vas e 
1 UClOll:l e lUJ'l lCO ' f t 

competindo às Comissõe~ 1::ompetente; es or~o~ que em con~agra.do ~!O 
o pronunciamento sôbre a sua con- ~:xerciCIO d.e -seu manda.~ o .~. ele 
veniência.. · modo especial,_ ao· trato e solud.o 

Sala da~ comissões, 17 ci.e junho de elos problemas· do· Vale· do São 
1959. - J,ourtvaz· Fontes, Presidente .. Francisco .. 

. llfen~zes Pi1~_entel, R:elato_r. - Da- Ninguém terá sido mais incan-
nzel Trrwqnr, Ll1na Guwu.mres Mou- • 1 t · 't· 
rifo Vieirff, Atílio Vivaqrua, 'Milton ~ave. no pa no :~o em.J?el~ho de 
Campo~. J"Jüo Villasboas. · servir a ess_a reg1ao. A .. s mumerm: 

9 . demonstraçoes d~ aprece recebi-
N ·563, de 195~1 das pelo Deputado Ma.nÔel Novais. 

Da ComiSsão de Fi'nanras sô~ junta-se a mocão unânime com 
b1·e o Proieto de Lei do . Senado que ::i.Caba de distin~i-Jo a Eg:ré-
n9 17; de 1959. gla Assembléia Legislativa da 

Relator: Sr. Francisco GalloÚI. Bahia. 
Visa o Projeto de Lei do· Senado n9 

17, de 1959. a atribuir aos Oficiais de 
R.egistro de protestos a mesma van­
tagem .i á ass~!:!.'Urada em lei aos~ De­
positários Judiciais pelo encargo e 
responsabilidade aue assumem ao 
guardar as importâncias depositadas. 
com a. percentagem de 1 o/.~ rum por 
cento). cabf:ndo ao obrigado o ônus 
do pagamento. 

Em virtude da n•)SSO. atitude. p~;~.ssa,;, 
mos a ter grande influência no mer­
cs.do internncional, o no início de 1958: 
várias delenações d1! países produtore~ 
de açúcar dirlgiram-'e ao Brasil. a fim. 
de pleitear, junto ao Pre~idente da 
República, a volta do nosso País ao 
convênio internacior1al. E então, E-m 
novembro de 19.58, reuniram-se ern 
Genebra os representpntes dos Esta­
dos produtores de aÇÚcar e o B1·a:si! 
passou a solicit.ar 111.:.e u sua cota fôsse 
de setecentfls mil toneladas. 

A princípio, Cuba resistiu t.enazmen~ 
te, Sendo o maior produtor mnnrlia! 
de açúcar, seu excedente era tal que 
não queria permitir que o Brasil. en­
trando naquele eonvênio. pleitea~se lo~o 
uma cota corrnspondente a dez por As Comissões de Constituição e 

Justica e de Economia opinaram fa­
vor .. Veimente. 

Esta Comissão, a rigor. nad~ terá 
a dizer. de vez q'Ue ao "Obrigado ca­
be o respectivo pagamento''. 

cento dos ex'iedent.e11 da produção de 
. .O SR. LIMA TEIXEIRA -Per- açúcar. , j 

mite V. E.xa. ·um aparte? 1 Depois de·muito~! debates. o" p~í~e~ 
O SR. ATTíLIO VIVACQUA ,_. · compon~ntes de Ad)rdo lntern::Jcional 

Com muito prazer 1 da Açucar cor,cordaram em que [) 

Não pOderia faltar no~."'O gesto 
de solidariedade partidária ao 
digno e prestiçóoso prócer do 
Partido Republicano: mas é oara 
n,óa, sobretudo, grato asfl:inalar as 
desvanecedoras manifestacões de 
estima e consideração que lhe fo~ 
ram prestadas. surgidas fora dos 
nossos próprios círculos pa~tidá­
rios. 

Justa, pois. é a medidn proposta. 
Pela aprovação. 
Sala das Comissões. 13 dP outubro I 

de 1959. - Gaspar Velloso. Presidente 
- Francisco Gallotti, Relat:or -Caia­
do de Castro, ArJt Vianna, Fm1sto Ca­
bral, Taciano de 1lf ello, Fernando 
Corda~ Mem de Sá1 Vitorino Freire. 

· , Brasil oarticipa::se com uma cota de 
O Sr. Lima Teixeira - Associo- 550 mil toneladas. O acôrdo fJUfl ago .. 

me, em nmnc da Bancada balan.'l. ra se submete ;i apreciad'io do Sena­
no Senado, às palavras de V. elo {> on>ocisP'''"'nt"· 0 ~E"· .. •1tprl.-, do !I 
Exa., ressaltando o devotamen- entendimentos havido~: em G~nehra e 
to e a capacidade de trabalho ele que ~e tmnsformamrrt numa re~Tid-'dE•, 
Deputado Manoel Novaes. OU€' hn• através do Ato firmado em Londre!l 
iesempenhando a mandato com em dezembro do ano pa::sado. 
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No entanto, Sr. Presidente, viemos 
a verificar, posteriormente, que os nos­
#os excedentes vão alénl de ~ 550 mil 
toneladas. , 

Só o Estado de São Paulo vai pro­
duzir, na atual safra, perto de 27 mi­
lhões de sacf<.s, quantidade que o Nor­
to e Nordeste reunidos não alcançam. 
Assim, mercê da circunstância de ba­
\l'ermos parti:ipadc_ do Convênio In­
ternacionà1 do Açúcar, iremos ter um 
excedente acima de 550 mil toneladas. 

Daáo o aumento constante do fa-
. brico de açúcar nos Estados do Sul, 

os lavradores de c3na, há poucos . dias, 
transmitiram-me seus temores ante os 
propósitos em que se acham os in­
dustriais, de realizarem. o pagamento 

·da matéria prima em função da média 
ponderada· elo preço do açúcar. 

Ora, Sr-. Presidente, seria isso um 
desestímulo para os homens que tabu~ 
tam .na lltvoura; enfrentando a cada 
instante às maiores obstáculos, mor­

. mente qU.an1o sentimos que eles não 
decori-em só do êxodo que se verifica 
no Norte e no .Nordeste, mas sobre­
tudo, e com maior razão, do dese­
quilíbrio da ec~nomia daquela região 
lace ao sul. 

Prontos pãra aprovar o acôrdo inter­
nacional que se realizou em Londres, 
queremos, no entanto, fazê-lo Junta­

, inente com uma advertência ao Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool: se con­
tinuar a permitir que o ·Estado de 
São Paulo produza serD limite, assis~ 
tiremos ao desaparecimento da lavou­
ta canav1e1ra do Norte e· NordeSte, 
justamente no seu habitat, na zona que 
lhe serviu de sustentáculo no passa~ 
do. E é de se ver as condições econô­
micas, as possibilidades do Estado de 
São ·Paulo, não· só pelas terrás muito 
boas como pel8.fl facilidades· de um ren­
rimento industrial superior ao das usi­
nas e das fáb.ri~as daquelas regtoes, 
O que lhes Propicia melhoreS preços 
pelo açúcar produzido. 

Assistimo~, assim, a êsse desestímu­
lo com referência à produção cana~ 
vieira, môrmente no EstBdo de Per­
nambuco, o qual tem a sua estabili­
-dade econômica firmada ness~ pro-
duto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção IIJ 

sais e algUns doze a quinze mil cru­
zeiros. Se estivessem na lavoura ca.: 
navieira, na Bahia, ganhariam a'penas 
o salário mínimo da região, menos de 
quatro mil cruzeiros. 

Aiêm dessa diversidade de ganho, 
há os óbices, as dificuldades com que 
se defronta o agricultor, pela falta de 
máquinas agrícolas. Vivem inuitos ain­
da na fase da enxada e do arado "Pai 
Adão'', Os tratores são de difícil aqui­
sição, e.m face do elevado preço. O 
mais barrto custa, hoje, de três a qua­
tro tnilhÕe:; de cruzeiros. Que ag~-­
cultor pode comprar maquinári8 de- tal 
valor, que se eqUipada com arado, gra~ 
des e mais implementas, tem seu pre­
ço elevado consideràv7lmente ? 

Infelizr.1ente, ainda não se atentou 
para um aspecto da questão, que, a 
todo mo:nento, abordo desta tribuna. 
Refiro-me ~s patrulhas moto-mecfl.niza~ 
das, cuja organização levará aos .ho­
mens que dedicam tôda a sua vida 
ao ãmanho da terra, a maneira mais ra ... 
cional e té::nica de trabalhá-la, a fim 
ãe produzir melhor e mais em área 
n1enor, 

, Não nos utilizamos dos instrumentos 
agrários próprios da época que vi­
\'emos; enquanto isso, o trabalbador~ 
como é natural, espera petceber me­
lhor salário, Entiío, os mais hábeis· 
deixam o campo pela cidade. tsse o 
fenômeno que vem ocorrendo nas re­
giões do Norte e Nordeste. 

Eis por que hoje, Sr. Presidente, 
por incrfvel que pareça, o Estado de 
São P8ulo, sôzinho, produz mais açú­
car que todo o Norte e Nordeste. 

Ao ratificarmos o Acôrdo que, den­
tro em pouco, iremos apreciar~ deve­
mos advertir o Instituto da Açúcar e 
do ÁlCool, para que n;êo se fixe ape­
nas no amparo à indústria e· à agri ... 
cultura C3navieira, mas volva, também, 
as vistas para a· assistência social aos 
trabalhadoes. Para a boa harmonia 

os excedentes que e.stão à vista. em 
face da a,lta produção do Estado da 
São Pã.ulo, (Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa. 
vão ser lidos. 

requerimentos 

São lidos e aprovados os 
guintes: 

que 

se-

Requerimento n. ·374, de 1959 
·'Nos têrmo·; do art.· 211, letra n, do 
Regimento lnterno, requeiro dispensa 
de intersticio e pré:via distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
·mara n.0 72, de 1959, que concede isen­
.ção de direitos de importação para 
materiais; méquinas e equipamentos 
adquiridos pela Refinaria e Exploração 
de Petról:eo Único S. A,- a fim de 
que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1959, Litio de Mattos. 

Requerimento n. 375, de_ 1~59 
Nos têrmo;; do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno, requeiro dispens.a 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o PrOjeto de Lei da Câ­
mara n.0 81~ de ·]959, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
nistério dâ Educação" e Cultura o cré ... 
dito especial de Cr$ 3, 000 .. 000,00 pa­
ra 'ocorrer as despesas· da ·realização 
do VIII Congresso Nacional de- Jor­
naliStas, em FortaiE!za, Ceará, em 1959, 
a fim de que figure na Ordetn_do Dia 
da sessão seguinte. ' 

Sala das sessões, em 15 de outubro 
âe 1959, Lameira. BittencouJ-t. 

O SR. PRESIDENTE: 

Os projetos entrarão· na 
Dia da próxima sessão. 

Passa-se" à 

Ordem do 

e o co~~eqüente progresso dêsse -setor 
da Produção nacional, é neces~ário o_...· 
efltendimento entre o industrial, o agri:. 
cultor e o· trabalhador rural, porque 
os ~s fatores são de prosperidade. 
Onde há compreensão, harmonia, há 
~eqi;êncie. no trabalhÕ e desenvolvi­
mento. 

ORDEM DO DIA 

Discu ~o .única do Proieto de 
De~ceto Legislativo n.~ ·14, de 1959, 
que aprova o Acôrdo ~ Internacio­
nal do Açúcar, assinado pelo Bra~ 
'!il em Londres, a 15 de .dezembro 
de 1959 (em regime de Urtência, 
1\0ll têrmos do art. 330, letra b, 
do Regimento. Interno; em virtude 
do Requerimento n.0 .370~59 dos 
Srs. Senadores Lameira Bitten­
eourt, ArXetniro . de Figueirecl.;:, e 

O Acbrdo Internacional que iremos 
ratificar dentro em pouco,· prevê uma 
exportação de qÕ.inhenta& e Cinqüenta 
mil toneladas de açúcar, o que impol-­
ta em ·mais de -~quatone milhões de 
sacas dos nossos excedentes; poi1, a 
produção atual monta a quarenta e, 
oito milhÕes de sacas. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa-zen-­
dO soar os timpan~s) - "Lembro ao 
nobre orador que dispõe de apenas 
dois rilioutos. para terminar .sua bri-

'-João VilasbO!lS como·· Liderês do 
PSD, PTB e UDN, respectiva­
mente, _ aprovado na sessão ante­
rior), depe:r~dendo · de Pareceres 
das ComissõeiJ: de Constituicão e 
Justiça, de Relações Exterio~es .e 
de _Eêonomia. · . 

O SR. PaESIDENTE: 

Outubro de 195!> 

teu à consideração do CongrEsso 
Acôrdo Internacional do Açuc~tr, 
sinado pelo Brasil, em Londres, á 
,de dezembro de 1958. 

Encaminhado, em primeirO lugar 
Câmara das Deputados e lá distribuí 
às Comissões de_ . Relações Ext1;rio 
e de Econoinía, o primeiio dos alu 
dos órgãos técnicos, com apôio do 
gundo, aprovou O ~strumento 
aprêço, àpresentando o necessário p 
jeto de decreto legislativo, ora llUje 

a nosso exame. 

Do ponto de vista Jurídico e Co 
titucional, nada há que obste a ap 
vação 4o projeto em causa. O Acôr 
que êste visa a aprovar, atende 
int~êsses nacionais .na área _ elo 
mércio acucareiro internacional. !' 
é outra a .. conclusão que ressalta-""áÕ 
tudo da matéria, corroborada, al 
pelo prJnuncia.triento favorávt}l ( 
órgãos técnicos chamadó até agora 
opinar. A Exposição de M'&tivos 
Ministério das Relações ExtE1riot 
que acompanhou a MenSagem pÍ"< 

dencial, assinala a solução satisfató 
parE! as Conveniências baasileiras,- cc 
siderando 

" aconselhável a Pt;' 
aceitação dos _têrmos .do nc 
Acôrdo "por 'parte do Brasil, b 
como o iníeio do respectivo p 
cesso de ratificação, já que o 
ferido Ato. entrou érrt vigor 
1. o de janeiro de 1959." ' 

A própria Comissão de Econor 
da outra Casa do Congresso se orie-t 
no mesmo sentido, de acôrdo com 
longo e meditildo .. parecer que ofHrP.C' 

Por tais fundamentos, a Comis.são' 
Constituição e Justiça se maÚifes 
favoràvelmente, no âmbito de su~ts a1 
buições, ao presente projeto de dec 
to_ legi~lativo. ·-

Sala das Comissões, em 15 de l 

tub~o de -1959. - Lourival 1<"oof 
Presidente - Atttlio Vivacqult, J 
lator - Milton Campos - Rui P 
(J'lf!ira ---: Argetriiro de FigueirEdo 
Mene•es · Pimehtel. 

Nc 0 ·566, DE: Í959 

, Da Cotninão de ReJa~" 
_ teriotos, sôbre o Pêoieto c~e 
ereto Legislativo n.0 14, de 19 
(na Câinara "nL0 15-.A., de_ 19_5! 

Relator: Sr~ Mem de Sá. 
:Pelo presente projato.-'é apro1rado 

A~ôrdo Interoacional do Açuou, 
sinadó pelo Brasil, em Londres, a 
de -dezembro ~e 1958. 

O projeto, de iniciativa . do Poc: 

No meu Estado, êsse desestímulo 
também é muito grande. Foi deter-_ 
tninado o limit_e de _um milhão e oi­
tocentas mil sacas de açúcar a ser pro­
duzido pela Bahia, que não tem, -en­
tretanto, atingido ~ssa cota fixada pelo 
;Instituto do Açúcar ·e do Álcool. É de 
esfranhar-se que num Estado como a 
:Sabia, que possui terrás magníficas, 
sobretudo no Recôncavo baiano. onde 
existem os maiores e· melhotes cana­
viais, haja desinterêsse por parte do 
plantador de cana. Apesar do solo 
fértil, onde· o rendimento em função 
da área é maior do que em qualquer 
Estado, há desânimo e descrença do 
lavrador. Explica-se o fato pela difi­
culdade, falta de- br.aços. O trabalha­
dor rural e:>tá se dirigindo para 81 ci­
dades, onde o salário "i..-é maior, com 
possibilidades de mais confôrto e al­
gum prazer. Aquêles qUe vêm do Nor­
deste para São Paulo encontram tra­
balho nas fábricas. Não há _muito 

Thante cração. -
O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui­

to · ohrig:<do a ~-. Ex. a~ Si-. Presidente. 
Terminaxei in.inhas co~Jiderações. 

O Sr. I.ó Secretário Vai proceder 

Executivo, veio ao Congresso aco 
panhado de Exposição de MotiVos · 
Sr. Ministro das .R~lações ExtE~rior 
onde êste, jus!ificando a medida, d 
entre outras .coisas: 

tempo, o diretor da fábrica dot auto­
móveis "Mercedes Benr, mostrava-me 
operários habilidosos trabalhando em 
certas máquinas e ~rescentava: "são 
legítimos "paus de arara". 

Um homem dêsses, simples, com 
pouca instrução mas com muita viva-. 
cidade e grande faci~idade de ap'reen· 
são, a ponta. de causar surprAs11, per­
cebem mais de oito ""'li.l cruzeiros men-

Sr. Pi"esider;tte, _não será '-de admi­
rar qué. dentro de dois anos, essa cota 
~~~~ja insc!iciehte para a exportação de 
n-:.ssos e::~ede_n~es. Na mareha em que 
vamos, sem contrôle rigoroso da. pro­
dução, teremos que entra-r na guerra 
competitivâ de- preços'. A produção 
brasikir-1' atingirá taÍ nível que não 
:nos Poderemos ficar adstritos a.os ex­
cedentes estipulados no Acllrdo que 
?Provar~"· moS em ·.breve. 

Sr. Pl-esidente, Meus votos "são no 
'l~ntido de aue nn próximo conv~nio 
do QUBl pa-rticinará o Brasil- po-!ISSMO!I 

obtet n<\o quinhentas e cinqüenta mil 
mas oitocentas mil toneJadas, a fim 
de !luportarmos. por mais d.ots anos, 

C. leitura dos ParecereS das CornissõeS 
de Constituição e JustiçJ" ·e de Rela­
ç9es Exteriores. 

São lidos os seguintes: 

Pareceres ns. 565 e 566, 
de'l959 

N. 0 565, DE 1959 

Da Co!?Jissão_ de Constituição e 
]u.1tiça, sôbre o. Projetá Legisla­
tivo n,0 14, de 1959, que aprova 
o ACôcdo Internacional do Açucar, 
assinado pelo Brasil, em Londres, 
a 15 de dezembio de 1958. 

·Relator: ·sr. Attílio Vivacqua:' 
Nos tênnos do disposto no artigo 66, 

n. 0 I, da Constituição Federal, o S~ 
';lhor Preaidente da República subrD.• 

a) que o Acórdão ·em aprêço Joi .::< 
duído com a finalidade de sub.stítuit 
ato anterior, celebrado em Loridre:J 1 

1953, e modificado pelo Protocoi11' 
1956, o qual conferia ao Brasil {u 
cota anual de exportação de açut 
da- ordem dQ 175 mil tonelad~1s n 
tricas, considerada insuficiente p1 
Delegação brasileira; que, hayia, naq1 
la ocasião, pleiteado o nível · de 4 
mil toneladas; 

b) na vigência do Acôrdo de 19~ 
vendo-se diante de . grandes dificul! 
des em seu bala'Ílço ci.e pagamentos, • 
pecialinente no ano de 1955, quan 
vultosos excedentes de · açucar 
act.Ímulavani; foi o Brasil obrl1tado 
el:J)ortar um volume superior à_ C1 

que "lhe fôra atribuída, atiand•)nan 



~nseqüententente o Acôrdo Interna cio- ou h·a Casa do Cfmg·resl!n, o Bl':J . .;:il 
~1 do Açucar; -• : · · ,. " rm\(j,iJistrtu YJ11 Oent'h1~\ .c&rn · C~ibl 
c) convidado p~tõ Secreté:ri_o :E>::~: inconl~st:lnl, iw olHe.:· múa eOLl 

Itivo d<> Connelho Internacional .-do de·. 5::íO.OOO ·ronf!Lndas·' de llr.úeú, 
çuc~l' a cotnparecer·à Conferênci·• de .meJ·cô da qual [!IÜ s'c '(-];J.::-'Sifil':t 
renebra, a fim de- estudar a posliibi- corno o quarto Pais e~·portlldOl' tio:~ 
dadé! de voltar a participar ·do Acôrdo, 311Úcar do mundu. 

Os Sl's. Scn:tdm'f"S 
O pt~\jefo, -qne1TRWi 
s.enlnrlos. ( ll(W-M)'. 

J~Súí' 3JH'ontdo .•. '• . 

W o :::Pgnlnt r.: 
ô\prnyarfu que nd 
~c R1~tla~.:ão: 

o TH'ü,h•! o 
i\· Gom is.'5fiO.., 

:1\.'icu o Brasil àquela reunião ume: O At•út'llo IH'€\'ê 11m nwrrtni,:.::mq · 
Jelegação, integrada por repre!>t>:ttan- ext.i·ciuamentC' f!e:d\"t•J· para ·evitaL' 
~8 do I.nstituto do Açucat e do AI- il ayiJtànienlo d1~ p1·eç-o ou ·a alt.1 
Jol e do Itamarati, a qlla.l lograo exng·crnJn.-dêHt'S. Quando o ]JrC'e•) (N 
)sse conferida ao }JaÍ!I uma cot!l de se mantÍ\'ül' Cllll'c C~~J'\n:; limite.:., i. ~ 

PRO.JRTO D~c DlêCRETO J.l•;I118-
J).\'rl\-ú :x. u, nr;: 19;)i! 

10 .tllil tonclad:ll;, ·considerâda sati~fa.- (3,?5 C :~.H) CC1tb.n1~ d~ drJl<H', pot· 

15-A. de 'i P!'i!}, Jlll 
rios Depul:H\o::) 

Cârnar:t 

libl'a-pê.~o. sú r-e admitirão li,uPi- ~4prDI:a o .1cÚI'du /HICI'lla-

2439. 

~·--- ---~ ,,--~- ,,,~ _., 
cluido o invõtueJ·:o. Sal\'o quanto ao 

, disposto no -::\l:tig,:) 16, o l'alor bfuto d~ 
qualquer ·-quuntidade .de açucar signl• 
fica o seu equil'alente em açucar brU• 
to a noventa e Beis gró:us do polar!• 
metro. . 1 

4; «Importa.çõtm liquidas'• sígní!Iea. 
o total das l.m.portações de açuca1· de• 
pois da dedução do total das exporta .. _ 
ções. 

5. "EXPortaçõen liquidas" significa o 
total das expottnções de açucar (e:t• 
cluido o açuca~· fc:r~·necido como tn·o\'1• 
são d~ borde ao.u navios que se rea ... 
bastecem nos portos nactonalsl depot.s 
da dedução do total dlls ímportações. )ria para as necessidades da indú~tria. 

çuc9.reira ne.cional e do escoam~nto 

e produç~:o. 

t'O:; aumentos 011 i'('ill:\t•)e-:;, l)uiw.:\ CÍO!Wl. tlo .-1('1ÍI'ill' ffSsi·r1wla 
Sll!lCJ"ior~~.:> a 5'/n c W% l'e . ..:peeti· prlo Ef/·Hsif. Ct;t T.o},,fres, a !:í 6. "Mercado li~tre" significa o total 

IH A!! Comissões v:m1rnlr, dt1.'5 colas JJ;i.sil'as de.. :-x- de 1/(':.fJ/Jdn·,_, r/IJ tn~,~- das tmportaçõe::; liquidas do mercado de Constituição e ~ 1 ' 1 ld llOt·tal'.flu, , mundia, sa.;vo s.queias exc u a.s em 
ustiça e de Economia pron1.1ncia~·am· ~, - l 1.{ ,,, , . , . 

1
,. O Congl'f'""O ::\ncwn,ll dE'l'l'd,l: virtude de di~.p051ções do pre::;ente 

~ favoràvelmente à proposição, a pri· '~C~ J~J eJ!l, 0 .111 (n C,\lJ ,lJdl:'\l)l At(, 1°, K <~Pl'O\adn o ,\('llldo Ac"rd 
1eira, no que tange a seu aspecto ju- ~f, .111,111 ~1),· 11 ~ 11 ' 1 iü/'

1 
JIHlt~:ulo 0,c~ .::.~ Infet·rwcwnal du \túc·,tt', a~--HI,ldtl~ ;, "~ats Importador" designa um dos 

idico e constit-ucion~1, e ~:~ seg\)nda. c L\ r\ L .l(tlltd / 11 Jllll ( Sli!Jt tJOt, 1}1'-\o Bt'a.:1l l.'ll) Lun,\i·e ... ::t l-1 de pa:ses retactonad!)S no arttgo $1 
o que diz respeíto a suas repercu'>~Ões ° C!H1St

1
'J,hf! Jnct;I)J.!CII)H,~! do ·\ctí

1
·! d~zcmLt·o- d;: HJ.j8_ ,, 8. "Pats e':porta.dor" designa um dos 

a e('onomía nacíonal. ~:li· lJOi ll'<!, :1/IO-; I'f•lllli,IO esoe...:ta países enumerados no a~·hgo 34. 
tV Face ao exposto, opinamos fa- paPa t>~inrln[' a c,ltllttdiu do J1l('r-) At·t. ? 0

. ~: .. [c dt•rJPfn ]t•g~-<la- 1 9 "'fonelE,gens bás1cas de exporta-
ü<lf]u, autoriznt' ::lll!!JC:lltos 011 l'Crltl- t.iYo en1 !':ll'it em \'Ígt~J' ua da la íle _ ção;' significa ~s quantidad~s de açú-

·oràvelmente ao projeto. - · I · 1 - f 1· · A 1 ct f10f:s HlHIS Stl l~lanocu.·s daquela-; sua pnh lc:H~ao J't'!g0.!!-:11 <t.; as t 1s-~ car especificadllS no parógra o 1.~' o 
Sala das Comissões, em !5 de ou- 1 1 · t· 1 d A , A . p _ co a-., Sf.'ndo _qtle, no casu do ri'!- positti•~3 elll ~un t'HI'lo. ar tgo . 4. . . _ " 

ubnl e 1959. - fonso nnos, re dut':--10 esh ll'10 J)OLied em hi lÚ- 10. "Cota m1cl~Ll de exportnçao de ... 
ident~ - Mem de Sá, Rele:tor. -- teú.' 'algt~;Jlil,' e.xcedl'I;' 20 ,,;

1 
~la;; A_e(\nlo a que S!~ refert- o signa a quar;tida<le de açucar at_ribú1-

~eneddo Valladares Moura Andrade C"i'l' ]J{\"-1-, .. 1 .. 1,., 1 .. 1 ,,. } " 1'-a- " prn.wlo. da pare. Qnalql.ler ano cota, em VIrtude 
"··~ • "' ~ "• =" 

1
'-' t:-'-::-o .om d ti 8 < d pat num ado 

~iJtuS~. RESIDENTE· I co( a S:\t\10l'ior a \lO ._ooo tonela.d:-~.;:; ACORDo INTE_RNACIONAL DO n~ ~~rf~ra\c: 1~~· .~0 aart\g~ ~4 - er 0 • P 1 · .1. e JO'lo 11ara o.; p;n;;;e~ cow coi t .t\ÇVCAR 11 "Cota de e,;:portacão em \'i<l'or'' 'IL·ni a p;-t <~\Ta p<lta r>mi ll' 1)n- · r ,· . ·. ~ ... , ·- 1 · . . · t'>~ 
,. .. ·, 1. f'., ·.;;..,:- ]P lil ':uo~ _<l u=:-c"' Ill\L~. . • . Adotado na Sessão Plenária Fím11 da destg·na a cota t::üetal de expo-<'taçno, 
•.·~c.r e!n notnp. 1 

'
1 

.• , ·
1 

lllL •.. .tn_' · .í\1'1 rJl(Jf!H!JJtO, a- vnr,Jtlll(i11'a 111- Conferência aas Nações Umctas eventualmen·"e rt1(Jdificada pelos enten-
·:o~~~1.n.~w, o nohre ~l~na,lot' },!ma 1 f.t't·nncirHw! t) rif'J f:UP•!r }Jt'O(i\H;ã l Sôbre o Açúcar ) ditnentos qu'e paderho ser realizados 
-~'.\ 1 11 

,1, A· hn\'l•udo os J)l'l~f.'O.;; t<lído a 2,7 i Genebra, 22 de setenwro a 24 de, periódtcamente . 
... 0 S,R. LIMA_ TEIXEIR · . ('Pflf:t\'o;o; ff•• dólar· pnr lilH·a pf\st•, b 5 I ,. " U-t' 0 Sl'!tfl/1!11: plll'!'!'f!l') S)f>nhnl' b . f . . . , .. - · outu ro de 19 8 _12 "~toques de_ açu~ar_, .P..at,\ o~ 
;::, . - . - ':\ em· 111 erwt ao. llm.lte mmuYw . 1 hns prevtstoE no ~Lrttgo 1.~ st!\'nmca. ou: 
:~e:ld~~t~;~ e~: Ex:posry1~? ctc J.:~'?~ !l}rJi~:ado llfl Lt·x!o âo '~.c~lrd(l c quJ se~tse <;,.~~~~~osc~;;~;~~:~~es g~ P:~' q 1 TOdo o açll(:ar do p~is intert!S:=:a-
1.\0::. d ·r:.:.."'·) d; m_::no 11 mHl. dlt.r Ja lOJ'{.'nJJ dua:; z·edu<:oe., de cola.;- - t do que se eneontre nns usm~l.s, nas re-
;H_Jn. ao }'· 1 ~·~~_::\df:!\(e da ne\~U- p~n·a ,•yi1;u· nl<liot· ;n'iltrnnento 4Ia;; gume: finarias, nos depf>sitos ou en1. tl"ans .. 
lhea,.o St·. :\lliHi'!ro 11:1~ Ri}h\~;ocs rnlaeõf'S. :\'.~::;la~ coJúliçõr>s, 0 aba 11 _ cAPtruLO I porte int.erno pal'a destino dentro da 
;:d~I'I<H'l',;:, cOilHtnwu :~ ~na Excr>- d0110 dos f'(ltdrôlf';::; idealíz;ldo:;; na- Ob]eln:os Gerais pats, e:xclu!do, pot·l'm. o a«cnclt~· em de-
IJI~I:l ((t/ 1 ~. :l_ 15 de. rlél.i~ID~Jl'O de qut~ll' Íll~:hum1•nto opm·ac1on:l\ At·ügo 1 pósito, tmporta~o do estranJe1ro. (en-
?a8 .o :\llln~IJ·n t:nn:::ellwJl'O da ''i1lH\I\':,ll'ia 0 1Hf'rt'<Hlo a nmn. .•:i _ te11de~se indmdo ness~ ~' .e?'pl essào, 
•.mhanada do Bra:-d. em Londt·e.:;, tua,·ão ele crio:;e HJailil'e-.(a [\,

1 
O Presente ACôrdo tem por ooje- também, o ac;ucar "en adll'l:J~lon tem-

t:;sinon. _rut 1'r:{eruuln1,n do Con- i'H,;;;~) 11:li·ri.-ul:;r ~dn VI':J~i!, -\'f'~·-ru.,.: tivo: garantir tornec1mentos oe 11çú- P_Ora_ire"l, ~-o_ açucM e~l~!eT.'.t~-~~~ 
.,.{'~.:; 0 :--;- 11.,· 011 ·,] ,... ·\cor·f]O ltttC'r- - b - _,. tar aos pa1~eS \tnpurt.a<.1o-re~ e 0.1f.~l'Cd.- fabncas, refl.n.allas e deposites Nr~· 
· '. · ' ' ' · '' · · Ian1os a ra~"os cotn avultados es- d a ! ta" t · . · ct "· d , ""'­l:lctnnrl! do \f'Hf''tr ehhOI"Hin JH'Ia t . -::. . • os par_ o:; pa ses expor wores a pa·- ransporte mteu1o para c.,t,no entio -~ f ·r ',., .. ,1 ,

1
<,'' 1 ;~·;-;-.'.-"' 1. -_1 ,'~ r~qtw;.; Jn,·end<in'J.~ ~~~· nL:tíc<lt', em ços equ1tath·os e estáveis; facilitar, do pais, exchts1vamente nam consumo --..__, 

; _ ,oll• · 11 
·
1.( 111 ( ·':-- · .t~ocs .11111 

,J:i VIS(a dd nn:;.:::;o elf>\·ndo custo O~ por êsses e outros metos. dm aum~nto intemo e sõb-:e o qual haja s~do pago o 
:')11'1' ~-~ .\(:~r~~:; II~!C<: ~e l'en:nu c,~1~ pr~r.tu~_.·;lo !'elafivanwule ;.ws demai 5 constante do consumo d.e açucare ..tm I impôsto de sisa ou outro impõst.o de 
·Cn"hl.t, de ,-~. rlc _elr.J~lhro ~ -' PllJ.<::cs rom~or·renles. correspondent~ aumento _nos tor':'Ia!:1- co11sumo existente no pats: ou 
!·~ oulnh1·:' Hll11no.o:. _Plt1~ iiCurdo Si·. r)~.('~idenle: crt(>J'o ;linr!a mentos_ de açucar; contnburr pAl'fl. a (2) Todo 0 aeucar do pau; int-eres-
,oi C':>ll~lmdo t~om a f~nalldade <1e ae(~nlunr· que, eJil' Yit·l.ndc d11 alto m~lhonà do nn·el de vtda dos consu-! sado que se encontre nas \1.<;1nas, refi .. 
;!1b::ld01r o ntp <tn(~'t'IIJI', cC'IPbt·a-1 <~usto. de ))J.'odHffln dn a('Úl'Bl' no mtdores em t-O<io o mundo .e. 1ara a 1 narias. depósitos C•ll em transporte in­
l_o em _[.1f!HI:·p3 ••rn 19!'i3, e mo- Dt·asil 0 llu<;;::o P 't Jui 1; ·P d' 1 sustentaçã~ d~ poder. a.qylSltivo., Q').S Lerno para _dt!stina dentro do pais: ~x ... 
lific.arlo JWln Prol.oi'Olo de Hl3G, ~ íl , '.,·i~ , ) t ''. n :. : .. n_, ~~o me~~a_d_?s tnt~tnap~nats aos iJa:ise.s ou ~lutdo, poren:, o :açuca:r em depostto. 
J rpl·d 1'onl'f'l'i'1 'lO Pn~il um'l co!'ll n_ tXL,I _>I_ eun Cüf.-t de- ~ilCIJf!CtO, terntonos ptodUt.Oles t", e~penatmen- tmportado de e~.trangetrc tetüenct.~-~;e 
1 

• ' , , •• '. ' •• r' '-. , , , '. ,' : ao Cl?!dl'<lno dD qu,\ atnnlece cont te, daqueles ~ujas economtas d~1len- incluído nessa expressão, t:tmbPm. 0 1 HJ.ll de ( ·'_!?~!! l.t~.'lfl de a~ur.lJ í!•1 o eQ/(•, que é \·eni]ido 110 mereHrll• dam substaumalmetJte da Proctur;an ou açúcar "en admission tP.nmoraire ".l e 
~~·~f,~tH de l1 :> nnl !un~:l:u/;~~ . me- cxlt-J'lltl a lH'ef:O inft'l'iOL' du qur• expo;tação de açú.car, proporcloJl!lndo o açúcar existente nas· u:"inr.s l'ebl~.-
!'H'<l.". f'l)))S!~J?I'<lrla _m~nJJcJf'nt<': no mcrcadu inll:!l'llá. ~end1rnentos ndequ~dos aos xacht~~- rias, cteprísitmo ou em transpnrt:." intct·-
pela Delegaçao brasileira que :es e tornando possivel a manutenrao I no com destino ao inU~1·ior d() pa·s ex-
W\'la, na(jl!f'la Ol'<lSi:io, ntciteado _De _(Jtlalqu:'l' t:()r\e. se o Rt·a:-::il de padrões .l,u~tos de condições de .lra- clusivarnente para distribulçf·o ao con-
1.ní\'Pl de 11()11 mi.l tOJwladas. nau t1''í..~S::;e lllg.t·.-;3:;:.;\1\o no Aeúrdo balllo e salan~s:_em <?-et:al Pstwln-

1
sumointemo; 

K~t:lat·ect', :tilldti o '.l.'i[nl:lt' da InLPI'H<i!ilOlHll do At•úun·, estnri:t !ar a cooperaçao mternactona_l _no to.:~ Sel'(undo o,<; têrmos da comunicaefio, 
>:l.'oiil dn Exte1'ior 'qnl~ na Y.i~t·ncia :lgorn, a IJt'<H:.os com uma cri:w dt~ ~al}~e aos problemas mundial$ Co· dil'igida ao Conse:ho, em vírtude ·do 
lo Al'imlu 1\,, IH~J:~. ·yendo-~e dianle :;U\h.'l'~JH'odw.:Jo HtUito st~-tia, um~ '.çu ar. artigo 13. por cad~t Govêrno mP.tnbro. 
le .l;J';lnd1•:: dil'inllíladcs em seu \·e:.: qtJ!J os excedentes vão a mais c.\PI1ULo u . 13; ''!'feço" ~ ·:rrer;l! do me:·~al1o 
~abn~,:o do !JaganJeJJio, espcchli- de seteceilfa_~ mil tow!ladns. Com Deftnições dhvre' tem .~s s2IQ:tiL.Jcaçoes cspecJ!rca .. 

[ ' 11 . , 1 ·1'1-- .1 • 1 . ll , 1 lls no.arti0 0 O, 
11Cu c 11 ,tnn (e . d::J, qua~1un \u- a nos~a \'(J a .'-Htn<:_ o l~OH\'.::,nio, Artigo 'l 14 _ "O conselho'' des1gna 0 conse-
o:::flS I:!Xt'l'dPJ!I•;s dt~ _a1;ucu~· se iet·ep!o·"· uma, SÜtl.1!;-ilO do maiJS lho Internaci<•nal •;lo AÇuear estnbt~le-
.t·umn}it\.1/ll, fl,t o Rr·:t~ll obng-:~do e~tllilhJ.'lO . .li verdacJ1J qu0 JH'ü- Para os fins do p;.·esente Ac§;.'do: · cido pelo artj{:o 27 . 

expor/:))' un1 \·ofumo :-;npCl'lOr C!S<\JHQS tomar outras medida~, a L "Tonelada" significa uma teme- 15. "A Comiss:~c• Ex:ecutiv~·· dc~i~ ... 
cota qw~ llte fúra niJ'iiHlída, fim de r~yilai' uma cd:.:c muito lada. métrica de J..OOo qtlilogramas. I1fl. a comissão cr·iMa pelo :a '-'~·o 37. 

lhanrlouanlfq cnnsl•qüenlenH~nre o SéJ·in no ft!l\tl'O. 2. ''Aho-cota" equivale ao aho civil, li. •·voto e1;pec:Htl" tem ~ si<tnlfic~.-
u~tirdq Ln!.l'J'tHI~inn:JI do A~~úcat•. Diante do expnsfo. SI·, Pre ... d- isto é, ao Período de V' de janeiro, r;ã~ especificada no parágl';lfo 2 do 
:nnvid~HJO :1 eom!)aJ·ecel' à. conre- 11entc, a Conllssfio du l~conornla inclusive, a 31 de dezembro, incluSlVe. al'tlgo 36. 
t~neia d1~ <:Pnvlwa, :1 fim dn es- (•Pinn no s~~nlido 1J0 qno seja 0 3. "Açucar" significa açucat' em 
n f 1 • , })0 ·1 T 1 1 1 ll \ · d 1 t 1 · t qualquer de suas formas cornerciais 

•<.t •• t .'õ.:.::!)I,l,I<JO:C re_vn :Ir a ·:cor 0 IIJ/llOOg·a(H, \'ISO Qtlf, de teconhecidas, derivadas da cana de/Obrinac,õesGerai~~ttosPaiscsMemtlro.! 
oatlH.:q•<H' 1\1) ,\çuh.lo, o B1·asil se !<Üo, con:=::\llt.a nos inlt:I'f;'S:-t!J:Ses nn- 11 

I 1 · ~:>.çucar, ou da beterraba, inclusive me... 1. Subvenções 1~Z J'í~pt·(>_:;:f!nlaJ' m\qlle .; cone nye, CIOllilis. {Muito bc)J}). laços come.stiveis ou melaços fantasias, 
J,t;l'<lttr/fl ... ~111~ r(~~~~--P atJ·ihuida un~a O SR. PRESIDENTE· xaropes e qualquer outra fcr..·ma de) ArtiUc 3 
o La d~ ;):JO mll tmwlada~, ~;OllSl- • \?.<;ucar usado no <:Onsumo humano, ex~, 1. Qg Govê::no..' met-:.~brús 1'f!l'f)J'.he-
!tn:ud:l snl iHaltít·ia pat'a a.s t)Cces- O l)l'Ojeto tem J)at"ecei·cs fcn·o- ceto melaços finais e tipos inferiores' cem que ns subven~)ões concedidas no 
id:uJec; da indú.;;-tdn cu:uc•;-tt'f.irn l.'áveis d<Js r:omissües d~ Consli- de açucar não centrifugado, proàm:ido eçucar podem contprometct a manu· 
:lt;iotwl c (Jo e:;cnamento rle sna l.nie;io e Jn.-;t iert, de Economia e por métodos primitivos, o açucar des·· tenção de pre1ios e[JuitaUvos no mer· 
'rodw;:io. dl' ;w{lt·íJn eOlll o pt·o- de flr.lat;ões .ExteriDl'{'S. · I ti'?-ado não a outros usos que não o da ~ado_ livre e :tmNtQar, assim, ? Ol>in 
unciamL.·nln do lttsfituto do ~o\çú- J~m discn:;~:io 0 projdo (Pausa). alll!lentaçã.o huma~a_está excluido.nm; tu:ncwnamento do presente ACôido. 
H" -~ r_fo) :Ucoor. ?\ão han:ndn quem t!fll'il'a U<3ilt'/limites e nas ~ondu:oes que o canse- 2. se um Govêrno membr~ cont'.e .. 

f'.onl'orme ~al'rentn o Debulac}tJ 1· . 1, ., d ,.1.. ... . lho pode determmar. Cer ou ma.nti.v~~r \.m~a subvenr;:ao qual-
:íl!~IIO di f::n·Ji. .l'{'l;dol' do Pro- ~~~~ .. P~l.;".,l\la, u ·!10 encl'ti<Hfn <I As quantidades de açucar são espe·i ouer, inclusive qualquer forma de pm-
~fo na Cüluissilo de .Economia da 1 

l. \ lL_~,HJ. _ flcadas. no presente Acõrdo, em ter-' teção à receita oü snstent;tçf~n d0<:: pl'L>-
Em ~·vl<11;ao mo.s de valor brut~1 pêso liquido, el!:~ ' ços, que tenha, dire·ta ou. inàintam.cn-
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te, Cpor efeito aumentar as exportações selho de que tais aquisiçfies poderão 
de açúcar de seu território ou de re- ser feitas. 
duzir as importações de- açúcar para 
o seu território, deverá comunit.:ar, (11) os anos mencionados na alínea. 
por escrito, ao conselho, no decorrel' I, acima, poderão ser modificados, por 
de cada~ ano cota, a importância e ..s decisão do Conselho, a pedido do ao­
natureza da subvenção, os efeitos que vêrno membro que considerar existi­
ela pode ter sôbi'e as quantidades de rem ra~ões especiais que tornem ne­
açúcar exportado de ou importado por cessária essa modificação. 
seu território, bem como· as -:ircuns- 2. cn se um Govêrno membro con­
tânciaS que tornam necessária a sub- siderar que a execução das cbriga­
venção. A notificação referida ·neste ções assumidas por êle, em virtude do 
parágrafo será dada a pedido do Con-
selho, e tal pedido efetuar-se-á, ao § 1.9 do presente artigo, causa pre­
menos, uma. vez em cada ano-cota, juizo ou ameaça prejudicar, em futu­
pela forma e no prazo que sejam es- ro imediato, seu comércio de reexpor­
tipulados no regulamento do _Conselho. tação de açúcar refinado e produtos 

que contêm açúcar, poderá. solicitar 
3. Quando :o oovêrpo membro con- , do conselho medidas· a fim de salva­

siderar que essa subvenção ·cause ou guardar o comércio em c:.1.u.sa. o con­
~meaçe caus~r um prejuízo sério aos selho examinarâ o pedido sem demora 
r;eus interêsses no presente Acõrdo, o e tomará as medidas que considerar 
Govêrno nembro, que concede a sub- necessárias a êsse fim, inclusive a 
venção, deverá, se lhe fór solicjtado, modificação eventual das referidas 
examinar com o Govêrno ou Govêr- obrigações. se .o conselho se absti­
nos membros interessados, ou com o ver de examinar o pedido, feito em 
nonselho, a poSsibilidade de reduzir a Virtude da presente alínea, num pra­
E.ubvenção. Quando o Conselho tiver zo de 15 dias a"pós o recebimento dês­
de examinar um caso semelhante, po- se último, o Govêrno que apresentar 
derá examiná-lo com os aovêrnos in~ o pedido será considerado liberado, na 
teressados e fazer as recomendações medida nec·essária para. salvaguardar 
que julgar· adequadas., o dito comércio, das obrigaç~es defi-
.._ 2. Programas de Ajustamento nidas no § 1.!? do presente artigo. 

EConômico 

Artigo 4 
Cada Govêrno membro concoi-dará 

em tomar as medidas que considerar 
,adequadas à execução das obrigações 
assumidas nos têrmos do presente 
Acôrdo, esforçando~se em alcançar .A)s 
objetivos gerais definidos no artigo 1.9 
e em assegurai', durante a vigência do 
AcOrdo, o maior progresso possível no 
sentido de resolver os problemas re­

.lativos ao produto de base em aprêço. 
3. Medidas Destinadas a Favorecer 

o Aument? do. consunio de Açúcar. 
Artigo _5 

_......-efoin. o objetivo de tornar o açúcar 
c-,...,-··-' mais fàcilmerite disponível para ·os 

.,..-. consumidores, cada Govêrno n.embto 
concordará em tomar as medida.s que 
considerar adequadas pal-a reduzir os 
custos desproporcionais· que --pesam 
sõbre o açúcar, notadamente aquêles 
que resultem tte: · 

(I) contrõles públicos e privados, 
inc!usive monopólios; 

(ID . Politicas ·financeiras e fiscais. 

4. Manutenção de Condições 
Equitativas de Trabalho 

Artigo 6 .. 
os · Governos~ membros declar:.un 

que, a tim de evitar a baixa dos ni­
veis de vida e a introdução de prá­
ticas de concorrência desleal no co~ 
mércio mundial, procurarão manter 
normas equitativas: de trabalho na 
indústria áçucareira, -

·- . CAPÍTUI.D IV 

obriga-;ões especíaís dos Govfrnos 
membros de países importadores 

Artigo 7 
1. (I) A fim de não faVorecer os 

pulses não membros em detrimentCJ 
de países membros, o Govérno de ca­
da pais meill.bro concord:t em nãü 
permitir, para quaisquer fins, que seja 
importado dos países n:'!o membros, 
considerados em conjunto, no decor­
rer de um l'lno~cota, uma quantidade 
totn.l .de açúcar maior que aquela im­
portada dê.s,!,~s países, totna~os· em 
conjunto, durante um dos três anos 
civis de 1951-, 1952 e 1953, desde que 
a dita quantidade total não, abranja 
as jmport.ações efetuadas por um pais 
membro e proveniente de pa1ses não 
membros durante qtlalquer período em 
que, de ncôrdo com o parágrafo (3} 
dn art. 21, cotas e limitações de zx­
porta-,;ões seja.m inoperantes, e, ou­
trossitn, desde que o Govêmo- do pat~ 
membro notifique previamente o Con-

an Se, 1Por ocasião de uma tran­
sação específica, no quadro das trocas 
habitua.is, o prazo resultante da apll­
cação do processo definido na alínea 
1, acima, resultar em prejuízo para 
o comércio de reexportação de açúcar 
r~ftnado oit produtos que contêm açú­
car, o Govêrno interessado será libe­
rado das oOrigações definidas no § 1.? 
do Presente artigo, no referente à 
transação em causa. 

3. (I) se um Govêrno. membro con­
siderar ·que não pode "executar as obri­
gações do § 1.9 do presente artigo, de­
verá. apresentar· ao Conselho todos os 
fatos- pertinentes e informá~Io das 
medidas que se proponha a' tomar na­
QUele ano-cota e o Conselho dever!\, 
num prazo de 15 dias, decidir se a 
obrigação estipulada: no § 1.9 dêste 
artigo -deve ser modificada nesse ano­
cota em relação ao Gov€rno interes­
sado. No entanto, se o conselho se 
mostrar inc3paz de chegar a uma de­
cisão, o Governo interes.:;ado será li­
berado de suas obrigações menciona. 
das no § 1.9 dêste artigo, até o limite 
necessário para faculta-r-lhe levar a 
cabo, naquele nho-cota, as medida..c: 

(!!) Se o Govêrno de um pais meni­
propostas ao Conselho, · 
bro expOrtador considerar que os_ in­
terêsses de seu pais são lesados, em 
virtude da aplicação das disposições 
do § 1.9 do presente artigo, poderá 
apresentar ao Conselho todos os fatos 
pertinentes. e infQrmá·lo das medidas 
a_ue desejmia fôssem tomadas nelo 
Govêrno do outro. pais membro in­
taressado; o Conselho poderá, de a-cõr~ 
do com êste último,- modificar as obri­
gações especificadas no § 1.~. 

4. O Govêrno de cada pafs mem .. 
bro importador de açúcar concordará 
em afirmar o Conselho, no mais cur­
to prazo possÍvel, depois de sua rati· 
ficaçí'i.o ou aceitação_ do ore.;;ente 
Acôrdo, ou de sua adesão ao mesmo, 
das qua,ntidades máximas que terá o 
direito de importar dos países r.ão 
membrOs, em virtude do parágrafo 19 
do presente artigo, · 

5. A .fim de petmitir ao Conselho 
realizar as redi.;;tribuições previstas no 
parágrafo 19 CiD do artigo 19, o Go· 
vêrno 'de cada pais membro tmpm:.ta­
dor dê açúcar se ·comptümeterá a in­
fol'mar ao Conselho, em um prazo 
fixado por êsse último, que nãc ul· 
trapasse os oito primeiros meses do 
ano-cota, suas estimativas, das quan­
tidades de açúcar que serão importa­
das de naises não-membros, durante 
o referido ano-cota; fica entendido 
que o Conselho poderá modificar êsse 
'prazo com referênCia a cada país 
membro nessas condlçOes, 

8. O Govêrno de cada pais mem­
bro importador concorda em que a 
total das exportações, se houver, em 
qualquer ano-cota, de açúcar de seu 
pa~s. excluído o açúcar fornecido co­
mo provisão de bordo aos navios que 
se tebastecem em portos nacionais, 
não deve exceder o total de açúcar 
importado por êsse pais na.quéle ano­
cota. 

cota de exportação em vigor que 
g-undo suas previsões não será· 
zada; ao receber essas comPltliCc 
o Conselho tomará as medid:3.5 
belecidas no parágrafo 19 li> ac 
tígo 19. 

2. Além da notificação do par~ 
fo 19 acima, o Govêrno de cada 
membro exportador concol"da ~'!TI 
sar o Conselho, o mais ràpidll.m 
possível, depois do dia 15· Je r 
porém não após o dia 30 de se 

de bro, se espera ou não que a · Cot· 
exportâção em vigor de seu par::; 
no momento da notificaçto, .;eja 
lizada e. em caso negatil'o, a. fr 
que, segundo as suas previsêJ,es 
será utilizada; ao receber tal eoffi 
cação o ConselhO agirá ·de acõrcto 
a aEnea (i) do parágrafo l"' do 
tigo 19. 

CAPITULO V 

Obrigações Especiais dos Gover17.;)S 
Países Membros Exportador~?s 

Artigo 8 

1. O Govêrno de cada pais mem­
bro exportadOr concorda em que as 
exportações de seu· teritório pa,.a o 
mercado livre serão reguladas de mo­
do que as exportações líquidaS para 
aquêle mercado não excederão das 
quantidades que tal pais pode exp')r­
tais de um pais exportador, em um 
com as cotas de ~x:portação estabele­
cidas para êle, em virtude das (llspo­
sições do presente Acôrdo_ Sujeitas 
àS tOlerâncias que o Conselho possa 
prescrever, qualquer quantidade pela 
pela qual as exportações liqUidas to­
tais de um país exortador, em· um 
ano-cota ultrapassem sua cota de ex­
portação em vigor ao términ'o daque­
le ano, será descontada na cota de 
exportação daquele .pais, em ngor 
para o _ ano.cota imedi~to. 

2.- Pode o conselho, se Julg~ ne­
cessário, por causa .de circunstâncias 
excepcionais, limitar, em qualquer pe­
riodo do ·ano-cota, a proporçáo · das 
cotas que podem exportar os países 
que têm tonelagens básicas superiores 
a 75.000 toneladas, contanto que tais 
umitações não impeçam os países ex­
portadores de exportar, durante os 
primeiros oito' meses de qualquer ano­
cota, 80% de suas cotM iniciais àe 
exportação e, ainda mais, desde que 
o conselho possa, em- qualqu~ t~m­
po, modificar ou remover tal limita­
ção que nele possa ter impôs to. 

Artigo 9 " 

o Govêrno de cada Pais .nembro 
exportador concordai-á em tomar tê­
das. as medidas-. possíveis a fim de sa­
tisfazer~ a qualq~er momento, a pro­
cura dos pa'ses membrõs- importado­
res de acúcar; Nesse sentido, se o 
conselho decidir que a situ"l.ção da 
procura é tal, que, apesar das dispo­
sições do presente Acôrdo, os países 
n1.embros importadores. do açúcar es­
t:lo ameaçados de dificuldades para 
cobrir suas necessidades. êle reco!llen· 
dará aos países membros exportadores 
a adoção de medidas. com. o obJetivo 
de cobrir estas necessidades 1l.:>m prio· 
ridade. O Govêrilo de cada pats mem­
bro eXportador concordará em conce­
der, em condições iguais de venda, 
e de aeôrdo com as recomendaçõen do 
conselho, prioridade para o forneci~ 
menta de açúcar disponível aos mem· 
bras importadores de açúcar. 

· Artigo 10 
O Govêrno de _ cada país membro 

exportador concordarâ em ajustar a 
produção de açúcar em seu teritório, 
cturante a vigência do presente Acôr· 
cto, e, na medida do possível, •turan­
te cada ano~cota de sua ,vigência, re­
gulamentando a produção do açúcar 
ou, quando Jsso não fõr possível, re'" 
gulamentando as. superfícies cultil'a­
das ou as plantações, de modo que a 
produção atinja a quantidade .:Je açú­
car necessária a fim de prover o con~ 
sumo interno, as exportações. permit-i· 
das em virtude do presente Acõrdo 
e a formação dos estoques especifica­
dos no al'tígo 13. 

Artigo 11 
1. ·o Govêrno de cada pais mem~ 

bro exportador concordará em inter­
mar ao Conselho, no mais curto pra­
zo possível é nuÍlca" depois do dia. H 
de maio, se espera ou não que s sua 
cota de exportação, em vigor, no mo~ 
mento da notificação, seja utntzada, 
e em caso negativo, a fração de sua 

Artigo 11 
1. Se as exportações liquidas r 

para o mercado livre, de quaJ.q_uer 
países membros exportadores em 
ano-cota, não atingirem a suá cot1 
exportação .em vigor no momeuto 
notificação pelo seu Govêrno, 
acôrdo com o parágrafo 19 do ·ar 
(!. descontada a parte, se hou•ter, 
quela cota que o Govêrho, nos têr 
do parágrafo 1' do artigõ lt, t 
comunicado prever não. ser htllizl 
e, descontada qualquer redução lf( 
da·· de sua cota. de exportação exn 
gor feita subsequenternente peXo c 
selho, nos tênnos do artigo 21, de 
zj.r-se-á a diferença da cota de cxr 
tação em vigor, no ano-cota Mgui: 
até o limite em· que essa difere 
exceda de 50% o montante Ylotific 
nos têrmos do- parágrafo 19 do a 
go 11. · . 

2. Sem pejufzo · para· o estaiJelec 
no parágrafo 19 dêste· artigo, se 
exportações liquidas reais de qualq 
pais menlbro exportador, para. o m 
cada ~livre_. em um ano-cota, caír 
aquem de sua cota de export;~.r:ão 
vier>r, ao tempo de nottficação de , 
Govêrno, 1e acôrdo com ~ para.gr 
2ç- do ~rr.tgo 11, "descontada quatq· 
redução de sua cota de exno.-ta• 
em vigor, levada a Cabo pela· Con 
lho segundo o artigo 21, admitir~s, 
uma tolerância. de 50% do tc1tq,l 
municado, de acôrdo com o -.tJBrágr; 
26 do ârtigo 11, a deduzir~se _ daqu 
redução da cota de exportação d:l p 
em causa, no ano~cota segufnte. 

3. Se nenhuma· notificação :rôr f 
ta nos têrmos do. artigo 1!, o nwnta 
te de qualquer· queda das exporta·;) 
!fquidas totais, durante o ano~co 
abaiXo da cota de exportação em 
gor _rio fim daquele ano·cota, st 
acrescentado à cota de exporta1tã~ ê 
quele pais. no ano-cota segêrlnte. 

4. O Conselho poderá modificar 
.montantes a serem deduzidos, r 
têrmos do presente artigo, se êle 
convencer por uma explicação 
país membro interessado de que su 
exportações foram reãuzidas por m 
tivo de fôrça maior. 
· 5. O Govêrno de cada pafs memt 

exportador se compromete a r'omut 
car ao Conselho, antes do ·dü;, 19 
abril em qualquer ano-cota, o tol 
de .suas exportações líquidas :r.:o an 
cota anterior. 

CAPÍTULO VI 

. Estoques 

Artigo 13 
1. Os Governos dos palses membr 

exportadores se comprometem a reg 
lamentar a produção ern seus territ 
rios, de modo que, em uma (!ata. 1 
xada anualmente, de acôrdo com 
Conselho. e que proceda imedil'l,Lame: 
te o início da nova colheita, os es! 
ques existentes nos ·respetivos paf:­
não excedam,· para cada pa1s, e 
uma quantidade igual a 20%- de s1 
produção anu~l." 

2. Todavia, poderá o Cons:~lho, 
considerar semelhante medida .i•1sl 
ficada por circunstâncias especla 
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orizar a manutenção, num pafs, de 
1ques que ultrapassem 20% da S\H\ 
:lução. 

O GoVêrno de cada pais membro. 
merado no pará.grafo 1'? do artigo 
concordará: 
) em que os estoques correspon­
tes a uma quantidade pelo menos 
ü a 12,5°/, da tonelagem básica de 
ortação do seu país sejam marlli­

em seu território um •tma. data 
. da anualmente, de acôrdo com o 
selho; e precedendo imediatamen­
~ nova colheita, a menos que uma. 
. , inundações ou outras circuns­
:ins desfavoráveis impeçam a m~­
mção dêsses estoques; e 

i) em que êsses estoques sejam 
ttidos especialmente em reserva 
L enfrentar um aumento das ne­
idades do mercado livre, nque não 
m utilizados para nenhum c-utro 
sem o consentimento do Con:>elho 
1e sejam imediatamente díspotli­
para a exportação, para ésse 
~ado, quando o Conselho ~.~o solici-

o Conselho podei' á. elevar até 
ou reduzir a 10% o montante, de 

tues mínimos n. serem fe1ws em 
ano-cota, de acórdo com o pa­

a.fo 39 dêste artigo. Se o Gllvêrno 
tbro considerar que, em virtude de 
t_nstâncias especiais, o montante 
estoques mínimos exigidos a ser 
o em seu país, de acôrdo cnm os 
grafos 3Q e 49 dêste artigo, deva 
menor, êle poderá expor o seu 
ao conselho. Se o Conselho con­
ar bem fundados os !lrgumcn­
do Govêrno interessado, êlc p-o" 
modificar o montante de esta­
mínimos a serem mantidos no 

em causa·. 

dos terão as seguintes tonelagens de C. prioridade em caso de diminuiçá.o 
exportação para o mercado livre: ou de aumento das necessidades do 

Bélgica (in~lusive o Gon-
go Belga) •....•...•• 

Brasil ..••.......•••.• 
China (Formosa) • • ••• 
Colômbia ••• , ...•••••• 
Françã .. , ..•••••••••• 
Tchecoslovãquia ••••••• 
Dinamarca ..........• 
República Dominicana • . 
Cuba •••.•..••..•••.• 
República Democrá-

tica Alemã , •......• 
Haiti ..•••••.•.....•.. 
Hungria , , , • , •••••••• 
índia . .. • , ••••••••••• 
Indonésia . • ••••.••. • • • • 
Itália . • , • . ••..•...• 
México ..•.•.........• 
Reino dos países Baixos 
Peru· ............ · · · · ·• 
Filipinas ...........• 
Polônia ...............• 
Portugal {inclusive Pro­

víncias UltramarinasJ • 
TUrquia •.......•....• 
URSS .•. ........ : .... 

Em mi~ 
Lhares de 
toneladas 

mercado livre 
6. Ao determinar as cotas de ex­

portação vigentes, as prioridades se­
guintes, aplicar~se~ão, de acõrdo com 

55 
f> 50 
655 

[> 
20 

275 
75 

6!i5 

(•) os dispositivos do parágrafo 7 dêste 
artigo: 

:2. 'tl5 

a) as primeiras ~O. 000 toneladas se­
rão atribuídas a Cuba. 

lJ) as 25.000 toneladas seguintes se~ 
rão atribuídas à Polônia. 

C) as 25.000 toneladas rSeguintes se­
rão atribuídas à Tchecoslováquia .. 

à) as .10.000 toneladas seguintes se­
rão atribuídas à HUngria. 

150 7. Ü) Nas redistribuições decor.ren-
~5 t~s dos dispositivos dos parágrafos 1 
4:\) Ü) e 2 do artigo 19, o Conselho darti. 

100 efeito àS prioridades €numeradas no 
350 parágrafo 6ç dêste· artigo. 

20 ii) Nas distribuições decorrentes do 
75 dispositivo dos artigos 18 e 19, pará" 
40l·*U)•r grafo r', o Conselho não dará efeito 

490 às ditas prioridades, ate que se hajam 
2á oferecido aos países exportadores, re" 

2{) 

!O 
200 

2~0 h~cionados no parágrafo 1'? dêste ar~ 
tJgo, co.tas de exportação iguais au 
total de suas tonelagens básicas de 
e:cpo'rta tão, sujeitas a quaisquer re~ 
dJções que se apliquem iios têrmos Cos 
a:·tigos 12 e 21, e dará, em seguida, 
eJeito à.s ditas proridades. s0n1ente 
a1;e o ponto em que as referidas prio­
ridades não tenham sido efetivad~ 
de acôrdo com a alínea (i) dêste pa­
r~.grafo. 

2 (R) AS cotas de exportação da 
PePública da Tchescoslovaquia, Hun­
gria e da República F o pular d~ Po­
lônia não incluem suas exportaçoes de 
açúcar para a ORSS e tais exporta­
ções estão excluídas do presente 
Acôrdo. 

iü) As reduções d:;ocorrcntés da 
aplica~ão dos dispositivos do artigo 21 
aplicar-se-ão proporcionalmente as 
tcnelagens básicas ae exportação ate 
que as cotas de exnortação vigorantes 
hajam sido reduzidas ao total de to­
m·Iagens bàsicas de exportacão acres­
cidas do total das. prioridades distri­
bt.idas em virtude de aumento .das 
exigênci~s do mercado livre durante 
aquêle ano, após o que as ororidades 
se.~ão deduzidas. em ordem "tnversa e 
dai por diante. as iedm:ões serão no-' 
va.mente aplicadas proporcionalmen­
te às tonelagens básicas de exportação 

b) A cota de exportação de URSS 
é calculada sem levar em ::anta as 
impQ.t'tações de açúcar da Hepública 
da Tchescoslovaq ui a, Hungr.la e da 

::: Costa Rica, Equador, Gt.atemala, 
Nicarágua e Panamá, para os quais 
não foram atri\)uidas tonela[~ens bá· 
sicas de exportação, nos tê.t·mos do 
presente artigo, pcüem, individual­
mente, exportar para o mercado livre, 
até o valor bruto de 5.000 toneladas 
por ano. 

Artigo 15 

mados como um todo em qualquer: 
tempo do ano civil 8 menos e até 
que os mesmos estoques sejam libe­
rados com o consentimento do Con ... 
selho; e concordam em que êsses es...: 
toques, quando assim o exigir o Con .. 
selho, serão imediatn.mente disponJ .. 
veis para a exportao;úo para o mer­
cado livre. 

2. Êssas llmitaçl5es têm o efeito 
de colocar à disposição do mercado 
livre uma fração dos mercados aç•1ca .. 
reiros dos pafse:; da Comunidade Os 
Governos acima mencionadOs .Jode­
rão, todavia, considerar-se libei-ado9 
de suas obrigaçôes tle limitar, as.~!•n, 
a· exportações de açúcar. da ComU·• 
nidade se um ou vâ:rios Governos de 
um ou vários paises membres exp')r­
tadores que tenham uma tonelagem 
básica de expor·~ação, nos termos da 
pr.r*grafo 19, do a.r·~tgo 14, conclui-r 
um entendimetno especial de comér­
cio com um pafs importador da Co­
munidade que ~~aranta ao país ex­
portador uma fração determinada ro 
mercado daquel·~ pa.W da Comnnl~ 
dade. 

3. O Govêrno do Beino Unido da, 
Grã-Bretanha e Irhnda do !\~arte de 
acôrdo com o Govêrno da Comun~­
dade da Austrália e o oovêrno d"" 
União Sul Africana comprometer-sc­
ão a apresent.ar ao C!onselho, 60 dia.'j 
antes dn início dt~ cad& ano-cota. uma 
estimativa das e:q~ortaeões líquidas 
totais dos territórios e:-:portadon·~. aos 
quais se aplica .o A<:ôrdo da Ctmu­
nidade sôbre o Açúcar, para o dt~o 
ano e, informar sem dPmom o Con­
selho de tõdas as modiJicacões QUe 
ersa estimativa possa sofrer ao de­
correr do ano. A corr:.tmicação dP~s:ls 
informarões ao Gonse·111o pelo R~in'l 
Unido, de acôrdr· com êsse com;.:ro­
misso, será· consiê.erad:l co1"10 cwrm:r1-
mento pleno E' integral rlas obriga ... 
çõen nrevistas nos al'tig-os t1 e ];~. 
no que se refere aos territórios aci­
ma mencionados. 

4. As disposicõE·s do.s ~~ ::IQ e 1CI d"l 
art. 13, não se aplicarão aos tPrri­
tórios eXportadores nbra11ddo~ ~eto 4. _ O presente Acôrdo nã.o desco­

nhece, nem tem o propósito de anular 
a aspiração da Indonésta, como Estado 
Soberano, por sua rescenção à posiçá'l 
histórica como pais exportador de 
açúcar, na medida de possível, dentro 
do mercado livre. 

O presente Acõrdo não se aplicarâ Acôrdo da Cor.mnicln.de sôbrc o 
1.s trocas de açúcar entre a União Açúcar. 

B. Resenm Especial 

5. Uma reserva especial é estabele­
cida para cadfl. um dos três p t'imeiro.s 
anos-cota dêste Acõrdo e é d:\stribui­
da como se segue; 

Em milha~ 
res de 

toneladas 

EcJnômica belgo-luxemburgJf!sa fin- ~ 
clt:fdo o congo Belga), a França, e 5. ~enhuma dl.:;p.osil;ao do pre:?n .. 
República Federal Alemã, Itália e 0 ~ te ~rtJr,-o sP.rá COI1SJderQda como Im­
:?Q;..,..., do3 Países Baixos. 'll:sses paises P~dlmento a um pais m.embro. QUP. 
se comprometem a limitar as trocas exporta p~ra o mercad? hvre. de r'<­
visada.s no nret.ente artigo at-A 0 mon- portar açucar com drsl;mo a um pais 
tar.te liquido de 150.000 tone.ladas de ~a Comunida~e Britânic~ .. nem .. nos 
açúcar por ano limites auanhtativos defmido aclm'l., 

· como Impedimento a um m~fs :ia Cn· 
Artigo 16 munidade de exportar a"'úcar p,ua 

o mercado livre. ~ 

Artigo 17 

O Govêrno de cada país :nembro 
1ue os estoques sejam manttdGs, 
rirtude das disposiçô_es jo para~ 
1 31', eventualmente moditicads.s 
irtude de disposições do parágra­
• do presente artigo, concordará. 
ue, salvo autorizaç.i.o em eom.ra" 
lo Conselho, os estoques numti­
de acôrdo com as ditas jisposl­
não sejam utilizados nara en~ 

:tr as prioridades estabelecidas 
irtude do artigo 14·0 nem para 
·éscimo das . cotas em vigor qu~ 
;em da aplicação do artigo 21 
io essas cotas fôrem infrcir01·es 
telagem básica de e:{portação de 
ais, a menos que os estoqlrt'S as­
Itilizados possam ser ':iUbst.ituj­
ntes do início da colheita a ser 
ada nesse pa~s. no decorrer do 
ota seguinte. 

China (Fotmosa) 95 

1. O Govêrno do Reino Unido da 
GriL-Bretanha e Irlanda do Nortf. 
'err. nome das índias Ocidentais bti­
tân..cas, da Guiana Britânica, da~ 
Ilhas Mauricio e FidjD, o Govêrnc 
da Comunidade da Austrália e c 
Go,rêrno da União Sul Africanq St' 
compJometem a· que a totalidade da: 

. l!.s exportações de açúcar com dP.R· 
tmo aos Estados Unidos da Amr>r1ca 
para consumo Interno. não .-:eri:io 
consideradas eomo ext:ortaí'ões Para 
o mercado livre e não serão ::Iesl' m-. 
taàas das Cotas dt~ P.XpOrtação ftx:a .. 
das ~o presente Acôrdo. 

o Govêrno de cada pais mem­
xportt.dor concordará em não 
tir, na medida do poss1vel, a 
.ção, em seguida à sua • etirada 
•resente AcOrdo ou à exph ação 
último, dos estoques mantidos 

rtude do presente artigo, de mn­
provocar desequilíbrio no merca­
re d~ açúcar. 

índia . . . . . . . . . . . • • •• • . • 50 
Indonésia • , , .. , • • • • • • • • 50 
Filipinas • . . . . .. .. • • . • . • 20 

~'mbora estas parc('::ts não sejam 
tonelagens básicas de. exportação, as 
disposições· do Acôrdo, salvo as esta­
belecidas no art. 19, aplicar-~;e-ão a 
elas como se fôssem tonelagens bá­
sicas de exportação. 

(*) - Ao calcular·se" as ~xporta­
ções da Bélgica, exc:luir-se-ão a.s pri­
meiras 25.000 tonelad.as de C'{por~a­
ções destinacl'ls ao Marrocos. 

exportações líquidas de açúcar do~ 
territórios exportadores aos q•Jai~ 

Artig•J 18 se aplica o Acôrdo da Comunldad,o 
sõbre o Açúcar, de 1951, lsalvo B.f 
troc::~.s locais de açúcar entre terrt- 1. Antes do inl~Io de cada nno­
tórios contíguos ou das Ilhas vizinhaf cota, o Conselho fará mna estima•.)v:t 
dt. ComHnidade, constituídas 11.,Jn< l •• 4S necessidades de importacão !f .. 
quantidades habituais) não ultrat'laS- cuida do mercado livre, para· o rP­
sem as quantidade~ totais segÜin~ fe"ido ano, de R{:úcar provenirmte 
tes: dos pafses exportadores enumem1o.o; 

r~u § ]9 do art. H. Na nreoa_rn"á.IJ 
No momento em que deposttnr 
1strumento de ratificação, acet­
ou adesão, cadn. Govêrno noti­
ao Govêrno do Reino da Grã~ 

lhR c Irlanda do Norte, para 
1issão ao Conselho, qual das 
lefinições de estoques de nçúcar, 
.radas no artigo 2º, êle aceita 
aplicável ao seu país. 

( .. ) _ Considerando os vinculos lil Para o ano civil de 1959, deSt;a estimativa será Jeyada em C')r.-
existentes entre a França, .\rf.a.rrocos 2.50J.00rO toneladas longas inglê."s.s sideração,, entre outros fatôrus & 
e Tunísia, dentro da zona monf.tá.ria (2.5<10.835 de toneladas) tel quel: quantidade total ele açúcar com•mi· 
do franco, e. levando-se em conta que (ii) Para os anos civis de 1P6ü ~ada ao· Conselho. que poderia ~Pr 
o Marrocos e a. Tunísia importam do e H61, 2.575.000 de toneladas 1,-t;~ Importada de país 1~s não memmos. 
mercado livre. a França fica autori· gu&~ i.nglêsas <2.617 .060 de toneladasJ em virtude do disposto no § 4~ do 
zada a exportar, excedendo de sua co- teJ. quer por ano; art. 79. 

CAPITULO VII 

tlamentação das Exportaç.:ées 

A.tigo 14 

nelagens básicas de expnl'tação 

- (1) Para os três ~rimr::iros 
>ta. durante os quais êste Acôr­
eja em vigência., os países ou 
~xportadora.s abaixo relaciona.-

ta ~e exportação e mvigor, urn total AlE~m de prever a exportac.,ão das 2 p 1 
liq~.udo anual de 380 toneladas de ql..iantidades acima estabelecl·das. 05 · e o menos 30 dbs ,do tn!clo 
açucar de cada ano-cota o coti~elho ê>:it'Tl\-

. Governos supra-indicados concordam nará a estimativa m·epar.'ada de acf·r-
c•••) - o Reino dos Paise~; Bal- em que, salvo em caso de sêca, tnun~ do c9m o § 1'? d€ste artigo. A.piís 

xos se compromete a não f!Xportar daçã·~ ou outras condi-cões adver- exammar essa estimativ~~ e todns O!l 
durante os anos de 1959, 1960 e 1001, sas, os estoques, ,tté unl. total n!io fatôres que 1nterferem na oferta e 
tomados como ttm todo, quantidade lnfer,:or a 50.000 toneladas longt-~s procura de açúcar no mP-rcado ilVrE', 
de açúcar maior do que a que êle lm- lng!ê,.a.s ~50.817 tonela~as~ teZ qvel o Conselho imediatamente at,.ib•Jirá 
portar durante o mesmo período. serao retidos ~os terr1tónos expor-~ p .... ra 0 referido ano, umA cota tni_: 
República Popular da Po1' '.ia q~Je ul- tadores aos qua1s. se .aplica ? Acôrdr cial de . exnortação nro•;ris0rlf\ Ol'lra 
trapassem 50.000 toneladas. da Com1midade sôbre o Açucar, to; o mercado livre, 8 cada .>~m dos pai-

~:.:.·- ··- 'li< 
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ses exportadoreS enumerados no ~ 1'1- rio ao Conselho se estão capa.cit_ados 1 n - Quando o preço d_o mercado 
do art. 14 em· proporção às suas to· ou não a se utilizar do aumento da livre ultrapassar 3,45 centavos de dó~ 
nelagens básicas de exportação, w~ cota a êles atribuído. Recebendq tal lar, as cotas vigentes não serão in­
jeita ao disposto no art. 14-C, hem in!or~~ção, efe~~ar-se-á uma ~edis- , fer~ores às cotas iniciais d_e. expor­
como aos ônus de dedl,lções que pos- tnbu1çao _ subsequente da quantidade. taçao o!-1 às tonelagens bas1c~s de 
sam ser eXigidos nos têrmos do l 19 em questao, e os ÇJovernos do':i pa;_i- exp_ortaçao, qualquer que . seJa a 
do art. so e art. 12, sujeito a Qlte, ses .. exportadores m.teressados serao 1 ma.wr. 
se, ao ·tempo de fixação da .cota ini· notl!Icados, .em segmd~, pelo co.nse- ·In- Quando ·o preço do mercado 
cla1 provisória de exportaç:1o, o pre· 11~0 • dos aumentos !eitos ~as c~b~s livre exceder 3,75 centavos ·de dólar 
ço do mercado livre não .tôr lnfe· ~I~entes de exportaçao de seus ~m- ! o Conselho reunir-se-á, dentro de 7 
lâor a 3.1f> centavos de dólar, o tot~l ses. . . _ dias, para estudar ·a situação flo mer­
das cotas iniciais provisórias. de ex- II - !?enõd:camente,. se:ao leVRdas .I cada e empreender· aS ações relativas 
portacão, a menos que o Cotlselho e~ cc;msJderaçao as yr:naçoes nas es- : àS cotas, •que ·sejam apropnada~; à 
dt·cida diversamente por meio Ue tlmatr~as das quantidades de.aç.ucar · fina.lid-ade ·de· rea:li:tar · 00 objetivos 
Voto E.c;pecial. não sel:"á inferior a comumca~a.<; ao cons0lho, em va:cu~ gerais do ·presente Acôrdo. N~t au~ 
9()% das tonelagens básicas de ex- de do artigo 7, como po!:fendo se~· 1m- 1 sência de ·acôrdo· no· Conselho sób;'e 
9ortação. fazendo-se a distributçfi.o J?Ortadas ~e países . nao me_muros; :a ação a empreender-se, as cotas eni. 
rlo mesmo entre os pafses _exporta.- f1ca e~t~~ndido,_ to?-av:m. que naa se~á ~vigor se::ão,· -dai ·por ·diante, aumen­
tiores pelo· modo previsto neste ar- necessano redistnbmr essa.G _ quat~tl- i tadas de 2,5%: · Se. ·após. ter-~e ~m­
tlgo. d~des enquanto as mesmas nao atm- preendido a ação deckl:ida· t7eb Con-

. serão proporci(lnais às tonelager 
sicas de exportação, sujeH1:1.s ao. 

:Positivos do art. 14 C; qua 
i ref~rências às percentagem: de 
1 entender-se-ão c o mo percent 
das tonelagens básicas de exnon 

' 6. , Apesar das disposiçôE·s do 
dêste artigo, se a cota de e~q 

. ção de qualquer país tiveJ· sid 
duzjda pelos têrmos do' § 19 d 
tigo 19, alínea (i). tal-. reduçâ( 
tender-se-a como fazendo partl 
reduções feitas -no mesmo ano 

'segundo os têrmos do § 19 dêst 
tigo. 

3. Antes de 19 de abril de cada gtrem _um. t~t~l de 5.~ toneladas. selho, ou, ·após terem•sido a:.; cotas 
t~.no-c6ta, o Conselho efetuará uma .As redist.nbUlçoes_ nos térf!iOS da pre- j aument.rLdM em 2,5%: • 0 . preço do 
f'stimativa adicional das exigênciAs sente almea serao realizadas nas 1 mercado livre · contin"tlal' superior a 
cl.o merca:do, pelo modo previste no ~esmas bases .e pelo ~esmo modo. 3.7~ ·centavos· de· dólar; o. Conselho 
r 19 dêste artigo. APós· efetuai tal dispostos na a.lmea I ac1ma. / reunir-:se-á nOl'amente. dentro de 7 
estimativa e a de. toçlos os 'f~_tôreE" 2. ·Não obstante as disposi<;ões do dias.: pma ·esti.~dar aind•a, .mais a si.: 
f;lUe possam interfenr na oferta e na artigo 11, se 0 con~elho conctuir,J tuaçao do me1cado.- · · · · 
procura do .açúcar no mercado .llf're, após consulta com o Govêrl).o de _um I IV ....:_ Qu.àrido: âpóS t€rêni sido au­
" C~ns~l~o .. ~.sta~elece.t:á. nã~ depois . pa.fs l!l~mbr? exporta~oy, que, e~t.~ I mentadr-s ªs cotas em vigor, em 
de 1. de Abril, e pelo modo -tJrevfsto pats nao esta em condlÇoes de uhh-: I cumprimento .da alínea UIII dêste 
no· .. -~ 7~ dêste artigo, U?"~~ _dete!"nll· z~r. no todô ou elll:. parte, sua cot~ parâgra.1·o, 9: :pi·~Çg: '44: rriet'c:ldo livre 
na..:.ão ... ftnaL das_ cotM imc1aip de ~x.~ v.1gente .. de .expo~·taçao, poderá. au-:, descer abaixo d.e 3,75 centaVoS âe dó­
portaca~. Dai, por ~iant~. quatsqu~r m~ntar pro_porcwnalmente·. as cotas' lár. as cota~ em. vigor voltarão ao 
l'eferê~ClM li~ .c!'tas ~iCiais de eX• de· eXpOrt•açao de OUtros patseS mel?• r nível em que estavam antes. dO .a.U--

7. O Conselho notificará os 
vernos membros de qualqu..!r :n. 
cação feita, nos têrmos tln pre 
artigo, nas cotas de exportaçãt 
vigor, 

8. Se qualquer redução feit 
acôrdo com os parágrafos pt·ec( 
tes dêste artigo n~o puder ser 
namente aplicada à cota em 
de qualquer paiS exportador pa 
ao ser Jeita .a redução, tnl pa 
tenha exportado tôda o.u part1 

·quantidade · de tal redução, 1 

quantidade correspondente será. 
duzida da cota de e.'{pO.l't::tção 
vigor dêsse pais no ano-cot~ . 
dia to. 

Artigo 22 
~ortaçao de!imtivamente estabele- bros exporta~ores, consoante o <iiS- menta supra mencíonado. 
ctdas. posto no paragrafo 19 I- do presente · ·. _ -

4.. Logo .que 8 determ.ÍD""ão fln9.l artigo; fica entendido, tod.a•:ia, lfUe Y - Se !J .. Preço do~ mercado livre 
...... .esta ação do Conselho não oriva. o 1 estlyer a)Ja1xo. de 3,2o centavoo ··de 

1. Dul'ante o ·primeiro ano 
'dêste "Adrdo: o Conselho · estu 
·a negociação' e arranjos para OI 
multilaterais elaborados de·· coJ 

:midade com 'ôs dispositivo1; do·· 
sente artigo. e fai·á recomend! 
sôbre a negociação· de· tais arr:1 
aos GoVernos ·t;nef11bros interessa 

das· colas iniciais· de export&çá9 te· país em causa do direito de utilizai dólar,' ·a~ co~as d.e expOrtação -em. vi­
nha. sido· efetuada, as· cotas inl~jaJ;; a cota de exportação de que âispu· 1r0r serao Hl}ed1atamente t·ednztdas 

. de exporta.ç§.o vigentes.. com ela, se nha anteriormente. em 2.5~ó e o cons~lho .se. reunir:i., 
i:onformarão. tal cOID.o se ·as. eotas · dentro. de 7 dias .. para decidir se' 

. Iniciais. de exuortação provisórias tl· c.~PiTuto VTII -uma redução adicional deV'a . ser 
vessem ·:Sido as me~as _qu'e bas l,ie· Estabili;;:qção de preços feita: e, se não se chegar. a um acõr-
finitivtim.ente estabelecidas,· so . ·. re~ do em tal reunião, a percentâg.em da 

. serva de.' quaisquer variações nas di- Artigo 2Q redução serâ elevada a S%o contanto 

. tas cotas provisórias, levadas a et::-1- 1. P.ara os fins do presente Acôr- que tais reduções se efetue!n de 

. to pelo Conselho, segundo outros. ar· do 0 preço do açucar será 0 preço molde a reduzir as cotas a um nível 
.tigos. do presente. Acõrdo, e anterio- local do açucar em moeda dos Es- inferior a 90% ctas tonelagenS bási­
re_s à d~terminaçáo final. O a.jnsta.· tados Unidos da. América poz- libra cas de exportação, a menOs que o 
mento- das cotas de exportação Vi· "àvoirdupois", pôsto no cais ~m pórto preço do mercado livre este ia in re­
gentes de acôrdci cóm o presente pa· cubano, nos têrmos estabelecidos pela rior a :::,15 · centavos de dóÚ1.r, caso 
ráerafo: sei-á fêito Se"m Prejuízo 'das Bõlsa de .café e Açucar de Nova Ior- em Que pode ser feita .redução adi-· 

· atribuicões e deveres que tem o Con- que, em relação ao açucar menctona· cional, dentro dos limites prescritOs 
-.&~lho de vart\r cotas em vigor· se- do no contrato nUmero 4• fJU qual- pelo arí.igo 23; e k • • • 

gundo outros S.rtigos dêste. Acôrdo. quer outro preço que possa ser esta- . VI - ~e o p~eço do mercado hvre 
5. No m?mento do t BJUStament<l belecido nos têrmos do pará~rato 2 hver .subtdo alem de. 3,25 centav.9s 

. d~ cotas.· VIgentes, prev.sto pelo § ... 4· dêste artigo: e sempre que tôr feita de d?lnr e ~s cota~ de. exportaç~,? 
êl:ste arh@.o, o Co!U!e~ho, no exer ... i· qualquer referência ao preço no mer· em VIgor est1vere~ .mfenores a 90 ~ 
mo de suas atribm.çoes de acõrdc cado livre~ como se encontrando aci-. ct:--s t~nelagens .ba~ICa~ -de. export~­
r.om ou~ros ar:Usos do pres~nte AcOr- ma ou abaixo de um número deter- Çao. VIp;orantes se~~o Itnedrat.amenl.e 
ao. fará a. rev1sao dos suprnnento.-. de minado, essa condição será preenchi- aum~n~ndas em 2,5 ,o e ? Conse~ho se 
~çucar dlE.poníveis t:~ara o merC'ado da., se 0 preço médio num período reu~·ura. dentro d~ 7 dtas. a fm1 de 
~1_vr~ durante ':lquêle ano-cota e ~an- de 17 dias consecutivos de ril.ercado deCidtr se efetu~ya um aumento se­
~de.arã. a vanaçio das cotas de ~x- se tiver estabelecido acima ou abaixo rá elevada a .5,o, ou ~.outro valor 
portaçãO em 'Vigor ~e países ind.iv1~ dOS númerOS declaradoS, conforme O In~nO.r, que SeJa necessarw eara fa-
dualmente considera.uos. caso,. desde que 0 preço local no pri· ze1 as cot11;s voltarem a 90 ,o. 

8 · PodNá i? Conselho, por meio meiro dia do período c em não me· 2,. Ao examinar as alterações 'nas 
de Voto Especial, pôr de parte, · em nos do que doze dias durante o pe- cova.~ nos· têrmos dêste. artigo o Con­
qualquer. ano·Cota, até um limite .. de ríodo se tenha mantido acima ou, selho' levará em conta todo; os ta-
40.01)() toneladas das .necessidades -If- abaixo do n·úmero declarado. tores que inl:er!ira'm na oferta e n& 
Qttida.!ll do mercado llvre, corp.o uma 2. Na eventualidade de que o pre· procura no inercadO liVfê · •· 
rú~erva para. a qual ~le pode d1str1· Ço ·referido no parágrafo 19 dêste _ . · · ·. . 
bulr cotas adicionais de exporta.~!'.c a.rtigo esteja disponível em um pe- 3. Se o preço do meroado livre ui-
para fazer frente a ce.sos comprova- ríodo material 0 conselho adotará. trapassar 4,00. tentavas tôdas as co-
dos de dificuldade especial. quaisquer outrOs critérios que julgar t~s e limHações estabelecj?'lS l}O.S 
" A t' 19 apropriados. term~ de qualquer ?os artigos de.sH 
M r IgO te Acordo tornar·se-ao, por enquan-

0 Conselho procede;rá. da forma 3. Qualquer um dos preços expo;:;~ to, inoperantes e sujeitas ao pode-r 
eeguinte no ajustamento das cotas tos no artigo 18 e 21, poderá ser JILO- do Conselho para variar as cota::; se­
de exportação em vigor dos pafses àUicado pelo Conselho por Voto E5- Slmdo o parágrafo 1: dêste artigo, 
membros. enumerados no parágrafo pecia.l. ressalvando-!!e, porém, que, se o preço· 
lQ do artigo 14, ressalvadas as dis- Artigo 21 dô mercado livre cair subseqüente-
posições do artigo 14 c: mente abaixo de 3,90 centavos de 

1. o. Conselho terá poderes para. dólar as cotãs e limitações anterior-
r - No prazo de lO dias apõs a aumentar. ou redUzir as cotas a fim n1ente em vigor s'erão restabelecijas. 

Cflmunicução nela qual o Govêrno de de fazer face às condições do mer~ 4. Pode o Conselho, se se con-
wn naís membro exnortador der co- cada, desde que. vencer ãe que haja surgido nova si-
nhecimento, de acôrdo com o artigo tuação cnpaz de pôr em risco a con-

2. Tais arranjos de::: tina r-se-fi 
assegufar que, se o · preçó do 1 

·cado ·Hvfe" se deslocar ·além dv r.: 
mais alto ou , mais baixo da e~ 
estabel~cida no art. 21, os Goví 
membros interessados terão o .li: 
,de exercer opções para compra 
venda, conforme 'o caso. a resz 
das quantidades de açúcár qüe 
uhain sido eStabelecidas nos arra1 

3. As npções serão exE~rcívei; 
acôrdo com certos limites, tais :: 
o . de temPo e freqüência ou ou 
quaisquer, conforme o qUe se e 
beleça no arranjo, 

4. Os arranjos levarão em c1 
os moldes tradicionais do com{ 
de açúcar. . 

5. O ConSelho pode f'.Stabelece: 
Comitês que julgar necessá.rios 1 
assisti-lo no exame dessas qt1es 
e formular as recomendações pre 
tas no § 1~' supra. 

CAPÍTULO IX . 

Limitacão Geral das Reducõel 
nas ·cotas de ·ExportaçãO 

Artigo 23· 

u. que não utilizará uma fraç~o de I - quando o preço do m"ercado J( 1 b · 1. A 
sua cota inicial de exportação ou de livre não fôr inferior a 3,25 c"ntavos ~ecuç<l.O tos. 0 Je !VOS gerais ~o cõr· 
sua cota de exportação em vi~or, pro- de dólar. nem superior a 3,45 cep- 0 • por ~elO d~. voto ~peCial, sus· 
ccder-s('-á à redm:~ão da cota de ex- tavos de dólar, não se· fará nenhum Pend~r Lmporàua~ente, [!ell;' te~po 
pmJaçãn vigente dêsse l)aís e ao au~ aumento vi5"3.ndo a efetivar cotas I que Julgar nec_essáno, os llm1t~s un~ 
menta das cotas de expo!tação vigô- maiores. em sua totalidade. do que 1 Postos nos ~ermos .dos par~gr~fcs 
rantes rle outros naíses exporta(lJres. as tonelagens básicas de exportaçiio Precedentes deste artLgo relativos. a:> 
redistribuindo-se uma cmanttdade de acrescidaS de 5%, ou do que as catas seu poder P!lra aumentar cotas:_ 1u~ 
~çucar ignal à fra.cão d'tl. cota ahan- iniciais de exportação, qualquer que rante o peno.do de tal suspensao, o , 
rlonada, nroDorcionalmente às tone- seja maior: não se fará nenhum':l. re- Conselho tera pleno poder d~ au­
Iae·ens básicas de exportação dêsses dução visando a efetivar cotas que m~ntar co~J.s que. julgar indispensa­
pats<'s .. o Cnnselho, em seqmda, no- seJam menores, em' sua totalidade, \-e1s e cancel~~r ta1s aumentos q_u!lmlo 
fifirará ns novemos dos nafses ex~ da que as cotas iniciais de ~xporta- 0:'>. mesmos não forem mais ne;es-
pott"ii("I""S rle tlliS aumento~. e ê!;s('>S <:[o, menos 5% ou as tonelaso;~ns bã~. S'l.nos. 8ft o Conselho· se convencer 

1. Sem prejuízo das fianções 
postas em virtude ao art. 12 e 
rrduções feitas em virtude 1o ; 
alínea (Í), as cotas vigentes de 
portação dos países membros ex~ 
tadores, enumerados no § t9 do 
tiGO 14 não serão reduzidas abaixil 
3C% das tonelagens básicas de 
portação e as demais disposições 
presente ·Acôrdo serão intE·rpret.:l 
nesse sentido; .nca ·entendido, ~o 
via, que a cota vigorante de l'Xll 
tação de país membro exporta( 
que disponha,_ nos têrmos do § H 
art~ ·14, de uma tonelagem bá.: 
de exportação inferior a 50. OOo 
ncla1as, não será redUzida '"Lbll 
dr. 90% da tonelagem bá~;ica de 
portacão dêsse país. 

2. N"enhuma. redução das C<J 
será efetuada pela aplicação do 
tigo 21 nos últimos 45 cliaE: civis 
ano-cota. 

CAPiTUI.O X 

Misturas de açúca;­

Artigo 24 

nov"l''wo:. TIO nrazn de 10 rUas "J.l)Ós slcas· de exportação menos 10%, j· 5. Tôdas ns modificações· :das co- I que, em virtude de um acrésci 
receberem tal notificação, informa- Ql!_alquer que seja rhaior. tl.S, feitas po; têrmos deste arbgo, substancial das exportaçõt:s ou 
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utilização de mistura~· ~om · aç~car, 
e~tas tendem a subsUtmr o açucar, 
a ponto de impedir q!le o presente 
Acôrdo produza todos os seus efei­
tos poderá decidir qUE! ésses produ­
tos' ou alguns entre êles, sejam c .. m~ 
sid~rados -como açúcar para os fins 
do presente Acôrdo, t~m !unção ~e 
seu teor em açúcar. J:;>ica entend1llo 
que, para o cálculo da A quantidade 
de açúcltr a descontar sobre a cota 
de exportação de um país membro, 
o Conselho não levar~~ ern conta o 
equivalente em açú.car das quamida­
des dêsses produtos, correspondentes 
àquelas que o pais em. questão ex­
portava normalmente antes da. en­
trada em vigor do prE!sente Aco.;;do. 

C.~PÍTULO X[ 

Dificuldades Monetária-s 

Artigo 2;; 

1. Se durante a· vig-ência do pre­
sente Acõrdo o Govêrno de um pais 
rhembro considerar ~er necessá-rio 
afastar a ameaça iminente de am 
declínio de suas reservas monetárias, 
o~J sustar ou corriJ:ir o mesmo, êsse 
Covêi·no poderá solicitar ao ~ouse­
lhe. a modificação de certas obriga­
çÕes· pat·ticularcs que lhe competem 
em virtude. do prt~s~nt e Acôrdo, 
· 2. o Conselho estudará, cu~daá.o­

:lá.mente,. em consulta com o !"lmdo 
:M:onetá.rio Internacional, as questões 
.Suscitadas por semelhnntes ~olicita­
ç·ões e aceitara tôdas as compr~va­
Çôes estatísticas e de. outros_ 'ilt()S 
ápresentados pelo Ji'undo relatlv.Js as 
trocas internacionais, rc~servas mune­
iãrias de balanço de pagamento; 
aceitará, igualmente, :lo decisão do 
Fundo quanto a saber se o pais em 
c·ausa sofreu uma deterioração ~~pre­
ciável em suas reservas monetárias 
óu se. está ameaçado de sofrê-la em 
futuro imediãto. Se o país em ques­
tão nfí.o fõr membro do Fundo Mo­
netário In tenmcional, e solicitar que 
o conselho não consulte a referida 
entidade, êste examinará o assunto 
1jem proceder a- essa consulta. 

3. Num caso e nou::ro, ·o Conse­
lho e"aminarâ a questão com o GO· 
Vê mo do pa-ís impmtad<1r. Se o con­
selho resolver que a ~?Olicitação tem 
fundamento e que o país em t-ela 
rião poderã. obter uma quantidade 
de açúcar suficiente p~wa as ~1er.es­
sidades de seu consumo, respeitando 
as . disposições do presente Acõrdo, 
o Conselho poderá modificar as oll:I­
gacões que competem, em virtude do 
presente Acôrdo. ao referido Govêr­
no, ou ao Govérn_o de ·o:odo país ex· 
port-ador. na medida e no prazo em 
que o ConSelho considerar necessá­
rio para permitir. ao dito pais im­
portador assegurar.:.se do abasteci­
mento satisfatório de P.çúcar, oor in­
termédio dos recursos dt! que d.isoõe. 

CAPÍTULO XIJ: 

Estudos velo. Cortselho 

't. Além disso, o conselho será au~ J va, estabelecida pelo artigo 37, o exer~ 1 será. consignada na Ata da reuniãCII 
torizado n empreendm· outros traba- cício de qualquer dos pode1·es e fun- segumte do Conselho. .... 
lho, e ~m c~msu~ta. com os Governos I ções que não sejam aquêles que exig~~ llrtiga 31 
rormaçoes mmucmsas 1·eferentes & um d · á vot Especi 1 · 
auxilio especial sob diferentes !armas rem uma ems 0 por 0 a ' Os votc1s de que disporão ns De;-· à indústria açu'careira ~ fim de p.Jde; nos têrmos da presente AcOrdo. ~ lêgações de _·países importadores uo 
formular tôdas as sugestões que ccnsi- ?onselho podedrál, a q~talqd\_,_( mdomento, ronselho ser~to repartidos do see;uime 
d d d t b

. t· tevogar uma e egaçao e po ercs se~ ~ K!o· 
era~ a equa s.s qus.n a ~s 0 3e wos melhantes por maioria dos sufrágios · · 

gerats enumerados no arbgo I!J, e aos expressõs. Canadá .............. , . , ..• 85 
26 
30 

problemas ref~rentes ao produto de 3 . 0 Conselho poderá nomear a.s co- Ceilão ..... , ..... , .•. , .. , •• 
base ~m ~~ues.~~o. Todos êss\S es~l1dos missões permanentes ou temporárias C~il~ .·.· .... , ..............• 
deverao _tefein-se a um numeic de que considerar desejã.veis a fim de Fml~n~ta ................. . 
pafses tao ~ran.de . qyanto possi~e! e assisti-lo no exercício das fun~ões que Republlca Fedc!ral da Alema~ 
lev~. em consi~eJ açao ~s condtçpes lhe forem atribuídas pelo presente nha. •, ................... . 
~octats e econômicas ~~era1s dos pmses Acôrdo. Ghana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 

<5 

mteressados. 4. o Conselho estabelecerá. nrepara- Gl'êcia · · · .. · ·. · .. · · · · · · •.... 10 
3. os estndos enipi·eendidos em vil'- rá e publicará, todos os relatórios, es- Irlanda · · · · .. · ·........ .. . . 10 

tude dos parágrafo.<; lç' e 2: do pre,:~en- tudos, gráficos, análises e outros do- Isra~l · · · · · · ·. · · · · .... · · · ... 10 
te artigo. serão efetuados de ac,)rdo cumentos que considerar desejaveis Japao : · · · · · · · · · ·: · · · · · · · · · · 15<! 
com as diretrizes eventna1s do <;:onse- e úteis. Federaçao da Mahua; 20 
lho, e em Consulta cc>m os Govê.~nos A Marrocos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -4.5 
membros. 5. Os Governos ~emb~os se com- Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

1 prometem a tornar d1spomveis e a for~ Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . ! 5 
4. os Go~·~r~os interessados concor- nece! tódas ~s _estatísticas de infor-;..J Suécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1U 

dam em partlclpar ao Conselho as eon- maçoes necessánas ao Conselho e ao Tunisia .... ; ........... , . . . 10 
clusões a q~e os levou o ~xame das Comitê Executivo, a fim de permi- 1 Reino Vnldo . . . . . . . . . . . . . . • :J:-4.5 
recomenda.çoes e das propos1ções men- tir a êstes Ultimas o cumprimento elas Estados Unidos qa Amfrica . :<:45 
cionadas no presente artrgo. funções que lhes forem atribuídas pelo ~ 

5, O. Conselho. e-m apoio à Resolu~ 
ção n<! 1 da Conferência dâ.s Na;ões 
Unid~s de 1956 sôbl'f! o Açúcar, aos 
fins· dêste artigo e aOs objetivos gua.iS 
dêste Acôrdo, estabelecidos no al'tigo 
19, nomeará uma Comissão para. :t.ju­
dá-lo 1\ desempenhar ~uas funções. nos 
têrmos déste artigo. especiallilcmte 
aguelas relativas às aUneas (íi) e IW) 
do parãgràfo 1 '?, inChilndo, 'párticÚlar­
mente, a comoilacão dos resultado1; de 
pesquisas, onde quer que se tenham 
verificado. sôbre o consumo e nnvos 
empregos do açúcar e seús suprod·ltos 
e a divulgação dêsses resultados. 

CAP fTULO XIII 

AdtninistmçâÓ 

Artigo ~.7 

1. o Conselho lntemacionM. dÓ Açú­
car estabelecido nos têrmos do Acardo 
!ntérnacional do A<:úcar de' B53, 
emendado _pelo Proto_c(llo de 1956, con­
nistrar o: presente Acôrdo, com o nnr­
nlstrar o preesnte Acôrdo. com o <:or~ 
po de nientbros, poder(~S e funções es-
tabelecidos no orescnte AcOrdo. · 

2. ·cada Govêrno membro partici­
pará dO Conselho, com direito de vc.tó; 
terá o direito de fazer-se l'epreSen·:ar 
no Conselho, por um delegado e pode~ 
rá designar .suplentrs. <? delegado e· o 
suplente pode-rão ser ac~ompanbadoE às 
reuniões do Conselho pór assesso:~es, 
na, medidá em que cada- Govê.:'Jlo 
membro considerar necessário; 

8. O Conselho ele~erá o Presideute. 
·que não terit direito de ·voto e que 
permanecerá no exercido .de .sua !nn­
r.ão durante um ano· :::o ta. O PrE~si­
dente não ~erá remuneJ"ado: ·será es:o­
!hido, alternativamente, t,mtre ns dfle­
rrações çlos pai~es merrtbros irnpprta_-
dores e exportadores. · · 

4:. O Conselho cle~:erâ. um Vi'le­
Presidente que terá urn mandato de 
um ano-cota e servirá sem rémunera­
~ão. serã escolhido. at•:ernativnmer,te_ 

presente AcOrdo. Total •. . . .. .. . . . . . . . . 1.000 
6. o Conselho publicar:\, pelo menos 

uma vez por ano. um r.q :üório sôbre . 
suas atividades e .. sôbre o funciona-~ · Jl.rtlgo 34 
mente. do prese~te Acôrdo. Os votos de que disporão s.s Uc-

7. O C~nselho e:xe~cerá. tôda~ a~ ou. legações cl~s .. Jlai~es c~~ot:tado:·t:s ~·O 
tras funçoes necessãri~s- :'t execlJcao do· Con~clho ~e1ac1 .repart.wos do moJo. 
disposto no presente Acõrdo. · s~gmnte:· · · . ~ 

Artigo 29 A~tst!ália ............ , . . . .. 45 · 
Belg1ca .... _,.. . . . . . . . . . . . . 15 

O Conselho designará um Diretor- B1·asil .... , .•, .... :.. . . . . . . . . '7cl 
Executi'l:o que serâ seu mais alto fun- China ·······'~---~ .. ·.......•. M· 
cionàrio administrativo. De aeôrdo Costa R.icn .. 11 .· ....... ;.,... 10 
com as regras estabelecidas pelo Con- Cuba .. : . . :, 1

• • • • • • • • • • • • • • • :i+5 
selho, o Diretor-Executivo desbma.rá Tchccoslováquiu , ... , , . . . . . 'á5 
o_ pessoaJ con.o;idersdo necessário- para Dinamarca ........... , . . . . . 15 
o funcionamento do Conse~ho e de República Dom-inicana fi5 
suas Comissões. Será cOndição. p~ra França .......... ~.. . . . . . . . . . :m 
admissão do Diretor-Executivo· e dês- Guatemam .... ,. . . . . . . . . . . . 1C 
ses funCionários. não· deter ou cessàr Haiti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
de deter intel'ês.-;es financeiros na in- Hungria. ................ , . . 15 
dústria açucarelra ou no comércio do' índia , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 35 . 
açúcar, e não t•eceber, Pm re1acão -aos Indonésia . . ... 1 •• ,........... ~O 
seus de.veres para com o presente Itália .. :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . lfi 
A~ôrdo, instrú~..ões de qUalqu1•r Go· México . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . lO 
verno ou qualquer outra autoridade Reino dos PaísEs-Baixo:~ 15 
estranha ao Consêlho. Nicarágua ... , ... -...... :.. .• 10 

Artigo 30 Panamá ........ _. ... '·....... , 10 
Peru .... ...• .:f ••.•••••••. _... f.l} 

1. O Conselho determinará o lugar Filipinas .' .... 1·.:. .-:.-.... ••• :.. ~o 
de sua sede. onde tet'âo l_u".ar -;uasiPolônia . . _. ......... : .. :...... 30 
a menos que resolva efetua-las em Portugal ... :. . . . . . . . . . . . . . . lO 
qualquer outra parte. Unlfo.. Sul-Mt·icana ... ··~·· :Oi) 

2 · O ConSelho ~e reunirá nelo ' URSS .. · · · · · · · · · · · · · .. · · · · · f!S 
menos duas vezes por ano. e poderá ! Totâl 1.\r:::U 
~er convocado em (]U!'l.lquer outra ·.· '. · · · · · · · · · · · '·----
ocasião -pelo seu Presidente, Al tigo 35 

3. o. Presidente convocará uma 
sessão do Conselho desde que a3sim Sempre !{tle o corpo de membrúl 
.seja requerida: . dêste Acôl'do mudat· ou que qualqui..r 

rais . tiver Seu direito rle mto can· 
< i) por cinco Governos membl-os; celado ou· re:idcjüirü· ~eus votos no• 

ou têrmos de quaJ<jUer disposição dêsdJ 
( ji) por um ou mais Governo_ Acôrdo. o Conselho rcdistrilmilá os 

membros. d~tendo. pelo menoS" 1 yo.tos entre cada grupo - t pmse:~ 
10' '.'~ do total dos voto:>. 011 ' tmportador~s e palses expo_rtadores 1 

• - proporcmnalmente ao numero ae 
(iii) pela Comissão Eucutiva. l·otos de qu.; disoõe cada membro co 

Artigo 26 dentre as clelf%!.'RróPs dos oaí.c.;e!'! me:n-
Artigo 31 grupa, desdi' qut;• nenhum pais tenha 

menos que !O ou mais que 245 voto." 
A pre.sença de Delegados. detendo e que não haJa frações de votos. e 

75 ~- • ao total dos votos C. os ü.J- ademais df•sde 1:_ que o~; votos dos 
verno~·J!lembros. será neces.c;ária par~ P:tises que dis_Pôt\m. de 'l-45 votos, nos 
const1tmr o quorum para qunlque1 term~s do arttgo 33 ou 34, não srjam 
~eunião do Conselho. Entretanto, se ll'e.duztdos levando. em consideraçf.to o 
esse quorum não fôr alcan((ado.. no numero substancJRJ de· votos abaB­
clia fixado para uma reuni:.': o do CoP- · ôonaCo.s por eada um dêstes pebes·. 
selho. convocado de acôJ·do com 0 :<O aceit~r o núme:·o de votos qt;a 
artigo 30, a refel'ida reunifo realiz..1r- lhes foi atribuido pelos :utigos ::S:J 

.1. o cons1~lho examinará os meios lJros importadores e ex:portadores. 
de assegurar um anmento razoável 5. O Conselho terá. ~;ôbre o terrll;ó­
no consut'na ele a<;úcar e fat·á as re- \'i(\ de cada país membro. a partir de 
comendações a respeito aos Go\'er- l'? de ,1aneiro df' 1959, e nos limi:es 
nos dos paises membros: o Conselho rocmpativeis com a teglslação interna 
poderá empreender estudos s ô b r e dn.-. mesmoH p~íses a capncidade jurf­
questões como as sE:guintes: ) d!:a neCo;>;~sárh ~o. exerc1.cio das tu~­
. (i) 9S efeito~ sóbre o .consumo de ~~-s que lhe confele o ptesente Acbl-
açúcar nos diversos patses: !31 do · 
fisco e das medidas reStJ'itivas: e tb) Artigo 28 
das condições econômicas, climáticas e 
outras; 

1. O Conselho estabelecerã um re­
gulamento interno de acôrdo com as 

(ii) os meios de aumentar o consu- disposições do presentt:> ~côrdo e man­
mo, principalmente nos países em que terá os registros que lhe forem nec~:s­
fõr baixo o consumo per capita; sál'ios para o cumprimento das fu.1-

(iii) a possibilidade de estab~lecer çõe.s que lhe são conferidas pelo pre­
programas de publicidadf' em c.oep·..'r:i- sente Acôrdo. b:rn como qu~lquer o·l­
ção com organismos semelhantes in- trr:o. r\ocumentr.çao oue eon~;~derar de­
tcressados no :mmenio de consumo de se]avel. Em ~:tso de coi_Jfllto entre o 
Olltro.s produtos alime!ltícios· reg·u.!ame.n~o mterno astam ~dotado e · • I a,c; disposiçoes do prcs~ntc Acordo, pr;!-

(iv) o proJ?resso das pe;~quisas sôbre valecerá o Aci)rdo_' 
novos usos do açúcar. de seus suhpro- 2. O Con.selho poderá. poe um Vol.o 
jutos e das plantas de que provém. Especial, delegar à Comissão Executl-

5e-á sete dias mai~ tarde e rt pres<:n- e 34. 
ça de representantes, detem-'o !iO "~ . .a..rtlgo 3ü 
tio tohl dos voto<; dog Governos 
membros. constituirá, ent2.o, o q;:o­
rum. necessário. 

1. Excetuados os casos ~·m que o 
presente Acô:"do orevê ex.pres~,am,:!m.e 
um outro processo: as ded::ões du 
Consr>lho o:;erão t'omadr.s pela ma:u-

Artigo· 32 ria dos -;uflávios dos p:1fses expor-
O Conselho podetá tomr,r deci::õcs, tado1·es e p_eta maioria do.1 Sltfrá~ws 

5em realizar reuniõe::, por troca df d?~ .. paJsrs nnportadores. r sob c·on .. 
cor:·e5pondência entre 0 PresirtenLe f' I dJC.:~-Cf _de q:te eM~ úWun maíuri& 
os Governo!' membros. sob a rescrvt: I comnst:1. ~os suL-~;gios de re'o m.:>nos 
de que nenhum Governo membro lt3 do numno de pai,<;e:;; irrmort:.ldo .. 
faç~ ~objeção a êste processo. Tô'.!DI res pre.sentes e com direito a voLo. 
dects.an tom'!da cl;ssn fo•·ma se:-:í cu- 2. 0uandn um Voto E->J)ecial f.'.>r 
n.l~mcada no mau; curto pt·a~o po!-.- "'Xigido. · :-u; dr>cl::>,;:,f~S tio r; 015~lho 5 •• 
sn:eJ, a todos os Gçvernos membros e rãQ tomadas nt>:l:o. maiorh de: 2.:~ 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl:: _'(Seção 11)' Outubro de 1959 
/-=~=~==~== ..... ~~~========;.....= ...... ;..;..~.,;;;..~~=~=_;;.;;.;;;.;;;.;;=-:;;;~:::.~ 

:!444 sexta-feira 16 

~elo menos, dos sufrágios expreSSOII, ·buição a ser paga por cada Govêrno-1 3. (1) Salvo a decisão em contrá~ 
'abrangendo uma maioria simples dos membro~ . .rio do Conselho, tomada por unani­
sufrá.gios expressos pelos paises ex~ 3. No decorrer de cada ano~cota, <I midade~ essa Comissão ~erá compos· 
·port!1.dores, e uma maioria simples Conselho votará seu orçamento para o ta de: ' 
dos sufrágios dos países 1mportadoA ano-cota seguinte e fixará a contribui-· a) duas pessoas designad'l3 pelos 

'res, i:ontanto que esta última consis~a ção a ser paga por cada Govêrno países exportadores das quais uma 
dos yotos de 1/3. pelo menos, do nu- membro para o. referido ano-cóta. possua uma grande exp~nência. sôbre 
mero dos países importaG.ores pre.. 4. A contribuição inicial de cada as q~estões ':!!!1 lit~~io . ~ outra te'?-~o 
sentes e com direito a voto. Govêrno membro que aderir aO pre .. ~uto~Htade e expenenc1a em matena 

3 Não obstante .. s dispoSições dos ser1te Aêõrdo, em virtude do art. 41, JUrídica; . . _ 
u iQ e 2? do presente artigo, em tôdas será fixada pelo consêlho na base do ~) ctuas r~essoas com quallflcaç_oes 

..:e.s sessões do conselh_o, convocadas de número de votos "'.atribuídtls ao refe.. analogas designados pelos pa~es lm· 
acôrdo com o § 3.q (1) do art. 30 ou rido pais e da fra"ão do ano-cota res .. portadores, e . 
com o § 39 (ii) do art. 30, para. tratar tante; .mas as c~ntribuições fixadas c) um {,~?residente escolhido ·por 
de qualquer questão. visacia pelo art. para oS outros Governos membros no unanimidade ~elas quatr;J pe.;c;oas noR 
21 a:; decisões do Coruelho referentes ano-cota corrente não serão modifi~ meadas, segundo as disposições das 
à' ação da comissão. Execu~iva para cadas. alíneas (a) e (bJ, aéim~. oti em C&.so 
aplicJ.r o referido . art1go serao t~m.a~ dé desacôrdo, pelo Presidente do ConR 

selho e pelo Govêrno desejoso dEt 
efetuá-la. As condições a.ssentidrul 
pelo Conselho, nos têrmos dêste pa·· 
rá.grafo, deverão ser cornpativeis collll 
as disposições do presente Acôrdo e, 
sempre que o Conselho concordru: 
sôbre uma tonelagem básica de px·· 
portação referente a um país expor·· · 
tador não mencio.naào no t,..rtigo 14, 
êle o fará mediante Voto Espeêlal. 
Sempre que qualquer Govêrno, <lese·· 
joso de· aderir ao presente Acôrdc•, 
pedir uma emenda do mesmo com11 · 
condição , de adesão, esta não ser1l. 
aprovada a menos e até que o Con· 
selho haja recomendado tal emenda 
e comece .a mesmá a vigora1·, de 
acõrdo com o artigo 43. . 

das ·pela maioria s1mples dos sufragiOS 5. As contribuições serão exigiveis, selho. 
expressos pelos pa1ses membros pre~ no comêço de cada a"'no-cota, para o 5. Sujeita ao disposto na alinea. 
sentE'S e votantes, tomados em co~~ qual essas contribuiçf .-s forem fixada.s (ii) Nacionais do pats cujos Go- (i) do ~parágrafo 6. Q dêste artigo, 
junto. . . . e serão pagáveis na moeda do pais vernos são partes no pre~ente Acôr- a data efetiva da participação ·de wn 

4 o Govêrno de um pais membro em que se encontrar a sede do Con· do poderão . ser huhilitados a· perteJ?.- Govêrno neste - Acôrdo, será a data. 
,. expÚrtadol· poderá autoriz~r o Dele~ selho, O Govêrno membro que não cer à Comissão Consultiva. em que 9 instrumento de ratificação, 
gado votante de outro pa1s exporta .. tiVer paga sua contribuição no fim do üii) os membros da comissão aceitaçã"o, ou adesão fôr depOsitado 

dor e 0 GovêrnO de um pais membro ano-cota para o qual esas taxa de con- consultiva agirão t"\ í.itulo pessoal e junto ao Gov&rno ,do Reino Uriicto da. 
imPc•rtador poderá autor,iz~r o Dele- tribuição tenha sido .fixada, será sUs- sem receber instruções de nenhum Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 
gado votante de outro pais Importador penso de seu direito de voto até que Gov~rno. , 8. (i) Em 1. 9 de janeiro -de 1gE9 
a representar seus -interêsses e a sue.. contribuição tenha sido pag·a .mas, t A - d t á 

I V · 1 d liv) As despesa da Con11'• a-o Con o presen e cor o en rar em vigor 
exel·.~er seu ct1·reito de voto em uma sa vo por um ato Rspecia o con- s · .. s ... - t à . - Ih - · d d nh ult' st - d c Jlsel' · en re os Governos_ que, quela dat·.'l.. 
Ou lnal·s reun1·0-es do conselho. um_ a se o, nar.J sera priva o e ne um s Iva e arao a caJgo o· o no. h t -

d d · d. 't Iib d dê 4 A · ·- - .... r t d d Cc ajam deposi ado os instrumentos de 
Prova desta autorizar-ão deverá ser os ernais 1re1 os, nem era o . op1mao t~m ...... ame 1 a f\ a • 

' nh d b · - u1 · - c n ultJ'v · bmetl·da ao ratificação, aceitação ou adesão, coP-apresentada ao consel,ho. sol: a forma ne _ uma as .suas o ngaçoes res - missao o s a sera su . 
considerada por êste ult1mo como sa- tantes do .presente Acôrdo. ConselhO que ·l'esJ1veJ\\ o litígio, de~ tanto que tais Governos perfaçatn 

pois .de ter tomado em consideração 60% dos votos dos -países importa· . 
tisfs.tória. 6, O Govêrno do pais em que se dOro .. e 70N, dos votos dos palses e1·.-

5 C d G e"rno membro se com- d h d todos os elementOs úteis de informa.- ~ " . a a ov ~ encontra a se e do cansei o everá portadores de acõrdo com a distri-
promete a considerar-se ligado por to- isentar de impostos, a vi!!orar a. partir ção. . b · 1 

t d I C elho • 5 u a ue1· nd qual mção es_ tabe ecida -nos artin-os 33 e das as deCisões ama ::ts pe o ons do dia 19 de janeiro de 1959, na me- · m q XJ., segu 0 a 0 "' 
em ·virtude das disposições do presente dida permitida por sua legislação, os Govêrno membt'.l não tenlla cumpri- 34. Os instrumentos de. ratificação, 
Acôl·do. · fundos do conselho, sua renda e as do as obrigações impost<1s pelo pre- aceitação ou adesão, que se deposi· 

. Artigo 37 · remunerações pagas pelo conselho a sente Acórdo, será, a peditio qo. Go- tarem a partir, de então, terão efei-
. · •.. 

0 
,.:o.ns•I.ho. :stabeleCerá. uma co- seus funcionários, , vêrno membro autor da queixa, fiUb- to .z:a data de seus .depósitos . 

.1. - - "' t'd Cons Ih t a • um (11) Para que êste Acôrdo · l:!ntre 
mis~;ão EXecutiva !armada por repre- 7. Em cada ano cota, o Conselho me 1 a .ao e 0 que- om r~:~~ a em \>i.gor, de confo_rmidade com a ali-
sentantes dos Governos de sete paises b i 1 d decisão sôbrê r-. matéria, pu 1 cará um ba a.ncete e suas recei~ 6 N nh 0 - b nea precedente, consiçierar-se-á, como 
membros . exportadores s serem esco- t d d d t · . . e UI"g overno m~m ro po-as e· espesas, no ecorrer o ano-co a d á nl 'd 1 d d · equil'"alente, _em setis · e!eito.s, a qual-
lhl.dos por um ano-cota pe_la maioria anterior. er ser reco 1ec1 o cu pa o e In· 
dos votos que cabem aos.paises exp~...r- rringir o presente Acôrdo a não ser quer ins~rumen~ d~ ratificação, acel-
tadores e por representantes dos Go- 8. Antes de sua dissolução, o Con- pela maioria d.l'3 ·votos possuídos taeão ou adesão, uma notificação, re-
vemos de sete paises membros impor- selho providenciará a }lquidação de seu pelos· paises exporta'J·) :es e pela ma.- cebida p_elo oovêrno do Reino UnidO 
tadores a serem escolbidN por um ano- passivo,.e destino para seus documen- toria dos votos );)ossuidos pelos países da Grã-Bretanha e Irlanda do No-
cota pela maioria dos votos. que cabem tos e bens. importadores. Tôda verificação de te em 1.1' de Janeiro de 1959 ou em 
aos paises im-portadores. . . . . uma infração ao presente Acôrdo, qualquer, dia anterior a essa. data., e 

2. A Comissão Executiva exercerá os cAPITuLo XV cometida por um Govêrno membi"o1 que -contenha o compromisso de es· 
... 7 poderes e funções do Conselho que lhe Cooperação com outrQS Orgamsmos: deverá precisar a natureza .da metma. rorçar.se por oQter a. ratificação, 
~ forem delegados por êste último. 7. se 0 conselho verificar que um aceitação ou adesão, de acOrdo com 

3 . o Diretor-EXecutivo do Co~elho Artigo. 39 Govêrno membro cometeu uma infra.- os processos constitucionais o ma.is 
será exAoficio Pr~sidente da ComlSSáo _1. No exercicio de suas funções, no.s' ção contra o ·presente- Acôrdo, pode- ràpiqament~ possível e, -se ·possivel, 
:EXecutiva mas não terá. direito de tênnos do presente Acôrdo, , conselho rá~ pela maioria dos votos possuidos antes de L 9 de junho- de 1959. 
voto· esta' Comissão podert.. eleger um poderá tomar tOdas as medidas a fim pelos países exportadores e pela· ma:. (111) Qualque! notificação, feita. de 
Vlee:Pre.sidente. ·A com~ssão cstabele- de consultar os organismos e institui- íoria dos votos t:~ossufdos pelos paises acOrdo -com a alínea <ii) dêste pari­
ceri~ seu regulamento interno sob re- ções apropriadas, e de cooperar com importadores, .. suspender o Govêrno grato, poderá. indicar que o Oovl'!r­
serva da aprovaÇão do Conselho. eles, e poderá, também, tomar tôdas em questão de seu direit-o de voto até no interessado aplicará. provisOrla-

4. Cada membro da Comissão Exe- a~:> medidas que julgar convenientes que ~ste último se tenha desobriga- mente, êste Acôrdo, a partir do dia 
cut.iva terá. uni voto. N~ Comissão para. permitir aos representantes des- do de ·seus compromissos ou excluir 1. 9 de janeiro de 1959. Na ausência 
Executiva, as decisões serao tomadas sas o;ganizações assistirem às suas êste Govêrno do AcOrdo,' dessa indicação, o Govêrno notifi-
pela maioria dos votos expre~os pelos reunioes. cador será considerado como um 
pa.ises.exportadores e pela me.~oria dos 2. Se o Conselho verificar que qual- cAPiTuLO XVII ""Observador sem· direitO a voto, dj,gde 
vot<J.~ expressos pelos paises 1mporta- quer ·uma das disposições do .Presente Assinutura, Aceitação, Adesdo e En- que, contudo, êsse Govêrno -cesse de 
d res Acônio é incompatível com. os princi- ad · . ser observado se. comunicar, antes -do 0

5_ Cada oovêrno membro ~terá. o pios defendidos pelas Naçó~s Un1das, tr a e7!'. Vzaor ' di& 1. 9 de .junho de 1959, que aplica-
dir•~ito de apelar para. o Conselho nas por seus órgãos apropriados ou por Artigo 41 rá provisOriamente êste AcOrdo-. 
cotldições que êste .últimc dete~inar, suas agências especializadas, em maté- (in se uni oovêrno ao. fazer uma 
contra qualquer deci!ão da ComissA.~ ria de acôrdos intergovernamentn.Ls: 1. O presente; AcOrdo estará llber- notificação dé acôrdo com a Winea 
EXecutiva. Na. medids. e~ que a de- sObre produtos de base. esta incompa- ·to,· de 1. 9 .a-24d de dezembro de 1958, (il) dêste· parágrafo, 9-eixar de ctepo-· 
Cisl

.,
0 

do conselho na-o est1ve.r. de acõr- tibilidade será consia.erada como en- à assinatura os Governos represen- 't t _ - Sl ar um ins rumento de ratificação, 
do Com • dectsao da comtssã.o EXe- trave ao funcionamento do presente tados por delegados à Conferência ao t 1 

d,. -•· • d i!' d d d · acei ação ou adesão a é o dia 1,9 de 
Cut!v.' esta U'ttima seré. mo uiCli-UU a Acur o e o proc:esso espec 1ca o no ecorrer a qual foi negociado. J h " a.nif ta t 1\ u d - un o de 195v, êle, em conseqüência, 
contar da data em que se m es r ar • 43 ser ap ca o. 2. O presente Açôrdo será. subme- cessará :de ter direito ao "statue" de 
a decisão do conselho. CAPÍTULo XVI tido à. ratificação ou aceitação pelos participante ou observador provil;ó: 

'· -•Pl"'~r..a X!'! ~ 
1 

I( Govêrnos signatários, de ac(irdo com to confor!lle fôr 0 0,.0 se conlu-
'""' ... - Contestaçoe.~ t! Rec amaÇvel suas regras constitucionais respect.l- ' ....,. · • · · · a. do, o Conselho se convercer de! que 

Dispos~ç~~ Ftnancelr Artigo 40 .. vas, e os instrumentos de ratificaçM 0 Govêrno interessado não deposu.ou 
Artigo 38 ou aceitação serão depositados junto seu instrumento em ·virtude de difl-

__ cr. ._ 1. Qualquer controvérsia referente ,à ao Govêrno do Reino Unido da Orá· __ , d Del õ • ao ' t > t - à li - d culdades em completar seus proces· ~r. Ali despesas as . cgaç e. _ m erpre açao ou ap caçao o pre- sretanha e Irlanda· -do N~rte. 

d melllbros da ComlS&aO sente Acôrdo, que não fôr regulada por • sos constitucionais, o Conselho pode-
C(Inselho os 3.· o presente Acôrdo estar'• aber- á t d i d !é ·d d' ;EY.ecutiva ou de qualquer . outra. co- via de negociaçfto, será, a pedido de ~ r es en er o per o o, a m o ta 
missão ~riada. ~e con~orm1dade com um Govêrno membro, que tõr parte to à · adesão de ciualquer Govêrno 1. 9 de .junho de 1959· até outra data. 

. êste Acôrdo serao custeadas p~r seus na. questão, submetida ao Conselho mencionado nos artigos 33 ·ou 34, e que deterniinar. 
respectivos Governos. As. d~ma1s_ des- para decisão. tal adesãq e~etuar-se-á pelo. depós}- · (V) As obrigações, nos têrmos dês-

. pesas necessárias à Admtrustraçao do 2. Quando uma controvérsia fõr to ·de um mstrumentc_ de ~desao te Acôrdo, dos Governos que tenham 
presente Acôrdo, inch .. sive as remun~-; submetida. ao Conselho, em virtude junto ao Govêrno do Remo Urudo da depositado instrumentos de ·ratifica­
ra.ções pagas· pelo c.on~~ho, sera.o do t)arágrafo 1.9 do presente artigo, Grã--Bretanha e Irlanda do Norte.. ção~ aceitação ou adesão, no dia 1-9 
atendidas pelas contrzbmçoes ar;~a;s a maioria dos Governos membros ou 4. o Conselho poderá aprovar a de junho de 195-9, ou em data pos· 
d~~ ~~v~!d: ~~~~~~- ~e~~n~1 ;~; um grupo de Governos membros, adesão ao presente Acôrdo do Go- terior determinada pelo Cons~lho .de 
~ia-cota será proporcional ao número possuindo pelo menos 1/3 do total de vêrno de qualquer membro das ·Na- acõrdo com a alinea (iv) dêste parfi.­
dl• votos' de que dispuser, quando o votos, poderâ. ~;olicitar .no. Conselho, ções Unidas ou de qualquer GovêrR grafo, entrarão em vigor a partir de 

Ol
.:..amento para a.quêle ano-cota fôr após 1Completa discussão 'do assunto, no convidado para a Conferência do 1'.9 de janeiro d.e 19~9. pata o pri· 
"~ que ·seja pedida a opinião da Cornis- Açücar das Nações Unidas em 1958, meiro an'il1-cota, a nao ser no .. caso 

adotado. d sua primeira ses- são Consultiva m.cncio"nada no pará- mas que não tenha sido menciona-· em que um Govêrno esteja obriga-
2. No de~orrer di te Acôrdo 0 con- grafo 3.9 do presente ::~,rt:go sObre as do nos artigoo 33 ou 34, desde que do por legislação' em vigor a ngir 

sr~o e nos term;s 0 ~rcamento' -p~1"ra 0 questões em litigio, antes~ de tornar as condições de tãl adesão sejam an- contràriamente a êste AcOrdo, em 
~f'J~1e.:"%~~~~c:ota e fixará a càntri-... pública sua decisão. · ~ec~º~damente assentidas pelo Con· .virtude de êle não vigorar, definitl• 
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dades de ordem constitucional ,noe-[ 6. Ca-du. ,. Govêrno membro _ooder~r 
pendentes de sua vOntade, o Con::;e.ho se vi~r a ~~nconu?r-se en~oJVIdo ~ 
oodert aatar a suspensão, até que tLs hostült\~t.e,· .:ollcLar, ao conselho, ~ 
referidas dificuldades tenham sido su.. SUSf:lem~o t.o todo ou_ em parte, ,~a~ 
pera-das, e que 0 Govêrno membro t·e· obngaçoes que J.he foram e- 1mpu~ .. ~ 
nna notificado Ja decisão ao Con- pelo presente Acôrdo. Se e;:ota '>OiiCl• 

va ou provisOriamente, para. êsse Go~ 
Têrno, naquela época. 

(vi.) se no fiut do período. de cin­
co meses mencionados na. almea tii) 
acima ou no fim de qualquer exten­
são daquele periodo, a percentagem 
dos votos dos países importadores ou 
dos países exportadores, que tiVP..rem 
ratif'ícado ou aceitado o presente 
Acôrdo ou tiverem aderido ao mesmo, 
tõr inferior à l'ercentagem prevista 
na aHnea (i) :~cima, os Governos 
que tiverem ratificado ou aceitado_ o 
presente Acõrdo · ou tiverem ·adendo 
ao mesmo, poderão acordar põ~lo em 
vigor entre êles. 

7. onde, visando ao funciona~en· 
to dêste Acôrdo, fór feita referenc•a 
aos Governos ou patses enumerados, 
mencionados ou incluídos em Artigo 
especiais, qualquer pais, cujo Gover­
no aderiu ao presente Acôrdo, sob 
condiçóes aceitas pelo Conselho, de 
contormidade com o paràgrafo 4. 9 
d.êste artigo, . será considerado, em 
conseqüência, enumerado, 11?-enciona· 
do ou incluido naqueles artigos. 

8. o Govérno do fteino Unido da 
Orã·Bretanha e Irlanda do !'lo1·te 
informará todos os Governos signa~ 
tá.rios de cada e.stnatura, ratificat;:ã.o 
e aceitação do presente AcOrdo ou 
de cada adesão ao mesmo e comum· 
cará. a todos os Governos signatirioo 
e aceitante:; qualquer reserva ou ccn­
dição estabelecida no mesmo. 

CAPÍn1LO XVIII 

Du~açdo. Emenda.. Su.spensdo, 
da, Reservas e Disposições 

tórias 

Artigo 4.2 

Retira­
'l'ransiw 

1. ~ vigéncia. do presente Acôrdo 
&erá de cinco anos, a partir de 1 . 9 
de janeiro de 19j9. O Acôrdo nílo 
~erá passivel de denúncia. 

2. sem J)rejutzo dos artigos 43 e 
44, o Conselho, no decorrer do ter· 
ceiro ano do · presente Acõrdo, exa. 
minará o funcionamento integral do 
Acórdo, e.speclalmente nQ que f;e re­
tere às cotas e aos preços, toma1·a 
em considera·.;ão tOdas as emendas 
que os Governos mel!lbr·os possam 
apresentar, em conexao com este 
exame, e proporá emendas ou efet.ua· 
rã outros arranjos que se tornem ne­
cessários para a emenda do presente 
Acôrdo, no tocante ao seu funciona­
mento nos quarto e quinto anos. 

3. o Conselho submeterá., ou to· 
mará medidas necessárias para sul1-
meter aos Governos- membros, pelo 
meno~. três mese~ antes do último 
dia do terceiro ano-cota do presente 
Acôrdo, um relatório sõbre os assun. 
tos mencionados no paragrafo 2. 9 
dêste artig·o. 

4. Cada Govêrno membro poderá, 
no mais tardar dois meses após o re­
cebimento do relatório do Conselho 
mencionado no parã.grafo 3 9 do pre­
sente artigo, ret.ira.r-se do presente 
Acõrdo. comunicando essa retirac!a 
ap Gm'êrno do Reino Unido da Grã­
Bretanha e Irtamia do Norte: A r"'"­
tirada serâ válida a partir do úk · 
mo dia dll terceiro ano-cota. 

5. (U Se, após 1 \)razo de dois. 
mrses mencionados no parágrafo 4. v 
do presente artigo; um govêrno que 
não se retirou do presente Acõ1·do, 
em vtrtude d~stP. parágrafo, julqar 
qne o número r::l.e Governos que se r·•­
t.irarenl do Acórdo, em virtude do 
referido parágrafo, ou que a impor­
tância desses Covernos 111• quadro do 
presente \côrdo fôr de natureza a 
prejl!dica, o fundonamento do Acót·­
do. o dito f\ov~rno poder:l, nos trin­
ta dias r;1Íe .::e seg-uirem à expiração 
c~o per1Q(Io supracitado, solicitar ao 
Presidel!te do Conselho a convocat.::to 
Le uma n~nni.-..o especial d~ste, !'o 
decorr('r ·da ~~ual Qs Góvernos mem­
bros do pre_s-mte Acfu·do e:o::aminarJ.o 
a queslão ri!~ s:.~be1; se ·continu~rr.o 
ou nã.o par,'!.l do me::.mo. 

(ií) Qualquer reunião especiU,. c.on~ 
vocada em virtude de uma wllcJta. 
ção. formulada de acõrdo .~m a ali­
nea {i) acima, será realizada num 
prazo máximo de um mês após que 
o presidente tenha 1·ecebido a solici­
tação ~~m causa e os Gover~ os re-· 
presentados na referida reuru:lo po­
derão retirar-se do Acõrdo, conm­
nicanda a sa.ida ao Govêrno do Reino 
Unido d aGrã.-Bretanha e IrLanda do 
Norte nos trinta dias que se segui· 
rem à reunião; a referida notifi~a· 
ção de saida entrará e~ vigor tr~~­
ta dias após a data de seu .:eceoi· 
mento por êste Govêrno. 

(ilD Os Governes que não forem 
representados na reunião _ e~pec1~, 
realizada em virtude .das a1meas 11) 
e (íf) acima não poderão ret .. rar-se 
do presente 'Acôrdc, nos têrmos das 
disposições das ret~~rtdas alíneas. 

ArtigO 43 

lh taçáo fôr reJeitada, êste Govêrno ~!>< 
~e 6 _

0 ·o conselho deterrnlnart R.S 1·e· municará s:.~a retirada d~ presen~ 
a-ras segundo as t.uais será rein~egra· Acõrdo. 
do um Govêrno membro suspenso. nos 7. s,~ um Govêrno membro aprn.. 
termos da alin-ea üi) do p'3.rágr'\tt.. veitar-se do!l dispositivos do para5Ta• 
5.0 do presente. artigo. _nern. como as fo 2.o ào arl;igo 16 pa.m de3oongai-se 
regras n~cessarias à. aPJJCaça.o do '.lls· dos compromissos que. assumm UllS 
posto no preseÍlte artigo. termos do telerido artig·u, qualqlel" 

Artig'=> 4.4 outro Govêrno mEtnbro- tera o dir~Jto 
de comunka:f sua própria retlracla a 
qualquer múmento, no ~ccorrer a<?& 
três meses que se »egturem, deJOl& 
de ter ex:plic;ldo seus motivos J.o Goa~ 
seiho 

1. Se um Governo membro oon· 
sidera-se lesado em seus intet·êsses 
nelo tato d.e qua;quer áos Gov~ruos 
mencionados nos artigos :-33 e 34. não 
haver ratificado, aceitado o presente 
Acôrdo, ou a êle houver a.o.erldo, r,u 8. Além das situações previstas ~m 
també-m, em virtur:e das ,.eser~:fts qualquer pa::te ao presente a~ô;: .w, 
aorovadas pelo Conselho, segun-:1o os. quancta um Go\·êrno memoro àemut1S­
Jrmns do artigo 45 dO presente .\'..:0~·- trar que razües inaependentes de sva 

1. Se surg·irem circunstância:; que, db, êle comunicará. Isso ao Govt!rno vontade impedem-no de cumpru a.s 
na opinião do Conselho, entravem ou j do Reino Unido r:: a Grã-Bretanha t' obrigaçõ,~s contraidaE., nos têrmos no 
ameacem. entravar o tuncwna.nento rrianda do Norte. Ao recetJer tal no- presente A-côrdo, .prn~er~~ ·comum.ar 
do presente Acôrdo, o Conselh:> pow 'tifi-t:'açáo, 0 Govêrno dO Reino úlll"'lC .ma retirada. tdo, Acordo, S01l a re..;ei.. ... 
derá. por um Voto ;$pecia1, rec,)men- da Grã-Bretanha e Irlanda. do ."ilor· va de ·c."l·,e o Conselho decidira Je u:ta 
da.r aos Governos memiJros wna te Informará imediatamente o tJ'ln- ret,rada é justificada. 
emenda no presente Acõrdo. selho, o oua.L examtna.ra. o assumo, uu 9 Se um Govêrno membro ~on­

na primeira reunião que se seguir, ou sidêrar cue uma retirada do p:e.:;f~!Jte 
!). O Conselho fixará 0 pra::o no em qualsquer outras reuniões poste- Acôrdo, ;}omuriicaeia E~m execução ua~ 

qual cada Govêrno mem:.>ro devera :·iore:s realizad.as no prazo ae um r.es. disposições do presente artigo. '."101" 
notificar O Govêrno do Reino U"nlCt.o no mars tardar, após o recebim~~vo quaiquer outro Govêrno memLHo . ~ 
da Grã-B:etanha e Irlanda do r"ior~ da dita notificaçiio. se, ~pós um pt- referente a t;eu território metrQ~)Oll­
te, se a.ceita ou n..:~o a emenda reco· io..-~ a.e cto!.5 meses aue se St:b'11lt~rn tano ou a.· todo ou parte do tetT1tór1o 
mendada, em virt~de do paro:,graio ~ ~~tificação ao Govêrno do Reillv nào metropolitatno c:uja, repr·esenta-
1. 9 do presente art;.go. )Unido, o Govãrno memb-ro amcta. -:.uu- ção tnternacionaJ êle assumE~. é de 

3. se, antes do fim do prazo flxa-1sidera lesados os seus interêsses, JOOe Lmportân.:::ia tal que ent.rava o tun• 
do no parágrafo 2. ç do presente fl..r- j êle retlrar-se do presente Ac6rdo, !lo· cwnatnento do 1,1resente !\côrao, •:ste 
tigo, todos os Governos memm os tifkan;o ao Govêrno do ~elno Jm"cto Govêrno poderá comunicar sna nró­
aceitarem. uma emenda, esta últ1ma cta Gra·Bretanha e Irlan~a d? N~- lt prla reti::ada rio presente Ar.ôrdo I\ 
entrará em vigor imediatamente ap:::s sua. retirada. no p;:azo de 30 dias sab- qualquer mor::~ento, no decorrer llUS 
• recebimento da Ultima notifi:a,~ao ')~'":'dentes. três meses seguintes. 
peJo Govêrno do Heino Unido da lQ. QnalqUi~r comtmicação de f e• 
Grã-Bretanha e lrJa:nda. do Norte. 2. Se um Govêrno membro cew tirada feita em execução do pres:.-nte 

4. Se, no fim ao prazo .fixado no rrtonstrar c.ue, apesar do diSposto ~u artigo de•rerá ser dirigida ao GoF·~ no 
parágrafo 2.9 do pre.Jente artigo, uma pre.c;ente AcOrdo, o functonamen~o do Reino UnJO:o da Grã-Bretanh'l e 
emenda não fôr aceita pelos Gover~ ctêste resultou numa _grave reaução nu Irlanda do r-.rorte, e entrnrá em 1•i.~or 
noS dos países exportadores, que pos-, abastectmento, ou rt:O esta.b1llzo~ f:!S 30 dias upós a data do seu re,·el.li ... 
suam 75% dos YOtC~s atribuído~ aos pr~ços no ~nercaao uvre, o!ntre O? ~~- mento por êsto Govêrno. 
paises exportadores e pelos oov·~rnos m1tes previStos no~ presente A..::ora.o 
dos países nitportadores, possui,iores e se o Conselho nao to~ar r~:dtd.as 'Artigo 45 
de 75"7,. dos votos atril.>uldos aLS~~ar-.s. reme<iiar ta.l s:.tuaçao! 0 . '-luvcr· 1. Qualquer Govêrno c,ue. ;~n 31 
patses importad. ores, essa emenda IJão uu intere.::sad(., poderá comumcar 'J.Ja de dezembro C.e 1958. era. parte, r~om 
entrará E~m vigor. . !"ettracla do AcOrdo· uma ou mais reservas, do Acõrdo lH· 

5. Se, no fim do prazo fixadc) no 1 ::1. Se, aurante a v_igéncla dO iJr.~· ternacions.J do Açúcar de 1953. on <,50 
paràçafo 2.(} do oresente artigo ..ttna. rsente:Acórdo, por m_ottv.~ das meat'lii.S Acôrao emenuado peto Protocolo de 
emenda fôr aeeita pe',os Jovernos jos tomao.as por um pa1s n~o memo:-o Oll 1956, está capaf'itado a fazer ··e<:"r·.ra. 
oaíse.o; exportadore!i. dP.tentores de em virtuc.e de mediúaS incompatl"lt:Is, ou reserv:1s id~ntica5. ao tempo aa 
75% dos votos. atribuídos aos IJ<l.Sf'S com o presente Acôrcto_ tomaaa~; por assínatura.. rattficaçíiiJ, aceitoqão (''J 
exportadores e pelos Governos JOS: uru_ pais membro, produzir-s~ n:1 ~e- !Jresente Acôrdo on a,iE~são ao mesmo. 
l)aíses importadores, que poss mm 'laçao entr_e a oferta e a procuu no 2 - Qualquer GovernQ r~prescnt_ado 
75% dos votos atribuídos aos illl!.SeS I mercado llVre uma f'VOi·wao t,es!;-;o· na confer~ncia dar. :!aroc,<, J,wJas 
Importadores, mas n:io peLos .Jo·. e r· rável. considerada por um C~ov.:r~o sObre o Açucal:, de !9;~R, oode a1er 
ncs de torto~ os paifes lmpaÍ"ta<ir.re~ membro. como gra~emente preJUdl:taJ uma ou mats re~crvas pelos m?:sn:us 
,. e-..:::uortadores: a. seus mterêsses, este Govern? m .... m- têrmos e p~ 1 o mesmo mor.o ft\enc;o~ 

bro poderá interpelar o Conse,ho. Se na::ios no oaráirrafo l c• dê;:te art.t~o. 
êste declarar que a causa tem tun- Quttlquer Ut.t[Jh o;;urgido Pm ·irtnó'~ 
cta.mento, o Gavêrno mter~ssao:o po- dê'lte oará"Jrafo se'"á soln<'innacto f·e 
derá comunicar sua. retirada 'to .pre· acOrdo rorn o proeesso e3tatuidn no 

(iJ A cmenaa entra!·á em vt:z<>r 
OO.ra os Governas c.ue ttouverem co­
municado sua aceitaeão, -~egundc os 
t-êmJns do parágrafo ·~.(} do .Jres·mre 
Mtü:ca, no inicio do ano-cota qm• ~e 
seguir a o fim do prazo fixado nos ~.Pl 
mos rlêsse oarágrafo. 

sente Acõrdo. ,_~tt"'o 40. 

4. Se algum Govérno membro .!On- 3 Quat•Wer outra resena a Zste 
,:;iderar que seus interãsses ser~ .... o .>::e- AcOrdo, feita no momento dn assi­
JUdicados seriamente em razão aas natura. ratificac;ii.o, a-ceitação (111 Joe­

liil O Conselho af!Cidirá. sem ae- quantidades de tonelagem ba.sica. ae são. exigirá 0 consentimento do -:-.;;-,u .. 
mora. se R emenda é de natureza •·aJ exportação a ser atri.bu1<1a p, p.'llll ex· selho. 
que os Governos membros aut não o portador não membro e não nen· 
aceitt'im dev'am ser ')U:>pensos áo ore- c1onaoo no Artigo 14 e em via!! c.:.o 4. Semore que alguma ··eserva c!l.t 
o;entt' Acôrdo, a ')art.ir do dia em· :l'Jt" a-desão ao pre.<.:ente Acôrdo, em ~..-.1·- reservas são feitas de acôrdo ~om ~·~·te­
essa emenda entrar em vig-or, ias tude do dispooto no parag-raío 4." av artigo, e que exijam o consentitn••nto 
U:1mms da alínea cil rtcima. e cone;- artlgo 41, tal Govêrno pode ailresen- do Conselho, êste examimnâ o ~<>slln­
r~tcarQ sua decisão. nesse sentido 11 :ar seu caso ao Conselho que dec1d:rá to, Jogo qu~ tal se.i:t prati;:>;;i\•e!, ·~."JÓI 
toáos os Governol'l membros. Se o Co!J· a respeito, Se, apesar aa ctecisão LJO o depósito do Instrumento de ··a::i• 
o:;eJ.ho decidir que a P.menda é de ta· conselho, 0 refei'ia Govêrno coas1- ficaçáo, aceitação ou adesão, confo:· .. 
natureza, oo Governo.~ membros, C'Uf' de:-ar que seus interJsses contin•Jam me 0 caso. do Govêrno interess~dÕ O 
não tiverem aceito a emenda, inform:t· a ser preJudica-aos seriamente, poaerá instrum~nto será ronsiderado ~m ri­
rão o Conrelho.- ant.Ps da data na ~11:-1. êle comunicar sua retira:::.a do 1Jre- ~or a título nro'lisório até 0 mom;m .. 
!'1. emenda deverá entrar em vigor. no.· -sente Acôrao. to em que 0 ·conselho haja exarn:na-
~êrmnc: da alfnea rp acima· st.' rontl· do o assunto e, se ésse Go••e't·no "."o a,.- c:id t ' 5. o con.se1ho toma.tU, no de<:or- • , .. , 
nu ~-o. a 1on- I e~ar es a em.-.fl a rer de 30 aJas, uma. aecisão .:iólJ:·e conser;u~ -oht.er o con~H~nti•mento no 
"'OlT!Oh mare táve .ti e os Goldver•lUs "Ua·.·quer questa·o •ue •lte tôr SU·".ne- Conselho pa.ra rr~serya ou para a. .re.-. ""t"m ro~ nue a ,~en•m "'Ons e~~ ... o --t -.. • 
"<:~im serão a1üomàtlca.mente "U!'!~wn- tida, em virtuàe dos pa:ágrafos J.'-, serva com atP:uma modificac;!io: ou 

o mesmo Govêrtto não e-stá jeS~lJ'-il 
~os do pre~('nte Ac6rdo. rod.avia se 3 u e t.o ao presente a. tlgo, se o \JOn· de reti!'S.r 1\ re!Jerv'-• o instrumen~a 
"'" nêc:-se"' GoVPrno.c: memb\·os vro.•::Jt selho não se tlt<er pronunclaüo no ... , 
"O flrr~ .. r,ht' n1·e fol lnt!Jrrifdo de ·tt••i~ I ryrazo fixado. o Govêrno -1~e suome. essará de tigoutr. 
~a,. a f'me11da. antes da ~ntrartt ,:m teu a Questão ao Conselho tera ai- 5. As atribuições do Conse1hn el• 
"''•~or defs!l tl.ltl!tt&, t\0.1:( t~rmn-.; t1a ali- retto cte comt•nlcar sua retlra<i& do pecificadas ne.o:;te art!•o s~rlto exen~.1; 
n~a 1i) acfmfl nM motivo 1as :11ft~ 1!- presente AeONto. das mediante· . Voto Especial. 
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6. Na do Dresente artigo imped.i:á \"Vêrno do Reino Unido da Grã-Bre- O SR. PRESIDENTE: separado dos Sr.s. Senadof'es Jeffer-

N t s-on t'le Aguiar e Afonso Arinos o 
cualquer Govêrno membro de ret!rar, tanha. e Irlanda do ore, num pra,.. 'rt d d d rberacão do Ple- substitutivo dD Sr. Jefferson de 
<i.w:rnotodo,querernparte,qualquer\ro de 30 dlas ap~_o Ctm.selho te!' -~m Vl u.e :e .e~ d d dia Aguia·r e mais 17 Srs. SenadQres) 
resel'Va oposta por êle. chegaoo a uma deClsao. nano, o ProJeto sat a ot em _0 

2 _ 0 ; .. ~'Ussã .... única do Proj,~t() 
P se.- incluido na de amanha. ""'~ v Artigo 46 Em fé do que os representantes ara · de Lei da Câmara n." 7, de 1959, c.ue 

f • _ abalxo assinadoH, devidamente auto- ESCOLHA DE M'EMBRO DO Cria cargos no Quadro Permanente <iG 
:-· .. Sempr:. q.~e. em Vtrtude c.o . rizMJ.os por seus respectivos Gc_:m~·!nos, CONSELHO NACIONAL DE Ministério da Educação e Cu\tura; tn-

Av)•úo 1Dte.nacwnaJ dO Açu-ca1 a.e, . e'·onte Acôrdo nas <la-
1 

corpora ao Patrimônio da ,União os 
v tas que flguram ao L!:ldo de sua as bens que constituem a Faculdede de 19.-:::.., ement:ado pel() ProtocOlo oe I assmaram_ 0, pr '1 ~ s _ ECONOMJA 

195t, as cons::::;,üênc.a.s àe ~LU~Jq~er · t · - única do Parecer pa Farmácia e Odontologia, de .Nata1, :aO 
llH.J ..... ""a i.::.linaua, a ser wma.ug,, ou ,.~.e.- J .sma uras. Discussao " Estado ,do Ri oGrande do NQrte, e d:l. 
Xa''a Qe oe1· to~,ra •a e1n w11 ano-eOVl., Os textos ·do p•ooente 'co"rdo fm Comissão de Economia sobre a . =· ,.. ~""" p. d 59 1 outras provi·dências < inclufdc em Oi"-
tenilam efe1to, tenc.o-~e em VlSta o I lingua.s cb.me.:;a, ·mg1€sa, nance.:.a, Mensat,lem n.o 174, e 19 • pe a· d-em do Dia em virtude de dispensa 
tundc-nsmento do· cimc.o Acórau. no I russa e espanhola serão 1gua1n1ente qual o Sr. Presidente da Repú.- de interstbcio, concedida na's-es.são an-
ano-cota s~ps2c. ü~nte, tals . ..:o~J,;e- autênticos, sendo os originais cte;::10- blíca submete ao Senador .a csco- terior, a. requerimento do Sr. Sena--_ 
qüene.as terJ.o o mesmo etelt-o _..t.- sitactcs junto ao Govêrno d.o R.etno lha do Sr.: José Garrido Tôrres dor Gaspar VelosoJ, ·tendo pareceres 
raote o primeiro ano-cota do t)r~::..:L · Unido àa Grâ-BI'etanl1a e Irlanda ao, • p:ua membro do Comelho Nacio- (sob ns. 552 a 554:, de 195'9) das Co-
te Acórdo, tal como se os oispo<5!C.•-' Norte, que transmitira ··ópi~s certH:.-' neJ de Econoriu"a. missões·: d·e Educação e Cultura, f.avO:.-
vos ao Acórao d.e Hl5~, emenctaào iJ::' o 1 ~;:::.:.-as -a todos clS Governos signatâ- rável, com as emendas que oferece ,sob 
ProtocoiO cie 1956, eontinuassem a \Í- ~~ios ou' aderentes, U SR. PRESIDEN-TE: ns. 1 a 4: (C.E,C.J; de Serviço Pú-
gorar, para tal fim· ·Discussão única do veto n.0 5, bJico Cjvil, favoráveJ ao projefo e âs 

Tratando-se de assunto a ser con- · d F" f • 1 
fo;; 1.oA~e~~J ~~ ~~W;~t~tln~s ~;r~=~·~: ~~d;;;r a~o p~;;:,e~t~e d~-ef~:~~ siderado em seSsão secreta, peço. aos ~0j~~as~ à: ~~~~i~~· avcrave ao 

· Senhores f7Incionários que tomem pro- 3 - Di.scussâD única do Pro5et-o 
grafo lY cio presence artlga, a.s ço- cipal n.0 3-59, que manda incluir nesse sentido. de Lei da Câmara n.o 72, de lí}õ9 (Jlú-
tas InlCia.s ptov.isóna~ de expvúa- no Plnno de Ob;as da Cidade vidências t'nero 974, de 1056. na Câma,ra ), que 
çâo p.ara o ano-cota ae 1959 ierào umn. série dé novas reali:r.acões de A sessão transtorma-se em se- concede isenção de direit.os de im.por-
esi.weleclatlS pe.o Canse ho uui<::wte ~ intu&so público e dá o;1Ú~s pro~ ereta às 21 hs. e 55 minutos e v;,!- tação p.:,ll'& materiais, má.quin-as e 
O mês óe JaPelro de l959 · vidências (induído m; Ordem dÓ ta a ser' pública às 22 !Is. e 5 equirp.amentos adquiridos pela - Rt~fi-

Altlgo 47 1 Dia nos ·têrmos do art: 171 n.. minutos·. narla e Exp!ora.ção de Petróleo Uniii.n 
I I d R · 1 s.~A. nl'lra a instalaçã{) de ~ua rdl.-

O Govêrno d'o Reino Unido ·c:a I, etra c, 0 egtmento nt&r- o SR. PRESIDENTE: naria de Canuava. no Estado de Sã-o 
GdL'-Bl'etanha- e lnan-t.a do filorte JJj- no) tendo Parecer :1.

0 551. de 1959 Paulo (incluído em Ordem do Dia em 
formarâ lmec..iatament-e Wt...os os ...To- da Comi~!!ão de Constituição e Está l'eabert.a a sessão. vi":rtude de disuensa de. ir..terstí.~io. 
vernos Slgnatàrlos e- -aae1entes ~bvre Justiça, pela aprovação do veto. Sóbre a mesa RedaÇão Final, -que concedi-da na se~são anterior a rerne-
cada notificação e comumcaçào .:~e re· vai ser lida. _rintento do Sr. Senado:- Lin-o :i~ Ha-
tirflúlt re~ebkla.s t'fl1 virtude ::tos a.•·- Ó SR. PRESJDENTE: tosJ, tendo !)Brecer fHorlivel. sob Jlti-
tigos 42, 43, 44 e 4f!. . I} Em discwus~5o o veto~ - (Pausa)1 É lida e aprovada, e vai i't pro- mero 549, de 19?i9, da Ccmis~:io de 

mulgação o seguinte: Finanç.ac 
CA.E'íTUl-0 XIX-;- . Não haYendo quem queira m:ar da 4· _ k i:Hscussão úni-ca -do PtoJ~to 

Aplicação '.ferrnorial pal-avra, declaro encerrada a dis- I Parecer n. 567,.de 1959" ?: de l"..ei da Câmara n,<> 81. de 1!)59 
· ~~cussiio. · (n.0 43, de 1959. da Câmara). aue .nu--

Artigo 4ô , , , . Redação Jinal do Projeto de t · p.......:r ..,..~ 1. 1.. • , 
, ;. Tratando-se de matéria cuja vota~ OYJza o vl..!et .z:.:"ecu .J-ro a a.vrn·. P~-o 

1. Qualquer úuvt~!l.O poderu., no I w , • , f . 
1 

t;Ject:efo Legislativo n.o 14, de Ministério da Ed11Cadío e Cult1 11':l. o 
ro01uenw L.a assmaLura, ú.a ranta:a- çao e secreta, se:rs e.ta pe 0 prccesso I 1959. ·cré-ditO esnecial de Cr$ 3.000.MOO'o, 
ção, ·cta ·acenaç;..o ao pre-selHe 11.-Cvr-.~o, mecanu;o. para. ocornr às despe-.c::as da reali?.~·~ão · · I I · ReJat .. n: Sr •. Me,nezes Pimentel: do VIII C"n~e"O N••'on•l de 1., ou. ôa ac..esao a este ou t;m 4.UaH.Jut:r Há 32 Senadore:'$ no recinto. - -... ·'' ~· ...,,,, " ' .... -
m.:.n:r:.enlo po.:~e.-..o~. (le:...J.<~l4r .,tJ1' ,.,- ~ , A Comissão apt·esenta a redação fi· nalista Elll ·Fot'ta1e7a, Qea.,.:\.. Em 1 ,::,9 
tificação ao UOVéJllO ao n.etno un· .... o Os srs. Senadores que aprovam o nal (!L anexa) da~ Projeto de Decre~ linc1uido nn Ordem do Dia em vir:-· 

G - 1 b ir aa >J • - "Sl'1'. · · tu.de de disnen~a de interstício. ('·.-m-. a a ra-.ljre~an ta e ,an oo • oa-e 1 veto, votnrao n ·; os que rcJe;tam_ to T -gisl•t:vo n.o 14, de 1959, de ,·n,·-
" · · t t - • .I.Je "' • cedi&a .na s~.!ào .ant.f>rlor a rt>tn•·f 1'l-que o n .. corao se e5 enar;ra a OL.Ll- o vt.to, vot~rã,o "NAO''; ciat,·va da Câmara dos Deputado;, t 

ctac.._e oú pai te G.os ternUhlO.S não 1n~- men :.o do Sr. Senador J..a.meira P..lt-
tro{Kl1i.tano.s L.O~ 4 uJ.J.S [.:,;5;;: ~.,... .... -..:l'"l\... E_m vo~ação o projeto. (Pausa) Sala d:.s Comissões, em 15 de ou- tenC01ll"t). t-endo oarf'""'"!é "'av-;-~f-.n1. 
assume a representaçao mt~!"na-c1ona/, ·' · tubro d~ 1959. - Afonso Arinos, Pre- sob n tt fi-4.7, de 19-E9. da Comissão de 
e o Acõrdo se a-pJ.tca.ra aesQe v :ece~ Votaram ·a favcir 29 Senhores Se- sidente. - Mênezes Pimentel, ~ela- Financas. 

-bimento aesta. notuicação ao~ ter ri- JU;.do~e-'l e contra I. Houve duas o.bs.-

1

1 tor. --· Ary Vianna. · Está 'encerrad-a a sessão. 
tórios que · foreln nela menc10na.:-t,1S. te.nçõeS. 

ANEXO AO PARECER <Levanta-se 4 sessão às 22 
2. Dentro ao praz-o ue jQ a;s.::; -ljJI>~ o veto está aprov«do. I N.O 5ú7, DE 1959 fa$ e S m;nutos1. 

li o-

•tma soJ1c1taçao O:e t.:unse.l1o, caua· Go- , " 
vêrno tornec-eH~o a.· éste uma ,1sta, ; e- • Discussr.o rírlica do Projeto do i Redação Final .do ProieSo 
,àigHla em r.êrmos g-eogd!.í.tCos, ou !.êi- Le; da Cârnara· n.o 7, do 1959,, Decreto Le&lslativo n.C 14, 
ritório ou· tefritonos aos :(,ua1s, !l&- que cria c3r~s no Qusdm Per- 1959 , 
quele momento, éste Acôrao .se apHcJ., riUilnente do Ministério da Edu-

~=I DISCURSO PRONUNCIADO, PELC 
SR. SENADOR ARGll'MIRO DE 

.FIGUEIREDO, NA SESSAO DE 13 
seja. em virtuâ.e de ratiflc--açàu, iCEl- cação e Cultura; incorpora 80 Pa-
tar;Jio ou a.t~.esão, cie acôrao ~om o at- tr-ltnónió da União os be.ns que 

Faço saber que o Congresso · Nsdo- DO CORRENTE. QUE SE' REPRO-
nal , aprovou -nos t~rmos do .art. 66 in- DUZ POR HAVER SAtDO COM 

Ugo 41, seja ern. vtrtuae ae notiflca-
çáo teita por aquê;e Govêrno, -ae t!on- constituem n Faculdade de Far-

' . d . C · · - Fed 1 ' INCO:<>Jl.ECOES NO D.N C. DE 
et~ I. a onst.ttmçao era, e eu !4-JO-sg, A PAGINA NQ 2 .1:00 1~ 

fonnidaae com o pa.râgrato 1." têste n-uicia ·e Odontolodia, cfe Nttfal, promul!fo o segumte COLUNA, ' 
artigo. no Estado do Rio Grande do Nor-
. 3; De a-côrdO com as. als_posiçõ-e.s ·te, e dá outr~s providências (in-

PECRETO LEGISLATIVO - !959 (J SP .. A:l\GEiuRO DE FIGU1:;-

dos artigos ·42,. 43 e 44 referentes à doído em Ordem do Dia em vir-
reUra.aa, quaiquer · Govêrno mem':ll'O tudl' de dispenSB de interstício, 
'JOdera comunicar ao Govêroo d.O !lei· concedida na sessão anterior, e 
Ílo Uni-do. da- -Gr-ã-Bretanba e lrlanctA ·requerimento do Sr: Senadt:Jr Gas-
do Norte a. ret1rada, em separado, G.O par •Vel~so), tecndo Pareceres (sob 
Dresente Acôrd.o. ,na tMtaJidacte ou e-m -
-.,a.xte, aos território:; não cnetropo~í- ns. !52 a 554, d~ 1959.) das Co-. 
taJJos cuja. personalidade Jnternacio- tÍtissões: de Educação ·e Cultura, 
nal éie assume-. ·ta-v«áveJ, com a fomendu que 

4. No caso ae retirooa t>Or- pa:te- ofarece sob ns. 1 a 4; (C.,g.c. ); 
de um Govêl"no membro -ae todos ou de Serviço P!iblieo Civil, lavorÍl-
de alguns dos territórios não tletro- vel -ao projeto • iis emendas: dto 
poHtanos de Cll)as relacõ~ mterna.. . Fih8nçoo .. Jnvorável ao prOjeto e 
cionais 4! responsável, e no. caso ae· ,a!'l ~ndas. 
modifica-ções em aplicação no territó .. 
rio metropolitano ou não nietropo!l~ " O SR. PRESfDENTE: 
tano. de ·qua.lquer pa1s merilbro. cc .. 
municadas essas modificações ao t:on .. 
se lho por- quaLquer Govêrno memoro 
tlOfi têrmos do parágrafo 2.0 dêste ar .. 
t-i.gl), o Conselho.. a pedido de' L. U9.t .. 
quer Govêmo membro. examinMa se 
ca:be efetuarem•se mu-danças ,10 ":>t~ 

Sôbrf!t a ~t>fla requerimento que 
~er li. do pelo Sr·~0 Secretário. 

É lido- e aprovado o seguin_t~: 

•;ai 

Requerimento n. 376, de 1959 
tus". cotas. direitos e obrigações d6 Nos têrmos dos arts. 212. letras L 

Aprova o Acôrdo lnternrdonal. 
do Aç!kRr, assinado peLo Brasil, 
em Londrel, a 15 de deJ!embro de 
1958. 

Art. 1.() :t aproVado o Acôrdo In­
ternacional do Açúear aesínado pelo 
Brasil, .em Londres, a 15 de dezembro 
dê 1958. . 

Art. 2.0 ~te decreto l~ghtat.ivo en­
trará em vigor na dat11 de sua publi­
eação, !'evogadas as disposições em 

contrário. 

-~~ SR .. PRESIDENT}:: 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do . I>ie:. ' 

Vou encerrar a sess~o. D~signo pa­
ra a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DLA 

Govê-rno interessado. e, se fór o "!aso. e-•2741 letra b, do ~egimento Interno, ~são de 16 de outub-ro de 19-59 
decidirá por Voto Es~lBl sôbre as rt-:tueiro adiamento ckl discussão do 1 - Prilneira. discussão (:i.~l .. ~~~ l 
mudanr;a.s a serem feitas 11esse ó~D-- Projeto de Lei da Câmara n. 7, de~d~ Projeto de Emenda à ~nsti._:J~çao 
tid·o. Se o Gm•érno membro em cau-_ 1959 a fim -de ser feita ~eaaiío de n. 2~ de_ l9ti2, que altera dl&J>O:' .trvos 
•• ccnsiderar que ,seus interêsses t;ão ' na const1tucwnais referentes à O'!'ganiza-
~rêjudirl!dOS p!':a- dec1aão õo Con3e- 16, do corrente: ~ ' ção do Esta.ào da Guana.har.a, tendo 
lho, éle notlP.rá retlr.ar-se rléate ~ "'ôr- Sola das S~~Jssoes. em 16 de outu- parecer contrArio. aob n., 233. de J!m9, 
do, anunCiimdo a sua retirada -ao Go- ! bro de 1959, Heribaldo Vieira. da Comissão E&peeia.I ceom voto.s -em 

'lEJJO: 

<Não foi revisto pelo orJU!or) .- Sr. 
·Presidente. agradeço, fnicialment"!, .. 
distinção com que me honrou a r.o­
bre Senador f"rancisco Gallottl, c!e• 
dendo-me sua oportunidade de :!t 1.11' 
nesta sessão. 

Na campanha ern que estou f'n'.rJI­
vido, ligada à instituição da SUOf.N ti:, 
no meio dos ataques que me t•'m 
sido dirigidos por v.ários órgãos àa 
tmprensa. do Pais, chega-me ,1m :e­
nitivo - o ts1egrama do Presidente 
da Ftf ~ração (:-;.s A-ssociações :t:.11·.na 
da. pauiba, nc-> S:!guintes têrm-:-1s: 

"Senado: Argemiro de l"ig".1.i• 
redo - senado Federal. 

Dói..-me na alma rte para1t. ,l!O­

ver V. EX . .,. retalhado. dm w­
. dos os quadrantes d..o Pais, po: ~ 
que teve- a. cm.agem óe pro~y-;-.r 
contra a canga que_ se qaer Ul1A 
pôr ao D. N. O. C. S., que, :ot>-•t. 
sua tradição e pelos seus ;'~ne ... 
fictos pre_stsdos s.o P.als, -deve Bt..f 
rest>ettaüc e c.u.1o cl.nqUen•.e~.'l.~:.o 
OCOJ'l'erá no d1a 21 -de O'tt.'l!FO, 
isto, é, no preflente m~, "! cpe 
teve a dtra;ão lle verdadeir.ls d ... 
bics: corno tl Arroj!tdo tJi.s!l·~.1. 
na engellàafia ·hidráulica e agró-



nomo e botànicos, como Albf'!rto desespêro dos que sentem fug·.r a primeiro atribuindo aos q,Je hl:!.em 
Lofgren Luetzelburg e José All· prêsa dos seus e.pet:.tes pessoais. reparos à SUDENE o prooo::.11,.1 de 
gusto Trindade, verdadeiro .tpós~ Dei à minha campanha .. o sentldJ de assegurar a continuidade :.ta C'"':nnada 
tolo da economia nacional. uma intangível serenidade, certo de indústria das sêcas. O segth1<io atrJ~ 

v. EX.~ encarna, neste momcn· que as paixões comprometem o lnm buindo-:me, na atitude ::zuc tomei, 
to, a bravura do Senador Dnarre senso e o realce da verdade. - Gs- o interésse pessoal de obter vanta­
Lima. quando se levantou su:t~~· fendia, em favor dos nordest rws, gens na construção de um t o.ura· 
nho no Senado para como"ltH, um bene:fício constitucionaL LuH- gem em terras de minha ocnptit?da­
em 1932. o exdrúxulo Decreto ex· va pela continuidade do plano do de no município de Solednd~ 
tinguindo os engenhos de •'<~.!)a- DNOCS, no combate aos efeitos i_,:,,s Quanto à primeira acusação·), dirr:-1 
dura, aconselhado pelos téenkus sêcz.s. demonstrando a segurança ao liQS homens de responsabilír!~de d€ 
do Instituto do Aç.tícar e do At- mesmo, apoiado como verdadeir.J e "O· Correio da Manhã'• que iH'CWIIn· 
cool,, recém-crlado àquela epo· çerto por todo sos es~adistas, Qo lm- ctei vários discursos nesta Ga:m u.l~ 
ca. pério e da República, que tivera.m a anteriores outros postel'!lll'~s ao 

Estou rernetendo n- V, Ex.~ ·r<l.r- sensibHidade tocada pelos tlO!"TJ.!'es aparecimento da SUDE~E. prot"h4~u­
ta document-ação referente aos do fenômeno climáU:!o. ApOn'".F.l a do as irregularidades, as rique·ns im~ 
meus vinte e cinco anos de pes- experiência de outros povos jo m un- provisadas, t·eririficadas sempr ~ not. 
quisas no Nordeste e já p,ts::;o do que deram soluçáo a proiJ~~ntas ocórrências do flagelo, 8.sse te­
falar de cadeira. Tenho 'tU"~',,J::..- idênticos ao nosso, com o me;~:no nômeno sempre se deu em toddS .1!' 
dade parlil. dirigir-me a V. Ex ~ processo técnico de :~cumulaçâJ dá- go'iernos, quando o DNOCS t"m ,:JH.­
porque mantemos apenas rP.~n..- gua e irrigação, adotado pelo D~ocs. ma do a se desviar do .. seu ptal'IJ r..oJ­
ções cordiais como estudioS·JS e Sentia que era flE!Cessária a m- mal e têcnico pura os trabalhos de 
porque nos assuntos agrono·~-q- dustrialização e eletri::icação do ~ ur- assistência pessoal às populllyU~;s !a­
cos do Pais, destaco V. Ex~ en- deste e nunca me animei a f~.zer mintas. 
tre todos como o mais rur'\llS'.a restrições a êsse plano. Ma<s o Não tenho, Sr. Presidente, 111 alquer 
dos Governador€s que já O'\';!>a- considerava um inves1;imento mazgi- participação direta ou indir,;-+j na 
ram pelo Palãcio da Redençá,) nal ao problema das :;êcas, certo co- degradante indústria tias sênb 

saudações. ca) Lauro Pires X'l· mo esiava de que, 111esmo a l'ldUs- sou um homem de honra. Ai 
vier, Chefe da Agrifibras e Pre- trializa1;ão atingindo ao máximo de estão, na Câmara . dos D.:op n~,~b<>. 
sidente da Federação das ~.ssa- suas fôrças produtivas, a calamld:u.Je rancorosos inimigos meus, m;.ütames 
ciações Rurais.·' continuaria na região do flag;elo dl· em oUtros partidos politicos SUb· 

zimando rebanhos, ceifando a v .~H\ meto a minha probidade ao .;;eu JUl-
Sr. Presidente: q11ando iniciei, flê"l· dos camponeses e desajustando :1. vi:h gamento. 

ta Casa do Congresso, em dis.:rtr~o social e econômica de vinte •mlhJes O segundo jornal, "O Dlát·io Cario­
proferido a 17 de maio de 1959, l:l de brasileiros. _ Isso vale .:tizer que ca" - em edição de hoje, in~inua que 
minha campanha de fa.zer reso~t' .tr sem ferir os anseios. d.os ind•lst.ri~H.'l, a minha defesa ao DNOCS 'tem 1iga­
a. destinação constitucional da ·9"e• . .JU . . eu me batia apenas no senLJúo rut> ções com uma barragem, em constru-
pr~vista no art. 198 da Lei Mai~r ,.,o., nfto desviassem para aqueles mv:!s· ção, em minl1a propriedade. l~ um in­
PaLS, estava _certo, corno o a~trcr:_el, timentos as verbas destinad3s ;>IJ;a · sulto que repilo. 
de que as mmhas pala~as, nao .(:'~ Lei Maior, ao combate especifir.o tlOS A construção dessa obra nada iem 
ri~m. out.ro alC:lDCe sen;o o 1e 1 er! efeitos das sécas. Mns à. STJDENE de oculto. Eu pl'óprio fiz referê.1cia. a 
pnm1r o meu. pem:amen ° pesso-1 • , e I não lntere!~sa s6 a plam.flCa•;~c jr, ela, em um dos meus últimos di.scur­
critlcas respeitosas e altanelnS ao obra de zecuperação do NOtú.e~te sos nesta Casa, como testemunho pe!-l­
plano chamado de salvaçao do ""'N?I- Não se cont-enta com a fiscl·~~~<;ill· ~mal, da utilidade das barragem ém 
deste, precomzado pela SUD.<..~·b .. e coordenação dos OJ'gâos tecnicrJs cooperação, entre a União e os pro· 

Sentia. o dever .!Ie .falar, por um 1m.- Já existentes na administração t":- prietários de terras na zona das secas. 
putso de conscle~Cla - certo da .. ~tJ· deral. - Quer o dinheiro; o 1nü:ei· - ~se plano vem de outros governos. 
dade_ q1.1e defendia. -----;- Mas. 0 .• 1_1~1 !1 to outorgado a todos m; dep-art~men- -É antigo. - Obedece a normas ge­
e~oclonnl que favorecu: a plamflca- tos públicos com ação no P•)1tgono rais fixadas em lei ao Con,. 
çao dos salvadores nao me ofe~ · S" _ . . .. .,reMo. 
recia margem à eSperança de ex:to das ec~s, para exerc.lc10 ri~s ·ew o_ açude a _que se ~etere 0 .:onceüua-

inimigo pessoal e adversário poiitico. 
As revisões orçamentarias ·ne-ssa,:; obrils, 
são igualmente· fixadas e~ lei - o que 
é também .natural e face oa deprf'ci~~ 
ção da moeda e do custo crescente da 
mão de ·Jbra. Nenhum contrato ou 
aditivo de c·omrato se faz .:;em o exa­
me previa de ~.ua Jegalfdc> de e o devi­
do regist-ro no Tribuna.! de Contas. 

Não devo': favores ~.o D~OCS. st'­
nhm· Pres1dente. Não tel-:.ho uh qua:~ 
quer enge;:lheiro otl op~nlno c ,,oc:1Co 
por influência mmna. As .leis, :•egula­
mentos e portatias que dí~c!plin:'lm os 
açudes err.. cooperação té)11 o c:·mho 
típico das normas ger!Jis, que :.--:lo e 
teem sido aplicadas a todos os h1bi­
tantes da região do flagc:u, sem des-­
criminaçõe5 pessoais ou potitic:!s. E 
eu não sou um proscriW d '\ lei. 

Estou certo dt~ que não ;;~rà R ú!titn~t 
vez que ocupo E• tribuna e!'1 dete<:a de 
minha honra. Têm o sr. C i'\" o í"m1:.'1-
do e os odientos inimigo;; de mmh::t 
atitude. em rehção a suu::::;Nr~. um 
campo vasto de ação. l)el:iem todos o 
Pxame constituc:,onal e tcc.ni:o elo pro­
blema e se entreguem á hwesUr:raçào 
de minha vida. 't>ública e p~·ü,nda. ~ 
Ela já é lo:::~ga. J[ 

Não devo, entretanto, er:.c;?rrnr est·t~ 
palavras, sem foimular urn apelo .t nn­
prensa hont!sta deste Pill3. 

Não com~rorn€tam os jorrmliqta,.- a 
\doneida.de da imp1ven:;a l)rasi!ei!'t>, 
transformando-a em órgáo de avilta­
mento da v .. da !'ÜbJica 1wc-lon:ll. 
Não sirvam á In:luria e á dU3m:Jçao. 
- Não se prest.-e:n a instrumentos de 
paixões mesq\Iinhas e sub::tJtt'rnas. Pi.<:· 
calizem, discutam, orien~~m. comlla­
t.am.., defend~!m, visando ~~ ordem mo· 
ral, social, politiea e econômica do 
Brasil. Sr. Presidente, - N-esta hora, 
re~empero o meu espirito pa;-n proszP· 
gmr na Juta em defesa da Co:Istitui­
ção e de vinte milhões de bra:-ilf'iro-~ 
que habitam o Poligono dan .Sêc~s. 

na luta a que me atirara. o\ 7~r~ tra~~lhos. . Quer ter junç;:o e:t1?- do JOrnaJ, fo1 requer.Ido e estudado em 
dade, orém, é ue os meus ;t: u~ eutwa, mut~lando, ~o:no ~rgao anó-. 1951, qu~ndo as te~ras, onde se 1az a 
rnentoS"P foram o~vidos, e, ja -'~Jc, n:_alo, um Sup~r-.M_mzsténa, ~s .. r•1r.-, construçao, pertenc1an1o a'- sr. Severi-
0 meu· pensamento, consubstaacm 10 <:oes udf!S Mlmstérws da 1/t_.lçao P no Alves da No~rega, meu adversario 
nas emendas que ofereci ao PrJ 1ett.l da A.,ncultura. . . pobbco . .Em maiO de 1957, militantio 
da SUDENE mereceu integral p~·o Agor~, Sr._ Presid~nte, não mtarf's- em corrente oposicionista ao atual go­
da maioria do Senado Feder 1 1, •• sa mais a~.s pa!rocmadore~ rJ~ &I!· vêrno, requeri e obtive que me rosse 
Càmara 

0 
tem levado na ame-~un~ O.ENE a d1s~ussao no earater e~trl- transferido aquele direito de const.ru-

Ainda dCsta vez. dese'o omitir-me 
á uma analise m~is candente do pJa .. 
no de industriali.?;ação do nor'i€'!>te, 
Não quero fei·ir a homens nem a gru· 
pos. Recuso- me alnda aqui ao ~xume 
de fatos e lll·;enções. 

consideraçáo. ~ tamente técmco e constitucional. -- ção, uma vez que me passara a pe-r-
A m dld ... . Descem à. deslealdade e à pert1a·e tencer a gleba onde deveria ficar a 

e a, por.::m, que as mt'tn<J.S Descem à m.entira e à 1' , -razões foram tomando vulto _ . ca uma_ - t. oarragem. -As _?1áusulas contratuais 
pos econômicos formados e' e~ ~{~.. par_a tant.o ~bn~a_m-se nos oJrgao!: d!! dessas obras sao ~rescritas em lei:>, 
maç·ão no Nord•ste b• lle.. ·• i ma~or resp~ltablhdade da Impt~nsn. tendo sido um..t delas a que mais l:le-

~ • as Jro Jdn- • canoca dentre êles o "C ·" d: r · · ·' ' çal'am-se contra mim com a i ... · M· h.:, · · . : o~.e,o a ne ICIOU o praprtetário rural, da auto-
' ,_, u~t.;.,ol an a e o "Dlano CarioP.a!. O ria do deputado Plínio Lemos, meu 

• 

•• 

' 

O meu inU:·rêsse· é a discussão do 
problema. r o argurr.• lta elevado e 
serio. 1!: a verdáde. E a verrtad€ é 
fruto do racioc.inJo. A pa1xao é inst1·u .. 
menta do desesperc1. 

Era o que tinha_ a dizer. 
,Muito b!ml Palmtts) • 

<Multo iJeml 


